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Editorial
Entramos na 33ª edição da Revista Linguagens, Educação e 

Sociedade-LES, mantendo seu objetivo de socializar a produção 
do conhecimento de pesquisadores vinculados aos programas de 
pós-graduação em educação e de pesquisadores independentes, 
disponibilizando uma coletânea de artigos que se articulam à te-
mática Saberes Docentes, Novas Linguagens na Educação e Cur-
rículo, que direciona a presente edição e que visa proporcionar 
ao público leitor acesso a pesquisas realizadas sob diferentes en-
foques teórico-metodológicos e, em decorrência, esses estudos 
apresentam um espectro variado de coleta/produção, organização 
e análise de dados, apropriados à abordagem qualitativa na pes-
quisa em educação.

Nesta perspectiva, esta edição reúne 13 (treze) artigos e 01 
(uma) entrevista, que, conjuntamente, encaminham nosso olhar, 
nossas leituras, para o campo da educação, que se deseja sintoni-
zado com as demandas postas pela contemporaneidade, compro-
metido com um projeto de sociedade diferente, que, progressiva-
mente, vemos materializar-se. Com o intuito de dar mais visibilida-
de às produções que englobam este número, apresentamos cada 
texto acompanhado de breve descrição de seus principais aspectos 
discursivos e autorais, conforme seguem.

O texto intitulado “Assembleias de classe e de segmento com 
caráter deliberativo: uma experiência nos ensinos fundamental II e 
médio”, com autoria de Terezinha Ferreira da Silva Colombo, Car-
men Lúcia Dias e Alessandra Morais, apresenta um relato de experi-
ência de prática deliberativa desenvolvida por meio de assembleias 
de classe, postulando tecer reflexões acerca do impacto da expe-
riência na organização da instituição educativa enquanto espaço 
democrático que, igualmente, se ocupa de educar moralmente.
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O artigo “As representações sociais de professores da educa-
ção básica sobre a formação inicial: uma contribuição da técnica 
Q”, de Vania Maria de Oliveira e Marilene Ribeiro Resende, visa 
identificar como são construídas as representações sociais de pro-
fessores da educação básica, sobre seu processo de formação ini-
cial, adotando como apoio teórico-metodológico a teoria das Re-
presentações Sociais de Moscovici (1978), com emprego da técnica 
Q de Stephenson (1964) para coleta e análise de dados, vislumbran-
do tornar visíveis estruturas abertas em situações comunicativas 
e apresentar convergências e variações nas maneiras de pensar e 
construir a realidade de determinados sujeitos.

Em “Os desafios na construção dos saberes docentes do pro-
fessor de Geografia”, Rosa Elisabete Militz Wypyczynski Martins 
traz a lume reflexão em torno da formação inicial acadêmica na 
construção dos saberes do professor de Geografia, questionando 
acerca da contribuição dessa formação no processo de aprendiza-
gem profissional, na formação de sujeitos autônomos na busca de 
soluções de situações complexas no âmbito da sala de aula.

O texto de Diane Mendes Feitosa e Maria da Glória Carvalho 
Moura, que se intitula “Os ditos e não ditos sobre a prática do su-
pervisor no contexto das escolas da Educação de Jovens e Adultos 
– EJA”, apresenta resultado de pesquisa que analisa a ação super-
visora e sua contribuição na produção de saberes e práticas esco-
lares no âmbito desse ciclo formativo, registrando, entre outras 
evidências do estudo, o insucesso da ação na escola, no sentido de 
fomentar e apoiar o processo reflexivo-formativo dos professores 
de EJA.

Miriam Araújo Nascimento, com o texto “Processos tecnoló-
gicos, educação e arte: reflexões sobre a criação com enfoque para 
a EJA – Educação de Jovens e Adultos”, em recorte de pesquisa 
focaliza contextualização conceitual em que discute a docência e o 
saber emergente, mediante o entrelaçamento ensino-pesquisa-ex-
tensão, evidenciando que a produção de sentidos-conhecimentos é 
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recorrente dos processos de vida e que o ser humano se desenvol-
ve num contexto de diálogo, transformação e criação.

No texto “Repensando políticas curriculares: uma perspecti-
va sobre a promoção da leitura no município do Rio de Janeiro”, 
Bonnie Axer apresenta recorte de estudo que tem como foco a sala 
de leitura de escolas municipais do Rio de Janeiro, na condição de 
espaço que envolve leitura, meios de informação e múltiplas lin-
guagens, a partir de três documentos oficiais que têm na sua base 
a concepção de currículo como emancipação cultural.

O artigo de Fernanda Elisbão Silva de Sousa e Suely Scherer, 
“O uso do laptop educacional e aulas de matemática: possibilida-
des de integração às práticas pedagógicas no ensino de álgebra”, 
decorre de recorte de pesquisa desenvolvida em abordagens sobre 
o uso de computadores na educação e integração de tecnologias 
ao currículo escolar, registrando, entre outras observações, que os 
professores apresentam dificuldades no processo de integração do 
laptop em suas práticas pedagógicas.

No artigo “O ensino de ciências naturais nos anos finais do 
ensino fundamental: uma análise dos softwares educacionais pre-
sentes no portal do professor”, Taizy Leda Tavares, Jhonny David 
Echalar e Adda Daniela Lima Figueiredo-Echalar abordam pesqui-
sa em torno de um software educacional, realçando a importância 
da avaliação dos conteúdos disponíveis nos repositórios de obje-
tos de aprendizagem, tendo em vista possibilitar uma ferramenta 
de qualidade ao processo de ensino e aprendizagem da referida 
disciplina.

Em “Tecnologia assistiva e inclusão escolar: contribuições da 
terapia ocupacional para a formação de professores do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) em Belém (PA)”, cujo objetivo 
é verificar possibilidades de contribuição terapêutica ocupacional 
na formação de professores no que concerne à utilização de Tec-
nologia Assistiva junto a alunos com deficiência, Samantha Hanna 
Seabra Castilho Simões, Talita Silva Sousa e Débora Ribeiro da  Silva 
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Campos Folha desenvolvem estudo que, entre seus resultados, 
aponta para a necessidade de formação continuada do professor 
e, também da equipe profissional, reforçando que as formações 
realizadas sensibilizaram os professores quanto às peculiaridades 
e individualidades dos alunos do AEE.

A partir de sua dissertação de mestrado, Neuza Souza aborda, 
no texto “A mulher negra e a intelectualidade”, discussões sobre 
trajetórias acadêmicas de mulheres negras que nasceram e vivem 
na Baixada Fluminense ao registrar que se apropriou de palavras 
alheias, tornando-as suas, para escrever as histórias de vida dessas 
mulheres intelectuais, colocando em realce o empoderamento des-
se grupo de mulheres.

Maria Gessi-Leila Medeiros, Maria do Socorro Pereira da Silva 
e Maria do Carmo Alves do Bomfim chamam a atenção para ques-
tões relativas à linguagem crítico-reflexiva e à educação popular 
como possibilidades de descolonização dos saberes docentes, no 
artigo intitulado “A linguagem crítico-reflexiva da educação popu-
lar na descolonização da formação e dos saberes docentes”, evi-
denciando, sobremaneira, a complexidade que permeia o processo 
formativo, a pessoa do professor como sujeito histórico e social, 
assim como a prática de professores que atuam no âmbito da edu-
cação popular.

“Uma análise da formação docente na era líquida sob o espec-
tro da Filosofia” é o sugestivo título do artigo apresentado por Elia-
ne Juraski Camillo, no qual propõe refletir e problematizar a forma-
ção docente e alguns de seus entraves na atualidade, registrando 
dentre suas conclusões acerca da edificação de uma educação de 
melhor qualidade para todos, pela valorização da função docente, 
agente importante na busca de autonomia e emancipação, notada-
mente, no resgate da humanização no mundo líquido.

Recorrendo a uma releitura de dissertação que elegeu como 
questão principal as implicações da ação política do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) para a prática pedagógi-
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ca dos professores e como base conceitual as categorias: agente, 
sentido, estrutura e história, conforme Elias e Scotson em “Os es-
tabelecidos e os outsiders”, Marilda da Conceição Martins e Álvaro 
José Camargo Vieira apresentam o artigo “Trabalho de professores 
no meio rural maranhense: leitura a partir de ‘os estabelecidos e 
os outsiders’”, discutindo o trabalho de professores de uma escola 
pertencente a um assentamento no Maranhão.

Na seção Entrevista, Luís Roberto Souza Júnior traz importan-
te discussão denominada “Sobre a importância do sistema de ava-
liação de professores: uma entrevista com Charlotte Danielson”, 
em que, entre outros aspectos, a autora afirma que a avaliação de 
professores não deveria se incluir entre assuntos polêmicos, visto 
que, na sua concepção, “um bom sistema de avaliação de profes-
sores garante a qualidade do ensino e o crescimento profissional 
dos professores”, defendendo, pois, o diálogo entre professores e 
avaliadores.

Nosso propósito, pois, com esta nova publicação da Revista 
LES é incrementar o debate que vem sendo empreendido acerca 
dos saberes e das novas linguagens em educação, bem como é nos-
so desejo que, mais uma vez, tenhamos cumprido os objetivos a 
que se destinam o periódico Linguagens, Educação e Sociedade. 

Que a leitura destes textos da Revista LES instigue novos tex-
tos, novos debates voltados para o campo da educação, para no-
vas produções e divulgações, cumprindo-se, desse modo, seu fluxo 
editorial, é o que desejamos.

Comitê Editorial.
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caráter deliberativo: uma experiência nos 

Ensinos Fundamental II e Médio
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de Psicologia da Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Filosofia e 
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RESUMO
Dentre as práticas que têm como intenção a formação moral na escola, podem 
ser consideradas as de deliberação, as quais visam o diálogo construtivo guiado 
pela razão. Teve-se como objetivo relatar uma experiência de prática deliberati-
va, desenvolvida por meio de assembleias, e refletir sobre seu impacto na orga-
nização da instituição educativa como um espaço democrático. Trata-se de um 
estudo de caso, em que a experiência descrita aconteceu em uma escola particu-
lar, com alunos dos Ensinos Fundamental II e Médio. Diante do questionamento, 
por parte dos alunos, de uma determinada norma da escola, a equipe gestora 
e pedagógica propôs a realização de assembleias, as quais transcorreram em 
três momentos. Primeiramente realizou-se uma assembleia de segmento, com a 
participação de representantes de classe, na qual a problemática foi apresentada 
e foram formuladas as primeiras propostas. No segundo momento, que com-
preendeu as assembleias de salas, cada turma discutiu as proposições iniciais, 
levantando novas propostas. Por fim, no terceiro momento, em uma assembleia 
de segmento, as propostas das salas foram explicitadas pelos representantes, 
chegando-se àquela escolhida por voto unânime. A experiência relatada pôde ser 
considerada como um exercício de democracia na escola, em que se oportunizou 
a livre expressão, a coordenação de perspectivas, o desenvolvimento do senso 
de responsabilidade e da autonomia moral e intelectual. Apontou-se para a ne-
cessidade de a escola oportunizar a participação frequente nesse tipo de prática, 
assim como compreender que as assembleias não devem ser o único mecanismo 
a ser empregado na escola para o fim de se educar moralmente.
Palavras chave: Democracia na escola. Práticas deliberativas. Assembleias. De-
senvolvimento Moral e Intelectual.
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GENERAL CLASS AND SEGMENT MEETINGS WITH RESOLUTION NATURE: AN 
EXPERIENCE IN TEACHING ELEMENTARY SCHOOL LAST YEARS AND HIGH SCHOOL

ABSTRACT
Among the practices which have moral formation at school, we can consider the 
resolutions which aim the constructive dialogue guided by reason. It had as ob-
jective to tell a deliberative practice experience, developed through meetings, 
and reflect on their impact on the organization of the educational institution as 
a democratic space. This is a case study, in which the described experiment took 
place in a private school, with students from the Elementary School Final Years and 
High School. Before the questioning by the students of a particular standard of the 
school, the pedagogical department and teaching staff proposed holding assem-
blies, which happened in three phases. First there was an assembly of segment, 
with the participation of class representatives, in which the issue was presented 
and the first proposals were formulated. In the second phase, which held the as-
sembly of rooms, each group discussed the initial proposals, raising new propos-
als. Finally, in the third time in a assembly of segment, the proposals of the rooms 
were explained by representatives, coming to that chosen by unanimous vote. The 
reported experience could be considered as a democratic exercise at school, as it 
provided an opportunity to free expression, perspective coordination, the devel-
opment of the sense of responsibility and moral and intellectual autonomy. It was 
pointed the need for the school to create opportunities for frequent participation 
in this type of practice, as well as understanding that the meetings should not be 
the only mechanism to be used at school for the purpose of educating morally.
Keywords: Democracy at school. Deliberative practices. Assembly. Moral and 
Intellectual Development.

Introdução

A construção de personalidades morais autônomas e críticas, 
de acordo com Araújo (2002), têm sua base em princípios democrá-
ticos da justiça, da igualdade, da equidade e da participação ativa 
na sociedade. A escola que possui seu projeto político-pedagógi-
co pautado em tais princípios democráticos, certamente valoriza e 
oportuniza o diálogo, ou pelo menos deveria fazê-lo. Araújo (2002) 
propõe uma reflexão acerca das relações interpessoais vividas em 
muitas escolas, que estabelecem uma relação de respeito unilateral 
entre direção pedagógica e professores. Este tipo de convivência 
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está a serviço de uma educação reforçadora do egocentrismo e da 
heteronomia moral e intelectual dos alunos. Ao contrário do apre-
sentado, está a escola que trabalha para que a criança se liberte 
do egocentrismo e do respeito unilateral, por meio de uma prática 
num ambiente cooperativo, que requeira trocas sociais por reci-
procidade, no qual o respeito é mútuo e a participação na tomada 
de decisões é constante. Pode-se afirmar, assim, que o educando 
“[...] tenderá a desenvolver sua autonomia moral e intelectual e, 
consequentemente, poderá atingir níveis de moralidade mais au-
tônomos” (ARAÚJO, 2002, p. 59). 

A escola é rica em possibilidades para que desde cedo as re-
lações se estabeleçam, na promoção das relações éticas, a partir 
do convívio das crianças com seus pares (tão iguais) como também 
com seus professores (tão diferentes). Com isto, podemos cami-
nhar de práticas autoritárias para mecanismos mais democráticos. 
Nesta ótica introduzimos um mecanismo de educação social, as 
assembleias (espaços democráticos de participação de cidadãos, 
favorecendo a construção de valores democráticos) que se confi-
gura em um conjunto de aprendizagens instrumentais visando o 
desenvolvimento de capacidades de socialização, relação e desco-
berta (ESCARDÍBUL; NOVELLA, 2002).

O processo educativo (DIAS, 2001) e, mais especificamente, a 
construção do conhecimento são processos interativos e, portan-
to sociais, nos quais os agentes que deles participam estabelecem 
relações entre si. Nessa interação, eles transmitem e assimilam 
conhecimentos, trocam ideias, expressam opiniões, compartilham 
experiências, manifestam suas formas de ver e conceber o mundo 
e veiculam valores que norteiam suas vidas. E, convivendo com os 
seus semelhantes o ser humano se educa e é educado; daí depreen-
de-se a função educativa da interação humana. Assim, na constru-
ção do conhecimento é evidente o valor pedagógico da interação 
humana, pois este se constrói coletivamente por meio das relações 
professor-aluno e aluno-aluno.
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Nesse contexto, pensar e refletir sobre a educação moral faz-
se necessário. Conforme Piaget (1932; 1994, p. 23) toda moral con-
siste num sistema de regras e a essência de toda moralidade deve 
ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por estas regras.

Como analisa La Taille:

[…] crianças precisam sim aderir a regras (que impli-
cam valores e formas de conduta) e estas somente 
podem vir de seus educadores, pais ou professores. 
Os ‘limites’ implicados por estas regras não devem ser 
apenas interpretados no seu sentido negativo: o que 
não pode ser feito ou ultrapassado. Devem também 
ser entendidos no seu sentido positivo: o limite situa, 
dá consciência de posição ocupada dentro de algum es-
paço social – a família, a escola, e a sociedade como 
um todo (LA TAILLE, 1994, p. 9).

Como abordado acima, vimos que a moralidade implica em 
regras, definidas por La Taille (1994) como formulações verbais pre-
cisas, que nos dizem de forma clara o que devemos ou não fazer, 
tais como não roubar, matar, agredir. Porém dada a complexidade 
das relações, não é possível existir regras para todas as situações. 
Portanto, num processo de abstração maior, devemos então pen-
sar, refletir sobre os princípios das regras (o que está por trás des-
tas), “em nome do que agir e não no como agir”. La Taille (2006) coloca 
que as regras indicariam o mapa, ou seja, claramente o caminho e 
o princípio, a bússola (que permite a orientação, mas não indica 
claramente o caminho) . Os valores correspondem ao destino ou o 
fim que queremos alcançar (TOGNETTA; VINHA, 2011, p. 34).

Ainda das autoras, colocam que na perspectiva do desenvolvi-
mento infantil a lógica dos conteúdos morais1 ocorre ao contrário: 

[...] a primeira interação da criança é com o universo 
das regras, que é concreto; por volta dos oito anos, ela 

1 Os conteúdos morais, numa perspectiva lógica, se dividem em valores, de onde se derivam 
os princípios, de onde se derivam as regras (TOGNETTA;VINHA, 2011, p. 34).
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abstrai o espírito das regras entrando em contato com 
os princípios (começando, por exemplo, a questionar 
as situações de injustiça compreendida como igualda-
de ou ainda levando as intenções em consideração ao 
julgar uma situação); e, posteriormente, na adolescên-
cia, há a discussão sobre os valores (TOGNETTA; VI-
NHA, 2011, p. 34).

Outro ponto importante a se ressaltar em relação à moralida-
de humana, é que conforme Montoya (2004), embora exista, nos 
estudos clássicos da moral, consenso sobre o fato de o respeito 
constituir o sentimento fundamental que possibilita a aquisição 
das noções morais, as formas de tratamento dessa relação é que 
podem ser diametralmente opostas.

Assim, segundo Piaget (1934/1998), enquanto Kant vê 
no respeito um resultado da lei e Durkheim um reflexo 
da sociedade, Bovet mostra, ao contrário, que o res-
peito pelas pessoas constitui um fato primário e que 
mesmo a lei dele deriva. Para Bovet (1912), duas con-
dições são necessárias e suficientes para que se desen-
volva a consciência da obrigação: em primeiro lugar, 
que um indivíduo dê ordens a outro e, em, segundo, 
que esse outro respeite aquele de quem emanam as 
ordens (MONTOYA, 2004, p. 176). 

Ou seja, o fato de a criança respeitar a seus pais ou professo-
res já é suficiente para que aceitem as ordens prescritas, as quais 
se tornem obrigatórias. E isso é essencial para a Educação Moral, 
situando as relações de indivíduo a indivíduo.

Desta nova forma de relação entre respeito e a lei moral 
(MONTOYA, 2004), é imprescindível diferenciar as categorias que 
assumem o respeito na relação entre os indivíduos. Em suas pes-
quisas, Piaget aponta dois tipos de respeito: o respeito unilateral 
– implicando em uma relação de autoridade imposta pelo maior, 
o adulto, sobre o menor, a criança; característico da relação so-
cial chamada de relação de coação. Em outro extremo, o respeito 



A
R

T
I

G
O

S

20 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

mútuo, conquistado na convivência de uma relação entre iguais: a 
relação de cooperação.

Esses dois tipos de respeito ilustram a existência de duas mo-
rais: a que decorre das relações de coação moral e do respeito 
unilateral, levando ao sentimento do dever: heteronomia moral; 
e a autonomia moral, resultante do respeito mútuo e das relações 
de (co)operação, assinalando-se por um sentimento diferente, o 
sentimento do bem, mais interior à consciência, cujo ideal de re-
ciprocidade tende a tornar-se inteiramente autônomo (MONTOYA, 
2004; LA TAILLE, 1992).

Portanto, e, de acordo com o que mostram as pesquisas psi-
cogenéticas sobre a moral,

[...] a melhor forma das instituições educacionais con-
tribuírem na formação de indivíduos autônomos é pela 
educação moral ativa, isto é, pelo favorecimento de 
experiências morais não apenas de coação – que são 
inevitáveis nas práticas morais autoritárias -, mas tam-
bém, e, sobretudo, de cooperação. É necessário que, 
para os participantes da escola ativa, a educação mo-
ral não constitua uma matéria especial de ensino, mas 
um aspecto particular da totalidade do sistema (MON-
TOYA, 2004, p. 177).

Cabe ressaltar que a escola ativa supõe necessariamente a 
colaboração no trabalho, ao contrário da escola tradicional, onde 
cada um trabalha para si; implica em atividade, opondo-se à recep-
tividade. Ou seja, um procedimento ativo especificamente moral 
que se inspira na noção de self-government2 (autogoverno). 

E é nesta ótica que introduzimos um conceito importante 
que numa perspectiva de uma “escola ativa” se configura em um 

2 O self-government é um procedimento de educação social que tende, como todos os outros, 
a favorecer que os indivíduos superem seu egocentrismo para colaborarem entre si e a se 
submeterem a regras comuns, ou seja, no caso da escola – confia aos alunos a organização 
da disciplina escolar. Pelo self-government, o estudante desenvolve em classe uma solidarie-
dade nova, o sentimento da igualdade e da justiça e a noção de sanção fundada na recipro-
cidade (PIAGET, 1934;1998).
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conjunto de aprendizagens instrumentais visando o desenvolvi-
mento de capacidades de socialização, relação e descoberta (ES-
CARDÍBUL; NOVELLA, 2002): as assembleias (espaços democrá-
ticos de participação de cidadãos, favorecendo a construção de 
valores democráticos). Tendo-se, portanto, o presente texto, o 
objetivo de apresentar uma experiência de prática de assembleias 
de classes e de segmento, de caráter deliberativo, em uma escola 
de Ensino Fundamental e Médio, e refletir sobre o impacto dessa 
iniciativa na organização da instituição educativa como um espaço 
democrático. 

Apresentaremos, inicialmente, a caracterização dos diferen-
tes tipos de práticas morais, com ênfase nas práticas deliberativas, 
de modo a evidenciar as assembleias como um tipo de atividade 
que pode se situar nesse âmbito. Na sequência, explicitaremos os 
procedimentos metodológicos empregados, o desenvolvimento e 
os resultados da experiência relatada, com a discussão dos alcan-
ces, limites e perspectivas observados no exercício das práticas 
morais em pauta. 

As práticas morais de deliberação e as assembleias

Puig (2004) apresenta as práticas morais, caracterizando-as 
como procedimentais ou substantivas, as quais têm em comum o 
fato de serem práticas de valor, mas que se diferenciam quanto 
à intencionalidade moral. As práticas procedimentais possibilitam 
a criatividade, a autonomia e a investigação moral, e podem ser 
divididas em dois tipos: as práticas de reflexividade e as de delibe-
ração. As de reflexividade apresentam estratégias para o conheci-
mento, a avaliação e a construção de si mesmo, já as de delibera-
ção visam o diálogo, o entendimento e a troca construtiva guiada 
pela razão. As práticas substantivas, por sua vez, abrem espaço 
para a imitação moral, voltando-se para aqueles modelos que são 
validados em uma determinada cultura. São tipos de práticas subs-
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tantivas, as práticas de virtude, que confirmam aqueles valores que 
são desejáveis em um determinado meio, e as práticas normativas 
que incluem as ações voltadas para a transmissão de normas bá-
sicas que regem o funcionamento escolar. Para o autor, ambas as 
práticas – as procedimentais e as substantivas – podem se comple-
mentar naquelas escolas que buscam trabalhar a Educação Moral 
de modo sistemático. 

No presente estudo, relatamos um exemplo de prática proce-
dimental, do tipo deliberativo, por tal motivo nos voltaremos à sua 
caracterização mais pormenorizada.

Segundo Puig (2004), as práticas de deliberação se refletem 
como práticas morais, tendo-se como pressuposto que as questões 
relativas às melhores formas de se viver podem ser esclarecidas por 
intermédio de argumentos racionais. Quanto aos processos morais 
contemplados na ideia de deliberação, de acordo com Puig (2004), 
esta é uma atividade do pensamento em que são utilizados argu-
mentos a fim de se esclarecer e entender circunstâncias controver-
tidas. A prática de natureza deliberativa é um método para se po-
sicionar racionalmente diante de questões morais, articular e exer-
citar juízos imparciais, com base no diálogo, de modo a favorecer 
a reflexão ética e a busca daquilo que seja justo em circunstâncias 
concretas. Discutir e analisar uma problemática utilizando-se desse 
tipo de recurso permite o intercâmbio de pontos de vista, por meio 
do qual se pode compreender melhor a questão levantada, e com 
um processo que se volta para o esclarecimento. 

Puig (2004) destaca que deliberação presume o diálogo, e 
este como um princípio pode ser traduzido em habilidades e pro-
cedimentos, ao alcance da atividade docente, por meio de práticas 
escolares de deliberação. Para isso é necessário: dialogar de modo 
correto, expressando uma disposição respeitosa, positiva e cons-
trutiva, que auxilie no esclarecimento da problemática abordada; 
cumprir condições formais, como o fornecimento de informações 
pertinentes e bem preparadas e de modo organizado; construir 
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sobre o tema discutido, de modo a se voltar para o intercâmbio 
de opiniões e argumentos, apresentar a disposição para a escuta e 
consideração, comprometer-se com a expressão das próprias opi-
niões, quando for o caso, e se dispor a buscar alternativas para os 
interlocutores, outorgá-las e pô-las em prática.

Ainda de acordo com o autor Puig (2004) podem ser con-
sideradas como importantes práticas escolares de deliberação: 
assembleias de classe, resolução de conflitos e mediação escolar, 
sessões de debate, consideração de questões curriculares e vitais, 
discussões de dilemas, dramatizações e exercícios de compreensão 
crítica. Apesar de diversas, tais práticas contemplam características 
comuns, a saber: 

•	 têm	como	sujeito/protagonista	o	grupo;
•	 os	esforços	se	voltam	à	consideração	de	uma	questão	sig-

nificativa e, muitas vezes, controvertida;
•	 as	atenções	devem	se	dirigir	para	a	consideração	do	tema	

versado e ao debate entre diferentes pontos de vista;
•	 dizem	respeito,	principalmente,	a	um	processo	que	deve-

rá favorecer a construção de conhecimentos e mudanças 
de opiniões e atitudes.

Como um local fundamental para o exercício de práticas mo-
rais de deliberação as assembleias se caracterizam como “o mo-
mento institucional da palavra e do diálogo. Momento em que o 
coletivo se reúne para refletir, tomar consciência de si mesmo e 
transformar o que seus membros consideram oportuno, de forma 
a melhorar os trabalhos e a convivência” (PUIG, 2000, p. 86). 

As assembleias escolares são caracterizadas por Argüís (2002) 
como

[...] um espaço de educação moral, porque nelas intro-
jetam-se valores como o respeito, a colaboração, a so-
lidariedade ou a justiça, e exercem-se capacidades psi-
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comorais, como a empatia, o diálogo, a compreensão, 
o juízo ou a auto-regulação. De certo modo, pode-se 
dizer que as assembleias são um espaço de aprendiza-
gem da democracia, de motivação para o aluno e de 
educação em valores (ARGÜÍS, 2002, p. 28).

Ainda, de acordo com Argüís (2002), as assembleias determi-
nam um momento em que há a instituição do diálogo organizado, 
objetivando promover através destas, um elemento essencial em 
uma escola democrática: a educação em valores. Durante as as-
sembleias os protagonistas do processo educativo têm a palavra 
para resolverem situações emergentes deste espaço, reforçando a 
eficácia escolar.

Tognetta e Vinha (2011) apontam que o espaço oportunizado 
pelas assembleias, permite ao professor e alunos conhecerem-se 
mutuamente, e as regras advindas deste serem elaboradas e reela-
boradas quando necessário; os conflitos são discutidos e soluções 
são propostas, num constante exercício de democracia nas quais o 
valor principal é o respeito mútuo. 

Argüís (2002) menciona algumas funções das assembleias, 
sendo elas: a de informar, com o objetivo de utilizar este espaço 
para dar a conhecer tudo aquilo que considerem relevantes e que 
diga respeito à vida da coletividade; o papel de analisar o que ocor-
reu, o sentido do que foi vivido, as causas dos problemas ou as 
dificuldades que permeiam as tarefas escolares, conflitos de con-
vivência da turma, derivando-se daí os projetos de trabalho e as 
diretrizes de convivência que passarão a direcionar depois daquele 
momento, o grupo-classe. 

Portanto, sua implantação solicita a transformação das rela-
ções interpessoais, ao mesmo tempo em que intervêm na constru-
ção psicológica e moral de seus agentes (PUIG, 2000). Uma descri-
ção fundamental colocada por Argüís (2002) sobre tal implantação 
é a função que a coletividade passa a exercer sobre o ambiente 
sociomoral do grupo, atuando como meio de regulação das rela-
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ções e sobre o que passa a ser acordado entre os alunos, após as 
discussões e os resultados das assembleias.

De outra perspectiva, o espaço aberto ao diálogo promovido 
pelas assembleias, caracteriza e institucionaliza o trabalho com a 
temática relevante dos valores na escola ( LA TAILLE, 2006). Falar 
amplia a compreensão mútua entre os participantes e a própria 
compreensão do significado que pode ter a escola para cada um. 

Em uma escola democrática podem ocorrer vários tipos de 
assembleias: de classe, de nível ou segmento, de escola e de do-
centes. Destacaremos as assembleias de classe e as de segmento. 
Sendo que as primeiras

Tratam de temáticas envolvendo especificamente de-
terminada classe, tendo como objetivo regular e re-
gulamentar a convivência e as relações interpessoais, 
assim como [a possibilidade de] resolver conflitos por 
meio do diálogo. A periodicidade geralmente é sema-
nal, em encontros de uma hora, ou quinzenal, com os 
mais velhos, com duração de 90 a 120 minutos. Es-
ses momentos são inclusos no horário. São conduzi-
das, inicialmente, por um adulto, como o professor 
polivalente, o professor-conselheiro ou orientador, e, 
posteriormente, pelos próprios alunos-coordenadores 
(representantes eleitos que se revezam), com a orien-
tação do adulto (TOGNETTA; VINHA, 2011, p. 62-63).

Puig et al. (2000) descreve a assembleia de nível ou segmento 
como sendo composta por dois representantes de cada classe de 
determinado nível ou segmento (turno), com a intenção de organi-
zar ações e discutir projetos comuns. É realizada mensalmente ou 
bimestralmente, com a participação do coordenador, orientador, 
professores, e representante dos funcionários.

Portanto, as assembleias são uma oportunidade para que as 
pessoas nela envolvidas se sintam pertencentes ao grupo e respon-
sáveis por este; promove o respeito mútuo, quando se praticam a 
autorregulação e a cooperação (DE VRIES; ZAN, 1997).
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Dadas as suas especificidades, as assembleias podem ocorrer 
na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, Médio e Superior.

Queremos destacar que nas assembleias as regras deverão 
ser discutidas, (re) construídas, porém nem tudo precisa resultar 
em uma ‘regra’, cabendo ao coordenador separar o que é suges-
tão (quando se conversa sobre o problema sem necessidade de se 
fazer uma regra). Por outro lado, alguns temas (mais particulares) 
nem sempre serão resolvidos em assembleias, porém podem opor-
tunamente ser elaborados como propostas a serem desenvolvidas 
como uma temática do coletivo. Também, alertamos que nem tudo 
é passível de ser modificado, como exemplo leis, regras relaciona-
das à segurança e a saúde, o que não se impede conversar sobre, 
num trabalho de apropriação racional (TOGNETTA; VINHA, 2011). 
Complementando, “[...] um coletivo, porém não pode tomar deci-
sões que extrapolem seu âmbito de responsabilidades [...] em uma 
sociedade democrática existem espaços e níveis de responsabilida-
des que precisam ser respeitados” (ARAÚJO, 2004, p. 57 – 65).

Importante assinalar que as assembleias não sejam apenas 
momentos de resolução de conflitos (visando o produto final) e 
sim, também, de favorecer a autonomia com procedimentos verda-
deiramente democráticos, focalizando o processo, a vivência que 
promoverá o desenvolvimento da autonomia (TOGNETTA; VINHA, 
2011). Ainda, nos momentos de discussão do grupo para a resolu-
ção de conflitos como algo que vai além da mera resolução de um 
problema, cabe observar que na busca de alternativas para os te-
mas deve se levar em consideração possíveis diferenças de crenças, 
valores e aspirações dos participantes, e, como na fala de Araújo “ 
com isso, nem sempre o objetivo é de se obter consenso ou acor-
do, e sim o de explicitar as diferenças, defender posturas e ideias 
muitas vezes opostas e, mesmo assim, levar as pessoas a conviver 
num mesmo espaço coletivo” (ARAÚJO, 2004, p. 24).

Outro ponto que se faz menção é que as regras, formuladas 
com base nas discussões em assembleias, devem ser entendidas 
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pelos alunos como necessidades e não como imposição dos adultos 
a estes. Como necessidade do grupo, a regra é tomada como res-
ponsabilidade de todos, sentem-se assim responsáveis por aqui-
lo que os pertence (TOGNETTA; VINHA, 2011). Complementando, 
Macedo (1996), coloca que o caráter compreensivo (a regulação, 
aquilo que deve ser repetido em todas as circunstâncias) e ex-
tensivo das regras (ao que deve ser respeitado por todos aqueles 
submetidos a ela) precisam ser considerados [e respeitados] pelo 
professor e seu grupo de alunos quando da construção das regras 
que organizarão os trabalhos, garantindo assim, a justiça na classe. 
Ainda que, para Piaget (1932/1994), a regra supõe o respeito, que 
é o sentimento essencial que possibilita a aquisição de noções mo-
rais, e, este [o respeito] implica autoridade, disciplina, referência, 
entrega e, sobretudo, trabalho e construção. E, o desrespeito a 
qualquer indivíduo deve ser apontado com firmeza, reafirmando a 
obrigatoriedade de cumpri-lo. 

Quanto ao julgamento da regra e da infração deve se pau-
tar na equidade (e não na igualdade estrita), apontada por Piaget 
(1932/1994) como uma justiça mais evoluída, de forma ‘não ho-
mogênea’ considerando a situação particular de cada pessoa en-
volvida (as intenções, os objetivos, as necessidades individuais, o 
desenvolvimento). Assim, evita-se cometer injustiças. Portanto, a 
lei não se restringe igual para todos e a sanção não se aplicando 
a todos da mesma maneira, considerando-se os atenuantes, assim 
a igualdade mais efetiva. Colocado por Araújo, uma lei é “justa 
somente se reconhece que todos são considerados iguais perante 
ela, ao mesmo tempo em que tem em conta as possíveis diferen-
ças relacionadas ao seu cumprimento ou à sua violação.” (ARAÚJO, 
2004, p. 12).

As colocações acima nos levam ao conceito de justiça dis-
tributiva ou igualitária, que implica no sentimento de igualdade, 
ao contrário da justiça retributiva, que contempla a sanção, que 
deve seguir inevitavelmente todo delito (o que observamos em 
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crianças de até 8 anos aproximadamente). Ligadas às noções de 
justiça, temos também as sanções expiatórias (ligadas à coação, 
regras de autoridade, punição e recondução a obediência) quando 
a qualidade do castigo não condiz com a do delito, presentes nas 
crianças até por volta dos 7 anos; as sanções por reciprocidade 
(ligadas à cooperação e regras de igualdade), como por exemplo, 
excluir alguém de um grupo porque mentiu e esta é incompatível 
com a confiança mútua, presentes nas crianças a geralmente partir 
dos 8/9 anos em média (LA TAILLE, 1992). Neste tipo de sanção 
existe uma relação funcional ou lógica com o ato a ser sancionado 
e a coerção é menor. Ela coloca o infrator a par da natureza e das 
consequências de sua violação, mostrando a ruptura de solidarie-
dade que seu ato causou, propiciando a este a coordenação de 
diferentes pontos de vista e a colocar-se no lugar do outro, per-
cebendo o ponto de vista daquele que sofreu o efeito da sua ação 
(TOGNETTA; VINHA, 2011).

Importante ressaltar que para o desenvolvimento da perso-
nalidade moral, o educador deve recorrer mais à reciprocidade do 
que à autoridade, “que favorece mais do que qualquer imposição 
ou qualquer disciplina exterior [...]” (PIAGET, 1948/1973, p.79). E, 
“uma pessoa disciplinada não é aquela que é treinada para obede-
cer, mas sim aquela que compreende as razões de se comportar de 
um modo ou de outro.” (TOGNETTA; VINHA, 2011, p.131).

Podemos dizer, portanto, que a justiça é uma noção moral, a 
mais racional de todas, que é construída, paulatinamente, acompa-
nhando o desenvolvimento da moralidade.

Considerando que

[...] as regras fazem parte de qualquer instituição edu-
cativa, interferindo na qualidade das relações inter-
pessoais e, conseqüentemente, no desenvolvimento 
moral de nossas crianças, torna-se imperativa essa 
discussão sobre como construí-las na escola, em um 
ambiente sociomoral que seja favorável à sua constru-
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ção e à legitimação dos princípios construtivistas de 
educação (TOGNETTA; VINHA, 2011, p. 12).

Para a sua efetivação em um ambiente sociomoral, é que pro-
pomos as assembleias de classe como um espaço democrático de 
participação/discussão, favorecendo a construção de valores demo-
cráticos dos participantes.

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa desenvolvida em uma abordagem 
qualitativa do tipo Estudo de Caso Intrínseco (GAMBOA, 2003; 
ANDRÉ, 2008; GIL, 2012). A experiência aconteceu em uma escola 
particular de Educação Básica, mais especificamente em uma das 
unidades que abrange o Ensino Fundamental (E.F.) – 6º ao 9º ano e 
Ensino Médio (E.M.), com 574 alunos.

A abordagem qualitativa “[...] prima pela compreensão dos 
fenômenos nas suas especificidades históricas e pela interpre-
tação intersubjetiva dos eventos e acontecimentos.” (GAMBOA, 
2003, p. 394).

Para Gil (2012, p. 58) o Estudo de Caso é empregado com 
muita frequência pelos pesquisadores sociais, com diferentes pro-
postas, dentre elas: “[...] descrever a situação do contexto em que 
está sendo feita determinada investigação”. 

Na abordagem qualitativa, o delineamento de Estudo de Caso 
se qualifica como um estudo que busca características importantes 
do tema a ser pesquisado “[...] o caso é sempre bem delimitado, 
devendo ter contornos claramente definidos no desenrolar do es-
tudo. O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo 
distinto, pois tem um interesse próprio, singular.” (LÜDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 17).

Sustenta-se esse tipo de Estudo de Caso como intrínseco, 
que de acordo com Stake (1995 apud ANDRÉ, 2008, p.19), é “[...] 
quando o pesquisador tem um interesse intrínseco naquele caso 
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particular”. Para a nossa pesquisa é de interesse conhecer de forma 
particular uma determinada prática moral realizada na instituição 
pesquisada, para sua compreensão e análise teórico-prática. 

Para a análise e discussão dos dados obtidos o procedimen-
to utilizado foi de natureza qualitativa, percorrendo-se as etapas 
apresentadas por Gil (2012) com base em Miles e Huberman (1994), 
a saber: a redução, que consiste na seleção, focalização, simplifica-
ção, abstração e transformação dos dados registrados e recolhidos 
no campo de pesquisa para a organização preliminar do material; 
a apresentação, que trata da sistematização dos dados para sua 
descrição e interpretação analítica no referente às semelhanças, 
diferenças e interrelações presentes no material; e a elaboração 
da conclusão, que solicita uma revisão no que tange ao significado 
dos dados e seu cotejamento à luz do referencial teórico utilizado. 

O ponto inicial

Por iniciativa exclusivamente dos alunos, um requerimento 
foi apresentado à Direção da referida Instituição de Ensino, junta-
mente com duzentas e cinquenta assinaturas de alunos do 6º ao 
9º ano (o que equivale a 80,7% do total de alunos desses perío-
dos), solicitando: “Suspensão das aulas no período matutino na Sema-
na dos Jogos Desportivos Interclasses”, os quais ocorreriam no mês de 
outubro de 2014. O requerimento apresentava, ainda, as seguintes 
justificativas:

1) O comparecimento nos jogos por parte dos discentes fica-
ria comprometido, tendo em vista ter que revisar, no perí-
odo da tarde, os conteúdos ministrados pelos professores 
no período da manhã.

2) Muitos pais ou responsáveis impediriam a participação de 
seus filhos nos jogos em razão da manutenção das aulas.

3) De acordo com as Diretrizes curriculares definidas pelo 



A
R

T
I

G
O

S

31Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Ministério da Educação e Cultura (MEC), bem como, o 
que é definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, o esporte é ele-
mento relevante da formação educacional das crianças e 
adolescentes.

4) O lema do colégio “matéria dada, matéria estudada, hoje”, 
não seria cumprido pelos discentes, tendo em vista que 
no período da tarde ocorreriam os jogos.

O requerimento foi encerrado com a seguinte frase: “Solici-
tamos Vossa compreensão para alteração das aulas, nos colocando 
à disposição para democraticamente debater o tema em questão”.

A entrega do documento em questão foi feita por duas alunas 
representantes à Diretora Pedagógica, na segunda quinzena de maio 
de 2014. Em seguida, o pedido foi compartilhado com a equipe ges-
tora e pedagógica da instituição, a qual ponderou sobre o pedido 
dos alunos e suas implicações, uma vez que se atendesse à proposta 
de discussão dos termos do requerimento, deveria estar preparada 
para possíveis mudanças na organização dos jogos interclasses, o 
que incorreria na alteração do calendário escolar do ano letivo de 
2014. A equipe julgou muito interessante a iniciativa dos alunos e 
se dispôs a ouvi-los em assembleias de classe e de segmento.

A primeira assembleia ocorreu no dia 29 de maio, com dois 
representantes de cada sala, envolvendo além dos alunos do 6º ao 
9º anos os das 1ª e 2ª séries do Ensino Médio, tendo em vista, que 
a 3ª série e o cursinho, às vésperas dos vestibulares, já participa-
riam dos referidos jogos apenas no período da tarde.

O desenvolvimento das assembleias

Serão expostas, a seguir, como as assembleias transcorreram 
em seus momentos específicos, caracterizando-as em assembleias 
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de segmento e de classe, nas quais os participantes discutiram 
pontos de vista, apresentaram propostas resultando em delibera-
ções, que demonstram procedimentos que visam a construção de 
um ambiente mais democrático.

• Primeiro momento

Tipo de assembleia: segmento
Participantes: dois representantes de cada turma dos 6º aos 

9º anos, e das 1ª a 2ª séries do Ensino Médio, totalizando 36 alu-
nos; e o psicólogo da instituição; a diretora; a coordenadora peda-
gógica e o orientador educacional.

Principais pontos e propostas levantados e discutidos: 
•	 manter	 o	 formato	dos	 jogos	 (aulas	 de	manhã	 e	 jogos	 à	

tarde) tal como proposto inicialmente pela instituição;
•	 aulas	das	7h20	às	10h	da	manhã,	e	após	jogos	para	todas	

as turmas, exceto para a 3º série e cursinho, que terão 
aulas até às 13h20;

•	 sem	aula	durante	os	jogos	tal	como	ocorria	nos	anos	ante-
riores, com reposição aos sábados.

Deliberações:
•	 os	 representantes	deveriam	 levar	 essas	propostas	 às	 as-

sembleias de suas respectivas salas para que fossem anali-
sadas, discutidas e votadas;

•	 nessas	assembleias	deveriam	ser	pensadas,	 também,	em	
alternativas para minimizar o barulho decorrente dos jo-
gos enquanto os alunos do 3º ano e cursinho tivessem 
aulas.

Algumas falas ilustrativas: 
Após a explicação dos motivos da assembleia pelo psicólogo 

mediador travou-se um diálogo entre os participantes:
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Seria bom fazer um estudo com os professores e ver quem está atra-
sado para trocar aulas com aqueles professores que estão com o con-
teúdo mais adiantado. (Aluna representante de uma 2ª série)
Poderia marcar um plantão, ou melhor, aula para repor os conteúdos 
perdidos. (Aluno representante de um 9º ano)
Nós estamos preocupados com os conteúdos, acho que poderíamos 
ter algumas aulas de matemática, por exemplo. (Aluna representante 
de uma 2ª série)
Sim eu concordo. (Aluna representante de uma 2ª série)
Acho que ninguém prestaria atenção nas aulas, pois estaríamos envol-
vidos com os jogos. Ainda mais se perdermos. (Aluna representante 
de um 8º ano)
Exemplos de falas com relação à minimização do barulho se tivessem 
jogos de manhã:
Vamos manter a entrada pelo portão lateral, evitando assim o baru-
lho, e as salas da 3ª série e do cursinho poderiam ser colocadas num 
bloco mais distante do ginásio. (Aluna representante de um 8º ano)
Os representantes podem ajudar a manter a ordem. (Aluno represen-
tante de um 9ºano) 
Em relação ao barulho o que deve acontecer é a colaboração. Não 
terão pessoas para fiscalizar, cada um será o seu próprio fiscal. (Aluno 
representante de uma 1ª série)
Todos devem cooperar e prestar atenção, é coisa de cada um. (Aluno 
representante de um 9º ano)

• Segundo momento

Tipo de assembleia: classe
Participantes: (cada turma separadamente): alunos dos três 

6º anos; alunos dos três 7º anos; dos três 8º anos; dos três 9º anos; 
das duas 1º séries E.M.; das três 2º séries E.M.; professor de Filoso-
fia; psicólogo e diretora.

Principais pontos e propostas levantados e discutidos: 
•	 os	representantes	apresentaram	em	cada	sala	as	discussões,	

deliberações e propostas da assembleia de segmento;
•	 as	salas	discutiram	as	propostas,	sendo	que	cada	uma	de-

cidiu por voto aberto por uma proposta;
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•	 houve	ainda	o	caso	de	um	8º	ano	em	que	foi	apresentada	e	
discutida uma nova proposta, a saber: se havia uma propos-
ta de que deveria ter aula até às 10h, em todos os dias dos 
jogos, poder-se-ia então ter aula apenas nos dois primeiros 
dias dos jogos (segunda e terça), para o cumprimento dessa 
carga horária, mas nos demais dias não haveria.

•	 foram	 discutidas	 alternativas	 para	 minimizar	 o	 barulho	
decorrente dos jogos enquanto os alunos do 3º ano e cur-
sinho tivessem aulas, sendo levantadas as seguintes: fitas 
de isolamento para que os alunos se lembrassem de que 
os 3º anos estavam em aula, e também para preservar o 
bloco em que as aulas estivessem ocorrendo; possibilida-
des de sanções coletivas no caso daquelas turmas que não 
respeitassem o combinado, por exemplo, perderia ponto 
a equipe da qual um integrante fizesse barulho; cada um 
deveria ter a consciência e o compromisso de cumprir o 
combinado de não fazer barulho.

Deliberações: (deliberações das turmas por voto aberto):
•	 aulas	das	7h20	às	10h	da	manhã,	e	após	jogos	para	todas	

as turmas, exceto para o 3º ano e cursinho, que terão au-
las até às 13h20; (maioria das salas)

•	 ter	somente	jogos	e	pensar	em	reposição;
•	 ter	aula	apenas	nos	dois	primeiros	dias	dos	jogos	(segun-

da e terça), das 7h20 às 12h40, totalizando nesses 12 au-
las, o que compensaria as aulas que não ocorreriam nos 
demais dias dos jogos.

•	 apresentar	na	assembleia	de	segmento	as	alternativas	le-
vantadas em cada sala para minimizar o barulho.

Algumas falas ilustrativas 
Eu acho bom ter aulas também, dá pra gente jogar à tarde, só não dá 
para ter tarefas. (Aluno de um 6. ano)
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A professora de inglês está com a matéria atrasada é melhor a gente 
ter as aulas pra não ficar mais atrasada ainda. (Aluna de um 6. ano)
Eu gostaria de dar uma ideia fora dessas que foram apresentadas: a 
gente não teria aulas nenhum dia dessa semana, mas na outra semana 
poderia colocar uma aula a mais todos os dias. (Aluna de um 7. ano)
Essa história de reposição é muito ruim porque não é todo mundo 
que pode – eu tenho inglês, não posso sair tarde da escola. (Aluno de 
um 7. ano)
Prestar atenção nas aulas de manhã, antes dos jogos, até daria, mas 
a gente não teria tarefas e o conteúdo é mais fácil de ser esquecido. 
Não faria aula dada, aula estudada. (Aluno de um 8. ano)
Seriam doze aulas, três por dia, e se tivéssemos seis aulas nos dias 13 
e 14/10 (2. e 3. feira) e nos dias 16 e 17/10 (5. e 6. feira) só jogos, daria 
para repormos as aulas, não poderia ser assim? (Aluno de um 8. ano) 
(essa ideia foi a mais votada na assembleia de segmento e aquela que 
foi executada)
Eu acho que a escola deveria ter feito como nos anos anteriores- sem-
pre foi assim- não gostei, a gente espera o ano inteiro pra depois ter 
pouco. A aula tem todos os dias e os professores não estão atrasados 
com os conteúdos. (Aluna de um 9. ano)
Eu penso que essa proposta da escola com aulas cedo e jogos à tar-
de, não foi boa. Sei que muitos faltam nos jogos, mas já era comum 
acontecer uma semana inteira de jogos, e quem vem pra escola saiu 
prejudicado. (Aluno de uma 1. série E.M)
Eu acho que as aulas até às 10h não é o ideal, mas é a opção menos 
ruim pois não teremos que repor aulas e alguns professores poderão 
adiantar os conteúdos. (Aluna de uma 1. série E M)
Estamos no quarto bimestre, acho que se suspendermos as aulas para 
termos somente jogos vamos ter prejuízos. (Aluna de uma 1. série 
EM)
Acho que não podemos perder tempo, temos que ter aulas- igual ao 
terceiro e cursinho. 
(Aluna de uma 2. série E.M)
Não concordo, uma semana não fará diferença. (Aluna de uma 2. série 
E M)
Se a maioria concordar, podemos ter três aulas, acho a melhor saída. 
(Aluno de uma 2. série E.M)
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Sobre a questão do barulho:
É preciso a colaboração, respeitar o lugar que se pode ficar. (Aluno de 
um 6º ano A)
Cada um terá que se cuidar, os funcionários não ficarão no pátio para 
ver quem não está cumprindo. (Aluno do 6º ano A)
A equipe que descumprir e trouxer o tambor de manhã poderá perder 
ponto. (Aluna de um 6º ano A).
Os representantes de sala ajudam a olhar os que fazem barulho cedo. 
(Aluna de um 7º ano)
Foi falado que existem fitas iguais àquelas que se coloca no gramado 
pra gente não pisar, vamos colocá-las no prédio do cursinho. (Aluno 
de um 7º ano)
Acho que se tirar pontos da equipe que não cumprir vai ser melhor. 
(Aluno de um 7º ano)
Professora: Vocês concordam em tirar pontos da equipe?
Eu não concordo, vai ficar ruim para todo mundo. (Aluno de um 7. ano)
Todos querem os jogos, vamos ficar dentro da quadra, torcer para os 
times. É só proibir de sair para o pátio. (Aluna de um 7. ano)
Prof. Você acha que proibir seria a melhor solução?.
Bom, seria ruim porque não daria para vir na cantina. (Aluna de um 
7. ano)
Outra ideia seria todos obedecerem os limites, mas não sei se isso 
acontecerá. É melhor ter uma pessoa olhando o pátio. (Aluna de um 
7. ano)
Vou trazer meu tambor no período da tarde, temos que pensar em 
quem terá aulas e que prestarão vestibular. (Aluno de um 9. ano)
Tem aqueles cones de isolamento que pode ser colocado, mas o baru-
lho da quadra não tem jeito. (Aluno de uma 2. Série E M) 

• terceiro momento

Tipo de assembleia: Segmento 
Participantes: dois representantes de cada turma dos 6º aos 

9º anos, e das 1ª a 2ª séries, totalizando 34 alunos, uma vez que 
dois faltaram, mas suas respectivas salas foram representadas; o 
psicólogo da instituição; a diretora; a coordenadora pedagógica e 
o orientador educacional;
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Principais pontos e propostas levantados e discutidos: 
•	 cada	dupla	de	representante	apresentou	as	discussões	e	

deliberações das assembleias de suas respectivas salas;
•	 após	 a	 apresentação	das	diferentes	propostas	 (relatadas	

acima na exposição das assembleias de sala), as mesmas 
foram colocadas na lousa para a votação dos presentes.

Deliberações:
•	 deliberação	por	voto	aberto:
•	 eleita	 por	 unanimidade	 a	 nova	 proposta	 de	 um	 dos	 8º	

anos: ter aula apenas nos dois primeiros dias dos jogos 
(segunda e terça), das 7h20 às 12h40, totalizando nesses 
12 aulas, o que compensaria as aulas que não ocorreriam 
nos demais dias dos jogos.

Discussões e considerações

Após o exposto, é possível atribuir à experiência relatada um 
exemplo de prática deliberativa, sendo, no entanto, necessário 
analisá-la e discuti-la de modo a evidenciar seus alcances, limites e 
perspectivas. 

Retomando o desenvolvimento da experiência relatada, 
verifica-se que o ponto inicial se deu pelo questionamento, por 
parte dos alunos, de uma determinada norma em busca de ade-
quações da mesma às suas necessidades e àquilo que julgavam 
mais coerente. Ou seja, partiu da necessidade de se questionar 
e, possivelmente, reformular uma norma, procurando-se refletir 
sobre os princípios que a fundamentavam. Tal questionamento foi 
apresentado formalmente, por meio de requerimento, com argu-
mentos que os justificavam, e assinatura de grande parte dos alu-
nos. Destacando-se que a iniciativa partiu dos alunos do Ensino 
Fundamental II. 

Os alunos indagavam qual era o sentido de ter aulas durante 
o período de jogos interclasses na escola, uma vez que, sob o pon-
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to de vista deles, uma atividade – as aulas – entrava em conflito 
com a realização da outra atividade – os jogos. 

Diante dessa situação, ao invés de tomar uma medida arbi-
trária e unilateral, a equipe gestora e pedagógica ouviu e conside-
rou o questionamento dos alunos, e deu como encaminhamento a 
busca de uma solução que incluísse suas considerações; ciente de 
que essa iniciativa poderia ser geradora de mudanças na organiza-
ção do calendário escolar, assim como na cultura da escola, pois 
significaria a abertura à uma nova prática, que implicaria em uma 
maneira diferenciada de tomada de decisão com relação às normas 
e naquele ambiente.

Deu-se início, então, a uma prática moral de deliberação, na 
qual normas podem ser discutidas, reelaboradas, e dentro de uma 
proposta habermiana as normas corretas são aquelas que 

[...] podem contar com o assentimento de todos os afe-
tados, expresso no seio de uma situação ideal de diálo-
go, ou seja, uma situação na qual todos os implicados 
podem participar no intercâmbio de argumentos em 
posição de igualdade, e na qual se adotem soluções 
baseadas nos melhores argumentos reconhecidos sem 
coação (PUIG, 2004, p. 121). 

Partindo-se desse pressuposto, o processo se deu tal como 
Puig (2004) descreve ao explicitar a natureza das práticas delibe-
rativas: diante de uma situação de conflito e/ou desequilíbrio, em 
que se faz necessário construir novas respostas com relação ao 
já estabelecido, o pensamento moral se volta para duas direções 
que se complementam. A do juízo moral, em que se faz necessário 
aplicar o julgamento racional da forma mais imparcial, universal, 
correta e justa possível. E a da compreensão da realidade, diante 
da situação concreta que se apresenta, na qual é preciso mensurar 
as minúcias da situação, a complexidade das variáveis envolvidas, 
e a previsão das possíveis soluções que podem ser dadas para a 
resolução do problema apresentado e respectivas consequências. 
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Percebe-se, com base na descrição dos diversos momentos 
que abarcaram a experiência em pauta, que a situação de conflito 
e/ou desequilíbrio se apresentou mediante a insatisfação dos alu-
nos com relação ao até então posto, e o movimento de questio-
namento e solicitação de mudanças. Com a disposição da equipe 
gestora e pedagógica em aceitar a possibilidade de mudanças, seja 
no estabelecido como nas práticas institucionais, fomentou-se um 
espaço para que houvesse, por parte da comunidade escolar en-
volvida, o julgamento da situação – da forma mais imparcial pos-
sível – e sua compreensão com base nas diversas variáveis que a 
abarcavam. Uma logicidade para que isso ocorresse foi necessá-
ria. Partiu-se da apresentação da problemática em uma primeira 
assembleia de segmento, que reuniu os representantes de todas as 
turmas implicadas, ou seja, que participariam dos jogos interclas-
ses. Nesta, as primeiras propostas foram formuladas, assim como 
as consequências que a mudança poderia trazer e respectivas al-
ternativas que deveriam ser elaboradas, em especial a questão do 
barulho que poderia atrapalhar os alunos que estariam tendo aula 
no período de jogos e sua minimização. No segundo momento, 
que compreendeu as assembleias de salas, os representantes leva-
ram as propostas iniciais e problemáticas levantadas. Em um exer-
cício de pensamento – com julgamento e compreensão da situação 
– cada turma discutiu o apresentado e levantou novas propostas, 
tanto para a reelaboração da norma como para as consequências 
decorrentes. Compareceu inclusive, nesse momento, diferentes 
modos de aplicação da justiça, em que para a questão do barulho 
transitou-se entre sanções por reciprocidade e sanções expiató-
rias, estas presentes, sobretudo, nas turmas de menor idade. No 
entanto, com a mediação da equipe gestora e pedagógica, e dos 
próprios pares buscou-se soluções por reciprocidade. Por fim, no 
terceiro momento, na assembleia de segmento, as propostas das 
salas foram explicitadas pelos representantes, chegando-se a uma 
pelo voto e de forma consensual.
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Desse modo, como principais alcances decorrentes do em-
prego desse tipo de recurso para discutir e analisar um problema, 
por meio do diálogo, pode-se destacar a possibilidade e incentivo 
à livre expressão dos alunos, a exteriorização do próprio ponto 
de vista, a percepção de que é ouvido e considerado, seja pelos 
pares como pelos diferentes membros da comunidade escolar, em 
especial professores e gestores. Com a possibilidade de expressão 
e troca, favoreceu-se a diferenciação e coordenação de pontos de 
vista, e a consideração e tomada de novas perspectivas. A partir 
daí, foi possível sintetizar, esclarecer, reunir e organizar as várias 
contribuições em cada sala e entre as salas. Vê-se que uma tarefa 
cognitiva e moral foi realizada, uma vez que foi preciso um esfor-
ço dos participantes em coordenar as diferentes possibilidades e 
implicações das propostas e escolhas, sejam relacionadas ao calen-
dário escolar, ao estudo, ao ambiente da escola, como às relações 
interpessoais. Assim, nas discussões, o tema em foco foi tratado, 
as propostas apresentadas, esclarecidas, discutidas, reformuladas e 
compartilhadas. O assunto foi debatido chegando-se a um resulta-
do, não obstante tendo-se consciência de que o processo, e o que 
ele possibilita em termos de desenvolvimento, supera o resultado 
em si. Pode-se afirmar, assim, que houve a participação da comu-
nidade escolar para se tratar do assunto em pauta. Para isso, foi 
imprescindível uma intervenção adequada da equipe gestora e dos 
professores que possibilitasse o desenvolvimento desse processo 
de maneira democrática. Ressaltando-se que na atuação da equipe, 
o papel assumido foi o de mediadores e facilitadores para a parti-
cipação democrática dos alunos nas assembleias, não como figuras 
de autoridades.

Como alcance em termos de desenvolvimento pode-se des-
tacar, ainda, que a oportunidade dada para o diálogo, favoreceu 
a descentração e a evolução da autonomia moral e intelectual e, 
consequentemente, da capacidade de escolha e reflexão, e do sen-
so de responsabilidade, já que ao se ponderar sobre as propostas 
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e escolhê-las de modo livre e consciente, cada sujeito e o grupo se 
responsabilizou pela decisão tomada perante a comunidade. Tam-
bém como alcance pode-se afirmar que essa experiência significa 
uma prática social de elaboração de regras, em que ao se buscar a 
formulação de um procedimento voltou-se para os princípios que 
os sustentaria. “Nas assembleias as pessoas, inspiradas por princí-
pios, elaboram as regras que melhor os traduzem na prática.” (LA 
TAILLE, 2009, p. 268). 

Desse modo, é possível afirmar, com base em Puig (2004), 
que por meio dessa experiência foram atingidos objetivos que 
são pertinentes às práticas de deliberação, os quais procuram um 
melhor entendimento dos problemas abordados e a formação de 
capacidades procedimentais, compreendidas como habilidades de 
relacionamento dirigidas para um debate construtivo, presentes 
nos processos dialógicos, e atitudinais, no sentido de valorização 
positiva do diálogo e hábito de colocá-lo em ação. Com relação 
aos valores que tais práticas incorporam, dentre os múltiplos que 
podem ser considerados, destacam-se os de renunciar aos próprios 
interesses e convicções, reconhecer e considerar diferentes pontos 
de vista, comprometer-se com a verdade e com a busca de acordos 
justos e mutuamente compreendidos. 

No entanto, tal como adverte Puig (2004), para que tais in-
tentos sejam alcançados, é necessário que a escola oportunize a 
participação frequente nesse tipo de prática, a qual pode ocorrer 
em momentos específicos ou permeando outras atividades no de-
correr de todo o período escolar. E é nesse ponto, sobretudo, que 
se pode apontar para a principal limitação da experiência relatada. 
Apesar de ter havido um momento de participação e de tomada de 
decisão coletiva, esse ficou circunscrito a uma situação específica, 
não incidindo sobre outros temas, assuntos, e/ou momentos da 
instituição. Ou seja, não obstante esse seja um início, ainda não 
faz (de modo efetivo) parte da cultura dessa escola a realização de 
assembleias para tomadas de decisão coletivas.



A
R

T
I

G
O

S

42 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Isso ficou visível durante as próprias assembleias em que se 
percebeu o receio da equipe gestora e pedagógica em mediá-las 
e a escassa participação dos alunos de menor idade, pela falta de 
exercício desse tipo de prática moral. Observou-se que nas assem-
bleias de classe os alunos das turmas de menor idade se colocavam 
mais do que nas de segmento, quando tinham que argumentar com 
estudantes de anos mais avançados.

Além disso, como limitação, está o fato de que a prática de 
assembleias não é o único mecanismo que deve ser empregado na 
escola para o fim de se educar moralmente. Tal como explicitado 
por Puig (2004), as práticas morais, sejam as procedimentais ou 
substantivas, devem ser utilizadas de modo complementar. Nesse 
mesmo sentido, La Taille (2009) destaca que a escola não deve se 
silenciar com relação à Educação Moral, e diversificadas devem e 
podem ser as formas de desenvolvê-la: em aulas de Filosofia, em 
disciplinas específicas, como um tema transversal, pela participa-
ção e envolvimentos dos alunos em assembleias e, especialmente, 
prezando-se pela qualidade do convívio escolar. Contudo, o pre-
sente texto, teve por objetivo apresentar uma experiência de práti-
ca procedimental de caráter deliberativo, as assembleias de classes 
e de segmento, não necessariamente alcançando outros procedi-
mentos que, possivelmente, sejam desenvolvidos na instituição 
objeto desta investigação. 

Como perspectivas da iniciativa relatada, pode-se indicar que 
nessa instituição há o espaço para a tomada de decisões coletivas. 
A experiência relatada testifica isso uma vez que ao se buscar a so-
lução a uma problemática com o uso de assembleias, indica-se um 
movimento importante nessa direção e, segundo La Taille (2009), 
a assembleia é um dos principais recursos para se caminhar para a 
construção de um ambiente democrático. 

De acordo com Puig (2004), a escola inserida em uma socie-
dade plural e democrática, que tenha como aspiração moral o uso 
da razão para se argumentar sobre o justo, o correto e a melhor 
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forma de se conviver, inegavelmente será convidada a empregar 
práticas de deliberação. Tais práticas favorecem o preparo para a 
vida adulta e a adoção de maneiras de convivência adaptadas às 
possibilidades dos alunos, e em coerência com as aspirações éticas 
da sociedade. No entanto, esse espaço precisa ser constantemente 
cultivado, e o ambiente deve ser cooperativo, com a presença do 
respeito mútuo e a participação coletiva na tomada de decisões, 
caminhando no sentido do uso de mecanismos mais democráticos 
em detrimento dos autoritários. 

Ainda com relação às perspectivas, em termos de implicações 
dos procedimentos adotados, a equipe gestora percebeu que os 
alunos estão mais críticos, aproximam-se mais para sanar dúvidas, 
questionamentos e resolver problemas. Além disso, logo após o 
desenvolvimento das assembleias uma turma de alunos manifestou 
o interesse em fundar um grêmio na escola, o que foi prontamente 
incentivado pela esquipe gestora. Foram realizadas diversas reu-
niões e os alunos estão se movimentando na busca de estratégias 
para a sensibilização dos demais alunos e informações daquilo que 
seja necessária para sua formalização.

Por fim, pode-se afirmar, com base em La Taille (2009), que 
esse foi um exemplo de democracia na escola, e indica-se que a 
instituição em foco está aceitando o convite de transformar seu 
ambiente em um espaço mais democrático. Isso nos remete tam-
bém a pensar em trabalhos de natureza preventiva em relação à 
violência escolar, com vistas a se constituir uma cultura de paz. No 
entanto para verdadeiramente aceitá-lo muito trabalho ainda será 
necessário, em termos de reflexões, autoavaliações, mudanças e 
formação da equipe gestora e pedagógica.
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RESUMO
Este estudo visa identificar as representações sociais construídas por professo-
res da Educação Básica de Uberaba/MG, sobre a sua formação inicial. Insere-se 
na área de concentração “Representações Sociais e Educação”, do Centro In-
ternacional de Estudos em Representações Sociais e Subjetividade – Educação 
(CIERS-ed), do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos 
Chagas. Conta com o apoio do referencial teórico-metodológico da teoria das 
Representações Sociais descritas por Moscovici (1978). Foi utilizada para coleta 
e análise dos dados a Técnica Q, concebida por William Stephenson, que tem 
como propósito tornar visíveis estruturas latentes em situações comunicativas 
e apresentar convergências, assim como variações, nas maneiras de pensar e 
construir a realidade de determinados sujeitos. Os participantes são 25 profes-
sores da Educação Básica de escolas públicas de Uberaba/MG, que atuam do 6º 
ao 9º ano e tem entre 5 e 10 anos de magistério. O instrumento de coleta dos 
dados continha setenta itens relacionados à formação inicial, apresentados em 
cartões, para os quais os sujeitos deveriam atribuir notas de 0 a 10, de acordo 
com o grau de importância a eles atribuído. Por meio dessa técnica, os respon-
dentes foram divididos em dois grupos, o primeiro constituído de 7 pessoas, 
aquelas cujas respostas aos itens mais se assemelham, e o Grupo 2, constituído 
de 18 pessoas, no qual há maior dispersão na avaliação dos itens. O Grupo 01 é 
constituído de docentes do sexo feminino, são mais velhos, não fizeram outro 
curso superior e sentem-se realizados no magistério. Especialmente para esse 
grupo, as representações sociais sobre a formação inicial ancoram-se, principal-
mente, na atuação dos seus professores e no ensino pelo exemplo, o que refor-
ça o papel fundamental do formador na constituição do profissional docente. 
Com relação ao Grupo 02, embora a maioria seja do sexo feminino (67%), nele 

1 Agências Financiadoras: FAPEMIG e CNPq.
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há maior presença de homens do que no primeiro grupo. São mais jovens, 50% 
fez ou faz outro curso universitário. Há entre eles participantes que acumulam 
outra função com a docência. Não há nesse grupo uma similaridade forte, esta-
tisticamente, entre opiniões, atitudes, valores, crenças, relacionados ao objeto 
de estudo. 
Palavras-chave: Formação Inicial. Professor. Representações Sociais.

SOCIAL REPRESENTATIONS OF TEACHERS OF BASIC EDUCATION CONCERNING 
INITIAL TRAINING: A CONTRIBUTION OF TECHNIQUE Q

ABSTRACT 
This study aims to identify the social representations built by teachers of Basic 
Education of Uberaba / MG, on their initial training. Is part of the research area 
“Social Representations and Education”, the International Centre for Studies in 
Social Representation and Subjectivity – Education (CIERS-ed), the Department 
of Educational Research of the Carlos Chagas Foundation. It has the support of 
the theoretical and methodological framework of the theory of social represen-
tations described by Moscovici (1978). It was used for collecting and analyzing 
data Technical Q, designed by William Stephenson, whose purpose is to reveal 
latent structures in communicative situations and present convergences, as well 
as variations in the ways of thinking and build the reality of certain subjects. Par-
ticipants are 25 Basic Education teachers from public schools in Uberaba / MG, 
working from 6th to 9th year and has between 5 and 10 years of teaching. The 
data collection instrument contained seventy items related to initial training, 
presented on cards, for which the subjects should assign grades 0-10, according 
to the degree of importance attributed to them. Through this technique, the 
respondents were divided into two groups, the first consisting of 7 people, 
those whose responses to the items most similar, and Group 2, consisting of 
18 people, in which there is greater dispersion in the evaluation of items. The 
Group consists of 01 female teachers, are older, did another college and feel 
accomplished in teaching. Especially for this group, the social representations 
on initial formation are anchored mainly in the performance of their teachers 
and teaching by example, which reinforces the key role of the trainer in the 
constitution of the teaching profession. With respect to Group 02, although 
most are female (67%), it is no greater presence of men than the first group. Are 
younger, 50% did or does another university. There are among them participants 
who accumulate another function with teaching. There is not a strong similarity 
in that group, statistically, between opinions, attitudes, values, beliefs, related 
to the subject matter.
Keywords: Initial Training. Teacher. Social representations.
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Introdução

Este trabalho se insere na área de concentração “Representa-
ções Sociais e Educação”, do Centro Internacional de Estudos em 
Representações Sociais e Subjetividade – Educação (CIERS-ed), no 
qual se abriga a Cátedra UNESCO sobre Profissionalização Docen-
te do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos 
Chagas. Integra a Linha de Pesquisa “Processos Psicossociais da For-
mação e Trabalho Docente”, que busca, pela via das representações 
sociais, discutir os objetos relativos à profissionalização docente, ao 
assumir a importância de considerar as subjetividades do professor. 

Especificamente, insere-se ainda no projeto “Representações 
Sociais de licenciandos sobre uma boa prática pedagógica: o que 
revelam as mediações”, tendo como objetivo identificar as repre-
sentações sociais da formação inicial de professores que atuam do 
6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II, de instituições públicas e 
privadas; com 5 a 10 anos de tempo de exercício na profissão; da 
mesma cidade (Uberaba/MG); homens e mulheres. Esses critérios 
de elegibilidade dos sujeitos foram definidos pela equipe técnica 
do projeto maior. Assim, foram convidados a participar 25 docen-
tes que atendiam a esses critérios. 

Em pesquisa anterior, realizada no âmbito do CIERS-ed, uma 
das categorias dos resultados foi a “formação inicial de professo-
res”, sendo, também, estabelecidas algumas subcategorias defini-
das a partir das respostas dos sujeitos, são elas: suficiência/insufici-
ência da formação; professores dos professores nos cursos de for-
mação; ensino pelo exemplo; coerência entre teoria e prática. Os 
itens para a apreciação dos respondentes foram elaborados dentro 
dessas subcategorias com uma quantidade equivalente. 

Referencial teórico 

A formação de professores, nos últimos anos, tem sido um 
tema muito discutido no cenário acadêmico. Com relação à for-
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mação inicial, essa discussão é ainda mais acirrada e acrescida de 
questões que consideram preocupantes os problemas que afetam 
as licenciaturas de modo geral. 

Segundo Gatti (2010), os graves problemas com relação às 
aprendizagens escolares que a sociedade enfrenta hoje aumentam 
ainda mais a preocupação com a qualidade dos cursos de licencia-
tura. Para a autora, mesmo considerando outros fatores que certa-
mente corroboram para esses problemas (políticas educacionais, 
aspectos culturais, sociais, condições de trabalho, etc.), a formação 
inicial do professor merece atenção. Tomando como base as suas 
pesquisas, essa preocupação torna-se ainda mais alarmante, pois 
os resultados indicam uma formação frágil, distante das necessida-
des formativas que os professores necessitam para atender à de-
manda da educação básica. Assim, Gatti adverte para a necessidade 
de reestruturação não só nas estruturas institucionais formativas 
como também nos currículos de formação. Para ela, a fragilidade 
da formação dos cursos de licenciaturas carece de um eixo forma-
tivo para a docência. 

Tardif (2002), também, preocupado com a formação inicial 
de professores, acredita que o desafio que se coloca é o de conse-
guir uma formação profissional direcionada para a prática. Para ele, 
os saberes transmitidos durante a formação acadêmica devem ser 
construídos a partir de uma estreita relação com a prática profis-
sional dos professores da escola. 

Nessa mesma linha de pensamento, Schön (1995), contra-
pondo-se ao criticado modelo baseado na racionalidade técnica, 
propõe uma formação inicial de professores, cuja proposta é a do 
profissional prático-reflexivo. A expressão criada por ele, “refle-
xão- na- ação”, sugere que a teoria seja incorporada à prática. A 
formação do professor como prático-reflexivo é aquela que busca 
a superação da relação mecânica entre o conhecimento técnico e a 
prática da sala de aula. Na sua fala percebe-se também uma preocu-
pação com a formação inicial do professor. Como também sugere 
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Gatti (2010), Shön discute questões que devem ser respondidas 
quando se pensa na necessidade de reestruturar os cursos de for-
mação – quais as competências que os professores devem saber 
para ensinar e desenvolver bem o seu trabalho? Que tipo de for-
mação os professores devem ter para desempenhar bem a função 
de professor?

Outros aspectos devem ser considerados ao pensarmos a for-
mação inicial, dentre eles, as representações sociais que os profes-
sores constroem sobre essa formação, ou seja, as suas crenças, sen-
timentos e valores que são partilhados antes e durante o processo 
de formativo e suas implicações na profissionalização docente.

Para Nóvoa (1993, p. 23), “[...] a profissionalização é um pro-
cesso através do qual os trabalhadores melhoram o seu estatuto, 
elevam os seus rendimentos e aumentam o seu poder/autonomia 
[...]”. Se por um lado a profissionalização docente depende do con-
texto histórico, das políticas públicas educacionais, da valorização 
ou não do magistério, por outro, pode-se dizer que as represen-
tações sociais sobre a formação inicial influenciam a forma como 
o professor se vê e assume a profissão. Se estas representações 
ancoram em elementos positivos, maiores possibilidades existem 
de o professor se posicionar em relação às condições do exercício 
profissional com mais poder e autonomia. O contrário pode contri-
buir para a proletarização e a degradação da profissão. 

Metodologia 

Essa pesquisa apoia-se no referencial teórico-metodológico da 
teoria das Representações Sociais, descritas por Moscovici (1978) e 
seus seguidores. Para esse autor, a representação social “é um cor-
pus organizado de conhecimento e uma das atividades psíquicas 
graças às quais os homens tornam inteligível a realidade física e 
social, inserem-se num grupo ou numa ligação cotidiana de trocas, 
e liberam os poderes de sua imaginação” (MOSCOVICI, 1978, p. 28).
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Pode-se dizer que as representações são expressões do co-
nhecimento, que foram reconstruídas pelos sujeitos acerca da sua 
realidade cotidiana. Em outras palavras, são entidades quase pal-
páveis que circulam, cruzam-se e se cristalizam através de uma 
fala, de um gesto, um encontro; elas expressam a forma como 
cada grupo social se organiza e constrói seus significados; fazem 
uma ponte entre o conhecimento de senso comum e o científico; 
tornam o não familiar em algo familiar. 

Nesse sentido, essa pesquisa buscou clarear as representa-
ções sociais que foram construídas por professores da educação 
básica de Uberaba, acerca da sua formação inicial. Buscou-se, as-
sim, tornar o não familiar, com relação às representações sobre 
a formação inicial desses professores, em algo familiar. A partir 
do momento em que classificamos e categorizamos questões não 
familiares, desvendamos o desconhecido que gera intrigas e des-
conforto. Por meio do processo de classificação e categorização, 
tornamos familiares as representações construídas, confirmando, 
assim, nossas crenças e a influência dessas nas práticas vivenciadas 
cotidianamente por nós. 

Segundo Gilly (2001, p. 321), as pesquisas com representações 
sociais, no campo da educação, oferecem um novo olhar “para a ex-
plicação de mecanismos pelos quais fatores propriamente sociais 
agem sobre o processo educativo e influenciam seus resultados”. 
É o que busca este estudo. Preocupadas com a profissionalização 
docente e assumindo a importância de se considerar a subjetivida-
de do professor, procuramos identificar as representações sociais 
dos sujeitos desta pesquisa, sobre a sua formação inicial. Os resul-
tados aqui postos servirão também para aprofundar as análises e 
reflexões que estão sendo realizadas na pesquisa “Representações 
Sociais de licenciandos sobre uma boa prática pedagógica: o que 
revelam as mediações”.

A coleta e o tratamento dos dados foram realizados a partir 
de uma técnica estatística, criada por William Stephenson – a Téc-
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nica Q. De acordo com Gatti (1972, p. 46), essa técnica baseia-se na 
significação atribuída por uma pessoa ou conjunto de pessoas a um 
grupo grande de afirmações ou itens, que deverão ser avaliados de 
acordo com algum critério: preferência, importância, utilidade etc. 
Usa correlações e análise fatorial, e nela: 

[...] importa lidar com o “todo”, com descrições, com 
o “indivíduo concreto” e não em relação a qualquer 
atributo que ele possa ter ou não. Trabalha-se com 
amostras de afirmações que são usadas para descri-
ções estatísticas de uma só pessoa (ou de um conjunto 
de pessoas) e na qual a preocupação está na significân-
cia intraindividual (GATTI, 1972, p. 47).

Nessa técnica, as populações são grupos de afirmações e não 
grupos de pessoas, e os itens considerados para os arranjos dos su-
jeitos são amostras dessas populações. Nela há um duplo jogo de 
subjetividades – por um lado, considera-se o sujeito e, por outro, 
busca-se agrupá-los. 

No caso deste estudo, estamos interessados em identificar as 
Representações Sociais de professores sobre sua formação inicial. 
Assim, a amostra de itens buscou cobrir alguns aspectos relaciona-
dos à formação, tais como: suficiência/insuficiência da formação; 
professores dos professores nos cursos de formação; ensino pelo 
exemplo; coerência entre teoria e prática e práticas pedagógicas.

Esse instrumento continha setenta itens. São proposições 
curtas e de simples compreensão, sobre assuntos essenciais e es-
pecíficos direcionados àquilo que se pretendia analisar; deveriam 
dar condições de verificar pequenas diferenças entre grupos de su-
jeitos e de organizá-los segundo suas características; e deveriam, 
também, constituir uma amostra da forma de pensar do grupo de 
sujeitos pesquisados.

Para a aplicação, os itens foram transcritos em setenta car-
tões dispostos em uma mesa, para que o participante da pesquisa 
pudesse classificá-los de acordo com o grau de importância atri-
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buída a eles. Para isso, recebia uma régua graduada contendo 11 
colunas e 2 linhas, sendo que a linha superior correspondia à nota 
(de 0 a 10), que o respondente iria dar ao item, e a linha de baixo 
correspondia a quantos itens poderiam receber aquela nota, con-
forme indicado no quadro seguinte (FIGURA O1). Assim, por exem-
plo, para os números 0 e 10 poderiam corresponder apenas dois 
cartões para cada um; ao número 4, onze cartões. 

Escore
Posição na es-

cala
0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Frequência
Nº de cartões 

em cada coluna
2 3 5 7 11 14 11 7 5 3 2

FIGURA 01 – régua para classificação dos itens. 

A classificação feita pelo sujeito era anotada pelo pesquisa-
dor numa planilha, como se segue abaixo (FIG. 02).

FIGURA 02 – Planilha de registro das respostas dos sujeitos 

Essas planilhas foram encaminhadas à equipe técnica do 
CIERS-ed que procedeu ao processamento.
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Perfil dos os sujeitos: caracterização dos grupos segundo a 
Técnica Q

Pela utilização da Técnica Q, o conjunto de variáveis, isto é, 
os 25 professores respondentes, foram classificados em dois gru-
pos ou fatores, conforme apresentado na figura 03. No primeiro 
grupo, constituído de 7 sujeitos (01, 08, 10, 11, 16, 19 e 23), estão 
os que mais se aproximam na distribuição dos itens, indicando, 
assim, uma semelhança de opiniões, atitudes, valores e crenças, 
o que pode revelar as representações sociais desse grupo. Estão 
indicadas também as cargas fatoriais de cada variável em relação 
aos componentes extraídos, isto é, o grau de contribuição dessa 
variável na criação do grupo. 

Sujeitos 11 16 10 23 19 01 08

Cargas 0,640 0,610 0,607 0,568 0,564 0,516 0,504

FIGURA 03 – Grupo 01.

O segundo grupo é formado por 18 sujeitos, aqueles que têm 
perfil de respostas que se afasta do perfil dos sujeitos do grupo 
01. As cargas fatoriais não foram indicadas, porque são inferiores 
a 0,400, isto é, o que indica dispersão dos sujeitos na distribuição 
dos itens. 

Sujeitos
18 24 05 13 04 22 03 14 06

12 17 25 09 15 07 21 20 02

FIGURA 04 – Grupo 02.

No que respeita ao perfil dos sujeitos, as características cor-
respondentes a cada um dos grupos gerados pela Técnica Q estão 
apresentadas na tabela seguinte.
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Tabela 01 – Características pessoais dos respondentes

1
Grupo

Total
Sig*

2

Sexo 

Masculino 14% 33% 28% ,341

Feminino 86% 67% 72%  

Total 100% 100% 100%  

Idade

21 a 30 anos  28% 20% ,080

31 a 40 anos 43% 56% 52%  

Mais de 40 
anos

57% 17% 28%  

Total 100% 100% 100%  

Fez ou faz outro curso 
universitário

Sim 29% 50% 44% ,332

Não 71% 50% 56%  

Total 100% 100% 100%  

Pretende continuar 
trabalhando como 
professor

Sim 86% 100% 96% ,102

Não 14%  4%

Total 100% 100% 100%  

Acumula outra função 
com a docente

Sim  28% 20% ,119

Não 100% 72% 80%

Total 100% 100% 100%  

Sente-se realizado/ 
satisfeito como 
professor

Sim 86% 72% 76% ,478

Não 14% 28% 24%

Total 100% 100% 100%  

Antes de ser professor 
teve outro trabalho 
remunerado

Sim 71% 83% 80% ,504

Não 29% 17% 20%

Total 100% 100% 100%  

Fonte: dados da pesquisa 
(*) associação entre variáveis é considerada se Pvalor aprox. <0,10
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Observando a tabela, podemos constatar que, dos 25 par-
ticipantes, 7 são homens, e desses apenas um está no Grupo 01; 
nenhum dos participantes desse grupo tem menos de 31 anos, 
os mais jovem ficaram no grupo 02; assim como no grupo 01, a 
maioria não fez outro curso universitário, enquanto, no Grupo 
02, a metade o fez. De modo geral, todos os respondentes, ex-
ceto um, pretendem continuar no magistério e não acumulam 
outra função com a docência. Apenas um respondente no Grupo 
01 não se sente realizado/satisfeito como professor, enquanto, 
no Grupo 02, esse número é de 7. A maioria dos participantes 
em ambos os grupos teve outro trabalho remunerado antes de 
ser professor.

Portanto, esses dados nos permitem inferir que o Grupo 01, 
constituído por participantes que mais se assemelham em suas 
respostas, é constituído de docentes do sexo feminino, são mais 
velhos, não fizeram outro curso superior e sentem-se realizados 
no magistério.

Com relação ao Grupo 02, embora a maioria seja do sexo 
feminino (67%), nesse grupo há maior presença de homens do que 
no primeiro grupo. São mais jovens, 50% fez ou faz outro curso 
universitário. Há entre eles participantes que acumulam outra fun-
ção com a docência. A maioria está satisfeita com a condição de 
professor, embora existam mais participantes do que no grupo 01, 
que responderam “não” a essa afirmação. 

Representações Sociais acerca da sua formação inicial

Conforme explicado anteriormente, os participantes classifi-
caram as 70 afirmações, atribuindo-lhes notas de 0 a 10, segundo 
o grau de importância por ele atribuído. 

A Técnica Q nos forneceu as estatísticas, médias e desvio 
padrão, das notas de cada afirmação conferidas pelos sujeitos no 
total e por grupos. Destacou, também, as afirmações em que as 
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diferenças entre as médias do Grupo 01 e do Grupo 02 foram con-
sideradas significativas estatisticamente. 

Para a análise, a nossa intenção era considerar os 10 primei-
ros e os 10 últimos itens da tabela em que eles foram apresentados 
em ordem decrescente da média geral. Entretanto, como o 10º e o 
11º itens tinham médias iguais, optamos por também incluir o 11º 
(TABELAS 02 e 03).

TABELA 02 – Itens com maiores médias do grau de importância atribuída 
pelos respondentes

Grupo 1 (n=7) Grupo 2 (n=18) Total (n=25)
Diferença 

AFIRMAÇÕES Média E. Pa-
drão Média E. Pa-

drão Média E. Pa-
drão

 Estou aprendendo 
a ser professor 
sendo professor.

6,0 1,3 7,9 0,5 7,4 0,5

Eu tive bons pro-
fessores na facul-
dade.

6,7 0,7 7,2 0,5 7,1 0,4

Estou me consti-
tuindo professor 
a partir da minha 
prática pedagó-
gica. 

5,3 0,9 7,6 0,5 6,9 0,5 -2,3 0,02

As experiências 
e práticas dos 
professores contri-
buíram para minha 
formação docente.

6,6 0,6 6,4 0,3 6,5 0,3

Os formadores 
propunham outras 
formas de conhe-
cimento que rom-
piam com modelos 
autoritários.

6,9 1,0 6,2 0,4 6,4 0,4

A minha identida-
de de professor(a) 
da escola básica 
foi construída a 
partir dos bons 
exemplos que tive 
na formação.

7,7 0,7 5,8 0,4 6,4 0,4 1,9 0,03
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Ministraram aulas 
inovadoras que 
incentivavam a lei-
tura e a reflexão. 

6,3 0,7 6,3 0,4 6,3 0,4

Havia coerência 
entre os elementos 
constitutivos do 
plano de ensino 
dos professores 
– objetivo, conteú-
do, metodologia e 
avaliação. 

6,9 0,6 5,8 0,3 6,1 0,3 1,0 0,09

As aulas na gradua-
ção eram coeren-
tes com as propos-
tas pedagógicas 
para o curso.

6,3 0,7 5,9 0,3 6,0 0,3

Os professores do 
curso me instiga-
ram a crescer.

6,1 0,7 5,9 0,5 6,0 0,4

Os formadores 
incentivavam a 
reflexão e a discus-
são sobre os pro-
blemas da escola 
básica.

7,3 0,4 5,5 0,4 6,0 0,3 1,8 0,01

Fonte: Dados da pesquisa.

O item com maior média geral, 7,4, “Estou aprendendo a ser 
professor sendo professor”, e o terceiro item com média 6,9, “Estou 
me constituindo professor a partir da minha prática pedagógica”, 
apontam para a importância da prática docente na constituição do 
ser professor. Entretanto, seis dos onze itens estão relacionados ao 
papel do formador na formação do professor, o que denota que os 
participantes não desconsideram a formação inicial na construção 
de sua identidade.

Os respondentes ancoram suas representações sociais posi-
tivas em relação à formação inicial na figura e na atuação do for-
mador, isto é, nas experiências e nas práticas dos professores, nos 
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bons exemplos, nas aulas inovadoras, na coerência entre o planeja-
mento e a prática dos formadores, no incentivo à reflexão sobre os 
problemas da escola básica, no incentivo ao crescimento pessoal. 

Observando as afirmações em que houve diferenças signifi-
cativas entre os grupos, podemos inferir que o Grupo 01 ancora as 
suas representações acerca da formação inicial em elementos que 
enfatizam a atuação do formador. Isso foi corroborado pelas afir-
mações, às quais foram atribuídas notas mais baixas (TABELA 03), 
que são: os professores do curso me botaram para baixo; suas ati-
tudes eram incongruentes – falavam uma coisa e praticavam outra; 
o professor dominava o conhecimento e os alunos os reproduziam; 
formação insuficiente; ausência de formação pedagógica; aulas ma-
çantes; falta de preparo dos formadores; ausência de reflexões etc. 
Também, nesse conjunto de afirmações, as diferenças significativas 
entre os dois grupos estão em afirmações que poderiam desquali-
ficar a atuação do formador.

A análise das médias gerais poderia nos conduzir à observa-
ção de uma inconsistência – as afirmativas com maior média enfati-
zam a importância da prática docente na constituição do professor, 
enquanto as outras recaem na atuação do formador, portanto, no 
processo de formação inicial. Entretanto, ao observarmos as mé-
dias entre os grupos e as diferenças significativas entre eles, cons-
tatamos que essa inconsistência é gerada pelas respostas do Grupo 
2, cujas respostas são mais dispersas. 

TABELA 03 – Itens com menores médias com relação ao grau de importância 
atribuída pelos respondentes.

AFIRMAÇÕES
Grupo 1 (n=7) Grupo 2 

(n=18) Total (n=25)
Diferença 

Média E. Pa-
drão Média E. Pa-

drão Média E. Pa-
drão

Os professores do curso me 
botaram para baixo. 1,0 0,4 1,3 0,5 1,2 0,4

Os professores que tive na 
faculdade falavam uma coisa e 
praticavam outra.

1,0 0,4 2,2 0,5 1,9 0,4
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O ensino na faculdade foi 
baseado no discurso de que 
o professor domina o conhe-
cimento e os alunos os repro-
duzem.

2,6 0,8 3,1 0,4 3,0 0,3

Minha formação na faculdade 
foi insuficiente. 3,6 1,0 3,1 0,6 3,2 0,5

A ausência de formação peda-
gógica dos professores, invia-
bilizou a articulação entre os 
aspectos epistemológicos e 
pedagógicos

3,0 0,4 3,8 0,4 3,6 0,3

Os conteúdos que ensino não 
foram tratados na formação. 4,0 0,9 3,5 0,6 3,6 0,5

As aulas dadas na formação 
são maçantes e não devem ser 
imitadas.

5,0 0,5 3,1 0,6 3,6 0,5 1,9 0,10

A minha formação foi marcada 
pelo pedagogismo. 3,6 0,6 3,8 0,5 3,7 0,4

Os formadores estavam mais 
preocupados em transmitir 
conteúdos do que formar pro-
fessores reflexivos, capazes de 
analisar a sua prática.

2,9 0,7 4,2 0,5 3,8 0,4

Minha formação na faculdade 
não me preparou para exercer 
a profissão.

4,3 0,8 3,7 0,7 3,8 0,5

Os professores das disciplinas 
específicas visavam mais a 
formação dos bacharéis na 
área do que a formação do 
professor da escola básica.

2,3 0,5 4,5 0,4 3,9 0,4 -2,2 0,01

Fonte: dados da pesquisa.

Como foi dito anteriormente, algumas subcategorias foram 
definidas a partir das respostas dos sujeitos, em pesquisa anterior. 
Analisaremos a seguir os resultados da Técnica Q, tomando como 
referência essas subcategorias (TABELA 04, 05, 06 e 07), conside-
rando as quatro afirmações (25%) que tiveram maiores médias em 
cada uma delas.
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Suficiência/insuficiência da formação

TABELAS 04 – Estatísticas do grau de importância atribuídas pelos respondentes 
segundo o grupo de acordo com uma das subcategorias

AFIRMAÇÕES

Média

Grupo 1 (n=7) Grupo 2 
(n=18) Total (n=25)

Diferença 
E. 

Padrão Média E. 
Padrão Média E. 

Padrão

Su
fic

iê
nc

ia
/in

su
fic

iê
nc

ia
 d

a 
fo

rm
aç

ão

O currículo do 
curso que fiz 
tinha como 
objetivo principal 
a formação do 
professor.

6,7 0,7 5,5 0,4 5,8 0,3

Novas formas 
de ensinar as 
disciplinas que 
ministro fizeram 
parte da formação.

6,4 0,6 4,9 0,5 5,4 0,4 1,5 0,10

As disciplinas 
pedagógicas foram 
essenciais para a 
minha formação.

3,1 0,4 6,3 0,6 5,4 0,5 -3,1 0,00

As disciplinas de 
formação específica 
me prepararam 
para dar aulas na 
escola básica.

5,4 1,2 5,2 0,5 5,2 0,5

Fonte: Dados da pesquisa.

As médias atribuídas às afirmações nessa subcategoria não 
ultrapassaram 6 pontos. As quatro maiores médias variam de 5,2 
a 5,8. Isso nos permite inferir que os respondentes não atribuíram 
importância a esse aspecto, sendo ele o de menores médias, com-
parado com os demais, principalmente no Grupo 02. O Grupo 01 
atribuiu médias 6,7 e 6,4 a afirmações que dizem respeito a um 
currículo que tinha como objetivo a formação do professor, incluin-
do novas formas de ensinar. No entanto, não atribuem importância 
às disciplinas pedagógicas na formação, item em que há uma dife-
rença significativa em relação ao Grupo 02 (-3,1). Já no que se refe-
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re às disciplinas de formação especificas, há uma maior valorização 
por ambos os grupos. 

Professores dos professores nos cursos de formação

TABELA 05 – Estatística do grau de importância atribuído pelos respondentes se-
gundo o grupo de acordo com uma das subcategorias

AFIRMAÇÕES
Média

Grupo 1 (n=7) Grupo 2 
(n=18) Total (n=25)

Diferença E. Pa-
drão Média E. Pa-

drão Média E. Pa-
drão

Pr
of

es
so

re
s 

do
s 

pr
of

es
so

re
s

Os formadores 
propunham outras 
formas de conheci-
mento que rompiam 
com modelos auto-
ritários.

6,9 1,0 6,2 0,4 6,4 0,4

Ministraram aulas 
inovadoras que in-
centivavam a leitura 
e a reflexão. 

6,3 0,7 6,3 0,4 6,3 0,4

Os professores do 
curso me instigaram 
a crescer.

6,1 0,7 5,9 0,5 6,0 0,4

Os formadores 
incentivavam a re-
flexão e a discussão 
sobre os problemas 
da escola básica.

7,3 0,4 5,5 0,4 6,0 0,3 1,8 0,01

Fonte: dados da pesquisa

Nessa subcategoria, foram incluídas afirmações que dizem 
respeito à atuação dos formadores. Dessas, as maiores médias, que 
estão no intervalo de 6 a 6,4, revelam o reconhecimento de uma 
atuação docente que promove a reflexão, a discussão sobre os pro-
blemas da escola básica e o incentivo ao crescimento do aluno. No 
conjunto das 16 afirmações dessa subcategoria, observamos que o 
Grupo 01 valoriza mais essa atuação do formador, conforme anali-
sado anteriormente. 
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Ensino pelo exemplo

Tabela 06 – Estatística do grau de importância atribuído pelos respondentes segun-
do o grupo de acordo com uma das subcategorias

AFIRMAÇÕES
Média Grupo 1 (n=7) Grupo 2 

(n=18) Total (n=25)

Diferença 
E. Pa-
drão Média E. Pa-

drão Média E. Pa-
drão

En
si

no
 p

el
o 

ex
em

pl
o

Estou aprendendo a 
ser professor sendo 
professor.

6,0 1,3 7,9 0,5 7,4 0,5

Eu tive bons profes-
sores na faculdade. 6,7 0,7 7,2 0,5 7,1 0,4

Estou me constituin-
do professor a partir 
da minha prática 
pedagógica. 

5,3 0,9 7,6 0,5 6,9 0,5 -2,3 0,02

As experiências e 
práticas dos profes-
sores contribuíram 
para minha formação 
docente.

6,6 0,6 6,4 0,3 6,5 0,3

Fonte: dados da pesquisa.

As quatro afirmações com maiores médias na estatística geral 
estão nessa subcategoria, variando de 6,9 a 7,4. Isso reforça a ideia 
de que, principalmente para o Grupo 01, na formação inicial, o 
formador tem um papel fundamental na constituição da identidade 
do professor – é a relação mestre-modelo de que nos fala André e 
Passos (2008, p. 4-5), citando o trabalho de Ronca (2005): 

[...] a relação mestre-modelo contribui para a constitui-
ção da identidade dos educandos. A autora concebe o 
modelo como “uma fonte de inspiração, apoio ou parâ-
metro de recriação”, que instiga o aluno a “construir sua 
autonomia e a produzir pensamento original”. Segundo 
ela, seguir o modelo não significa plagiar, mas inspirar-
se para construir a própria autonomia e criatividade. 
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Já no Grupo 02, embora não desconsidere o exemplo dos 
seus formadores, a ênfase maior recai sobre a própria prática. 

Coerência entre teoria e prática

TABELA 07 – Estatísticas do grau de importância atribuídas pelos respondentes 
segundo o grupo de acordo com uma das subcategorias

AFIRMAÇÕES
Média

Grupo 1 (n=7) Grupo 2 (n=18) Total (n=25) Diferença 
E. Pa-
drão Média E. Pa-

drão Média E. Pa-
drão

Co
er

ên
ci

a 
en

tr
e 

te
or

ia
 

e 
pr

át
ic

a

Havia coerência 
entre os elemen-
tos constitutivos 
do plano de 
ensino dos pro-
fessores – obje-
tivo, conteúdo, 
metodologia e 
avaliação. 

6,9 0,6 5,8 0,3 6,1 0,3 1,0 0,09

As aulas na 
graduação eram 
coerentes com 
as propostas pe-
dagógicas para o 
curso.

6,3 0,7 5,9 0,3 6,0 0,3

As atividades 
realizadas nas 
aulas da gra-
duação eram 
coerentes com 
as tendências 
do ensino abor-
dadas. 

5,3 0,9 5,4 0,4 5,4 0,4

O estágio su-
pervisionado 
realizado na 
escola permi-
tiu associar a 
teoria e prática 
desenvolvidas 
na formação 
com a prática da 
escola. 

6,0 0,8 5,2 0,6 5,4 0,5

Fonte: Dados da pesquisa.

Essa subcategoria não contém afirmações com as médias 
mais altas, apenas duas delas se colocam entre as 11 de maior im-
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portância. Para o Grupo 01, a coerência entre teoria e prática é 
mais relevante do que para o Grupo 02, havendo uma diferença 
significativa estatisticamente na afirmação que se refere aos ele-
mentos constitutivos do plano de ensino. 

Considerações finais 

A abordagem da pesquisa por meio da Técnica Q nos ajuda 
a investigar se há concordância de ponto de vista entre os parti-
cipantes e de que modo isso ocorre. Neste estudo, realizado com 
25 professores de escolas públicas, que atuam na Educação Básica, 
do 6º ao 9º ano, com o objetivo de identificar as representações 
sociais sobre a formação inicial, a partir da atribuição de notas de 
0 a 10 a setenta itens a eles apresentados, foram edificados dois 
grupos de respondentes. 

O Grupo 01, constituído de sete professores, foi o que mos-
trou maior identificação entre as suas respostas. Para os sujeitos 
desse grupo, as representações sociais sobre a formação inicial an-
coram-se, principalmente, na atuação dos seus professores e no 
ensino pelo exemplo, o que reforça o papel fundamental do for-
mador na constituição da identidade docente. Esse processo de 
classificação e categorização nos permitiu tornar familiares as re-
presentações construídas, confirmando as crenças e as influências 
delas nas práticas vivenciadas cotidianamente por esses sujeitos.

O Grupo 02 é constituído de maioria do sexo feminino, em-
bora com maior número de homens que no Grupo 01. Predomina 
idade inferior a 40 anos e a metade já fez ou faz outro curso supe-
rior. Não há nesse grupo uma similaridade forte, estatisticamente 
(carga fatorial inferior a 0,4) entre opiniões, atitudes, valores, cren-
ças, relacionados ao objeto de estudo. 
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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo fazer uma reflexão sobre o papel da for-
mação inicial acadêmica na construção dos saberes docentes do professor de 
Geografia, destacando como estes se constituem e são necessários à atuação 
profissional. Exige-se cada vez mais que o professor dê conta de um corpo 
de conhecimentos e saberes na sua atuação profissional. Busca-se questionar 
como os cursos de formação inicial de geografia têm contribuído no processo 
de aprendizagem profissional, na formação de sujeitos autônomos, capazes de 
organizar o seu trabalho e de planejar ações diante da necessidade de encon-
trar soluções para situações complexas da sala de aula. Na pesquisa realizada 
no doutorado em Geografia/UFRGS acerca dos desafios do processo formativo 
do professor de Geografia, desenvolvido entre os anos de 2008 e 2010, inves-
tigamos que saberes docentes e os acadêmicos do curso de Geografia julgam 
necessário para atuação pedagógica do professor. Figuraram como sujeitos 
desta pesquisa oito alunos do 8ª nível da Licenciatura em Geografia da Univer-
sidade de Passo Fundo/RS e cinco professores que já atuam em sala de aula, 
egressos desta mesma universidade. Entendemos que é necessário (re)pensar 
a formação do professor de geografia para que contribua, de forma eficiente, 
com o desenvolvimento da sociedade através do processo de formação do ser 
humano.
Palavras chave: Saberes docentes. Formação inicial. Professor de Geografia. 

CHALLENGES IN THE CONSTRUCTION OF KNOWLEDGE OF THE TEACHER OF 
GEOGRAPHY TEACHERS

ABSTRACT
The present study aims to reflect on the role of academic initial training in the 
construction of teaching knowledge of the Geography teacher, highlighting how 
they are and are necessary for professional performance. It is required more 
and more that the teacher realizes a body of knowledge and learning in their 
professional practice. The aim is to question how the initial training courses 
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of geography have contributed in professional learning process, the formation 
of autonomous individuals, capable of organizing their work and to plan ac-
tions on the need to find solutions to complex situations in the classroom. In 
research conducted in a PhD in Geography / UFRGS about the challenges of 
the training process of the teacher of Geography, developed between the years 
2008 and 2010, we investigated that teachers knowledge and Geography Travel 
academics find it necessary to teacher’s pedagogic practice. Figured as subjects 
of research, eight students of the 8th level of the Degree in Geography from the 
University of Passo Fundo / RS-five teachers who already work in the classroom, 
graduates of the same university. We believe it is necessary to (re) think the ed-
ucation of teachers of geography to contribute efficiently with the development 
of society through the formation of the human process.
Keywords: Teaching knowledges. Initial training. Professor of Geography.

Introdução

Os estudos e pesquisas sobre a docência, nos mais variados 
enfoques, assumem cada vez mais importância na literatura educa-
cional. O interesse crescente por parte dos educadores em discutir 
questões que envolvem os diversos aspectos da profissão está vin-
culado ao fato de diversos profissionais da educação estar enfren-
tando dificuldades na sua prática do dia-a-dia da sala de aula. 

É importante considerar que os desafios com os quais os edu-
cadores têm se deparado, com mudanças profundas na sociedade, 
no mundo do trabalho e na economia, têm alterado as relações es-
tabelecidas na escola e contribuem para caracterizar novas exigên-
cias para a profissão. A escola e os modelos tradicionais de ensino 
estão sendo questionados, pois não dão conta de uma realidade 
em constante transformação. Para Mello, “[...] a principal questão 
reside no fato de haver uma significativa distância entre o perfil da 
escola e do professor necessário e o perfil existente para enfrentar 
as demandas desse novo cenário.” (2004, p. 99).

Cada vez mais, os professores se deparam com desafios e si-
tuações que lhes impossibilitam atender as especificidades do seu 
trabalho. Exige-se cada vez mais que o professor dê conta de um 
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corpo de conhecimentos e saberes na sua atuação profissional. 
São conhecimentos que ele precisa mobilizar para transformar sua 
ação pedagógica. Segundo Pereira (2000, p. 47), é preciso repensar 
o papel do professor.

[...] parece ser o papel do professor bem mais com-
plexo do que a simples tarefa de transmitir o conhe-
cimento já produzido. O professor, durante sua for-
mação inicial ou continuada, precisa compreender o 
próprio processo de construção e produção de conhe-
cimento escolar, entender as diferenças e semelhan-
ças do processo de produção do saber científico e do 
saber escolar, conhecer as características da cultura 
escolar, saber a história da ciência e a história do ensi-
no da ciência com que trabalha e em que pontos elas 
se relacionam. 

A complexidade de variáveis presentes no cotidiano da escola 
revela que não basta ao professor possuir apenas conhecimentos 
científicos para transmitir aos alunos. É preciso uma série de ou-
tras competências relacionadas à didática do saber ensinar, uma 
vez que “o saber transmitido não possui, em si mesmo nenhum 
valor formador: somente a atividade de transmissão lhe confere 
esse valor” (TARDIF, 2002, p. 44). 

As questões da formação do professor de geografia

A preocupação em analisar o processo de formação do pro-
fessor de geografia constitui uma questão ampla e complexa, in-
dicando que este é um dos grandes desafios a serem enfrentados 
para o aperfeiçoamento da educação básica. A disciplina de ge-
ografia é ministrada na escola no ensino fundamental e médio e 
tem um papel a cumprir na formação de crianças e adolescentes. 
Para dar conta disso, é preciso que o processo de formação desses 
profissionais tenha um suporte teórico capaz de referenciar a ação 
docente. 
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A construção dos saberes docentes em face das exigências 
socioculturais, escolares e pessoais tem suma importância no pro-
cesso de constituição da identidade de um professor. Refletir sobre 
sua prática pedagógica nos remete a investigar o processo de for-
mação dos profissionais da educação, uma vez que esta temática 
vem sendo analisada mais intensamente desde as últimas décadas 
do século XX. Considerando a natureza da função docente, é im-
portante destacar que envolve/mobiliza diferentes saberes, colo-
cando em evidência a necessidade de compreender e contextuali-
zar as questões que envolvem o professor e sua profissão, seja na 
formação inicial, seja na formação continuada.

A complexidade de variáveis presentes no cotidiano da escola 
revela que não basta ao professor possuir apenas conhecimentos 
científicos para transmitir aos alunos. É preciso uma série de ou-
tras competências relacionadas à didática do saber ensinar, uma 
vez que “o saber transmitido não possui, em si mesmo, nenhum 
valor formador: somente a atividade de transmissão lhe confere 
esse valor” (TARDIF, 2002, p. 44). 

Analisar o processo de formação do professor de Geografia 
implica contemplar uma questão ampla e complexa, por isso, é um 
dos grandes desafios a serem enfrentados para o aperfeiçoamento 
da educação básica. A disciplina de Geografia é ministrada na esco-
la no ensino fundamental e médio e tem um papel a cumprir na for-
mação de crianças e adolescentes. Para dar conta disso, é preciso 
que o processo de formação desses profissionais tenha um suporte 
teórico e prático capaz de alicerçar a ação docente. 

No campo de investigação sobre docência são encontrados 
alguns estudos que deixaram marcas, produzindo diferentes abor-
dagens paradigmáticas sobre o assunto. Destacam-se, por exem-
plo, as pesquisas sobre comportamento, cognição e o pensamento 
do professor; as pesquisas tipo compreensivas, interpretativas e 
interacionistas, além daquelas embasadas na sociologia do traba-
lho e das profissões (BORGES, 2004). 
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As pesquisas sobre formação de professores têm destacado a 
importância de se identificar os conhecimentos dos docentes sobre 
o desenvolvimento de suas atividades profissionais. Estes estudos 
procuram analisar a questão da prática pedagógica do professor, 
relacionando o processo de formação com a prática. Busca-se res-
gatar o papel do professor, “destacando a importância de se pensar 
a formação numa abordagem que vai além da acadêmica, envol-
vendo o desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional da 
profissão docente” (NUNES, 2001, p. 28). 

As produções intelectuais internacionais1 dos últimos anos 
sobre formação de professores, ao contrário daquelas que afirma-
vam ser o professor o responsável pelas dificuldades encontradas 
no campo da educação, em razão da sua falta de qualificação e 
incompetência, buscam ressaltar a profissionalização da docência 
considerando as especificidades desta profissão. Assim, tomam o 
professor como foco central das investigações, pois não é possí-
vel separar o caráter profissional do pessoal na profissão docente. 
“Passou-se a estudar a constituição do trabalho docente levando-se 
em conta os diferentes aspectos de sua história: individual, profis-
sional etc.” (NUNES, 2001, p. 29). 

Esse movimento valoriza a profissionalização dos professo-
res, ampliando estudos sobre os saberes docentes mobilizados na 
prática profissional. Assim, as pesquisas sobre ensino e formação 
de professores passam a levar em conta um novo referencial, volta-
do a identificar os diferentes saberes implícitos na atividade docen-
te. Segundo Borges (2004, p. 35), neste novo modelo de formação, 

[...] a questão dos saberes dos docentes emerge tendo 
em conta as ações e o contexto no qual os professores 
intervêm. Seus saberes ultrapassam as fronteiras de 
um modelo de formação disciplinar e de pesquisa edu-
cacional, dissociados da prática. A prática é ela mes-

1 Destacamos, entre outros, os trabalhos de Gauthier (1998), Nóvoa (1997), Sacristán; (1999), 
Tardif (2002), Tardif (2002). 
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ma vista como um espaço de edificações de saberes e 
competências. Além disso, os próprios docentes são 
conclamados a assumir, através da formação contínua, 
a constante atualização dos seus saberes, responden-
do a níveis de competência cada vez mais elevados, 
dentro de um sistema de constantes avaliações. 

De acordo com Fiorentini et al, na década de 1970 os pro-
gramas de formação de professores valorizavam os aspectos di-
dático-metodológicos do processo de ensino-aprendizagem, com 
destaque para os métodos, as técnicas de ensino, o planejamento 
e a avaliação, influenciados pelo tecnicismo que dominava o Brasil 
nesse período. Na década de 1980 a prática pedagógica sofreu 
influência das determinações sociopolíticas e ideológicas que pas-
saram a dominar o discurso educacional da época. Então, o mode-
lo teórico que orienta a formação de professores não teve como 
alvo central a prática pedagógica e os saberes docentes. Segundo 
o autor: 

As pesquisas sobre ensino e formação de professores 
passaram a priorizar o estudo de aspectos políticos e 
pedagógicos amplos. Os saberes escolares, os saberes 
docentes tácitos e implícitos e as crenças epistemo-
lógicas, como destaca Linhares (1996), seriam muito 
pouco valorizados e raramente problematizados ou in-
vestigados tanto pela pesquisa acadêmica educacional 
como pelos programas de formação de professores. 
Embora, neste período, as práticas pedagógicas de 
sala de aula e os saberes docentes tenham começado a 
ser investigados, as pesquisas não tinham o intuito de 
explicitá-los e/ou valoriza-los como formas válidas ou 
legítimas de saber (1998, p. 313-314). 

A partir da década de 1990 as pesquisas no Brasil direciona-
ram-se a novos enfoques e paradigmas para compreender/analisar 
a prática pedagógica e os saberes dos professores. Assim, os estu-
dos destacam a importância de se pensar a formação do professor 
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com base em sua prática, envolvendo as dimensões pessoal e pro-
fissional da profissão docente. Por conseqüência, identificam-se 
aspectos relacionados à identidade profissional do professor, que, 
segundo Pimenta (2004, p. 19), é construída a partir da

[...] significação social da profissão; da revisão constan-
te dos significados sociais da profissão; da revisão das 
tradições. Mas também da reafirmação das práticas 
consagradas culturalmente e que permanecem signifi-
cativas. Práticas que resistem a inovações porque pre-
nhes de saberes válidos às necessidades da realidade. 
Do confronto entre as teorias e as práticas, da análise 
sistemática das práticas à luz das teorias existentes, da 
construção de novas teorias. 

Essa tendência considera o processo de formação do profes-
sor na perspectiva de que os saberes se constituem na e sobre a 
prática, reafirmando a existência de uma relação entre formação e 
prática cotidiana nas instituições escolares. Portanto, o professor 
passa a ser reconhecido como “sujeito de um saber e de um fazer, 
fazendo surgir a necessidade de se investigarem os saberes de re-
ferência dos professores sobre suas próprias ações e pensamentos” 
(NUNES, 2001, p. 30). Esses saberes dos professores, chamados “sa-
beres da experiência”,2de um saber e de um fazer, fazendo surgir a 
necessidade de se investigarem os saberes de refers ou investiga-
dos tanto pela pesq são mobilizados no dia a dia do seu trabalho e 
passam a “integrar a identidade do professor, constituindo-se em 
elemento fundamental das práticas e decisões pedagógicas, sendo, 
assim, caracterizados como um saber original” (p. 31). 

Para Therrien (2009, p. 03), os saberes da experiência envol-
vem uma pluralidade de saberes oriundos do meio que o professor 
vivencia e constituem a chamada “competência profissional”.

2 Esses saberes brotam da experiência e são por ela validados; incorporam-se à experiência 
individual e coletiva sob a forma de habitatus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser. 
Podemos chamá-los de “saberes experienciais” ou “práticos” (TARDIF, 2002, p. 39).  
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Esses saberes da experiência que se caracterizam por 
serem originados na prática cotidiana da profissão, 
sendo validados pela mesma, podem refletir tanto a di-
mensão da razão instrumental que implica num saber-
fazer ou saber-agir tais como habilidades e técnicas 
que orientam a postura do sujeito, como a dimensão 
da razão interativa que permite supor, julgar, decidir, 
modificar e adaptar de acordo como os condiciona-
mentos de situações complexas. 

Ao enfocar a questão dos saberes docentes e a formação de 
professores, temos de considerar os estudos de Tardif (2002), que 
analisa os saberes profissionais e a sua relação com a profissionali-
zação/formação de professores. A prática profissional do professor 
não é um mero ofício de aplicação de teorias; é, sim, um espaço de 
produção de saberes e conhecimentos usados no seu desenvolvi-
mento profissional e na sua emancipação. Esses saberes provêm de 
diferentes fontes e dão origem a um saber plural, “formado pelo 
amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da for-
mação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e expe-
rienciais” (p. 36). 

Esses saberes são empregados na prática pedagógica e po-
dem ser compreendidos da seguinte forma: os saberes oriundos da 
formação profissional são os adquiridos durante a formação inicial 
e que qualificam a profissão do professor; os saberes disciplinares 
referem-se aos conhecimentos que são difundidos pela universida-
de, oriundos de diversos campos científicos; os saberes curricula-
res são aqueles presentes nos programas e currículos escolares; os 
saberes experenciais são os conhecimentos produzidos e validados 
pela experiência dos educadores no seu trabalho cotidiano. 

Ao refletirmos sobre os saberes que envolvem o exercício 
profissional docente, acreditamos que, para atender o atual mo-
mento de profundas transformações, no qual a ciência passa a ser 
desafiada pelo paradigma da complexidade, a formação docente 
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deve contemplar a produção de conhecimentos que contribuam 
para constituição de profissionais reflexivos, críticos e transforma-
dores. A capacidade de “indagar/refletir é condição profissional por 
excelência do professor, a ser aprendida e exercitada ao longo de 
sua formação, e é essa condição que lhe vai permitir manter prin-
cípios, idéias, ideais, atitudes e conhecimentos recebidos ao longo 
da formação” (GIOVANNI, 2003, p. 208). 

Um curso de formação de professores tem a função de suprir 
não apenas a demanda de profissionais em quantidade, mas, so-
bretudo em qualidade, por meio de uma sólida formação teórica 
que lhes possibilite enfrentar as contradições que emergem da e na 
práxis. Para Vesentini, um bom curso de geografia não pode con-
centrar-se em formar especialistas, mas “desenvolver nos alunos a 
capacidade de ‘aprender a aprender’, de pesquisar, de observar, ler 
e refletir, de desconfiar de clichês ou estereótipos, de ter iniciativa 
e capacidade próprias” (2002, p. 239).

A ação docente realizada como prática social possibilita que 
o professor se constitua como um sujeito capaz de mobilizar sa-
beres para atuação profissional. Saberes que são incorporados ao 
longo do tempo, frutos de uma imersão profissional num contexto 
social e nas relações, que irão auxiliar no desenvolvimento das suas 
atividades diárias em sala de aula. “Se quisermos ter bons profes-
sores, teremos que formá-los como sujeitos capazes de produzir 
ações e saberes, conscientes de seu compromisso social e político” 
(FRANCISCO, 2006, p. 36). 

O avanço de pesquisas norteadas pelo paradigma segundo o 
qual a reflexão sobre a prática passa a ser considerada como uma 
nova perspectiva para formação de professores contribui para o 
desenvolvimento profissional e pessoal. Nóvoa (1997, p. 25) consi-
dera que a formação numa “perspectiva crítico-reflexiva, que for-
neça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que 
facilite as dinâmicas de autoformacão participada”, propicia condi-
ções para a construção da identidade profissional. 
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Os desafios que o docente enfrenta no cotidiano da esco-
la são os mais variados, pois muitas situações demandam tomar 
atitudes e praticar ações que nem sempre são previsíveis. Essa re-
alidade, às vezes, inibe ou deixa inseguros os acadêmicos e futu-
ros professores que manifestam em suas falas os seus “medos” em 
enfrentar o dia-a-dia da sala de aula, de não saberem administrar 
conflitos, e, ao mesmo tempo, fazer como que a relação professor
-aluno contribua positivamente no desenvolvimento do processo 
ensino e aprendizagem.

As relações de poder são imanentes ao sistema educacional, 
pois as escolas são organizadas segundo estruturas burocratizadas 
e hierarquizadas; nelas, os conflitos e as divergências fazem parte 
do seu cotidiano. O que não podemos é confundir autoridade com 
autoritarismo, que representa controle e submissão dos alunos. 
Também não podemos desvalorizar o papel do educador para que 
ele não perca sua autoridade e o seu trabalho caia no laissez-faire. 

O grande desafio da escola é ter uma prática educativa demo-
crática e não se eximir de sua tarefa no que se refere à disciplina. 
A escola e os educadores precisam ter propostas pedagógicas cla-
ras e adequadas às necessidades e realidade dos seus alunos. Uma 
prática baseada em regras claras – respeito, colaboração, solida-
riedade – e em aulas bem preparadas, com seleção de conteúdos 
e estratégias metodológicas que contribuam para que os alunos 
se interessem pelos temas abordados em sala de aula, contribuirá 
para que a relação professor-aluno seja tranqüila e aconteça num 
clima de respeito. Rego (1996, p. 86) esclarece:

A vida em sociedade pressupõe a criação e o cumpri-
mento de regras e preceitos capazes de nortear as re-
lações, possibilitar o diálogo, a cooperação e a troca 
entre membros deste grupo social (sobretudo numa 
sociedade complexa como a nossa). A escola, pro sua 
vez, também precisa de regras e normas orientadas 
do seu funcionamento e da convivência entre os di-



A
R

T
I

G
O

S

77Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

ferentes elementos que nela atuam. Nesse sentido, as 
normas deixam de ser vistas apenas como prescrições 
castradoras, e passam a ser compreendidas como con-
dição necessária ao convívio social. 

Na pesquisa realizada no doutorado em Geografia/UFRGS 
acerca dos desafios do processo formativo do professor de Geogra-
fia, desenvolvido entre os anos de 2008 e 2010, investigamos que 
saberes docentes e os acadêmicos do curso de Geografia julgam 
necessário para atuação pedagógica do professor. Figuraram como 
sujeitos desta pesquisa oito alunos do 8ª nível da Licenciatura em 
Geografia da Universidade de Passo Fundo/RS e cinco professores 
que já atuam em sala de aula, egressos desta mesma universidade. 
Foi realizada uma pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso e 
a coleta dos dados foi feita a partir da organização de um grupo 
focal. A utilização dessa técnica permitiu a interação entre os par-
ticipantes da pesquisa, favorecendo as discussões sobre os temas 
abordados e permitindo que cada participante pudesse expressar 
sua opinião, independentemente de haver consenso ou pluralidade 
de ideias. 

Buscamos com esta pesquisa fornecer pistas que mostrem a 
importância da articulação entre a formação acadêmica e a realida-
de da escola de educação básica a superação da dicotomia entre 
a teoria e a prática como caminhos para a qualificação da forma-
ção do professor. Iniciamos com a fala de alguns acadêmicos3 para 
saber que saberes julgam necessário para atuação pedagógica do 
professor

Eu realmente aprendi ser professor quando eu me 
deparei com minha turma de estágio. Passei todo 
tempo da graduação me preparando, imaginando 
como eu ia me sentir sozinha dentro de uma sala de 
aula. Sempre que tinha algum texto que tratava de 
questões da sala de aula, a gente discutia bastante, 

3 Os acadêmicos são identificados por A1, A2, A3, até A8. 



A
R

T
I

G
O

S

78 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

mas ir para a sala de aula é diferente. Antes de come-
çar os estágios, quando a gente ir para a escola fazer 
observação ou monitoria, a turma de alunos não era 
nossa, sempre tinha um professor junto. Mas na hora 
do estágio é que ficamos com a turma mesmo, e daí 
percebemos que somos professor de Geografia. Acre-
dito que construímos estes saberes ao longo do curso 
e também vendo como nossos professores dão aula 
para nós. (A1)

O depoimento revela que “aprender a ser professor” é uma 
tarefa complexa, que envolve a formação inicial e outros momentos 
da vida dos acadêmicos. Realmente percebem que são professores 
quando assumem a sala de aula, como revela esta fala: “Na hora 
do estágio é que ficamos com a turma mesmo, e daí percebermos 
que somos professor de Geografia”. Mesmo diante de todos os 
momentos de prática docentes proporcionados durante o período 
da formação, os acadêmicos revelam que consideram como marco 
inicial da docência o estágio, momento que caracterizam como es-
paço solene da docência em uma turma de alunos.

A relação teoria prática na formação docente é muitas vezes 
uma dificuldade enfrentada pelos acadêmicos. O enfrentamento 
do cotidiano da sala de aula é marcado pela instabilidade e pela 
incerteza, o que gera certa preocupação no momento de iniciar 
o estágio ou de assumir efetivamente a docência. Nesse sentido, 
a teoria tem importância fundamental na formação, pois dota os 
professores de condições para atuar de forma crítica e contextua-
lizada, oferecendo-lhes perspectivas sobre como compreender os 
diversos contextos vivenciados por eles. Segundo Pimenta (2004), 
os saberes teóricos propositivos articulam-se aos saberes da prá-
tica ressignificando-os e possibilitando aos professores elementos 
para analisarem e compreenderem os contextos históricos, sociais, 
culturais e organizacionais da atividade docente; consequentemen-
te, eles poderão intervir, vindo a transformá-la.
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Eu acho que definir como é que gente aprende a ser 
professor é muito difícil definir, porque é um conjunto 
de coisas, um conjunto de conhecimentos que vamos 
agregando na graduação mais o conhecimento adqui-
rido através das experiências. Mas falando agora assim 
é uma coisa assim, que é difícil de falar, mas o interes-
sante é o que a gente sente, na verdade, a sensação de 
ser professor. A sensação de estar em uma sala de aula 
é estranho, mas é legal. Ontem, eu recebi o trabalho 
dos meus alunos de ensino médio e é aquela questão 
assim, bah!! Mas será que eu sou professor de verdade? 
Será que eu mereço ser chamada de professora? Será 
que eu consigo atingir os objetivos? Eu acho que para 
mim, nesse momento, o que me faz pensar é isso. É re-
almente pensar como é que a gente está agindo com os 
alunos e refletir sobre a nossa prática, porque é em cima 
disso que vamos nos constituindo num professor. Não 
existe um professor e você não é um professor, no meu 
ponto de vista, se você não gosta do que você faz. (A2)

Percebemos nesse depoimento que a atividade docente é 
práxis, que envolve, necessariamente, uma intervenção em sala de 
aula. A sensação de estar em uma sala de aula é estranha, mas é 
“legal”, como revela este depoimento. Isso comprova, mais uma 
vez, que o momento de assumir uma turma se revela muito es-
pecial para esta acadêmica: “Ser chamada de professora me deixa 
assim [...] meu será que eu sou prof.? Sabe, é uma coisa muito 
gratificante”. É nesse contexto que vamos perceber a importância 
da profissão e a compreensão do nosso papel como mediadores do 
processo de ensino e aprendizagem.

Olha, eu acho que o conhecimento acadêmico é es-
sencial, porque a gente estuda muita teoria, muita fun-
damentação. Mas eu achei fundamental os estágios, 
aqueles que temos antes de pegar uma turma. Foi nes-
tes estágios que eu realmente me dei por conta o que 
era estar na frente de uma turma. (A3)
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A teoria acrescenta muito para entender o trabalho 
na sala de aula. Eu sempre procuro auxílio em textos, 
livros, revistas da área de educação, ou mesmo com 
as colegas e durantes os encontros de supervisão de 
estágio. Quando estamos em sala temos que dar conta 
da turma. Às vezes acho que não vou dar conta, por-
que os alunos nos surpreendem. A gente vai buscar 
suporte com a supervisora do estágio, com a profes-
sora titular, e procura nas leituras algum suporte para 
“aprender a ser professor.”(A4)

A teoria é muito importante porque a gente es-
tudou muito para isso, mas a prática da sala de aula 
também ensina. Os dois juntos (prática e teoria) se 
complementam. A troca de experiência com os colegas 
também é fundamental para a gente se dar bem como 
professor. (A5)

Todos esses depoimentos revelam que o momento do está-
gio é o que consideram o momento de fato da aprendizagem da 
docência. Salientam que o aprendizado recebido na graduação foi 
importante, mas só quando assumem uma turma e se deparam 
com um grupo de alunos percebem como professores. Ouve-se, 
freqüentemente, que “na prática a teoria é outra”, como se pudes-
se existir prática sem embasamento teórico. Conforme nos indica 
Pimenta (2004, p. 37) “a prática pela prática e o emprego de técni-
cas sem a devida reflexão podem reforçar a ilusão de que há uma 
prática sem teoria ou de uma teoria desvinculada da prática”. O 
professor deve saber mediar ao longo da sua ação docente uma e 
outra, utilizando-as adequadamente conforme as diferentes situ-
ações de ensino.

A gente aprende a ser professor na prática, tem que 
ser na prática. Mas o papel no período da faculdade 
ele é mais de base, você pega essa base e leva pra sala 
de aula. Porque não são os professores na graduação 
que vão dizer que tipo de aluno que você vai pegar 
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na escola. Porque todo dia é diferente, né. Então, são 
situações que você está enfrentando no dia a dia. Mas 
uma idéia boa que seria pôr em prática é esse sistema 
de oficinas oh...por exemplo, tem uma outra faculdade 
aqui que já faz isso, tem acadêmicos do primeiro nível 
que está dando aula de reforço para alunos que têm 
dificuldades de aprendizado. Então, a gente também 
poderia fazer isso. Eu senti falta de já num primeiro 
nível ter contato com aluno. (A6) 

Os depoimentos revelam novamente a preocupação com a 
relação teoria e prática na formação docente. A ação prática do 
professor é uma atividade humana que pressupõe, necessariamen-
te, as dimensões teórico e prática, e a relação dialética entre essas 
dimensões é o que constitui a práxis pedagógica. É preciso com-
preender que o trabalho docente é uma atividade em permanen-
te construção, que acontece num tempo e num espaço específico 
pela mediação da teoria e da prática. 

O que me ajudou muito a me constituir uma profes-
sora foi a experiência que eu adquiri quando fiz o ma-
gistério. A experiência do magistério foi importante 
para eu ter a noção do que era uma sala de aula cheia 
de alunos. Claro que aqui na universidade a formação 
foi diferente, mais aprofundada, mas quando tive que 
ir para a escola para iniciar os estágio, não senti tanto 
medo como meus colegas. A diferença está na idade 
dos alunos e na organização da aula. Agora eu só ti-
nha que preparar aula de geografia, mas aluno é tudo 
igual, seja a idade que for. (A7)

Essa fala revela que a experiência adquirida no ensino médio 
com o curso normal é um fator positivo no enfrentamento da sala 
de aula, pois a experiência do estágio nos anos iniciais serviu de 
referência para o trabalho nos anos finais do ensino fundamental. 
Ao entrar em uma sala de aula o acadêmico tem a necessidade de 
repetir ou imitar ações previamente vivenciadas com seus profes-
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sores enquanto era aluno, pois assim acredita que está agindo de 
maneira certa na condução da sua aula. Para aquele que já tem 
experiência em sala de aula, esta serve de referência para sua prá-
tica. Segundo Vázques (2007), o professor iniciante “tem por base 
uma práxis criadora já existente, da qual toma por lei que a rege”, 
reproduzindo ações que já presenciou na sua experiência como 
aluno. 

Eu acho que a base a gente tem na graduação uma 
base aí, depois a experiência, o modo de ser professo-
ra você vai adquirindo no teu dia a dia, primeiro nos 
estágios e depois quando você presta um concurso, 
vai trabalhar por contrato numa escola eu acho que no 
teu dia a dia, no teu cotidiano, você vai aprendendo. A 
cada dia que passa vamos aprimorando, aprendendo, 
concertando os erros. Então, só o tempo e a prática 
que vai dar aquela experiência para dizer como é ser 
professor (A8). 

Analisando o depoimento dos acadêmicos é possível perce-
ber que trazem a ideia de que a docência é uma atividade com-
plexa, que demanda um conjunto de saberes, e que o estágio é 
uma etapa fundamental dessa aprendizagem. Consideram que os 
saberes recebidos na formação foram essenciais para se constitu-
írem como professores, mas ressaltam a importância dos saberes 
da experiência. Creem que os saberes da experiência, compreendi-
dos como aqueles que se desenvolvem no exercício da prática, são 
os que realmente contribuem para a aprendizagem da docência. 
Tardif (2002, p. 220) ressalta que esses saberes “brotam da experi-
ência e são por ela validados. Incorporam-se à vivência individual 
e coletiva sob a forma de habitus e de habilidade, de saber fazer e 
de saber ser”.

Entendemos que os saberes que são mobilizados na prática 
docente, ou seja, os saberes da experiência têm um significado 
muito grande para os acadêmicos porque eles têm dificuldade de 
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estabelecer uma relação entre os saberes recebidos na formação e 
a prática da sala de aula. De acordo com Borges (2004, p. 114):

De fato, a literatura sobre os saberes docentes tem 
mostrado que os saberes adquiridos pela experiência 
profissional e também através das experiências pré
-profissionais constituem parte dos fundamentos da 
prática e da competência docente. Os saberes da ex-
periência fundamentam a prática docente e só através 
dela se revelam e, a partir deles, os professores julgam 
a sua formação anterior ou a sua formação ao longo 
da careira.

É preciso destacar que a formação de professor, além de con-
siderar que os saberes da experiência auxiliam na legitimidade da 
docência, tem de se pautar na formação em fundamentos filosófi-
cos, sociológicos, epistemológicos e didáticos. A falta desse enten-
dimento pode reforçar a ideia da separação entre teoria e prática 
na formação docente.

Freire deixa claro que a docência exige saberes e atitudes por 
parte daqueles que desejam seguir esta profissão.

[...] saberes que me parecem indispensáveis à prática 
docente de educadoras ou educadores críticos, pro-
gressistas, alguns deles são igualmente necessários a 
educadores conservadores. São saberes demandados 
pela prática educativa em si mesma qualquer que seja 
a opção política do educador ou educadora (BORGES, 
2004, p. 23).

Quando perguntei aos docentes4 o que pensam sobre os sa-
beres que são mobilizados na prática docente, eles declararam:

Aprendemos a ser professores porque decidimos 
ser professores. Eu acredito que uma coisa importante 
na nossa profissão é a escolha pela docência. Desde 
quando eu fiz o vestibular, eu sabia o que queria ser 

4 Os docentes são identificados por D1, D2, D3, até D5.
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professora de Geografia. Nunca tinha entrado em uma 
sala de aula, mas sempre me imaginava uma profes-
sora. Me dediquei muito durante a graduação apesar 
de trabalhar e estudar. No início, eu tinha dificuldades 
para apresentar trabalhos para os colegas, mas aos 
poucos fui perdendo o medo. Isso me ajudou a me 
preparar para enfrentar uma turma. Fiz estágio numa 
escola que eu conhecia bem, me senti acolhida, foi 
tranquilo o estágio. Acho que aprender a ser professor 
é uma mistura de tudo, as aulas na universidade, as 
leituras, o aprendizado com os colegas e indo para a 
sala de aula. A cada dia que passa, aprendemos mais, 
pois no início a gente comete alguns erros, nada grave, 
mas é errando que se aprende. Temos é que estudar 
bastante, ter seriedade, ter postura na frente dos alu-
nos e no final tudo dá certo. (D1)

A formação inicial dá a base teórica e as metodo-
logias, que são fundamentais. Aos poucos vamos ad-
quirindo experiência, tendo mais segurança, conforme 
passa o tempo. Parece que vamos acreditando que po-
demos ser professores, e, como quase todos os dias na 
universidade a gente fala sobre isso, passamos a acre-
ditar que somos capazes. Também lembramos como 
nossos professores lá na escola, como nossos profes-
sores da universidade dão aula. Outra coisa importan-
te foi a gente ter mantido contato com escolas, ter 
sentido bem de perto como é uma sala de aula. (D2)

As falas transcritas evidenciam que aprender a ser profes-
sor é uma tarefa que envolve muitos saberes, desde os recebidos 
na formação inicial até os adquiridos na experiência como aluno. 
Destacam ser importante a escolha pela profissão, o desejo de ser 
professor, pois é um fator motivador que contribui no processo de 
aprendizagem. Como em qualquer profissão, a iniciação na docên-
cia demanda desafios que precisam ser enfrentados e um percurso 
a ser trilhado. Algumas vezes esse percurso pode ser antecipado 
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com o uso de metodologias e estratégias que foram agregadas no 
processo de formação. Esse é um grande desafio que se coloca ao 
professor iniciante, criar estratégias e soluções para as novas situa-
ções com que se depara ao iniciar sua atividade docente. De acordo 
com Tardif (2002), é no cotidiano da profissão que os professores 
partilham saberes e vão adquirindo “macetes” que auxiliam na sua 
prática diária em sala de aula.

Eu me senti professor de fato quando eu fui para o 
estágio. Até então nunca tinha entrado para uma sala 
de aula e quando me deparei com uma sexta série na 
minha frente, foi um baque assim. Eles chamavam o 
professor, e eu não sabia se era eu mesmo que eles 
estavam chamando ou era a professora que estava lá 
observando a aula. Foi uma coisa, assim meio estra-
nha! Mas a partir dali, com a prática assim, no começo 
e sempre muito, muito complicado, porque eu tinha 
que ter uma postura diferente daquela que tu tem 
com os teus amigos, com outras pessoas, tua família, 
tu tem que ter uma postura mais seria. E com 22, 23 
anos, tu sendo professor é uma coisa meio complicada 
assim, porque tu tem que passar credibilidade, credi-
bilidade para uma direção de escola; tem que passar 
credibilidade para pais que tão pagando teu salário. Tu 
tem que passar credibilidade para alunos, que são três, 
quatro, cinco anos mais novos que você então é com-
plicado. Eu tive que fazer toda essa mudança visual, 
psicológica, enfim, na minha cabeça, para ser de fato, 
para me transformar num professor. (D3)

Também aprendi muito durante o magistério que 
fiz no ensino médio. A gente não apresentava traba-
lho, a gente dava aula e era avaliada. Na graduação já 
foi mais tranquilo porque a gente tinha toda essa ex-
periência, porque também são quatro anos de uma ca-
minhada no magistério. No meu caso ainda tinha mais 
um ano é meio de adicionais em Educação infantil, 
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então são 5 anos e meio se preparando, se constituin-
do até chegar a fazer a faculdade. Mas uma das coisas 
que eu até coloquei na minha monografia da pós é, 
na verdade, a gente aprende a ser professor dentro 
da sala de aula. Independente de toda essa caminhada 
que dá a base, te dá a fundamentação, você aprende 
a ser professor sendo professor, porque chega a hora 
que todas as teorias que você viu, que você estudou, 
não funcionam. E você tem que resgatar outras coisas, 
e você tem que ter teu jogo de cintura e criatividade 
para fazer, eu acho que assim, eu até aprendi as bases 
como ser professora, mas eu me constitui como edu-
cadora foi dentro da sala de aula, na medida em que 
eu pisei lá dentro. Eu disse: Agora eu estou aqui não 
mais como estagiária, não mais como [....], eu estou 
aqui como professora. Acho que então caiu a ficha, 
que realmente eu era uma professora... Essa é minha 
profissão. (D4)

O depoimento também destaca a importância da experiên-
cia da docência adquiridacom a realização do magistério. Revela 
que esta experiência serviu para que na graduação o momento de 
assumir uma turma de alunos fosse mais tranquilo. Contudo, fica 
evidente que há um destaque para a importância da prática na for-
mação, ressaltando que, em alguns momentos, mesmo como todo 
referencial recebido na formação, o professor se depara com situ-
ações inesperadas em sala de aula. Maldonado (2002) destaca que 
há uma tensão entre a preparação que os professores recebem na 
formação e as improvisações a que recorrem diante das demandas 
e reações dos alunos.

Vázquez (2007, p. 256) destaca: 

A dependência da teoria com respeito à prática, e a 
existência desta como fundamento e fim últimos da te-
oria, evidenciam que a prática – concebida como uma 
práxis humana total – tem a primazia sobre a teoria; 
mas esse seu primado, longe de implicar uma contra-
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posição absoluta à teoria, pressupõe uma íntima vin-
culação a ela. 

Diante do exposto, podemos concluir que o desenvolvimento 
de uma consciência crítica sobre a relação necessária entre teoria 
e prática, conduz ao entendimento da relação dialética da práxis. 
Dessa maneira, o exercício da docência como uma ação transfor-
madora, que se renova tanto na teoria como na prática, requer o 
desenvolvimento de uma consciência crítica para que a compreen-
são da realidade social possa reverter em conhecimento que con-
tribua para transformação da sociedade.

Se constituir um professor é uma caminhada. A 
gente aos poucos vai se constituindo professor, parece 
que nem se dá por conta. São quatro anos aqui na uni-
versidade que vão somando um monte de aprendiza-
gens e experiências que no final resulta num perfil do 
“ser professor”. São saberes que vão mudando nossa 
postura inicial só de aluno. Agora que estamos no final 
do segundo estágio, é que percebemos com clareza 
toda esta caminhada. Daí a gente vê o que de errado 
e teve que mudar e o que acertamos. Hoje já me sinto 
professor de Geografia, mas sei que tenho que estudar 
muito ainda. (D5)

Como podemos depreender da fala deste docente, “se cons-
tituir um professor é uma caminhada” que muitas vezes é trilhada 
com algumas dificuldades, pois é preciso reconhecer que existe 
uma distância natural entre o processo formativo e a prática pro-
fissional. Ao se empenhar na tarefa de constituir-se professor, o su-
jeito carrega as marcas de sua criatividade e de sua subjetividade. 

De maneira geral, os docentes, da mesma forma que os aca-
dêmicos, destacam a importância dos saberes adquiridos com a 
experiência prática da sala de aula para fundamentar a prática do-
cente. Destacam, também, como fonte de aprendizagem da docên-
cia a troca de experiências com outras pessoas, seja com colegas 
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da graduação, seja com professores ou mesmo com o professor 
titular do estágio. Essa rede de interação se configura como um es-
paço de aprendizagem, principalmente para professores iniciantes, 
como são os acadêmicos. De acordo com Tardif (2002, p. 52), isso 
também se traduz num modo de construção do saber:

O papel dos professores na transmissão de saberes a 
seus pares não é exercido apenas no contexto formal 
das tarefas de animação de grupos. Cotidianamente, 
os professores partilham seus saberes uns com os 
outros através do material didático, dos “macetes”, 
dos modos de fazer, dos modos de organizar a sala 
de aula, etc. 

Tardif destaca que os professores não atuam sozinhos, mas 
numa rede de interações com outras pessoas, na qual partilham 
suas inseguranças e suas certezas, que ao serem defrontadas com 
os saberes produzidos na formação e na experiência coletiva, resul-
tam nos seus saberes tácitos.

Para Sacristán, este saber tácito adquirido no dia a dia da sala 
de aula serve para o professor dar sustentação ao seu trabalho, 
analisar os erros e os acertos e planejar o futuro.

As ações passadas orientam as futuras, as futuras, a 
prática dirige o futuro – sendo feitas a partir da sabe-
doria acumulada e a partir dos erros dos acertos conso-
lidados. Então é inerente à ação do agente que educa 
um efeito de acumulação que facilita e economiza as 
ações humanas ao longo da experiência vital, por não 
precisar partir do zero em cada experiência concreta. 
Empreendemos novas ações apoiadas no saber fazer 
acumulado (conhecimento do como), com uma baga-
gem cognitiva acerca do fazer (conhecimento sobre) e 
com uma determinada orientação que dá certa estabi-
lidade (componente dinâmico, motivos estabilizados, 
valores, etc.) Não precisamos descobrir, esboçar e de-
cidir cada ação ex-novo, mas só na medida em que se 
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requeira que seja totalmente nova ou exija adaptações 
dos esquemas e das representações prévias a circuns-
tâncias novas do contexto e dos sujeitos aos quais se 
dirige (1999; p. 71).

Portanto, é preciso questionar como os cursos de formação 
inicial de professores têm contribuído no processo de aprendiza-
gem profissional, na formação de sujeitos autônomos, capazes de 
organizar o seu trabalho, de planejar ações diante da necessidade 
de encontrar soluções para situações complexas da sala de aula.

Considerações finais

Como professora e pesquisadora da área de geografia, en-
tendemos que é necessário (re)pensar a formação do professor 
de geografia para que contribua, de forma eficiente, com o de-
senvolvimento da sociedade através do processo de formação do 
ser humano. Um dos propósitos básicos da formação universitária 
consiste em oferecer aos futuros profissionais da educação uma 
formação adequada, que integre as possibilidades de desenvolvi-
mentos cognitivo, socioafetivo e técnico, isto é, conhecimentos 
inerentes à profissionalização docente, que possibilitem a integra-
ção entre a teoria e a prática. É importante que se discuta que é 
a realidade que envolve os cursos de formação de professores de 
geografia? Como são organizados e o que priorizam na formação 
deste profissional? 

A melhoria da qualidade do ensino está relacionada à quali-
dade da formação dos professores, pois, como agentes formadores 
de crianças e adolescentes, têm um papel fundamental a desem-
penhar no seu espaço profissional. Este papel pressupõe que eles 
procurem “cultivar um espírito de crítica e respeito pela dignida-
de humana e que sejam capazes de associar questões pessoais e 
sociais em torno do projeto pedagógico de ajudar os alunos a se 
tornarem cidadãos críticos e ativos” (GIROUX, 1983, p. 102). 
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A geografia é uma ciência que tem como objeto central o 
estudo do espaço e as relações que se estabelecem na sua forma-
ção. A compreensão das dinâmicas existentes nesse espaço, onde o 
homem por meio das relações de trabalho, apropria-se da natureza 
e modifica-a, é premissa básica do seu ensino. Tendo em vista esse 
papel importante da geografia, é fundamental ter claro o que é ser 
professor de geografia nos dias atuais. Esse profissional deve domi-
nar referências que lhe permitam o desenvolvimento de um pensar 
autônomo, para que possa organizar seus saberes na produção de 
conhecimento que mobilizará na sua prática docente. Assim, terá 
condições de organizar suas propostas de trabalho e de mediar 
todas as etapas do processo de ensino e aprendizagem em sala de 
aula. 

Não tenho, aqui, a pretensão de apresentar verdades absolu-
tas, mas, sim, busco encontrar caminhos que possam contribuir na 
busca de alternativas à formação do profissional da geografia. Há 
toda uma caminhada a percorrer, permeada de dúvidas e incerte-
zas. Seguindo o que diz Paulo Freire, é preciso ousar sem se deixar 
paralisar pelo medo. Se não comandamos o medo, deixamos de 
arriscar e não criamos nada. “Sem arriscar, ... não há possibilidade 
de existir” (2004, p. 76). É necessário acreditar que esse caminho 
pode ser percorrido mesmo com todas as dificuldades que nele se 
apresentam. 
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RESUMO
Este artigo é o resultado de uma pesquisa de natureza qualitativa do tipo 
descritiva que teve como objetivo analisar a ação supervisora e sua contribui-
ção para a produção de saberes e práticas escolares na educação de pessoas 
jovens e adultas. A proposta teve como suporte teórico autores como: Moura 
(2006), Alarcão (2003, 2004), Saviani (2002), Rangel (2002), Medina (2002) e 
Brasil (1999, 2000). Para tanto, realizou-se uma investigação com catorze pro-
fessores, sete diretores e sete supervisores que atuam em sete escolas da rede 
pública municipal de Teresina-PI. Elegemos a entrevista semiestruturada como 
instrumento de recolha dos dados por ser considerada importante estratégia 
para obtenção de informações para estudos desta natureza. No tratamento 
dos dados foi utilizada a técnica da análise do discurso, tendo como suporte 
teórico as ideias de Pêcheux (2008) e Orlandi (2007, 2009). De acordo com o 
estudo coexistem diferentes concepções sobre a ação supervisora ocasionan-
do a indefinição quanto ao seu objeto de trabalho e principalmente restringin-
do a sua contribuição para a transformação das práticas desenvolvidas na es-
cola. Os resultados revelam, ainda, que a realização de atividades burocráticas 
é apontada como principais empecilhos encontrados pela supervisão escolar 
para a promoção de momentos estimuladores da reflexão da prática docente 
evidenciando que a ação supervisora no contexto escolar não tem conseguido 
fomentar ou apoiar o processo reflexivo-formativo dos professores de EJA.
Palavras chave: Supervisão escolar. Educação de jovens e adultos. Formação 
docente. Práticas pedagógicas.
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THE SAID AND NOT TOLD ABOUT THE PRACTICE OF SUPERVISOR IN THE CONTEXT 
OF SCHOOLS OF EDUCATION ADULTS AND YOUNG EDUCATION (AJE)

ABSTRACT
This article is the result of a qualitative nature of descriptive aimed to analyze 
the action supervisor and their contribution to the production of knowledge 
and school practices in of adults and young education (AJE). The proposal had 
as a theoretical support authors as Moura (2006) Alarcão (2003, 2004), Sav-
iani (2002), Rangel (2002), Medina (2002) and Brazil (1999, 2000). Thus, we 
performed an investigation with fourteen teachers, seven principals and sev-
en supervisors working in seven municipal public schools of Teresina-PI. Elect 
the semi-structured interview as a tool for collecting data to be considered an 
important strategy for obtaining information for studies of this nature. In the 
data the technique of discourse analysis with theoretical support ideas Pecheux 
(2008) and Orlandi (2007, 2009), was used. According to study co-exist different 
views on supervisory action leading to uncertainty as to the object of his work 
and mostly restricting its contribution to the transformation of the practices de-
veloped at school. The results also show that the performance of bureaucratic 
activities is identified as the main obstacles encountered by school supervision 
to promote stimulating moments of reflection of teaching practice supervisor 
indicating that the action in the school context has failed to encourage or sup-
port the reflective process-training of teachers of adults and young education 
(AJE).
Keywords: School supervision. Education of youth and adults. Teacher educa-
tion. Pedagogical practices.

Reflexões iniciais

As transformações econômicas, políticas e culturais oriun-
das das sociedades contemporâneas repercutem diretamente nas 
demandas sociais e políticas exigindo que se reexaminem cons-
tantemente as questões educacionais no sentido de garantir uma 
formação que possibilite ao homem desenvolver todas as suas po-
tencialidades.

Nesse processo a escola enfrenta, como instituição formado-
ra, desafios que se fazem sentir em todos os setores da sociedade, 
assumindo importância à medida que permite a interação sistema-
tizada e organizada dos sujeitos com os conhecimentos acumula-
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dos pela humanidade. Desta forma, a função educativa da escola 
contemporânea vai além da ideia de transmitir informações, deve 
orientar para que haja a formulação de novas estratégias que trans-
formem o cotidiano escolar de modo que os educandos possam 
vivenciar práticas sociais “que induzam à solidariedade, à colabo-
ração, à experimentação compartilhada, assim como a outro tipo 
de relações com o conhecimento e com a cultura que estimulem 
a busca, a comparação, a crítica, a iniciativa e a criação” (GÓMES 
PÉREZ, 1998, p. 26).

Para tanto, é necessário um novo projeto de escola, outras 
formas de construção do saber e principalmente uma reflexão so-
bre as pedagógicas nos espaços escolares no sentido de responder 
às necessidades de crianças, jovens e adultos que vivem nessas so-
ciedades cada vez mais complexas.

No bojo dessas discussões destacam-se as intervenções peda-
gógicas do supervisor escolar, compreendidas em uma concepção 
ampla, como elemento que faz parte explicitamente do processo 
educativo e que contribui para a organização do trabalho escolar à 
medida que desenvolve uma variedade de atividades e propiciam 
“[...] orientação e assistência aos professores nas dificuldades que 
enfrentam no seu cotidiano escolar, mantendo com eles um rela-
cionamento próximo num ambiente de colaboração e respeito mú-
tuo” (ALONSO, 2002, p. 17).

Os debates sobre a supervisão escolar ressurgem com força, 
não apenas como atividade relacionada à organização do trabalho 
escolar, voltada para o desempenho do professor na sala de aula, 
sobretudo, vista sob outro ângulo, um novo olhar, uma supervisão 
institucionalizada que amplia o seu campo de atuação e forma de 
pensar a escola como organização coletiva que necessita, portanto, 
de uma reflexão em uma visão, macro intra e extraescolar. 

Caminhando nessa direção, este artigo volta-se para ques-
tões relativas à prática do supervisor escolar que atua nas esco-
las de Educação de Jovens e Adultos-EJA, percorrendo situações 
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desafiadoras através da interação com a realidade educacional. A 
partir desta compreensão, o objetivo deste trabalho foi investigar 
a ação supervisora e sua contribuição para a produção de saberes 
e práticas escolares na educação de pessoas jovens e adultas. Para 
tanto, realizou-se uma investigação junto a professores, diretores 
e supervisores que atuam em escolas da rede pública municipal de 
Teresina, capital do Estado do Piauí. A pesquisa tem base descriti-
va, natureza qualitativa, considerando as concepções dos sujeitos 
sobre a problemática evidenciada no seu contexto de atuação.

Para melhor sistematização das discussões, o texto traz ini-
cialmente as concepções e atribuições da supervisão que emergem 
no cenário das sociedades contemporâneas, refletindo sobre a prá-
tica pedagógica dos supervisores que trabalham, especificamente, 
no âmbito das escolas que atuam com a educação de pessoas jo-
vens e adultas, objeto deste estudo. Em seguida, traçou-se o cami-
nho metodológico utilizado na investigação, e por fim apresentam-
se as análises dos dados obtidos após a realização de entrevista 
semiestruturada com supervisores, professores e diretores da edu-
cação básica que atuam com pessoas jovens e adultas. 

Tecendo caminhos para a supervisão escolar na 
contemporaneidade

No decorrer da história da educação do Brasil, ocorreram mu-
danças no conceito de educação, escola, sociedade e no papel dos 
diversos agentes educacionais, dentre eles, o supervisor escolar. 
Diante dessa nova realidade que se impõe, os supervisores são de-
safiados a trabalhar para a construção de mudanças na educação 
e, consequentemente, no contexto escolar. São exigidos o desen-
volvimento de competências técnicas, políticas, administrativas e 
pedagógicas, e isso requer formação que motive a realização de 
pesquisas sobre temas educacionais, aprofundando estudos sobre 
as áreas específicas do cotidiano escolar e especificamente no cam-
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po da supervisão em EJA, foco deste estudo, visto que o contexto 
exige profissionais informados, críticos, propositivos, que apostem 
no protagonismo dos sujeitos sociais. 

Autores como Amaral, Moreira, Ribeiro (1996), Alarcão (2004), 
Alonso (2002), Rangel (2002), Medina (2002), Filipkowski (2003), 
Ferreira (2004) e outros, abordam aspectos que esclarecem o papel 
do supervisor como mediador do desenvolvimento profissional do-
cente. Registre-se, para ilustrar, que na sua relação com o professor 
contribui sobremaneira para a construção de saberes significativos, 
capazes de desencadear uma nova cultura profissional e mudanças 
efetivas nas organizações escolares.

Neste sentido, Alarcão; Tavares (2003, p. 154) afirmam:

O supervisor escolar é aquele sujeito responsável pela 
dinamização e acompanhamento do desenvolvimento 
qualitativo da organização escolar e dos que nela reali-
zam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a fun-
ção educativa, através de aprendizagens individuais e 
colectivas, incluindo as dos novos agentes.

Filipkowski (2003) também se pronuncia sobre essa questão, 
apontando o supervisor escolar ou coordenador pedagógico como 
profissional que coordena as ações e a proposta de formação con-
tinuada do professor, tendo em vista que está em contínuo contato 
com estes, exercendo uma função de apoio, acompanhamento e 
orientação das atividades pedagógicas promovendo, portanto, a 
atualização e o estudo das práticas coletivas no contexto escolar. 

Essa perspectiva apontada pelo autor supracitado coloca o su-
pervisor como corresponsável pela formação continuada dos docen-
tes, considerando que esta é uma tarefa de todos os agentes educa-
cionais. É útil lembrar que a organização escolar não se restringe à 
soma de práticas justapostas “[...] a interação de cada membro com 
uma meta comum define o fenômeno da participação” (PACHECO, 
2008, p. 41). Desta forma, cada educador é também responsável por 
seu processo de desenvolvimento pessoal e profissional. E assim 
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sendo, o supervisor precisa conquistar seu espaço “[...] como al-
guém com capacidade de apoio, que impulsiona o grupo com o qual 
trabalha, através de um posicionamento mais crítico em relação à 
realidade escolar e global” (FILIPKOWSKI, 2003, p. 51).

O contexto escolar que educa, no qual o sujeito (professor) 
está permanentemente em formação, ao supervisor é conferida a 
tarefa de promover reflexões coletivas em torno de temáticas edu-
cacionais capazes de provocar uma constante avaliação da prática 
docente, não se resume apenas à troca de experiências, mas se 
torna um momento de reflexão-ação-reflexão, tendo como produ-
ção final a construção do conhecimento e a transformação da ação 
docente.

Nesse sentido, o supervisor escolar torna-se o mediador do 
trabalho desenvolvido em sala de aula, contribuindo para práticas 
escolares reflexivas e, consequentemente, com uma escola reflexi-
va “[...] onde cada elemento é individualmente responsável pelos 
atos do coletivo” (PACHECO, 2008, p. 41). O papel do supervisor, 
nesse cenário, constitui-se um parceiro político-pedagógico do 
professor propiciando momentos de reflexão e sistematização da 
formação continuada da equipe docente, legitimando o espaço es-
colar como verdadeiramente vivo e democrático. 

Em face ao exposto, o núcleo das atribuições do supervisor 
escolar é realizar a formação continuada em serviço, assumindo 
posturas que permitam problematizações e ações realizadas no dia 
a dia escolar, articuladas com temas da prática real refletidas em 
um ambiente de participação coletiva, que estimulam o processo 
de tomada de decisões sobre o fazer pedagógico. Para tal intento 
é necessário que organize situações em que o professor investigue 
a sua própria prática, modificando o modelo de formação baseado 
em práticas de investigação sobre os professores, para investiga-
ções com e pelos professores (NÓVOA, 1995).

Nesse sentido, o modelo de formação é pautado na integra-
ção e articulação de momentos de aprendizagens que ultrapassem 
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a preocupação com a dimensão instrumental da profissão, tornan-
do-os profissionais com posturas reflexivas em condições de visu-
alizar sua prática como uma ação mobilizadora de saberes docen-
tes. Entre os dilemas e possibilidades impostos ao ato de ensinar 
diante do novo contexto educacional contemporâneo, percebe-se 
que vem se consolidando um novo paradigma de formação que 
vislumbra o professor como produtor de conhecimentos a partir da 
sua prática (BRITO 2005).

Moura (2006), pesquisadora das práticas do professor e, em 
especial da EJA, aponta para a necessidade de uma formação conti-
nuada em espaços de reflexão e colaboração que propiciem a troca 
de experiências, que provoquem a tematização da prática docente, 
ressignificando o fazer profissional através dos saberes e das vivên-
cias da sala de aula por acreditar que a escola é um espaço legítimo 
de formação, no qual se aprende com os outros agregando valores 
individuais e transformando-os em um projeto coletivo, onde to-
dos os envolvidos são sujeitos em formação. Portanto, são ensinan-
tes e aprendentes; são educadores em uma escola que educa.

Nóvoa (2008) vem nos dizer que diante dessa nova configu-
ração de sociedade que ora se apresenta, as soluções do passado 
não respondem mais às questões do presente. Diante disso, os pro-
fessores encontram-se em frente a três dilemas: a necessidade de 
reconstruir um laço forte com o espaço comunitário; capacidade 
de repensar o trabalho docente em busca da autonomia e o dilema 
do conhecimento, que diz respeito à construção e reconstrução 
deste, a partir da reflexão crítica da prática. 

De acordo com o autor supracitado, é imprescindível que o 
professor desenvolva a consciência de que seu conhecimento pro-
fissional não se resume a técnicas de ensino e conteúdos discipli-
nares. O conhecimento profissional é produzido, sobretudo, nos 
espaços de discussão, no processo deliberativo e de reflexão sobre 
a prática docente em um movimento contínuo de “saber analisar” 
e “saber analisar-se”.
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Diante desse novo desafio, cabe ao supervisor escolar desen-
volver a capacidade para realizar pesquisas sobre temas educacio-
nais, que aprofundem estudos sobre os problemas do cotidiano 
escolar. Para tanto, requer profissionais informados, críticos, re-
flexivos, propositivos que apostem no protagonismo dos sujeitos 
envolvidos no processo educativo e que possam “[...] desencadear 
ou fazer a leitura dos desafios e apoiar pessoas no processo de 
aprendizagem, no seu próprio ou dos outros” (ALARCÃO, 2004, p. 
37). É necessário, sobretudo, mobilizar saberes para agir em deter-
minadas situações, ou seja, suscitar a reflexão e aprendizagem em 
grupo para maior entendimento da relação teoria e prática. Cabe 
ao supervisor da educação de jovens e adultos:

[...] Possibilitar aos professores que atuam na educa-
ção de jovens e adultos a compreensão da importância 
do uso de instrumentos que os auxiliem em sua práti-
ca de sala de aula e dêem suporte ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem (BRASIL, 1999, 
p. 41).

Em face aos diferentes desafios impostos aos educadores, a 
prática constitui o ponto de partida e o ponto de chegada para a 
utilização e produção de saberes profissionais, necessários para 
as intervenções no cotidiano das instituições escolares. No que se 
refere especificamente à ação do supervisor na EJA, entende-se que 
também possui, utiliza e produz conhecimentos ao realizar seu tra-
balho de parceria pedagógica com o professor. 

Contextualizando o percurso da pesquisa

Neste texto apresentam-se os resultados obtidos na disserta-
ção de mestrado na qual se realizou uma pesquisa de natureza qua-
litativa em que se analisaram os significados atribuídos pelos sujei-
tos investigados ao trabalho desenvolvido pela ação supervisora, 
com profissionais que atuam na educação básica com a Educação 
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de Jovens e Adultos – EJA, em contextos diferenciados, ou seja, o 
espaço de vivência dos partícipes no interior da escola. 

A opção pela pesquisa com abordagem qualitativa justifica-se 
pela identificação com o objeto de estudo, visto que, esse estudo 
se constitui “[...] um processo de reflexão e análise da realidade 
através da utilização de métodos e técnicas para compreensão de-
talhada do objeto de estudo em seu contexto histórico ou segundo 
a sua estruturação” (OLIVEIRA, 2007, p. 37). Isso significa dizer que 
a pretensão da investigação é a compreensão da ação supervisora 
no contexto escolar, por meio do olhar dos profissionais que a vi-
venciam no dia a dia da escola.

No sentido de alcançar o objetivo proposto, a pesquisa foi 
realizada em sete escolas da rede pública municipal da cidade de 
Teresina -Piauí tendo como partícipes 14 supervisores, 07 pro-
fessores e 07 diretores que atuam na educação básica na mo-
dalidade Educação de Jovens e Adultos- EJA. Para efeito desse 
estudo a ênfase é dada à fala dos interlocutores, que passam ser 
identificados no texto pelas seguintes iniciais: “P” para profes-
sores, “S” supervisores e “D” diretores, seguidos de respectivos 
pseudônimos.

A entrevista foi utilizada como instrumento de recolha de 
dados por ser considerado um importante instrumento para ob-
tenção de subsídios reais da amostra pesquisada. Desta forma, a 
entrevista possibilitou compreender, do ponto de vista discursivo, 
aspectos relacionados à ação supervisora na EJA, considerando a 
reflexividade e a produção de saberes, priorizando a voz dos in-
terlocutores permitindo apreender as suas aspirações, as atitudes, 
crenças e valores, inserindo-os no centro da pesquisa.

A organização dos dados foi pautada no procedimento de ca-
tegorização das respostas, que constituiu um passo crucial no per-
curso da investigação visto que forneceu uma lista de categorias 
e subcategorias necessárias para a interpretação e discussão dos 
discursos envolvidos no estudo.
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As falas foram agrupadas de acordo com as categorias gerais 
e suas unidades de análises. Para interpretar e analisar os dados op-
tou-se pela análise do discurso. Isso significa dizer que se conside-
ram os discursos produzidos pelos pesquisados “[...] uma unidade 
complexa – um todo que resulta de uma articulação – representan-
do, assim, um conjunto de relações significativas individualizadas 
em uma unidade discursiva” (ORLANDI, 2007, p. 58). 

Tomamos a técnica da análise do discurso para fundamentar 
a interpretação dos dados coletados nesta investigação por enten-
der-se que o discurso constitui práticas sociais vivenciadas no seu 
cotidiano, visto que as pessoas o utilizam para pedir desculpas, 
acusar, justificar suas ações (GILL, 2002). Com efeito, o interesse do 
estudo pauta-se no texto em si mesmo, naquilo que está escrito, 
considerando os silêncios, gestos, inquietações e expressões cap-
tadas no momento das entrevistas, na qual pesquisador e pesqui-
sado interagem com o objeto de estudo da pesquisa. 

Assim, parte-se dos ditos e dos não ditos dos interlocutores 
envolvidos na investigação, no sentido de buscar espaços de inter-
pretação, ricos em experiências concretas que envolvem a prática 
do supervisor no contexto escolar.

Os achados do estudo: os ditos e os não ditos na voz dos 
interlocutores

Neste estudo parte-se dos ditos e dos não ditos dos inter-
locutores envolvidos na investigação, no sentido de buscar espa-
ços de interpretação, ricos em experiências concretas, entendendo 
a presença dos não ditos no interior do que foi dito (PÊCHEUX, 
2008), sobre aspectos que envolvem a prática do supervisor no 
contexto escolar.

 Desta forma, apresenta-se a seguir, uma descrição sucinta 
dos resultados recolhidos com os relatos destacando três aspec-
tos: o primeiro diz respeito às concepções atribuídas pelos super-
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visores, diretores e professores à ação supervisora que contribuem 
para a transformação de práticas no contexto escolar. O segundo 
aspecto evidencia os indicadores que estimulam o olhar crítico/
reflexivo dos professores. E o terceiro versa sobre a participação 
efetiva do supervisor e transformação da prática docente.

Vejam-se os relatos e as respectivas análises sobre as concep-
ções atribuídas pelos supervisores, diretores e professores à ação 
supervisora:

[...] estão muito mais ligadas às questões burocráticas! 
Acompanhamento da parte administrativa (P-AGAR, 
D-POTÍFERA).

É aquela parte que vai supervisionar o andamento da 
escola no que diz respeito à parte docente, a parte 
discente, à parte administrativa. Em que se precisa me-
lhorar (P-PUÁ).

Nos trechos 1 e 2, podemos perceber que as interlocutoras 
fazem referência ao trabalho da supervisão como apoio adminis-
trativo. P-Agar e D-Potífera (Trecho 1) afirmam que as ações da su-
pervisão [...] estão muito mais ligadas às questões burocráticas! 
Acompanhamento da parte administrativa. P-Puá (Trecho 2) diz que 
a supervisão É aquela parte que vai supervisionar o andamento 
da escola no que diz respeito à parte docente, à parte discente, a 
parte administrativa. 

Nessas falas, fica evidente uma concepção de supervisão as-
sociada aos modelos das teorias administrativas que ainda influen-
ciam as formas de desenvolver a ação supervisora nos ambientes 
escolares. Esses modelos consideravam os supervisores responsá-
veis em efetivar o processo de educação e ensino, obedecendo aos 
mesmos princípios estabelecidos a uma empresa (MEDINA, 2002; 
SAVIANI, 2002).

Outra concepção evidenciada no estudo: os interlocutores as-
sociam a ação supervisora à ideia de colaboração/ parceria. Os tre-
chos extraídos das falas dos entrevistados apresentam-se a seguir:



A
R

T
I

G
O

S

104 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Uma parceria entre professores, entre a direção e en-
tre o próprio supervisor... Não é você está inspecio-
nando! Você está fiscalizando! Mas é a parceria que 
deve existir dentro da escola... (S-SARA).

Não no sentido de ser fiscalizador. Ele é para atuar jun-
to aos demais profissionais da escola (S-HADASSA).

Parceria professor/supervisor, supervisor/ aluno e su-
pervisor/processo... Principalmente processo... Não no 
sentido de fazer por, mas fazer com.... (S-ZADOQUE).

Nos trechos 1 e 2, S-Sara e S-Hadassa associam a ação su-
pervisora à ideia de parceria entre todos os agentes educacionais. 
Nessa perspectiva, a supervisão, que antes era concebida como 
atividade burocrática e fiscalizadora, se apresenta como uma ferra-
menta com possibilidade de intervir no processo ensino-aprendi-
zagem através de uma relação dialógica entre todos os que fazem 
a escola. 

O discurso de S-Zadoque (Trecho 3) remete, também, à su-
pervisão escolar como uma função que envolve parceria e cola-
boração. Porém, o interlocutor vai além, acrescentando a ideia de 
processo para endossar que a ação supervisora não pode ser ca-
racterizada como ajuda no sentido de fazer por, mas, fazer com..., mas 
um trabalho de colaboração com os demais agentes educacionais 
envolvidos no processo ensino e aprendizagem.

É possível perceber como os discursos dos interlocutores 
S-Sara, S-Hadassa e S-Zadoque estão impregnados pela ideologia 
produzida na relação entre homem e realidade natural e social, 
ou seja, entre sujeito e exterioridade (ORLANDI, 2009), visto que 
incorporaram os novos sentidos atribuídos à ação supervisora na 
escola. Isso ocorre porque no contexto sócio histórico o qual fa-
zem parte, foram constituídas formações ideológicas que atribuem 
à prática educativa desse profissional um caráter participativo, de-
vendo ser pautada “[...] em um processo formativo contínuo, com 
o desenvolvendo e a ampliação da consciência de todos os atores 
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educativos da escola sobre seus compromissos como educadores: 
a melhoria do trabalho pedagógico na escola” (PLACCO; SOUZA, 
2008, p. 26).

Assim, os discursos revelam que novos sentidos foram agre-
gados à supervisão escolar, colocando o supervisor como sujeito 
ativo, agente de transformação capaz de fazer intervenções que 
pressupõem articulação entre as equipes administrativa, docente e a 
supervisora, desenvolvendo um trabalho coletivo que busca trans-
formar as práticas no interior das escolas de EJA, garantindo êxi-
to no processo ensino/ aprendizagem e, consequentemente, atin-
gindo níveis de qualidade como preconiza o Parecer 11/ 2000 do 
Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2000). Com efeito, essas 
transformações das práticas constituem uma das formas de assegu-
rar a efetivação da educação como direito a todos aqueles jovens e 
adultos que não tiveram acesso à escola na idade própria.

No que concerne aos indicadores de espaços utilizados pelo 
supervisor para estimular o olhar crítico e reflexivo dos professo-
res, percebe-se no grupo de falas elencadas abaixo, que a ação do 
supervisor volta-se para a realização de atividades burocráticas. Ve-
ja-se o que dizem os interlocutores da investigação:

Ações mais concretas, livro didático para todo mundo, 
transporte a gente que gerencia... Esses macros pro-
blemas que existem na escola! Então por isso é ne-
cessária a atuação do supervisor [...] para que a escola 
cresça e para que o aluno aprenda! (S-Hadassa).

Eu vejo muito desvinculado o trabalho da orientação, 
da supervisão pedagógica do trabalho mesmo da sala 
de aula. Eu vejo mais preocupação em organizar, disci-
plinar. No trabalho efetivo da sala de aula com os alu-
nos, eu não percebo! Ela faz alguns trabalhos que são 
mais da parte administrativa. E não de supervisão... 
Eu não vejo intervenção da supervisora no trabalho 
mesmo efetivo na sala de aula (P-Ester).



A
R

T
I

G
O

S

106 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

A gente tenta! A gente tenta fazer algo!... Às vezes, as-
sumo determinadas atividades que fogem totalmente 
do trabalho... Então às vezes a gente está fazendo um 
papel mais abrangente do que só o de supervisor. À 
noite... Eu deixo o foco do meu trabalho para resolver um 
problema, que tem que ser resolvido! (S-Madalena).

No início de sua fala, S-Hadassa (Trecho 1) faz uma argumen-
tação sustentada por sua experiência ao garantir que [...] geren-
cia... Esses macro problemas que existem na escola [...]. Os problemas 
a que se refere não estão incluídos nas suas atribuições, visto que, 
a questão de transporte é administrativa. O discurso de S-Hadassa 
deixa claro que assume determinadas ações que não são de sua 
competência ao afirmar: Então às vezes a gente está fazendo um papel 
mais abrangente do que só o de supervisor [...]. 

Sobre essa questão, Medina (2002, p.140) diz que os super-
visores que centralizam suas intervenções “[...] no emergente, isto 
é, ficam disponíveis para atender aos imprevistos da escola con-
centram o seu trabalho no campo administrativo, desenvolvem 
atividades burocráticas tradicionalmente realizadas e aceitas pe-
los diretores das escolas”. Dessa forma, ficam impedidos de obter 
avanços quanto à ressignificação de sua prática. 

A P-Ester (Trecho 2) se manifesta sobre a questão afirman-
do ser: [...] muito desvinculado o trabalho da orientação, da supervisão 
pedagógica do trabalho mesmo da sala de aula e atribui isso à preo-
cupação que a supervisora tem em [...] organizar, disciplinar [...] em 
realizar [...] alguns trabalhos que são mais da parte administrativa. E 
não de supervisão.

Assim, a professora avalia que a ação da supervisora está mais 
voltada para as atividades defendidas por Medina (2002), como emer-
gentes, que surgem no cotidiano escolar, tornando-se o principal fa-
tor de impedimento de uma intervenção da supervisora no trabalho mes-
mo efetivo na sala de aula. Vale lembrar que a professora se coloca com 
o olhar voltado para seu contexto de atuação, a sala de aula.
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Com efeito, o supervisor fica preso a afazeres administrativos 
deixa o foco do seu trabalho o que “[...] consequentemente resulta-
rá na redução de seu tempo, destinado às atividades diretamente 
ligadas à sua função” (GÉGLIO, 2009, p. 116) de acompanhar, orien-
tar, garantir momentos de reflexão e investigação sobre a prática 
docente e isso é muito preocupante.

S-Madalena (Trecho 3), em um tom de angústia, afirma tentar 
[...] fazer algo! Que venha contribuir para o desenvolvimento profissional 
e pessoal dos professores [...]. Na tentativa de se justificar termina por 
reforçar em seu discurso que assume [...] determinadas atividades 
que fogem totalmente do trabalho [...]. O discurso evidencia que, em 
seu ambiente de trabalho, o supervisor realiza atividades que não 
são de sua competência e se vê executando múltiplas tarefas, que 
o afasta cada vez mais de suas atribuições na escola, ou seja, o ge-
renciamento das questões pedagógicas. 

Isso revela a situação conflituosa vivenciada pelo supervisor, 
e no caso específico da EJA, o problema se agrava, visto que, S- 
Madalena, ao afirmar em seu discurso que: À noite... Eu deixo o 
foco do meu trabalho para resolver um problema, que tem que ser 
resolvido! , não deixa claro em seu texto, que trabalho é esse, e se 
o problema a ser resolvido, o afasta realmente de sua ação.

 Na realidade o grande problema que deve ser enfrentado na 
escola pelo supervisor, é o pedagógico. Afastando-se deste, o foco 
de sua ação e assim:

[...] suas intencionalidades e seus propósitos são frus-
trados e suas circunstâncias o fazem responder à si-
tuação do momento, ‘apagando incêndios’ em vez de 
construir e reconstruir esse cotidiano, com vistas à 
construção coletiva do projeto político-pedagógico da 
escola (PLACCO, 2009, p. 47). 

O discurso de P-Bate-Seba (Trecho 4), reconhece inicialmente 
que o supervisor contribui para estimular a prática docente. Clas-
sifica o supervisor como a pessoa que acompanha... No entanto se 
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contradiz quando diz que nem sempre esse acompanhar dá certo [...] e 
justifica sua afirmação dizendo que o supervisor hoje [...] TEM tanta 
atribuição [...]. Utilizando um tom de denúncia afirma: [...] às vezes, 
parar com o professor mesmo, fica para 3º, 4º ou 5º plano porque 
TEM tanta coisa. 

Nesse contexto, volta-se a atenção para a palavra TEM. A for-
ma como aparece no texto demonstra que o professor está con-
vencido de que o problema não é do supervisor. Este, ao priorizar 
ações que fogem de sua competência, o trabalho pedagógico a ser 
desenvolvido fica como afirma P-Bate-Seba, em 3º, 4º ou 5º plano. 
Este aspecto abre espaço para uma reflexão sobre as competências 
do supervisor na escola. Com esses argumentos, ousa-se afirmar 
que, diante da complexidade das questões pedagógicas que preci-
sa enfrentar no dia a dia profissional, o supervisor se vê realizando 
múltiplas tarefas no sentido de responder às necessidades do con-
texto escolar, que embora façam parte da dinâmica institucional, 
não são de sua responsabilidade e não podem ser compreendidas 
inerentes à sua função (GÉGLIO, 2009).

Diante dessa discussão, percebe-se que a sobrecarga de tra-
balho, resultante do acúmulo de ações próprias da gestão escolar e 
do sistema, faz o supervisor assumir atribuições que não lhe com-
petem e que ao mesmo tempo restringem a sua área de atuação, 
demonstrando falta de clareza sobre o seu objeto de trabalho. Além 
disso, ao admitir o envolvimento em tarefas imediatistas, questões 
técnico-burocráticas da escola, o supervisor representa na origem 
do discurso, dito e/ou não dito, a consciência de suas responsabi-
lidades, sentimentos, finalidades esperadas e expectativas frustra-
das, (ORLANDI, 2009), representando, assim, como encaminha sua 
própria prática discursiva.

Ainda sobre os indicadores de espaços utilizados pelo super-
visor para estimular o olhar crítico e reflexivo dos professores, ob-
tiveram-se as seguintes respostas:
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[...] Até procura fazer um trabalho mais dinâmico para 
melhorar o ensino aprendizagem, mas o que eu obser-
vo é de deixar o pedagogo trabalhar. [...] Porque tem 
muita resistência do professor. E tem muitos superviso-
res que tem propostas boas de melhorar a aprendiza-
gem e o ensino (P-Hagite).

A supervisora... Ela tem tentado fazer isso. Mas ainda não 
é o que a gente gostaria porque falta o outro lado! ...O 
lado da receptividade dos professores de estarem atentan-
do que esse é um momento importante (D-Asenate).

E... Eu não culpo nem tanto a direção, a supervisão... O 
professor às vezes é tão resistente! (P-Agar).

[...] É comum você encontrar resistência quando você 
leva sugestões. Às vezes essas sugestões são entendi-
das como cobrança (P-Joás).

A pedagoga da noite, da EJA!...Coitada! É sofredora. Ela 
não tem tanta cobrança que a pedagoga do dia tem!...
Esbarra em outro aspecto, rejeição do professor... Acha 
que ele já é formado, a pedagoga não tem condições 
de estar intervindo no papel dele, às vezes, escutam! 
Mas na hora de por em prática! (D-Raquel).

Analisando o agrupamento de falas, percebe-se que mesmo 
reconhecendo que há resistência ao trabalho da supervisão, esse 
pensamento é externado de forma diferente. P-Agar, em tom nos-
tálgico, transparecendo desânimo, lamenta a resistência do profes-
sor se colocando numa posição confortável, visto que, não toma 
partido mesmo afirmando que: O professor às vezes é tão RESISTEN-
TE! Esta posição é evidenciada na palavra tanto colocada no texto 
com uma indefinição do que não foi dito, deixando claro no seu 
texto que: [...] não culpo nem TANTO a direção, a supervisão [...]. 
Com isso deixa de fazer uma análise crítica da ação supervisora 
na escola ou mesmo apontar sugestões que possam desencadear 
transformações na prática profissional tanto do supervisor quanto 
do próprio professor.
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Já no discurso de P-Joás, a palavra resistência não se refere ao 
professor. O supervisor é que é resistente porque não aceita as 
sugestões que ele, professor, leva para a discussão, colocando uma 
barreira entre ambos. A falta de uma relação dialógica é evidente e 
isso prejudica o trabalho do supervisor e, consequentemente, do 
professor em sala de aula. O que não ocorre com P- Hagite, que 
reconhece a ação supervisora e a resistência dos professores em 
aceitar [...] propostas boas de melhorar a aprendizagem e o ensino. Ao 
mesmo tempo, deixa claro que há algo que impede o supervisor de 
desenvolver sua ação, evidenciando a falta de condições favoráveis 
para o trabalho do pedagogo no âmbito físico e social. 

É interessante perceber que na visão do professor, falando 
do lugar que lhe confere a posição social do exercício da docência, 
admite não haver espaço para o supervisor realizar atividades que 
provoquem o olhar crítico do docente sobre a prática pedagógica, 
atribuindo esse fato, à resistência dos professores.

A visão dos gestores D-Asenate e D-Raquel (Trechos 2 e 5) 
também, aponta a resistência dos professores como a maior dificul-
dade encontrada pelo supervisor para desenvolver um trabalho, 
visando estimular o olhar crítico e reflexivo dos docentes. Raquel, 
ao se referir à supervisora do turno noturno, da EJA, inicia compa-
rando o trabalho realizado no diurno com o noturno, dizendo que 
não existe [...] tanta cobrança que a pedagoga do dia tem!...Deixando 
claro que a supervisora não tem iniciativa e nem consegue motivar 
o professor, eles a escutam por educação é uma Coitada! É sofredora. 

Esse posicionamento deixa claro que a supervisora não faz a 
mínima diferença na escola, pois, nem o professor e muito menos 
a direção acreditam no seu poder de atuação em frente às ques-
tões pedagógicas que porventura se apresentam. Além da falta de 
iniciativa, se depara com outra situação fundamental: a rejeição do 
professor [...] Este, segundo D-Raquel, Acha que ele já é formado, a 
pedagoga não tem condições de estar intervindo no papel dele às vezes, 
escutam! Mas na hora de pôr em prática!
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Na visão de D-Asenate, a supervisora da EJA até se esforça, 
mas não atinge o que a escola espera de sua ação e atribui a ela 
a dificuldade do professor compreender que esse é um momento 
importante e esta falta de compreensão se deve ao outro lado! ...O 
lado da receptividade dos professores. Com esse discurso, atribui ao 
supervisor a responsabilidade pela falta de receptividade do pro-
fessor sintetizado na expressão: A supervisora... Ela tem TENTADO 
fazer isso. 

Assim, nos tons implícitos nos recortes analisados, o supervi-
sor é visto como coitado. Mesmo tentando realizar um trabalho no 
âmbito escolar, esbarra no conflito de saberes existentes no inte-
rior da escola. O professor acredita, por ser especialista em uma 
determinada área do conhecimento, que é detentor de um saber e 
por esta razão não precisa trocar experiências com os seus pares. 

Contudo, não se pode esquecer que o conhecimento é social-
mente construído e as maneiras como se compreende o mundo, 
por meio, das várias leituras e diversos olhares, são determinadas 
pelos processos sociais fortalecidos nas relações que se estabele-
cem com os outros (GILL, 2002).

Nessa perspectiva, ao trabalhar as relações interpessoais, o 
supervisor define seu espaço na escola, buscando a compreensão 
das “[...] tendências de tempo e movimento do outro, as neces-
sidades de confronto e interlocução, num movimento da prática 
que se dá num continuum” (PLACCO, 2009. p. 55). Diante disso, é 
necessário que o supervisor desenvolva um trabalho de escuta e de 
respeito, que valorize os saberes advindos da experiência, a fim de 
vencer a resistência dos professores.

Assim, as estratégias utilizadas pelo supervisor para impul-
sionar sua prática merecem uma reflexão mais aprofundada, pois 
elas são o ponto de partida para a socialização de saberes cientí-
ficos e experienciais que darão vida ao seu trabalho no contexto 
escolar, contribuindo para a constituição de espaços ancorados na 
confiança e respeito mútuo.
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No que diz respeito ao último aspecto analisado, cujo foco 
foi a participação efetiva do supervisor e transformação da prática 
docente:

[...] O que ela está tentando fazer... É a questão de tra-
zer palestras, pessoal de fora para ver se estimula se 
incentiva. Para ver se a evasão diminui... Ajudando o 
professor com seus planejamentos, na seleção de ati-
vidades diversificadas (P-ZERUIA).

[...] Assim de trabalhos diversificados. Traz uma ideia 
nova que acaba ajudando! (P-DÉBORA; P-ISCÁ). 

Eu tento!...Dou um apoio maior... Com atividades diver-
sificadas, com material... Todo material que eu tenho 
do dia, eu trago para a noite: fluxo de aula, sugestão 
de atividades, material que foi organizado para leitura 
de português, material que tem muitas sugestões de 
atividades. E aí a gente faz uma análise, faz escolhas, 
faz uma montagem, recorta para atender exatamente 
aquele nível dos alunos que estão com a leitura regu-
lar. (S-HADASSA).

Com atividades coletivas no pátio, com os alunos en-
volvendo o professor nesse trabalho diferenciado, au-
las mais atrativas. O aluno da educação de jovens e 
adultos, ele anda meio à margem (D-ASENATE).

Todas as falas apontam as atividades diversificadas como 
principal estratégia utilizada pelo supervisor para estimular a pro-
dução dos saberes docentes. P-Débora; P-Isca (Trecho 2) dizem sem 
muito convicção que os [...] trabalhos diversificados. Traz uma ideia 
nova que acaba ajudando. Entretanto, o seu discurso não convence 
o leitor e nem deixa claro se essa ajuda a que se refere favorece a 
aprendizagem do aluno. 

Nesse sentido, P-Zeruia ao fazer uso da palavra tentando, afir-
ma, em tom evasivo, que a preocupação em trazer alguém de fora 
para realizar palestra é motivada pela diminuição da evasão e em 
nenhum momento chama atenção para o verdadeiro sentido de se 
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realizar em sala de aula atividades diversificadas, visto que estas se 
constituem em um conjunto de estratégias utilizadas pelo professor 
sob a orientação do supervisor, com a intencionalidade de atender 
às dificuldades da turma e permitindo que os alunos encontrem 
motivação e avanço no próprio processo de aprendizagem.

S-Hadassa (Trecho 3) tenta trazendo material utilizado pelos 
professores em outro contexto e com outros sujeitos, reafirmando 
que as peculiaridades dos jovens e dos adultos não são considera-
das ao ser pensada uma prática pedagógica para este público. As-
sim, percebe-se nos ditos e não ditos da supervisora que ao trazer 
o material do dia para ser utilizado com pessoas jovens e adultas, 
preocupa-se em fazer [...] uma montagem, recorta para atender [...] 
aos interesses de quem? Dos alunos? Dos professores? Do próprio 
supervisor? Eis a grande questão a ser refletida. 

D-Asenate (Trecho 4) confirma esta preocupação quando des-
taca que o aluno da EJA, anda meio à margem. Essa expressão é por 
si só, bastante reveladora e preocupante, pois fica claro que o su-
pervisor, apesar de realizar algumas tentativas, ainda não tem con-
seguido desenvolver um trabalho que contribua para a produção 
de saberes e transformação de práticas pedagógicas na educação 
de pessoas jovens e adultas.

Considerações finais

A interpretação dos dados, apoiada na análise do discurso, 
possibilitou extrair nas falas de professores, diretores e supervi-
sores, sujeitos desta investigação, as maneiras de significar, con-
siderando a produção de sentidos como parte de suas vidas, visto 
que os discursos sempre têm relação com o contexto histórico de 
atuação do sujeito. 

Diante dos resultados obtidos, constatamos a coexistência de 
diferentes concepções sobre a ação supervisora na escola: aque-
las que a concebem como um componente articulado responsável 
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em dinamizar e acompanhar a prática pedagógica docente, através 
de um trabalho de colaboração/parceria e aquelas concepções que 
associam a ação supervisora à ideia de apoio administrativo, buro-
cracia, geralmente resultantes da realização de atribuições que não 
lhe competem, ocasionando a indefinição quanto ao seu objeto de 
trabalho e principalmente restringindo a sua contribuição para a 
transformação das práticas desenvolvidas na escola.

A realização de atividades burocráticas e a resistência dos 
professores foram apontadas como os principais empecilhos en-
contrados pela ação supervisora para promover momentos esti-
muladores da reflexão sobre a prática docente. Evidenciando que a 
ação do supervisor não tem conseguido fomentar o processo refle-
xivo-formativo no contexto escolar. Diante disso, a ação superviso-
ra necessita de mudanças no sentido de conquistar a confiança dos 
professores e diretores, enfim, da escola.

Quanto à participação efetiva do supervisor e transforma-
ção da prática docente os dados revelam que as atividades diver-
sificadas foram apontadas, pelos interlocutores do estudo, como 
principal estratégia utilizada pelo supervisor para estimular a so-
cialização de saberes científicos e experienciais. Essas discussões 
demonstram que, apesar de realizar algumas tentativas, a ação do 
supervisor ainda se volta para resoluções de problemas pontuais, 
executando múltiplas tarefas que não são de sua competência, e 
com isso, não tem conseguido desenvolver um trabalho que con-
tribua para a produção de saberes e transformação de práticas pe-
dagógicas na educação de pessoas jovens e adultas.

Tomando como referência o estudo realizado, percebe-se que 
a ação supervisora no contexto escolar não tem conseguido fo-
mentar ou apoiar o processo reflexivo-formativo visto que é marca-
da pela realização de ações pontuais e atividades burocráticas /ad-
ministrativas. Diante disso, é necessário mudanças na sua atuação 
no sentido de conquistar a confiança dos professores e diretores, 
enfim, da escola, no sentido de superar dificuldades e construir 
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espaços de reflexão das questões pedagógicas visando à qualidade 
do ensino e da aprendizagem.

Outro indicador demonstrou a necessidade sentida pelos pro-
fessores de intervenções, por parte da supervisão, que suscitem a 
problematização sobre a prática e estimulem a busca de saberes e 
reflexões sobre novas técnicas e formas de ensinar. 

Diante disso, reafirma-se a importância de se oportunizar aos 
professores espaços de formação continuada, acompanhada e es-
timulada pelas ações do supervisor escolar, a fim de identificar as 
necessidades, as dificuldades e possibilidades da realidade educa-
cional à luz de projetos de trabalhos coletivos.

Estes projetos devem ser realizados principalmente no am-
biente escolar, assegurando a valorização dos educadores de pes-
soas jovens e adultas através do respeito e da escuta de suas ideias, 
receios, expectativas e saberes construídos a partir de sua experi-
ência profissional. Assim como Nóvoa (1995), acredita-se que su-
pervisores e professores vivem em tempos difíceis e paradoxais, 
deles se exigem competências profissionais para lidar com a com-
plexidade de problemas com que se deparam constantemente no 
contexto da sala de aula e, porque não dizer no contexto escolar.

Refletir sobre os ditos e não ditos à luz da análise do discurso 
foi tarefa instigante, pois o movimento constante de ir e vir entre a 
teoria e a empiria provocou a oportunidade de lançar olhares sobre 
a ação supervisora na escola e intervenções que estimulem a busca 
de saberes necessários para a transformação da prática do supervi-
sor, visando otimizar o processo ensino/aprendizagem, sobretudo 
dos docentes que atuam com pessoas jovens e adultas. 
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RESUMO
O estudo aqui apresentado tem como proposta refletir sobre a criação com en-
foque para a articulação entre Processos Tecnológicos, Educação e Arte. Como 
parte da pesquisa de contextualização conceitual, base epistemológica que 
estamos desenvolvendo, discutimos a docência priorizando o saber emergen-
te, desenvolvido no entrelaçamento entre ensino-pesquisa-extensão, essencial 
para enfatizar a questão de que a produção de sentidos-conhecimentos é recor-
rente dos processos de vida. Assim, este estudo tem como objetivo apresentar 
reflexões sobre o percurso dos sujeitos e sobre o potencial de criatividade des-
tes, tendo em vista que é no percurso que acontece a criação de conhecimentos 
e de obras de arte e a própria composição do currículo sempre em processos 
criativos. Sendo que essas criações, seja na EJA – Educação de Jovens e Adul-
tos, seja no ensino regular, constituem-se continuamente a partir das relações 
histórico-social, possuem caráter contextual, local, emergente, acontecimental 
e relacional. E, por isso mesmo, essas criações também provêm da relação do 
sujeito com suas experiências, com sua historicidade, com sua dinâmica interna 
e com a própria dinâmica do viver. A proposta deste estudo, todavia, evidencia 
que o ser humano em si mesmo teckné, se desenvolve num contexto de diálogo, 
transformação e criação, no qual cada um tem a possibilidade de experienciar, 
criar e ao mesmo tempo ampliar potencialidades geradas nas relações.
Palavras-chave: Docência. Arte. Processos Tecnológicos. Educação de Jovens e 
Adultos. 

TECHNOLOGICAL PROCESSES, EDUCATION AND ART: REFLECTIONS ON THE 
ESTABLISHMENT WITH FOCUS FOR EJA – YOUTH AND ADULT EDUCATION

ABSTRACT
The study presented here is to reflect on the proposed creation with a focus on 
the articulation of Technological Processes, Education and Art. As part of the 
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research context of conceptual, epistemological basis we are developing, we 
discuss teaching prioritizing emerging knowledge developed in the intersection 
between teaching-research-extension, essential to emphasize the point that the 
production of meanings and knowledge of the applicant’s processes life. Thus, 
this study aims to present reflections on the route of the subjects and the po-
tential for creativity, bearing in mind that the journey is what happens to knowl-
edge creation and works of art and the very composition of the curriculum 
always creative processes . Since these creations, whether in the EJA – Youth 
and adults, whether in mainstream education, are formed continuously from 
the socio-historical relations have contextual, local, emerging, and evental rela-
tional character. And, therefore, these creations also arise from the relation of 
the subject with their experiences, their historicity, with their internal dynamics 
and the dynamics of living. This study, however, shows that the human being 
itself teckné, develops in a context of dialogue, transformation and creation, in 
which everyone has the opportunity to experience, create and simultaneously 
expand potential generated in relations.

Keywords: Teaching. Art. Technological Processes. Education Youth and adults.

Introdução

A educação contemporânea no contexto de transição de pa-
radigmas dominante para emergente convida docentes e discentes 
a estarem imersos em suas realidades, a fim de desenvolverem jun-
tos conhecimentos novos que tenham como base o percurso indivi-
dual do sujeito ampliado no entrelaçamento ou imbricamento en-
tre ensino-pesquisa-extensão. De acordo com Cunha (1998, p. 24), 
Paradigma Dominante refere-se à Educação focada na transmissão
-recepção de conhecimentos; e Paradigma Emergente – modo de 
conceber o conhecimento como espaço conceitual, no qual os alu-
nos e professores constroem um saber novo, produto sempre con-
traditório de processos sociais, históricos, culturais e psicológicos.

A atividade educativa desenvolvida na “indissociabilidade” 
(CUNHA, 1998, p.10) dessa base provoca reflexões, compreensões, 
interpretações que gerarão melhorias para as realidades vividas, 
a criação de novos conhecimentos e de obras de arte, alterações 
necessárias e, a elaboração consciente, crítica e criativa de outras 



A
R

T
I

G
O

S

121Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

realidades. E mais ainda, esta base propicia articular ação-reflexão
-ação, trilogia considerada por Pereira e Pereira (2011 p. 6) o “[...] 
instrumental mais poderoso que se pode proporcionar à prática 
docente de um professor”. 

Neste trabalho, como parte da pesquisa de contextualização 
conceitual (base) epistemológica que estamos desenvolvendo, ado-
tamos como metodologia estudos bibliográficos, tendo como es-
tratégia: observação em sala de aula, e pesquisas em textos e sites. 
Discutimos a Docência em sua relação com Processos Tecnológicos 
e com a Arte, ressaltando que é no percurso do sujeito que se ma-
nifestam as criações. Nas reflexões aqui apresentadas procuramos 
evidenciar que o homem em si é um ser subjetivo, comunitário, crí-
tico, criativo e histórico. E, destacamos de forma crítica que cada 
estudante da Educação de Jovens e Adultos pode ser considerado 
um sujeito criativo. Este cria conhecimentos a fim de gerar senti-
dos e significados para o seu viver.

Assim, o estudo aqui apresentado tem como objeto de es-
tudo apresentar reflexões sobre o percurso do sujeito, tendo em 
vista que é no percurso que acontece a produção de conhecimento 
e a própria composição do currículo dos sujeitos sempre em pro-
cessos criativos. E, além disso, as reflexões, registros e criações de 
conhecimentos e de obras de arte constituem-se continuamente 
na própria dinâmica do viver entrelaçada à experiência e dinâmica 
interna de cada um. 

Essas reflexões tecem-se sob a perspectiva de interlocutores 
como Cunha e Paulo Freire (Docência/Educação), Dantas e Barcelos 
(Educação de Jovens e Adultos), Domingues, Lima Jr. e Hetkowski 
(Processos Tecnológicos), e Ostrower e Zambone (Arte). Paulo Frei-
re conceitua a Educação entrelaçada às vivências de cada sujeito; 
Tânia Regina Dantas apresenta reflexões sobre a Educação de Jo-
vens e Adultos; Valdo Barcelos reflete sobre a criação de conheci-
mentos e o currículo na Educação de Jovens e Adultos. Silvio Zam-
bone caracteriza a Arte elencando suas inter-relações com outros 
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conhecimentos; Domingues, Hetkowski e Lima Jr. destacam a Edu-
cação e seus entrelaçamentos com os processos tecnológicos.

Neste estudo tomamos as TIC (Tecnologias da Informação e 
Comunicação) segundo a abordagem de Lima Jr. (2009, p. 28) “[...] 
enquanto processo e contexto de comunicação social, são espa-
ços abertos [...]”, e tecnologia, segundo o conceito grego de teckné 
– criação e transformação – não apenas manipulação. Este autor 
(2005, p. 16) apresenta que: “o processo tecnológico, de acordo 
com a matriz grega, relaciona e articula indissociavelmente o ser 
humano e os utensílios e recursos materiais ou imateriais por ele 
criados, de modo que não há como concebê-los como realidades 
independentes, autônomas”. O ideal de acordo com esta perspecti-
va, é que cada sujeito, conscientemente, funcione tecnologicamen-
te: sendo “[...] criativo na presença ou na ausência dos suportes de 
comunicação e informação [...]” (LIMA JR., 2009, p. 19), pois cada 
um ser já imbricado com suas criações é no dizer de Lima Jr. (2005): 
“tecnologia inteligente”. 

Quanto a Educação acordamos com Freire (1990, p. 7), é uma 
relação dialética dos seres humanos com o mundo e com a lin-
guagem e ação transformadora, a parte de um processo pelo qual 
alguém se torna autocrítico a respeito da natureza, historicamente, 
construída a partir de sua própria experiência. E, Cunha (1998, p. 
53) apresenta que: “[...] as experiências de vida e o ambiente só-
cio cultural são componentes-chave na explicação do desempenho 
atual do professor, quer na categoria da reprodução quer na da 
contradição. O conjunto de valores e crenças que dão escopo à 
performance dos docentes são frutos de sua história e suas experi-
ências de vida dão contornos ao seu desempenho”.

 E, a Arte dizendo com Zambone (2006, p. 23): “[...] é uma 
forma de conhecimento que nos capacita a um entendimento mais 
complexo, e de certa forma, mais profundo das coisas”. De acordo 
com este autor, a arte transmite mensagens de natureza ampla e 
subjetiva. Sendo que, “o lógico e o sensível complementam-se, e 
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essas duas formas não são independentes e dissociadas” (ibidem, 
p. 23). Mas, “[...] na realidade, diferentes tipos de ´racionalidade´ 
interagem, por vezes confundem-se, auxiliam-se e complementam-
se na produção e na recepção das mensagens expressivas e intrín-
secas contidas nas obras de arte” (ZAMBONE, 2006, p. 9). 

Ainda, para Ostrower (1987, p. 27; 1990, p. 218) a arte é po-
tência ampla e aberta, pois tem em si a criação e a criatividade e 
apresenta em sua gênese o potencial criador inerente ao homem. 
Sendo assim, a arte contribui para que cada indivíduo a partir de 
sua subjetividade fomente seu processo formativo. A autora des-
taca que “[...] a criatividade está no potencial de cada um – e a 
criação já é escolha de cada um” (OSTROWER, 1990, p. 218). E, no 
ato de criar integra-se a criação e a criatividade. Sendo que a criati-
vidade é, inerente ao homem, artista por profissão ou não.

As reflexões contidas neste estudo sobre a articulação entre 
Arte, Educação e Processos Tecnológicos sugerem, todavia, que 
o ser humano se desenvolve num contexto de diálogo, de trans-
formação e de criação, no qual cada um tem a possibilidade de 
vivenciar suas experiências historicamente constituídas e, ao mes-
mo tempo ampliar suas potencialidades nas relações. Cada sujei-
to, desse modo, dá sentido a cada ação vivenciada e potencializa 
novas criações e, além disso, contribui para que todos se comuni-
quem potencializando significados. 

O plano do artigo aqui apresentado segue os seguintes tópi-
cos: (1) o contexto educativo e artístico na contemporaneidade; (2) 
Educação de Jovens e Adultos na contemporaneidade: reflexões, 
desafios e possibilidades; (3) docência e arte: reflexões, registros e 
criações em processos criativos – percurso do sujeito e (4) a impor-
tância da Arte na Educação de Jovens e Adultos.

Acreditamos que, cada um, com a possibilidade de criar, con-
figura seu próprio percurso desenvolvendo sua autonomia, a busca 
de respostas originais, a criatividade, a possibilidade de engendrar 
qualidades ainda desconhecidas, e, essencialmente de constituir 
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realidades transitórias, contextualizadas, virtuais. Acreditamos, 
neste sentido, que esta pesquisa será de grande proveito, pois, 
apresenta reflexões sobre a criação com enfoque para o entrela-
çamento arte, educação e processos tecnológicos. Nosso intuito, 
todavia, centra-se em provocar novas reflexões e futuras pesquisas 
sobre os tópicos apresentados.

O contexto educativo e artístico na contemporaneidade

A questão da percepção que os professores têm sobre o conheci-
mento é a base da proposta inovadora. 

(CUNHA, 1998, p. 67)

O final do século XX e início do século XXI são considerados 
um período de transição de paradigmas – dominante para emergen-
te. Cunha (1998) em seus estudos demonstra que a Docência, nesta 
época, deve deixar fruir a concepção de que os conhecimentos são 
constituídos na dinâmica da vida, sendo, portanto, um processo 
em permanente reconstrução. Neste sentido, o perfil do docente 
deve ser gerado de maneira a possibilitar o envolvimento, a produ-
ção e a ampliação de dimensões inerentes aos sujeitos, ou seja, ao 
desenvolvimento cognitivo, interpretativo e criativo de cada um. 

No entanto, essa possibilidade se tornará eficaz, se ocorrer 
um rompimento com o ensino tradicional – educação focada ape-
nas na transmissão-recepção de conhecimentos –, e dar-se aber-
tura para o engajamento/participação tanto do professor como do 
aluno. O ensino, portanto, deve está fundamentado no comparti-
lhamento, na produção, e na construção consciente e prazerosa de 
conhecimentos. Como relata Cunha (1998, p. 93):

Não se trata, apenas de ideologizar o discurso de ma-
neira inconsequente e banal. Trata-se, sim, de viver a 
própria concepção de mundo junto com seus alunos, 
mantendo a liberdade de cada um construir suas pró-
prias convicções dando-lhes, entretanto, elementos 
para isso. Fundamentalmente trata-se de conceber o 
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ensinar e o aprender no conjunto das práticas sociais 
humanas e inseri-las nas tramas contextuais do tempo 
que as contornam.

É preciso, sobretudo, entender que o conhecimento consti-
tui-se em contextos interativos e decorre das inquietações do con-
texto social. Não há como constituir um conhecimento novo sem 
que este provenha das expectativas e necessidades dos contextos 
sócio-culturais vivenciados pelos sujeitos e, da interação e convi-
vialidade entre esses sujeitos. Este, todavia, é um dos grandes de-
safios da docência na atualidade: desenvolver a atividade educativa 
totalmente entrelaçada com o contexto vivencial de seus alunos. 

Essa compreensão certamente possibilitará ao docente imer-
gir-se no paradigma emergente da educação contemporânea, criar 
conhecimentos e desenvolver aulas criativas, que permitam o en-
trelaçamento “indissociável” entre ensino, pesquisa e extensão 
(CUNHA, 1998, p. 10). A prática docente gerada nesses termos per-
mitirá/possibilitará a formação contínua de sujeitos – professores e 
alunos – reflexivos, críticos, autônomos, criativos e solidários, seja 
na EJA – Educação de Jovens e adultos, seja no ensino regular. 

É preciso ter em vista também que, confrontações e conflitos 
gerados no entrelaçamento – ensino, pesquisa e extensão – enri-
quecem consideravelmente essa emergente forma de produção de 
conhecimentos. Pois, articula a singularidade premente a cada indi-
víduo e, ao próprio contexto cultural-tecnológico de cada sujeito, 
com a coletividade e as necessidades inerentes ao contexto sócio-
cultural dessa coletividade. Os sujeitos, neste sentido, são ativos 
participantes, pois estão sempre indo ao encontro de, produzindo 
e propondo alternativas criativas. 

No que se refere à Arte, especialmente a arte baiana, chama-
da de contemporânea, Anselmo (2003) relata que foi por volta dos 
anos 80 do século XX que a arte baiana começou mais fortemente 
a aparecer. Neste período os artistas começaram a trabalhar com 
maior liberdade de criação, embora antes deste período, muitos se 
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dedicassem à formulação de uma arte formativa impregnada das 
vivências de cada artista. Nos anos 80, de acordo com Anselmo 
(2003, p. 109): “a produção artística ficou voltada para a linha da 
formatividade, linha esta proveniente do construtivismo”. 

Diz-se Construtivismo como explica Stangos (1991, p. 116): 
“o movimento de arte moderna que esteve intimamente ligado a 
um organismo comunista revolucionário”. O construtivismo era a 
expressão de uma convicção profundamente motivada de que o 
artista podia contribuir para suprir as necessidades físicas e inte-
lectuais da sociedade como um todo, relacionando-se diretamen-
te com a produção de máquinas, com a engenharia, arquitetura e 
com os meios gráficos e fotográficos de comunicação. A ideia do 
construtivismo era captar a verdade do mundo físico. O construti-
vismo foi um movimento fisiológico. O objetivo do construtivismo 
era satisfazer as necessidades materiais e expressar as aspirações, 
organizar e sistematizar os sentimentos do proletariado revolu-
cionário. Entre os objetivos do construtivismo estava o de criar 
uma arte de significação utilitária e a produção era baseada em 
ciência e técnica, em lugar das atividades especulativas dos artis-
tas antecedentes. 

A partir dos anos 90 os artistas começam a trabalhar com 
mais liberdade de expressão, interligando com mais veemência a 
arte aos acontecimentos da vida e à tecnologia (criando/usando/in-
teragindo os/com os aparatos tecnológicos). E, no século XXI como 
aponta Domingues (2003) essa proposta artística intensifica-se.

O período da década de 90 para o início do século XX foi de 
avanço nos pensamentos, estudos e reflexões sobre os processos 
tecnológicos. Sendo que no final do século XX e início do século 
XXI outras manifestações artísticas e novas formas de pensar a arte 
entrelaçada com as TIC foram surgindo. Entre essas novas manifes-
tações conforme relata Domingues (2003, p. 97) estão a instalação, 
a performance, as multimídias artísticas, e mais recentemente as 
caves.
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A arte acompanha o contexto-histórico social como também 
caminha ao encontro das necessidades criativas singulares a cada 
sujeito. Entre suas características principais está o entrelaçamento 
com a vida. E ainda a arte possibilita ao homem dá significados a 
acontecimentos que ocorrem dentro de si e ao que está à sua volta, 
sendo que a motivação humana de criar está inserida na busca de 
significados. O homem necessita de comunicar-se e relacionar-se 
– consigo mesmo e com outros entes –. E é com a comunicação e 
com a linguagem que o homem sempre relaciona e dá forma, seja 
ao agir, sonhar, imaginar. Garcia (2003. p. 58, grifos nosso) nos diz: 
“os trabalhos de arte são signos icônicos, demonstrando através 
de formas não verbais e/ou verbais, as vivências subjetivas do artista 
aliadas à concepção de mundo de uma época”. 

As reflexões, desafios e possibilidades que apresentamos 
neste estudo sobre a criação, com o diálogo “Processos Tecnológi-
cos, Educação e Arte”, evidenciam a necessidade de se recriar uma 
atividade educativa do docente que funcione no decurso da vida. 
Atividade esta que, favoreça a formação contínua e prazerosa dos 
sujeitos – docentes e discentes –, pois, possibilita a participação 
de todos em sentido cooperativo; deixa fluir a interação acompa-
nhada da alteração; desenvolve a autonomia com responsabilida-
de; implica a reflexão sobre o próprio percurso e sobre o contexto, 
com a, apresentação e criação de soluções diversas para melhorar 
a realidade vivida e a potencialização dos próprios sujeitos; expe-
riencia a produção/criação de novos conhecimentos e de obras de 
artes; gera mudanças e transformações; e possibilita, sobretudo, a 
geração de sentidos e significados. 

Educação de jovens e adultos na contemporaneidade: desafios 
e possibilidades 

A formação enraíza-se na articulação do espaço pessoal com o espaço socia-
lizado; progride com o sentido que a pessoa lhe dá, tanto no campo da sua 
experiência de aprendizagem com o formador, como no quadro da totalida-
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de da sua experiência pessoal [...] A prática de formação é reforçada por uma 
prática de comunicação. Portanto, se o formador torna possível que o autor 
da formação seja também autor de um discurso sobre a sua formação, este 
último terá acesso, pela palavra (e por suas criações), ao sentido que dá à sua 
formação e, mais ainda a si própria.

 (NÓVOA, 2010, p. 131-132, grifos nosso) 

“[...] O conhecimento serve para a vida, não para a escola”, 
esta convicção de Cunha (1998, p. 89) deve ser uma reflexão de 
todo educador. Tanto a citação de Nóvoa (2010) como a convicção 
de Cunha (1998) demonstra que os desafios e possibilidades da/na 
docência devem provir esta/nesta/desta questão: é na dinâmica do 
viver que os conhecimentos são constituídos. Não há, portanto, um 
conhecimento pronto, mas conhecimentos provisórios, passíveis 
sempre de alterações (CUNHA, 1998). E, esta é a essência mesma 
do conhecimento – a reelaboração –. A produção de conhecimen-
tos deve, necessariamente, permitir ao sujeito ter consciência de 
si mesmo e de sua realidade, deve permitir a cada sujeito maneiras 
de interpretar esta sua realidade, expandindo-a, criando outras re-
alidades, criando significados e sentidos. 

Pensar, pois, numa EJA comprometida realmente com a apren-
dizagem efetiva dos jovens e adultos, repercute repensar nas ques-
tões do currículo, da metodologia, e da formação. Vale lembrar as 
palavras de Moacir Gadotti (2008, p. 27): “[...] os jovens e adultos 
alfabetizados já foram desrespeitados uma vez quando teve seu 
direito a educação negada”. Não podem agora, ao retornar sua ins-
trução, serem humilhados mais uma vez por uma metodologia que 
lhes nega o direito de afirmação de sua identidade, de seu saber, de 
sua cultura. Tânia Dantas (2012, p. 159), em seus estudos, também 
constatou: 

Como campo epistemológico, a Educação de jovens e 
Adultos é marginalizada ou colocada em segundo pla-
no no currículo dos cursos de pedagogia e nas licen-
ciaturas de formação de professores para as diversas 
áreas do conhecimento, provocando uma importante 
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lacuna na formação inicial dos professores que pode-
rão atuar (às vezes já atuam) na modalidade da EJA. 

Sendo que há, portanto, uma necessidade de que a forma-
ção de profissionais para atuar na modalidade de ensino de Jovens 
e Adultos, como ressalta Dantas (2012, p. 153) atente para “[...] 
a diversidade desta clientela formada por jovens e adultos com 
diversos interesses, observando suas demandas peculiaridades, 
diferenças culturais, experiências de vida, percursos históricos, 
saberes, características específicas considerando-os como sujeitos 
históricos e atores sociais”.

Cunha (1998), em seu estudo, ressalta que a perspectiva do 
ensino como produção de conhecimentos, em nível de currículo, 
deve pois, partir da prática e/ou da leitura da realidade o próprio 
contexto vivencial, configurar a dúvida intelectual e, a partir desta, 
adentrar no conhecimento teórico. Ainda de acordo com Cunha 
(1998, p. 70), “[...] a prática é sempre multidisciplinar porque assim 
é a dinâmica da vida”. Essa prática ou realidade vivida, portanto, ci-
tada por Cunha (1998) é o elemento principal movedor/motivador 
da teoria. E, é a partir da reflexão sobre essa prática vivenciada que 
os alunos poderão criar, produzir conhecimento, resolver proble-
mas, construir uma nova realidade que atenda aos seus anseios e 
aos do seu grupo. 

Desse modo, o ensino desenvolvido no âmbito do paradig-
ma emergente, coloca o conhecimento como algo constituído por 
cada pessoa imergida em seu contexto vivencial – subjetivo –, e no 
diálogo com os outros em sentido de interação/cooperação – cole-
tivo –. O conhecimento é, portanto, constituído subjetiva e coleti-
vamente e está em constante multiplicidade, ou seja, promovendo 
sempre o desenvolvimento. Cunha (1998, p. 10) aponta: “todo o 
conhecimento é uma produção social, isto é, nasceu num  espaço 
e num tempo em função dos desafios sócio-cognitivos de um con-
texto”. Desse modo, o docente, assim como seus alunos tem es-
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sencial papel nesta dinâmica emergente, pois, participam juntos, 
construindo uma nova forma de ensinar e aprender. 

O paradigma emergente insere os alunos na condição de não 
apenas protagonistas, mas, de co-autores, participantes ativos e 
instituidores de novas realidades. Esses alunos ampliam e cons-
troem conteúdos associados à própria realidade vivida, e por isso 
mesmo trabalham com prazer. O docente imerso nesse paradigma 
da educação contemporânea aporta-se para algo que é essencial: 
possibilitar que os sujeitos estejam cientes de seus próprios pro-
cessos de pensamento. Portanto, esta nova forma de lidar com o 
conhecimento, permite que cada sujeito possa refletir sobre si, so-
bre como realiza seus trabalhos e, de que forma sua atuação pode 
ser melhorada e melhorar os contextos vivenciais. 

Ressaltamos, pois, que a relevância que damos aos conhe-
cimentos, experiencias e historicidade de cada estudante da EJA 
possibilita a valorização de suas singularidades, especificidades e 
do conhecimento de vida de cada um. Assim, tendo em conta que 
o processo de construção do conhecimento se constitui aliando 
conhecimentos prévios, contato com a realidade circundante, bem 
como novos conhecimentos, este pressuposto torna-se indispen-
sável na promoção do conhecimento na EJA. Como bem ressalta 
Barcelos (2010, p.50) “[...] não existe separação entre aquilo que as 
epistemologias tradicionais chamam de dimensão biológica e di-
mensão cultural da pessoa, e, consequentemente, nos seus proces-
sos de viver”. Ainda para este pesquisador: “dentre esses proces-
sos se situam a produção de conhecimentos e, como não poderia 
deixar de ser, a aprendizagem de homens e mulheres no e com o 
mundo”. O importante, ainda pensando com Barcelos, é estarmos 
sempre atentos e vigilantes no sentido de nunca fechar os espaços 
para a imaginação e para a criação.

As discussões acima suscitadas apontam o aluno da EJA 
como um sujeito criativo, que possui aspirações ideológicas di-
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ferentes dos alunos do ensino regular. Para o aluno, sobretudo 
da EJA, o espaço da escola deve ser de crescimento pessoal, de 
valorização de suas experiências e de suas vivencias. Para Barce-
los (2010) a escola é um dos territórios de experiências humana 
sensível. Um lugar de palavras, de gestos, de silêncios e de ati-
tudes. Um território de experiências vivas e vividas. Lugar onde 
conhecimentos e saberes se encontram, se confrontam, se antro-
pofagiam ou se anulam.

Entender, portanto, a escola como um espaço de formação 
dos sujeitos da EJA, torna-se fundamental o desenvolvimento so-
cial, criativo, crítico e emocional destes jovens e adultos estão to-
talmente implicados neste processo de formação. A escola neste 
sentido, como bem afirma Gadotti (2003, p. 171) é “[...] um espaço 
político, limitado, mas de importância relativa na superação das 
contradições da sociedade”. Subtendemos desse modo, que a es-
cola é um espaço biográfico de criação – de si, de conhecimentos 
e de obras de arte – tomando, pois, estas criações como obras da 
vida.

A pesquisadora Dantas (2012, p. 152) ressalta que os jovens 
e adultos são sujeitos da aprendizagem. Sendo que o trabalho 
educativo desenvolvido com estes deve estimular o exercício da 
criticidade, a promoção da curiosidade, a valorização dos aspec-
tos emocionais, a afetividade, os sentimentos, a sensibilidade e de 
suas histórias de vida. Pois, tudo isto está implicado na formação, 
ou seja, no ato de formar e formar-se. 

Assim, docência desenvolvida no paradigma emergente colo-
ca ensino- pesquisa-extensão como acontecimentos indissociáveis, 
permite ainda avançar os conhecimentos inerentes a cada sujeito 
atrelando-os com os novos conhecimentos desenvolvidos. Brunner 
(2001, p. 72) acrescenta: “os alunos devem, no final das contas, uti-
lizar sua própria inteligência e sua própria motivação para extrair 
algum benefício do que a escola tem a oferecer. A educação é um 
meio para fortalecer e capacitar nossos poderes mentais inatos”. 
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Cunha (1998, p. 67) intensifica: “entende-se conhecimento aqui 
para além das informações, como modos de pensar, de ver, de sen-
tir e de atuar no mundo”. 

Docência e arte: reflexões, registros e criações em processos 
criativos – percurso do sujeito 

O processo de reflexão caracteriza-se pelo uso da capacidade 
de abstração face à descrição casuística, a fim de compreen-
der o que foi estruturante e mobilizador para o sujeito. A 
singularidade de cada percurso serve para ilustrar, por inter-
médio de uma configuração particular, uma ideia geral que 
deve dar a cada participante uma compreensão suplementar 
e enriquecer as significações anteriormente atribuídas, assu-
mindo-se simultaneamente como um momento do próprio 
processo. 

(NÓVOA, 2010, p. 73)

Quando o docente possibilita uma atividade educativa de-
senvolvida na indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão 
(CUNHA,1998) permite que cada sujeito reflita sobre seu próprio 
percurso e busque novas compreensões e interpretações, a criação 
de novos conhecimentos e obras de arte, alterações necessárias 
para gerar melhorias para a sua realidade vivida e, a elaboração 
consciente, crítica e criativa de outras realidades. Este processo, 
pois, de produção de conhecimento ou mesmo de educação impli-
ca um processo de criação artística e, nesta base, epistemologia e 
estética assumem fronteiras porosas, flexíveis e não rígidas e isola-
das, já que é no percurso do sujeito que se manifestam as criações, 
os registros e as reflexões em processos criativos abertos, revelan-
do a própria formação contínua do sujeito. 

Nesta reflexão sobre a docência em sua relação com a Arte, 
destacamos a necessidade de entender o que são de fato os pro-
cessos criativos e, refletir sobre as possibilidades da Arte, sobre o 
significado de criatividade, de criação, de currículo e de potencial 
criador. O entendimento sobre essas essências certamente possi-
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bilitará uma compreensão maior quanto às contribuições da Arte 
para a Docência, para a atividade educativa e para a criação.

Percurso do Sujeito

Neste cenário da transição de paradigmas, Cunha apresenta 
que:

As experiências de vida e o ambiente sócio cultural 
são componentes-chave na explicação do desempenho 
atual do professor, quer na categoria da reprodução 
quer na da contradição. O conjunto de valores e cren-
ças que dão escopo à performance dos docentes são 
frutos de sua história e suas experiências de vida dão 
contornos ao seu desempenho. (CUNHA, 1998, p. 53) 

O contexto contemporâneo da educação evidencia que o 
docente, na relação com seu aluno, ao mesmo tempo em que se 
implica, indicando e construindo juntos caminhos, libera-se do 
autoritarismo, pois deixa o seu aluno livre para desenvolver sua 
autonomia (CUNHA, 1998), aprofundar em conteúdos e criar co-
nhecimentos conforme suas próprias possibilidades. Desse modo, 
então, o docente trabalha com e permite o acontecer, pois, em 
sua práxis combinam duas premissas responsabilidade e liberdade, 
indispensáveis no processo criativo do qual tanto o aluno como o 
professor participa. Lima Jr. (2005, p. 203) apresenta que o currícu-
lo gerado nesses termos configura “a possibilidade constante de se 
criar os próprios caminhos, configurando-os no próprio caminhar, 
como base na multiplicidade de interesses, demandas e necessida-
des, criando-se ao mesmo tempo possibilidades de convivência de 
diferentes caminhos e tipos de relações entre eles”. 

 Essa dinâmica, portanto, do saber emergente insere, desde 
já, o aluno na condição de pesquisador (CUNHA, 1998, p. 84) em 
estado constante de formação, sendo que seus percursos individu-
ais e a interação sócio-histórica-cultural estão totalmente implica-
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dos. Nóvoa (2010, p. 172, grifos nosso) atesta que “[...] a formação 
contínua deve ser entendida como uma contribuição exterior que 
pode modificar certas trajetórias de vida pelas quais as pessoas se 
constroem pouco a pouco”. E mais ainda, “a formação pertence 
exclusivamente à pessoa que se forma” (p. 172), todavia,

É evidente que todo mundo depende dos apoios exte-
riores que ajudam, estimulam e inspiram os percursos 
individuais: a formação é um espaço de socialização e 
está marcada pelos contextos institucionais, profissio-
nais, socioculturais e econômicos, em cada indivíduo 
vive. Por outro lado, a história individual está em in-
teração constante com os acontecimentos históricos 
que modelam o futuro de uma dada sociedade. Mas 
não deve desvalorizar o fato de que pertence exclu-
sivamente ao adulto fazer a síntese do conjunto das 
influências exteriores e apropriar-se do seu próprio 
processo de formação (NÓVOA, 2010, p. 172-173). 

Ainda, corroborando as palavras de Nóvoa, Cunha (1998, p. 
35) relata: “o valor que os professores dão à prática docente en-
quanto a sua grande inspiração para a mudança e ao saber que 
constroem a partir daí”, sendo que “nela localizam a possibilidade 
de aprenderem com colegas de trabalho, com alunos e de, refletin-
do sobre a própria docência, reformularem sua forma de pensar e 
agir” (idem, p. 35). Neste caso, ainda de acordo com Cunha (1998, 
p. 35), “[...] há a confirmação de que o indivíduo vive é insubsti-
tuível no seu significado educativo. O fazer e o refletir sobre este 
fazer têm sido, no dizer dos bons professores, um mecanismo fun-
damental para delinearem seu desempenho docente”. 

O que fica explícito, portanto, é que na composição de currí-
culos e na constituição de conhecimentos neste contexto contem-
porâneo emergente não predomina o império, mas a equivalência 
e convivialidade dos saberes e dos sujeitos diferentes, ou seja, 
cada saber e cada sujeito é em si mesmo – tem a sua essência e 
singularidade –, mas, dialoga, combina, “transita” entre/com os 
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outros diferentes, e neste diálogo amplia-se continuamente, como 
um processo que está sempre em composição e configuração. 
Entender isso é fundamental para promover o desenvolvimento. 
Aqui vale lembrar também as palavras de Lima Jr. (2005, p. 203). 

É preciso entender e explicitar a configuração ou a 
composição curricular, não mais sua estruturação. 
Isso não através de uma megaconfiguração multirre-
ferencial, mas da convivência e coexistência de confi-
gurações curriculares diferentes, cada qual sendo uma 
singularidade com sentido, emergente e negociada no 
contexto mais amplo da interminável busca do Homem 
pela compreensão do mundo, interior e exterior a si, 
num processo plural de produção de conhecimento e 
de constituição de si e do mundo, isto é, da realidade, 
da qual é parte integrante e integra, portanto, tratan-
do-se de singularidades criadas, transitórias, abertas e 
inacabadas. 

É necessário, portanto, perceber que o conhecimento, as pro-
duções, e a própria constituição dos sujeitos faz-se na relação, e 
só fazem sentido se não forem analisadas separadamente, mas na 
relação, como enfatiza Cunha (1998). Então, o docente ao possibi-
litar o diálogo, a transformação e a criação, permite que os sujeitos 
envolvidos – professores e alunos – transformem dificuldades em 
oportunidades, alternativas e criações. Cunha ressalta que “[...] o 
conhecimento é processo, portanto não é absoluto nem acabado. É 
elemento para ser superado” (CUNHA, 1998, p. 88). E, “aprender é 
aprender a criar e o que faz da aprendizagem algo criativo é a pes-
quisa. A verdadeira aprendizagem é aquela construída com esforço 
próprio através de elaboração pessoal” (p. 88).

Neste sentido, podemos dizer que a produção de conheci-
mento e a própria composição do currículo dos sujeitos é um pro-
cesso criativo, que se constitui continuamente na própria dinâmica 
do viver. Por isso, como destaca Cunha (1998) a essencialidade de 
o professor perceber que a concepção do conhecimento envolve 
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flexibilidade e movimento e, além disso, constatar que existem di-
ferentes fontes e formas de elaboração e a essência do conheci-
mento é a produção/criação com reflexão e ação. 

Processos criativos e quando eles acontecem

Compreendemos, na criação, que a ulterior finalidade de nosso fazer seja 
poder ampliar em nós a experiência de vitalidade. Criar não representa um 
relaxamento ou um esvaziamento pessoal, nem uma substituição imaginati-
va da realidade; criar representa uma intensificação do viver, um vivenciar no 
fazer; e, em vez de substituir a realidade, é a realidade; é uma realidade nova 
que adquire dimensões novas pelo fato de nos articularmos, em nós e peran-
te nós mesmos, em níveis de consciência mais elevados e mais complexos.

(OSTROWER, 1987, p. 28)

O paradigma emergente sugere, essencialmente, que os pro-
fessores possibilitem que seus alunos estejam cientes de seus pró-
prios processos criativos e de como eles são constituídos, perce-
bendo que estes processos são configurados na/com a própria for-
mação, ou são em si o estado de formação dos sujeitos, portanto 
são complexos e dinâmicos. Os processos criativos são os modos 
de instituir, constituir, produzir e criar dos sujeitos. 

Estes processos, como ressalva Lima Jr. (2005, p. 102), são 
constituídos/constituem e acontecem no/com o dinamismo da vida 
e da realidade, no qual “[...] o ser humano participa do dinamismo 
criativo da vida e da realidade e, de dentro dela, reflete sobre tal 
processo, percebendo-o e percebendo a si mesmo nele, represen-
tando-o comunicando entre si ao nível mental e da linguagem”. 
Nesses processos, pensando com Lima Jr. (2005, p. 103, grifos nos-
so) há “[...] emergências, composições, configurações, singulariza-
ções e criações são eventos concretos, vivíveis e ao mesmo tempo 
flexíveis, dinâmicos, abertos, em fluxo e em devir”. Os processos 
criativos desse modo podem ser entendidos como “[...] espaços 
acontecimentais” (LIMA JR., 2005, p. 99). Estes acontecem nas/com 
diversificadas possibilidades de criação. 
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Possibilidades da Arte e a produção de conhecimentos

O conhecimento pós-moderno é um conhecimento sobre as condições de 
possibilidade incentivado a emigrar para outros lugares cognitivos e postos 
sobre as condições de possibilidades da ação humana projetada no mundo a 
partir de um espaço – tempo local. Isto significa que ele nunca é absoluto e 
contém sempre a ideia de movimento, além de ser entendido como teia que 
se relaciona e se ramifica.

(CUNHA, 1998, p. 68)

As possibilidades da Arte são infinitas e se revelam no próprio 
criar do sujeito. E as possibilidades criativas como relata Ostrower 
(1987, p. 187) existem em todas as áreas do fazer humano, não 
apenas no fazer artístico. Lowenfeld e Britton (1977, p. 50, grifos 
nossos) também ressaltam que “[...] a arte proporciona aos sujeitos 
uma vasta gama de possibilidades [...] As respostas que eles procu-
ram e as soluções que descobre são suas, e o desenho, a pintura ou 
a construção que executa refletem sua crescente capacidade para 
lidar com uma série diversificada de possibilidades”. Para Zambo-
ni (2006, p. 21): “[...] a atividade do pensamento permeia todo e 
qualquer tipo de conhecimento humano” e mais ainda “[...] a arte 
pode constituir-se num importante veículo para outros tipos de 
conhecimento humano, já que extraímos dela uma compreensão 
da experiência humana e dos seus valores” (p. 22).

O paradigma da educação emergente coloca isso em evidên-
cia – deixar as pessoas compreenderem que nos mais diversos ní-
veis de experiência de vida, de relacionamentos, e de criação elas 
podem trabalhar e trabalham com a criatividade. Cunha ressalta: 
“[...] a forma como os professores encaminham suas propostas de 
trabalho, estimulando a participação dos alunos, faziam (fazem) da 
aula espaço para criação de dúvidas, leituras e interpretações de 
textos, trabalho em grupo, poesias, mídias, observações, vídeos” 
(CUNHA, 1998, p. 88, grifos nossos). A produção de conhecimentos 
assim como a criação de obras de arte, portanto, faz-se num pro-
cesso criativo gerado em, e gerando relações que se potencializam.
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O que significa criação?

Ostrower nos diz que criar é basicamente dar forma (OS-
TROWER, 1978, p. 9). Ao criar o homem participa conscientemente 
da vida e busca o novo. Sendo que os valores culturais, sociais e 
políticos influenciam as configurações do sujeito. Esses mesmos 
valores culturais, políticos e sociais já determinam antes alguns 
significados. Ostrower (1978, p. 9) diz que tanto o fazer quanto 
o configurar do homem são atuações de caráter simbólico, pois 
este busca dá significados a acontecimentos que ocorrem dentro 
de si e ao que está à sua volta. A autora (1978) aponta ainda que 
a criação é decorrente da necessidade que o homem tem de co-
municar-se com outros seres humanos (nós acrescentamos, e com 
outros entes não-humanos já imbricados com o humano). Ainda 
com Ostrower (idem) essa comunicação se dá através de formas. O 
homem sempre relaciona e dá forma, seja ao agir, sonhar, imaginar. 
Quanto à forma Garcia (2003, p. 65) diz que esta “[...] é a expressão 
exterior do conteúdo interior”. 

Manifestar-se artisticamente é dar forma a algo. O homem se 
movimenta entre formas. Toda forma é concomitantemente forma 
de realização e forma de comunicação. O homem é um ser forma-
dor antes mesmo do ato de fazer. A forma reflete os processos de 
crescimento e maturidade, tão característicos do ato de criar. Esse, 
“dar forma” de acordo a perspectiva epistemológica hipertextual/
proposicional suscita sempre um devir, ou seja, a forma criada é 
flexível, dinâmica, passível a ressignificações/composições/confi-
gurações (LIMA JR., 2005, p. 95). Citando May (1975. p. 136-137): 
“a paixão pela forma significa um princípio da expressão humana 
(...) essa paixão pela forma é uma tentativa de dar sentido à vida”. 
Ainda de acordo com este (MAY, 1975) o processo de maturidade 
é responsável pela espontaneidade e liberdade no criar. 

A criação de conhecimento como um ato artístico compõe-
se a partir da capacidade criativa do sujeito, como também de 
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um fazer, de uma construção, de uma produção, de um proces-
so. Refletindo com Bosi (2000, p. 13, grifos nosso) temos que 
“[...] a arte é um conjunto de atos pelos quais se muda a forma, 
se transforma a matéria oferecida pela natureza e pela cultura. 
Nesse sentido, qualquer atividade humana, desde que conduzi-
da regularmente a um fim em ‘metamorfose’, pode chamar-se de 
artística”. E mais ainda: “[...] a arte é uma produção; logo supõe 
trabalho. Movimento que arranca o ser do não ser, a forma do 
amorfo, o ato da potência, o cosmos do caos” (BOSI, 2000, p. 
13). Subtendemos desse modo, que a arte, enquanto processo 
criativo possibilita que aos sujeitos criar conhecimentos e obras 
de arte – a obras de vida.

O que significa criatividade e quem trabalha com ela?

[...] a criatividade, como a entendemos, implica uma força crescente, ela se 
reabastece nos próprios processos dos quais se realiza. 

(OSTROWER, 1987, p. 10-25).

A partir desta citação de Ostrower podemos dizer que a cria-
tividade é a própria capacidade do sujeito de elaborar e de (re) 
elaborar-se. É algo, portanto, que é inerente a todos os homens, 
todos podem trabalhar com a criatividade. A criatividade envolve a 
produtividade dos sujeitos, a vontade de encontrar significados, a 
motivação. Cunha intensifica que a criatividade é essência da pes-
quisa e da aprendizagem, “[...] o que faz da aprendizagem algo 
criativo é a pesquisa” (CUNHA, 1998, p. 88). Lima Jr. (2005) eviden-
cia, pois, que ao criar o próprio sujeito já está implicado em sua 
criação, e essa relação se dá de maneira complexa, sendo que o 
sujeito criativo se faz dentro do seu contexto vivencial:

[...] a implicação refere-se à participação do sujeito no 
ato do conhecimento, fazendo com que a questão da 
lógica e a questão epistemológica em geral saiam do 
âmbito do idealismo e retornem ao âmbito da vida e 
dos contextos humanos, ao âmbito do social, do in-
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dividual e, especialmente, ao âmbito da criatividade 
(LIMA JR., 2005, p 159-160).

Sendo assim, portanto, a criatividade permite que cada sujei-
to (artistas ou não) elabore possibilidades, e amplie suas potencia-
lidades humanas imbricadas com a teckné ou seja, – suas potencia-
lidades humanas tecnológicas –. 

O que é o potencial criador e em quais sujeitos se manifesta?

O potencial criador é uma experiência vital, criar é tornar o viver mais inten-
so, o artista se vivencia no fazer.

(OSTROWER, 1987, p. 31).

Digamos com Ostrower (1987, p. 10) “[...] o potencial criador 
do homem surge na histórica como um fator de realização e cons-
tante transformação. Ele afeta o mundo físico, a própria condição 
humana e os contextos culturais”. O potencial criador, portanto, se 
manifesta em todos os sujeitos e coloca em evidência o agir sensí-
vel e consciente desses sujeitos. É no potencial criador que se re-
vela a ação humana de criar, de fazer, de instituir. É por meio deste 
potencial que surgem as novas alternativas. Esse potencial criador 
elabora-se no sujeito, e como afirma Ostrower (1987, p. 27): “se faz 
presente nos múltiplos caminhos em que o sujeito procura captar e 
configurar as realidades da vida”. 

Para Dominicé (2010, p. 95) os conhecimentos adquiridos pe-
los adultos resultam de uma rede de fontes de informação. Sen-
do que: “o saber de referência está, sobretudo relacionado com a 
maneira como os adultos voltam a trabalhar ou modificam o que 
os agentes da sua educação quiserem ensinar-lhes”. A formação, 
neste sentido, depende do que cada um faz do que os outros qui-
seram, ou não quiseram, fazer dele. Ainda pensando com Dominicé 
(2010, p. 95) “[...] a formação corresponde a um processo global 
de autonomização, no decurso do qual a forma que damos à nossa 
vida se assemelha ao que alguns chamam de identidade”.
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Também quanto à formação, em seu estudo sobre atos de 
currículo, Macedo (2013, p.53) afirma: “ao avaliar a formação como 
um ato de currículo é fundamental a contextualização das circuns-
tâncias com as quais a aprendizagem acontece”, ainda, “a formação 
se realiza num laboratório a céu aberto. Nesses termos, as circuns-
tâncias fazem parte do próprio ato de avaliar, porque a aprendiza-
gem reflete essa realidade”. 

Para este pesquisador (MACEDO, 2013, p. 53) “[...] quem 
aprende e compreende é o sujeito, sempre em relação, mas é o 
único que ao final pode demonstrar a sua condição de estar em 
formação ou formando-se, com todas as ambivalências que pode-
mos viver nessas experiências”. Isso porque a formação na sua base 
semântica mais elaborada quer dizer modo de ser. Em correlação 
com este pensamento Fulanetto (2010, p.170) ressalta: “a formação 
não é algo que acontece em paralelo a vida, mais que se articula a 
ela”. Sendo que: “ao retornar sua história de vida nos espaços de 
formação, e ao pensar sobre ela, os sujeitos se reencontram com 
experiências simbólicas que se apresentam como ideias, emoções, 
acontecimentos que se destacam do pano de fundo da existência e 
pedem para serem compreendidos”. Ainda para esta pesquisadora 
(2010, p. 170): “o adulto, ao entrar em contato com seu percurso, 
pode buscar, de certa forma, em sua vida, em suas experiências 
tomar consciência de um plano que vem permeando suas ações. 
Ao retornar sua história de vida, percebe que elas se articulam, 
desenhando um plano nem sempre conhecido”. 

A formação, ainda pensando com Fulanetto (2010, p. 170), 
expande seus limites. Pois, “[...] ao acolher os conteúdos ‘não sabi-
dos’ possibilita que a consciência, também, se expanda na vivência 
desse processo. Dessa forma estará o adulto mais equipado”. Nes-
te sentido, ao valorizar os espaços biográficos, enquanto espaço 
também de formação, de criação de conhecimentos e, de obras de 
arte, cria-se a possibilidade de que cada jovem e adulto – sujeito 
criativo – promova intervenções no mundo, desenvolva experiên-
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cias respeitosas de liberdade, e como diria Freire (1996, p. 107) 
desenvolva “[...] a autonomia, enquanto amadurecimento do ser 
para si, é processo, é vir a ser”. 

Fica explícito, portanto, a idéia de que a atividade educativa 
instituinte na contemporaneidade com o saber emergente coloca 
em evidência o próprio percurso dos sujeitos estando sempre em 
processos criativos, revelado em e revelando registros, reflexões e 
criações de cada sujeito implicados em sua formação. Sendo que 
suas potencialidades são geradas singularmente como também nas 
relações entre os sujeitos. E, a criatividade e o potencial criador 
em cada um possibilitam a constituição contínua e dinâmica de 
conhecimentos.

A importância da arte na educação de jovens e adultos

Os dados apresentados neste tópico são resultantes da obser-
vação em sala de aula e da realização de um questionário desenvol-
vidos junto a duas escolas da rede pública estadual de ensino em Sal-
vador, como parte da pesquisa de Mestrado em Educação de Jovens 
e Adultos. Os sujeitos da pesquisa foram 30 estudantes e 2 profes-
soras da Educação de Jovens e Adultos. A maioria destes estudantes, 
oriundos de comunidades vulneráveis socialmente, apresenta idade 
entre 20 e 65 anos, e as professoras envolvidas entre 40 e 50. 

Os estudantes da EJA, como explica Ventura (2012, p.74): “são 
oriundos das frações mais empobrecidas da classe trabalhadora, 
submetidos a precárias condições de produção da existência, his-
toricamente destituídas dos direitos humanos essenciais”. Ou seja, 
a EJA engloba geralmente estudantes desassistidos socialmente e 
que voltam à escola tentando encontrar nesta, subsídios que lhe 
proporcione maiores condições de bem viver, seja no mundo do 
trabalho, seja no mundo da cultura. 

Nossa observação mostrou que pensar em arte na Educação 
de Jovens e Adultos implica pensar em possibilidades de gerar 
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ações criativas e transformar o próprio contexto sócio-histórico-
cultural em que vive. Conduta esta que envolve a própria exis-
tência, a cultura, a geração de novos sentidos e possibilidades de 
transformação da realidade.

Durante a pesquisa cada estudante respondeu a um questio-
nário contendo dez perguntas. Com este procuramos conhecer a 
compreensão que o estudante da EJA tem a respeito da importân-
cia da Arte como componente curricular. Dentre as configurações 
apresentadas destacamos algumas apresentadas para o conceito 
de criação e da importância da inserção da Arte no currículo da EJA. 
Observemos nos Quadros 2 e 3:

Quadro 1 – O que significa criação?
CONFIGURAÇÃO PAICIPANTE

Deixar a imaginação fluir... Prof. Lic. Educação 
Artística

É a capacidade que temos de elaborar uma composição 
artística. 

Prof. Lic. História

Desenvolvimento e criação. Estudante, ESPGMN

Criação para mim significa saber elaborar as coisas. Estudante, ESPGMN

Criar algo, experimentar; desenvolver a mente criando algum 
projeto.

Estudante, CEAS

É poder expressar um talento de saber formar algo. Estudante, CEAS

Fonte: Elaborado pela autora, 2015.

O questionário possibilitou uma aproximação do estudante 
com os objetivos do ensino e estudo da Arte na Educação de Jo-
vens e Adultos. A maioria dos estudantes demonstrou satisfação 
em participar da pesquisa. As professoras das turmas também par-
ticiparam e responderam ao questionário contendo 10 questões 
relacionadas à importância da Arte na construção do conhecimen-
to na Educação de Jovens e Adultos.
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QUADRO 2 – Importância da Arte no currículo da EJA.

CONFIGURAÇÃO PARTICIPANTE

É fundamental. Não podemos fazer pensar, sem primeiro 
fazer sonhar. Prof. Lic. Educação Artística

Entendemos que a Arte preenche uma lacuna que estimula 
a criatividade e possibilita outras leituras de mundo. Prof. Lic. História

Facilita mais para que todos tanto conheça as artes e ativi-
dades laborais como as artes. Estudante, ESPGMN

É uma matéria incluída para que nós alunos possamos ter 
lá na frente um bom currículo e um desempenho lá na 
frente.

Estudante, ESPGMN

É importante para o desenvolvimento e conhecimento do 
aluno. Estudante, CEAS

É fundamental, pois aprendemos mais da cultura e das 
artes do nosso país e de outros. Estudante, CEAS

Fonte: Elaborado pela autora, 2015.

Nesse ensejo destacamos que ao possibilitar que cada edu-
cando reflita sobre seu contexto o professor permite que estes 
criem e repensem o seu ambiente, e aperfeiçoe suas próprias téc-
nicas de criação. Neste processo de criação inclui-se uma reflexão 
a respeito da existência, da figura humana: homens e mulheres; 
jovens, adultos, idosos voltam-se para suas próprias experiências. 

O ato de criar, predominante nas aulas de Arte da EJA coloca 
a criação no cerne da ação curricular, havendo, neste sentido, no 
próprio ato pedagógico abertura para não apenas expressão, mais 
incluindo aí interpretação, reflexão e ação realizada pelo profes-
sor e pelo educando que dá sentido à sua expressão que pode ser 
estética, artística, tecnológica ou epistemológica. O professor de 
arte da EJA que coloca isso em evidência deixa que seus educandos 
compreendam que nos mais diversos níveis de experiência de vida, 
de relacionamentos, e de criação podem trabalhar com interpreta-
ção e geração de significados.

 Tais dados obtidos através da observação e dos questioná-
rios evidenciam a necessidade de que a escola seja cada vez mais 
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repensada como um dos lugares sociais em que ocorre o desen-
volvimento cognitivo, inclusive através da criatividade, bem como 
a apropriação de saberes visando sempre à elevação dos sujeitos 
a partir de uma proposta de formação bem estruturada e equili-
brada. Portanto, pressupõe-se que neste lugar durante sua trajetó-
ria de escolarização, os estudantes desenvolvam suas capacidades 
intelectuais, que se tornem sujeitos autônomos e críticos e, que 
aprendam a socializar-se de maneira ética e afetiva. Nas escolas 
estaduais onde tecemos a pesquisa desenvolve-se atividades e pro-
jetos visando alcançar esta meta. 

Considerações finais

As criações, pois, constituem-se continuamente a partir das 
relações histórico-social e possuem caráter contextual. E, por isso 
mesmo, essas criações também provêm da relação do sujeito com 
suas experiências, com sua dinâmica interna e com a própria dinâ-
mica do viver. Cada ser humano forma-se num contexto de diálogo, 
transformação e criação. Desse modo, nesta pesquisa, considera-
mos cada estudante da Educação de Jovens e Adultos, sujeito cria-
tivo, que cria revelando sua inteligibilidade.

Evidencia-se neste estudo, portanto, que as criações acon-
tecem tendo nas relações um manancial, na qual cada sujeito tem 
a possibilidade de experienciar, criar, criar-se e ao mesmo tempo 
ampliar potencialidades. Assim, as reflexões aqui apresentadas 
propõem novas provocações, críticas e novos processos de huma-
nização e a geração de novas possibilidades educativas. 
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RESUMO
Este artigo é um recorte de minha dissertação de mestrado defendida em 
2012, cujo objeto de estudo foi a Sala de Leitura das escolas municipais do Rio 
de Janeiro (SL). As salas de leitura das escolas regulares do município do Rio 
de Janeiro são espaços que envolvem leitura, meios de informação e múltiplas 
linguagens. No presente texto, o que me chama atenção são algumas mudan-
ças políticas mais amplas na Prefeitura e da Secretaria Municipal de Educação 
do Rio de Janeiro (SME/RJ) que (re)configuram esses espaços e as concepções 
que norteiam o trabalho. Para entender algumas destas mudanças, analisei os 
três últimos documentos oficiais desses espaços: a Resolução n. 560 de 1996, 
o fascículo de atualização do Núcleo Curricular Básico Multieducação – Mul-
tieducação Temas em Debate: Sala de Leitura – de 2006, e a Resolução n.1072 
de 2010, que traz a partir do projeto “Rio uma cidade de leitores”, uma nova 
proposta de funcionamento para esses espaços. Julgo interessante mencionar 
que, as resoluções são interpretadas enquanto políticas curriculares. Meus 
diálogos com estes documentos se dão com base na concepção de currículo 
como enunciação cultural (MACEDO, 2006), visto que, embora se busque algo 
novo, o currículo traz rastros e os partilha no momento da criação de sentidos 
outros.
Palavras chaves: Políticas curriculares. Leitura. Enunciação cultural.

RETHINKING CURRICULUM POLICIES: A PERSPECTIVE ON READING PROMOTION IN 
RIO DE JANEIRO MUNICIPALITY

ABSTRACT
This article is an excerpt of my master’s dissertation in 2012, whose object of 
study was the Reading Rooms of municipal schools of Rio de Janeiro (SL). Read-
ing rooms of the regular schools in the city of Rio de Janeiro are spaces that 
involve reading, the media and multiple languages. In this text, what strikes me 
are some broader policy changes at City Hall and the Municipal of Rio de Janeiro 
Education (SME / RJ) to (re) configure these spaces and concepts that guide the 
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work. To understand some of these changes, I analyzed the last three official 
documents of these spaces: the Resolution 560 of 1996, the issue of updating 
the Core Curriculum Basic Multieducation – Multieducation Ongoing Debate: 
Reading Room – 2006 and Resolution 1072 2010 it brings, from the project “Rio 
a city of readers,” a new operating proposal for these spaces. I think interesting 
to note that the resolutions are interpreted as curriculum policies. My dialogue 
with these documents is given based on the curriculum design as cultural enun-
ciation (Macedo, 2006), since although it is sought something new curriculum 
brings traces and sharing at the time of creation of other senses.
Keywords: Curriculum policies. Cultural enunciation. Reading.

Introdução

O presente artigo é um recorte de minha dissertação1 de 
mestrado defendido em 2012, cujo objeto de estudo foi a Sala de 
Leitura das escolas municipais do Rio de Janeiro (SL). Tive como 
objetivo nesta pesquisa entender e analisar os movimentos que 
fizeram parte da produção curricular para este espaço. No presen-
te texto volto minha atenção para uma perspectiva a respeito das 
SL, espaço que, desde 1985, possui na Rede Municipal do Rio de 
Janeiro um trabalho destinado à leitura, que envolve tecnologias e 
múltiplas linguagens. São estas diferentes configurações que me 
interessaram ao olhar para as SL das escolas regulares do municí-
pio do Rio de Janeiro, ressaltando que mudanças políticas mais am-
plas na Prefeitura e na Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro (SME/RJ) (re) configuraram estes espaços e as concepções 
curriculares e políticas que norteiam os mesmos. 

As SL foram criadas em 1985 e, a partir de então, tal espaço 
passa a contar com uma série de resoluções que organizam o tra-
balho do mesmo. Vale destacar que assumo aqui estas resoluções 
enquanto políticas curriculares.

1 A dissertação se intitulou “Um currículo em movimento: mudanças na configuração das 
Salas de Leitura do Município do Rio de Janeiro” e foi defendida em agosto de 2012 no 
programa de pós-graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
– Proped/UERJ. A mesma foi produzida sob orientação da professora doutora Elizabeth 
Fernandes de Macedo.
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Para entender algumas das mudanças ocorridas analiso os 
três últimos documentos oficiais que norteiam o trabalho desen-
volvido nestes espaços: a Resolução n. 560/1996, que definiu o fun-
cionamento das SL dentro da Rede Municipal de Ensino do Rio; o 
fascículo de atualização do Núcleo Curricular Básico Multieduca-
ção – Multieducação Temas em Debate: SL – de 2006, que (re)signi-
ficou e aprofundou os sentidos da resolução de 1996 e, por fim, 
a Resolução n. 1072/2010, que traz a partir do projeto “Rio, uma 
cidade de leitores”, novas propostas de funcionamento para estes 
espaços. Vale ressaltar ainda que os três documentos supracitados 
apresentam sentidos e concepções que caracterizam as diferentes 
gestões que se encontravam no poder no momento de cada uma 
das produções. 

Estruturo este artigo da seguinte forma: primeiramente fa-
rei uma apresentação dos aportes teóricos que fundamentam meu 
olhar para estas discussões. Em seqüência, busco maior entendi-
mento em torno do processo social de construção de formações 
discursivas provisórias dos documentos que norteiam o trabalho 
das SL, buscando perceber as relações contingenciais entre os di-
ferentes discursos e demandas. E por fim, analiso os documentos 
selecionados para este trabalho e alguns depoimentos cedidos em 
entrevista devidamente gravada e transcrita com a coordenadora 
da Gerência de Mídia e Educação da Secretaria Municipal do Rio de 
Janeiro (SME/RJ) – Departamento responsável pelas SL, para melhor 
compreender o processo de produção destas políticas no momen-
to em que a pesquisa foi realizada.

Currículo e política: algumas perspectivas

Na pesquisa supracitada, analisei os movimentos que envol-
veram as resoluções e documentos da SL tomando como esteio 
a concepção de currículo enquanto enunciação cultural (MACEDO, 
2006a; 2006b; 2011). Para o desenvolvimento deste projeto meu 
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argumento central é a suspeita acerca da possibilidade de forma-
ção de sujeitos leitores amplos num espaço de regulação, que ain-
da é característica da escola. Um espaço que se organiza tendo em 
vista a formação de sujeitos cujos conteúdos de suas identidades 
estão definidos a priori. 

Esta concepção me auxilia na compreensão do currículo 
não como algo normativo, instrumento de reprodução de sujei-
tos e posturas, mas como espaço/tempo de enunciação cultural 
em que sentidos são produzidos e reproduzidos continuamente. 
Desta maneira, acredito que, ainda que se busque algo novo, pois 
toda a produção cultural busca a enunciação de algo que ainda não 
tenha sido dito, simultaneamente o currículo traz rastros (DERRI-
DA, 2001) que são partilhados no momento da criação de novos 
sentidos. Estes rastros que vem à tona no momento da vivência 
de uma da política curricular trazem consigo limitações e lacunas 
da mesma política. Produzem-se sentidos outros não esperados, 
o que faz do currículo algo imprevisível, trata-se, portanto de um 
currículo que necessita ser interpretado de forma ambivalente e 
contingente. 

Sendo assim, defendo que a produção de sentidos em ne-
gociação acontece em todas as instâncias de produção da política 
curricular. Sentidos são continuamente produzidos, negociados e 
disputados, da produção do texto oficial e nos espaços escolares 
também se fazem presentes, uma vez que não interpreto a política 
enquanto algo que é diferente da prática. Nessa perspectiva, en-
tendo o texto da política e a prática como processos de produção 
de sentidos e de currículo.

Com tais perspectivas, assumo o currículo como produção 
cultural de forma que seja possível romper e ir além das inúme-
ras dicotomias que existem no campo (currículo vivido/currículo 
oficial, currículo praticado/currículo escrito). Penso o currículo en-
quanto uma produção contingente marcada pela negociação cul-
tural entre discursos que estão constantemente em disputa para 
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significar o mundo. Ao descrever e pensar o currículo como uma 
produção cultural, não dialogo com a visão de uma cultura univer-
sal, ou numa cultura que seja superior e por isso a desejada. Penso 
na cultura para além de repertórios de saberes e significados que 
são partilhados historicamente e são passados de geração para ge-
ração, mas também como um lugar de enunciação (BHABHA, 2003), 
um espaço de criação. 

A partir desta perspectiva interativa da cultura percebo-a 
como algo composto e recomposto constantemente. Trata-se de 
uma construção contínua de sentidos, a partir da relação entre 
uma ampla variedade de fontes resultantes de um processo híbri-
do e fluido. Vivemos hoje o que interpreto como fluxo cultural, 
fruto da globalização e da ampliação do contato intercultural re-
sultante dos avanços tecnológicos (MACEDO, 2010). Ao pensar a 
partir de um fluxo de culturas, me apoio novamente na autora ao 
dizer que:

O momento atual poderia ser resumido por uma pa-
lavra: fluxo. Fluxo de capital, de informação e idéias, 
de pessoas. Em conjunto, tais fluxos dificultam a so-
brevivência de totalizações e explicitam as diferenças. 
Fica mais difícil referir-se à cultura da humanidade ou 
a culturas nacionais quando as nações estão em risco e 
as culturas locais ganham visibilidade (MACEDO, 2010, 
p. 9).

É com esta mesma percepção acerca da cultura que concebo 
o currículo. A partir desta perspectiva de fluxo, pensar o currículo 
enquanto uma construção de sentidos que não se completa, sendo 
contingente provisória e inacabada se faz mais interessante. Pen-
so o currículo como fluxo constante onde se produzem sentidos 
inúmeros que validam posturas e discursos que são postos e nego-
ciados nas diferentes instâncias de produção curricular. Interpreto 
tais sentidos, sendo politicamente construídos e desconstruídos a 
todo o momento. Assim falo de um currículo ambivalente e con-



A
R

T
I

G
O

S

154 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

tingente cuja sua política se fecha provisoriamente e se atualiza a 
cada novo contexto e a cada nova demanda.

Trabalhar então com o currículo enquanto espaço-tempo de 
fronteira e a cultura enquanto enunciação traz implicações diretas 
de como compreender a política e o poder. Penso então num poder 
híbrido (CANCLINI, 2006), que exige outra concepção de política 
e de hegemonia. Sendo assim, acredito que os textos curriculares 
são textos coletivos e contingenciais, e na SL não acontece dife-
rente. Acredito que tais textos são produzidos e contextualizados, 
visto que parto da ideia de Mainardes (2006) de que a política cur-
ricular não é finalizada e fixada no momento de sua criação, mas 
penso que estes textos políticos podem e precisam ser (re)lidos, 
(re)contextualizados e (re)significados em relação ao tempo e ao 
local específico de sua produção. 

Para pensar então numa política curricular pautada na con-
tingência, uma política curricular que não traz a meu ver uma ver-
dade única, mas sim diversas interpretações, formas de significar e 
conceber um futuro é que me aproximo das idéias de Lopes (2005; 
2008; 2010), Ball (1992; 2001) e Laclau (2004; 2005) quando me au-
xiliam a pensar a política como algo inacabado e recontextualizado 
a todo o momento num ciclo contínuo de produção cultural.

Embasada em Lopes (2010, p. 30), trago outra forma de pen-
sar e olhar para as políticas de currículo, ao defender:

[...] ser possível, teórica e politicamente, admitir o 
descentramento, a fluidez, a ausência de estruturas 
auto-explicativas e os projetos com uma dada direção 
a priori, bem como admitir, simultaneamente, nossa 
necessidade provisória e contingencial de estabelecer 
centros e projetos.

Assim como a autora, acredito que embora pensemos, levan-
do em consideração a fluidez das decisões, demandas e discursos 
que perpassam a construção curricular, para nos comunicarmos, 
para fazermos política – as políticas curriculares – reconheço que 
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grande parte vezes é preciso fixar, ainda que provisoriamente, iden-
tidades, significações, decisões e discursos numa determinada po-
lítica curricular. Mas da mesma forma reconheço que tais fixações, 
são momentâneas e que podem ser reconfiguradas durante todo o 
processo de produção. É assim que interpreto os documentos que 
embasam o trabalho das SL.

Opero com o entendimento de política de maneira a ques-
tionar as identidades e posicionamentos fixos. Nesta perspectiva, 
opto por operar com uma definição de poder que não depende 
de uma definição fixa de posição, ou determinação a priori, mas 
uma relação política que é definida contingencialmente. Neste 
sentido, a escola deixa de ser apenas espaço de implementação 
de práticas e se configura também, enquanto um espaço de pro-
dução política, um centro de produção de sentidos (LOPES; MA-
CEDO, 2011, p. 237). Busco assim pensar a luta política sem fron-
teira entre o EU e o OUTRO, operando no entre-lugar. Não se trata 
de fronteira enquanto limite, mas sim enquanto arena de disputa 
e vivência.

Para tanto, concebo a política, também embasada em Lopes 
(2008), como texto e discurso. Nesse sentido, a política enquanto 
texto possibilita uma multiplicidade de leituras que permite a cria-
ção de algo novo, já a política enquanto discurso, é a dimensão 
do próprio político, ou seja, práticas institucionais que criam uma 
ordem com um caráter mais normativo e sem uma totalidade. E é 
dentro desta perspectiva, atuando com a política como discurso e 
como texto é que me contraponho às análises que operam com o 
fechamento engessado das políticas curriculares. A política curricu-
lar encarada como texto e discurso permite inúmeras leituras que 
possibilitam a compreensão de um currículo elaborado num movi-
mento e numa produção inacabada que envolve múltiplos contex-
tos. Tal percepção nos auxilia no entendimento do Estado articula-
do com as micropolíticas. Coloco-me assim, contrária a uma visão 
Estadocêntrica de política, pois acredito que tal abordagem não 
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nos permite perceber a complexidade que está por trás de uma 
produção curricular.

Segundo Laclau (2005), na dimensão do político, onde exis-
tem consensos conflituosos, relação entre adversários e decisões 
contingentes tomadas num terreno indecidível, é necessário um 
fechamento momentâneo e provisório de algumas particularida-
des – é o que o autor chama de cadeia de equivalentes -  para que 
haja diálogo e negociação entre diferentes demandas.  Assim, o 
autor defende um fechamento contingente em que tal grupo, nes-
te caso penso os grupos envolvidos na construção curricular, se 
estruturam em torno de uma semelhança que os equivale. Cria-se 
então uma totalidade que é assumida como universalidade den-
tro de uma cadeia equivalencial não fixa. Tal totalidade particular 
assumida como universal, é a interpretação que o autor possui de 
hegemonia, interpretação com a qual também opero. 

Tal totalidade que não se fecha. Uma estrutura não fixada se 
constrói a todo o momento, pela própria ação e posição do sujeito 
e de suas demandas. Tal perspectiva me faz encarar toda política 
curricular sem um fechamento engessado, mas provisoriamente 
com fixações e aberturas atualizadas a cada novo contexto e a cada 
nova demanda. 

Ao assumir o currículo como uma produção cultural defen-
do que todos os atores sociais precisam estar e estão envolvidos 
em sua elaboração, neste sentido, trago a compreensão de Ball e 
colaboradores (1992), quando nos dizem que os profissionais que 
atuam nas escolas não estão excluídos do processo de formula-
ção e implementação das políticas, mas também as produzem e 
(re)significam nos diferentes contextos onde passam. Os sujeitos 
curriculares também são formuladores de política, pois os textos 
curriculares são produzidos num processo político, onde diversas 
representações são hibridizadas. 

Esta perspectiva de Ball e colaboradores (1992), revisitada por 
Lopes (2008, 2010) me ajuda entender os processos de continuida-
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de da construção curricular através de uma abordagem da política 
que considera a existência de três diferentes contextos: influência, 
produção e prática, que compõem o ciclo contínuo de políticas de 
Ball. Cabe ressaltar que na perspectiva deste ciclo contínuo estas 
três esferas encontram-se profundamente interligadas e a relação 
entre elas não é hierárquica e nem linear, mas de fato contínua a 
partir de um ciclo. O contexto de influências está associado ao mo-
mento em que as decisões políticas são tomadas e os discursos são 
construídos (organismos internacionais, partidos políticos, gover-
no e redes sociais do poder legislativo). Os jogos de poder que se 
dão nessa arena são profundos e mobilizam acordos entre grupos 
com interesses diversos. Atrelado a este está o contexto de produ-
ção do texto político, que se refere ao momento em que aquilo que 
se encontrava no plano das ideias é sintetizado para o acesso de 
um público com interesses mais gerais. Por fim, temos o contexto 
da prática, que mostra que o texto não se finaliza no momento de 
sua elaboração, podendo ser contextualizado de acordo com os 
diferentes locais onde serão apropriados.

 A principal contribuição que trago do ciclo contínuo de po-
líticas é a não implementação das políticas curriculares de forma 
mecânica, acredito que a aceitação da proposta vai além da imple-
mentação, Ball e colaboradores me ajudam a pensar que as políti-
cas curriculares podem ser e são (re)criadas e (re) significadas con-
tinuamente. Ou seja, me permite perceber os tantos efeitos que as 
ações centralizadas, os marcos políticos e econômicos são gera-
dos também das ações cotidianas e locais e as mesmas interferem 
nas agências políticas. O não fechamento da estrutura trazido por 
Laclau (2004, 2005), muito contribui para explicar esta lógica da 
continuidade do ciclo de políticas e consequentemente para meu 
entendimento a respeito das mudanças e movimentos que existem 
na organização, nos discursos e nos documentos das SL. 

Sendo assim, penso ser o currículo uma produção cultural 
que não desconsidera as especificidades existentes em cada políti-
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ca e que reconhece a produção do conhecimento presente em cada 
instância do processo de sua produção. Com base nas concepções 
trazidas aqui, construo e compartilho com os autores aqui já apre-
sentados uma visão outra do currículo, que está além da seleção de 
saberes da cultura dominante – discursos homogêneos – mas sim 
um espaço-tempo onde podem ser negociadas diferentes culturas 
e perspectivas.

Um olhar para as políticas de leitura: as salas de leitura e seus 
documentos

Com o embasamento teórico apresentando anteriormente, 
trago os últimos três documentos que organizam o funcionamento 
das SL2. Com estes, busco perceber as movimentações e os discur-
sos que perpassam os diferentes momentos políticos que a Rede 
Municipal de Ensino do Rio de Janeiro passa e marcam seus do-
cumentos. Para me auxiliar em tal análise, trago ainda trechos da 
entrevista que realizei3 com coordenadora da Gerência de Mídia e 
Educação da SME/RJ, que é também a redatora final do único docu-
mento curricular que a SL possui. 

O primeiro documento que trago é a resolução n. 560, de 
11 de janeiro de 1996, esta resolução define a atual apresentação 
das SL, 30 SL Polo e o restante de SL Satélite. Esta configuração foi 
anunciada em 19924, quando as SL Pólo foram criadas (Portaria n. 
36/92/E-DGE –22/09/92), salas estas que passam a dispor de acer-
vo ampliado de equipamentos eletrônicos, servindo de suporte e 
apoio para as demais SL, as chamadas SL Satélites. 

A resolução de 1996 então confere pela primeira vez em docu-
mento oficial, a responsabilidade de colocar em prática a proposta 

2 Os documentos de toda a trajetória das salas de Leitura de 1985 até 2011 se encontram na 
dissertação já mencionada.

3 Entrevista realizada em 11 de Maio de 2011, para compor a pesquisa de campo.
4 Ver esta discussão também em AXER (2009).
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dos Núcleos de Mídia Educação nas 30 SL Pólo5 e aos professores 
das mesmas. Para isso, esses profissionais passam a ter a neces-
sidade de possuírem conhecimentos especializados em Gerência 
de Projetos Mídia Educativos, além das atribuições apontadas em 
resoluções antecedentes. Neste sentido estes professores passam a 
participar de oficinas e cursos destinados somente aos professores 
de SL que passam a gerenciar os recursos de mídia educacional e 
a propiciar a participação de professores e alunos em um processo 
de produção coletiva das práticas a serem desenvolvidas em re-
lação aos programas veiculados pela MULTIRIO6, agora contando 
com um dinamizador de seus produtos nas escolas. 

Dentro desta nova configuração, as salas passam a: promover 
atividades que compreendam empréstimos do acervo, orientação à 
pesquisa, oficinas, exposições, feiras, concursos, sessões de vídeo 
com debates, rodas de leitura, encontro com autores, produção de 
programas de vídeo, de rádio, jornais, sites, tendo sempre como 
objetivo estimular a criatividade, o senso crítico e a produção do 
conhecimento. Embora tenham sido pensadas a princípio como es-
paços de práticas leitoras de textos estritamente literários, neste 
momento, as SL encontram-se também definidas enquanto espa-
ços multimidiáticos. Assim, a concepção de leitura se alarga de tal 
forma, que as Salas a meu ver, passam a ser espaços de multimeios, 
espaços onde as diversas tecnologias e mídias existentes na esco-
las ganham visibilidade. As Salas agora precisam além de promover 
a leitura, dinamizar os meios de tecnológicos na escola.

É interessante mencionar que 1996, além de ser ano da gran-
de resolução que regulamentará o funcionamento das SL por mais 
de dez anos, é também o ano da distribuição do Núcleo Curricular 

5 Em resoluções anteriores, as salas de leituras foram divididas em satélites e pólo. As salas 
pólo trabalham então em prol do funcionamento das satélites, é nas salas pólos que ficam 
ainda os maiores acervos de materiais audiovisuais

6 A MULTIRIO é a Empresa de Multimeios da Prefeitura do Rio de Janeiro, responsável pela 
produção de programas de TV, vídeos, sites, CD-ROM e publicações voltadas prioritaria-
mente para a Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro.
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Básico Multieducação (NCBM) a toda a Rede Municipal do Rio. Em-
bora a rede do Rio de Janeiro esteja apresentando desde o ano de 
2009 novos documentos curriculares, em sintonia com a gestão 
administrativa que se iniciou em 2009, a Multieducação ainda dei-
xa rastros de um currículo que ainda hoje é vivenciado nas escolas. 
Afinal, um currículo não se esgota e não é superado, é sempre vi-
venciado e produzido continuamente. Neste sentido, o currículo se 
constitui na vivência que dialoga com sentidos ditos e não ditos. 

O NCBM foi criado e distribuído a toda a rede fundamental-
mente com a intenção de “lidar com os múltiplos universos que se 
encontram na escola” (NCBM, p.108), buscando uma unidade na 
diversidade. Buscava-se com a sua criação uma unidade na própria 
rede, visto que estamos falando de uma rede grandiosa, que hoje 
abarca cerca de 1.062 escolas. Procurava-se então um documento 
curricular que falasse a todas às escolas. Embora as SL não sejam 
mencionadas neste documento, a mesma sofre uma ampliação em 
seu trabalho, que a partir de então passa a ser afinado com a pers-
pectiva de outras linguagens. 

Em entrevista com a coordenadora7 da Gerência de Mídia e 
Educação da SME/RJ, ela nos explica o motivo da não entrada das 
Salas na Multieducação:

Ela não entra no documento curricular por que? Por-
que não era entendido naquele momento que, a pers-
pectiva que se tinha naquele momento era que se as 
SL entrassem como ingrediente fixo no currículo, ela 
poderia ser engessada como uma disciplina: hora da 
SL, com tempos de aula, grade [...]. Então a idéia era 
que ela fosse entendida como um projeto especial [...].

Este é um fato que merece atenção neste documento curri-
cular, visto que é distribuído a todas as escolas em 1996, mas so-

7 Tendo a mesma ocupado o mesmo cargo nas gestões anteriores, a entrevistada é ainda 
redatora final do fascículo de atualização da Multieducação, que será apresentado mais à 
frente. Vale destacar ainda que a mesma é uma pessoa extremamente importante para a 
histórias das Salas de Leitura.
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mente em 2006, após 10 anos da sua implantação e após 21 anos 
do surgimento das SL nas escolas regulares da rede é que a Multie-
ducação fala diretamente das intenções e do trabalho das salas em 
um de seus fascículos de atualização. Até então, as SL funcionavam 
com diretrizes e documentos próprios internos.

Algumas orientações da Resolução de 1996 mencionada an-
teriormente foram ressignificadas pelo fascículo de atualização. Tal 
fascículo se intitula “SL” – Temas em debate, que foi produzido pela 
anteriormente denominada Divisão de Mídia e Educação8 em 2006. 
É este o segundo documento que trago para tecer meu olhar sobre 
as SL. O mesmo redirecionou alguns aspectos do trabalho, assina-
lando a necessidade de se rever as funções destinadas ao professor 
da mesma, descritas na resolução já mencionada. 

Vale destacar que a criação deste e de outros fascículos de 
atualização se deu a partir de 2003, num contexto onde o De-
partamento Geral de Educação realizou consultas sistemáticas 
aos diferentes níveis de atuação da Secretaria Municipal de Edu-
cação, objetivando a Atualização da Multieducação. Nortearam 
a discussão alguns questionamentos, como: O que falta? O que 
deveria ser aprofundado? Sugestões para a atualização da pro-
posta. Nesse processo as SL emergem como uma das demandas 
para se ter uma publicação. Assim, as Salas ganham um docu-
mento que pela primeira vez traz muito claramente a proposta 
de trabalho das mesmas dentro das escolas da Rede Municipal 
do Rio de Janeiro. A este respeito, a coordenadora da Gerência 
de Mídia da SME/RJ indica:

Anos mais tarde, quando a Multieducação fez dez 
anos, a avaliação que se tinha naquele contexto era 
outra. Não! Agora a gente precisa justamente dar um 

8 Tal divisão mudou de nome na atual gestão, mas vale lembrar que eram algumas das atri-
buições nesta época: Planejar e coordenar o processo de acesso de professores e alunos aos 
meios de comunicação e suas linguagens; Propor políticas de capacitação para professores 
regentes dos Núcleos de Mídia Educação e Salas de leitura; Ampliar a acervo de material 
especializado nos Núcleos de Mídia Educação e nas Salas de leitura, entre outras.
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status de atividade integrada ao currículo da escola. 
Que tem uma identidade própria, mas que precisa dia-
logar! E aí, politicamente também se avaliava que era 
uma iniciativa importante reconhecer este trabalho e a 
identidade dele dentro da rede.

É assim que as SL ganham maior visibilidade. Este fascículo 
que a agora é foco de meu olhar é o único documento curricular 
oficial que existe a respeito destes espaços, visto que todos os 
documentos curriculares até então existentes não eram oficiais. 
As resoluções, documentos até então existentes, eram destinados 
somente aos professores da SL, direção e coordenação, já este fas-
cículo da Multieducação, assim como a própria, foi distribuído a 
toda a Rede, o que fez com que a SL ganhasse visibilidade na pró-
pria Rede Municipal. Vale ressaltar ainda que, com este fascículo, é 
reconhecido também o trabalho dos professores, que agora se sen-
tem representados na Rede ao serem incorporados no documento 
curricular vigente.

O fascículo em questão é um documento bem estruturado e 
embasado teoricamente, com autores contemporâneos e relevan-
tes na área da leitura. Este currículo tem o objetivo de apresentar 
os principais aspectos que constituem tal trabalho, buscando si-
tuá-lo no contexto da escola e ampliando o diálogo estabelecido 
com a Rede Pública Municipal de Ensino para além dos limites de 
cada SL. Embora seja um documento com um cunho basicamente 
teórico, o mesmo nos dá idéia do funcionamento das salas. Neste 
sentido representa um marco importante na trajetória do trabalho 
que vinha sendo construído, visto que propõe e coloca em discus-
são a necessidade do desenvolvimento de ações que relacionem 
leitores, textos e diferentes leituras, considerando a leitura como 
uma atividade que pode ser dar tanto dentro como fora da escola. 

A proposta se constitui, portanto, num poderoso ins-
trumento de aproximação entre leitores e leituras, tra-
duzindo-se num convite a toda a comunidade escolar 
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para o encontro com diversos textos e diferentes su-
portes textuais (RIO DE JANEIRO, SME, 2006, p. 19). 

Este fascículo traz ainda outras questões que considero cru-
ciais para a organização do documento como das próprias salas. 
Primeiramente, o documento defende uma sala que valoriza a lei-
tura em si, o próprio ato de leitura e a não didatização da mesma:

A fim de evitar a didatização do texto, as práticas de lei-
tura literária na escola devem favorecer o exercício da 
criatividade, da alegria, da fantasia e da imaginação, 
uma vez que o compromisso do texto literário é com 
o simbólico, e sua função é, sobretudo, emancipatória 
(RIO DE JANEIRO, SME p. 14).

Nesse sentido, a leitura, antes cumprida de forma “não-es-
pontânea e não-desejada, deve dar lugar às práticas intertextuais” 
(IBIDEM, p.13), em que os alunos podem e devem interagir com 
diferentes textos, assim como diferentes gêneros discursivos. O 
documento traz uma posição antagônica em relação à imposição 
de um único modelo de leitura, de interpretação dos textos lidos, 
“pois cada leitor é co-autor. Porque compreende e interpreta a par-
tir do mundo que habita” (IBIDEM, p.14). As SL passam a ser vistas 
por toda a escola como espaço essencial para o exercício de prá-
ticas leitoras, em especial de uma leitura que possa ser vivida de 
diferentes maneiras. O trabalho realizado começa a apontar para 
a formação de leitores capazes de dialogar com diferentes textos 
e suportes textuais, é a perspectiva de múltiplas linguagens que 
agora aparece.

A partir de tais perspectivas, o fascículo defende um espaço 
dedicado à leitura, de forma que esta seja vivida intensamente, 
mas também a promoção de leituras diversas, a partir de uma visão 
ampla de leitura. Assim as diferentes mídias passam a ter espaço 
nas SL, como a TV, o rádio, o jornal, a internet, pois estes também 
trazem textos que possibilitam leituras das mais diversas. Com es-
tas dimensões mencionadas acima, que reconheço sendo as norte-



A
R

T
I

G
O

S

164 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

adoras do trabalho das SL, questiono: A necessidade de articular 
diferentes demandas (mídias em geral) não fez com a leitura em si 
se perdesse? Seria a SL um lugar de encontros, ou seriam desen-
contros? 

Acredito que a concepção de leitura desenvolvida e ampliada 
pelo fascículo permite uma Sala que promova encontros dos mais 
diversos, com leituras das mais variadas. Trata-se de uma perspecti-
va de leitura a partir de múltiplas linguagens, perspectiva essa que 
muito dialoga com a intenção da própria gestão da Secretaria na-
quele momento, visto que tal visão se faz presente em outros fascí-
culos de atualização e nos próprios produtos da SME/RJ da Multirio 
distribuídos na época. Um exemplo é a tão conhecida série Juro que 
Vi9, uma série de desenhos animados, produzido pela Multirio em 
parceria com uma SL da Rede, onde alunos da escola tinham conta-
to com diferentes linguagens que auxiliavam na construção de um 
desenho animado final.

Ao trazer estas breves apresentações de movimentos signifi-
cativos no funcionamento e na representação curricular deste es-
paço, julgo ser extremamente relevante destacar que atualmente a 
SME/RJ, juntamente com a prefeitura do Estado possui uma nova 
gestão, iniciada no ano de 2009. Esta mudança de gestão trouxe 
modificações e posições significativas para o funcionamento das 
atuais SL. Sendo assim, novos sentidos e concepções vão sendo 
negociados com os que até então estavam postos.

  Uma das primeiras propostas da nova gestão da SME/RJ foi 
o projeto intitulado “Um Salto de Qualidade na Educação Carioca10”, 
projeto este que dialoga com todas as escolas a partir de outros 
projetos. Diante dos baixos índices de rendimentos recebidos pe-
los alunos na Prova Brasil, especialmente em Língua Portuguesa e 

9 Trata-se de uma serie de com cinco desenhos animados que valorizam o folclore brasileiro 
e que foram todos realizados numa SL da 3ª CRE. Uma discussão mais detalhada de tal pro-
dução encontra-se em outros trabalhos: AXER (2008).

10 Projeto integrado de intervenção para acabar com a aprovação automática e melhorar a 
qualidade do ensino oferecido às crianças do Rio de Janeiro.
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Matemática criam-se projetos ligados ao Salto de Qualidade que pas-
sam a ser desenvolvidos nas escolas da Rede a fim de melhorar tal 
situação. São estes projetos: 1.Revisão Geral de Aprendizagem de 
Português e Matemática, 2.Recuperação de Aprendizagem, 3.Esco-
las do Amanhã- uma abordagem nova para a Educação em áreas de 
vulnerabilidade da infância e juventude, 4. Escola de Mães, 5.Rio 
uma Cidade de Leitores, 6.Creches que educam e 7.Universidade 
Virtual do Educador Carioca. Todos os projetos visam melhorar a 
qualidade de Educação nas escolas Municipais do Rio. 

Especifico meu interesse no projeto 5. Rio uma cidade de lei-
tores, visto que, trata-se de um projeto que necessita inteiramente 
da parceria com os trabalhos desenvolvidos nas SL e possui como 
principal objetivo a promoção da leitura que envolva um conjunto 
de ações de incentivo para uma cultura leitora carioca. Percebo 
aqui outro posicionamento em relação à concepção de leitura, que 
neste momento trata-se de uma concepção de promoção de leitura 
em si.

Neste sentido, as SL tendem a promover a articulação das 
ações de promoção da leitura dentro e fora da escola, um olhar 
mais aprofundado, mais centrado nesta questão, que já havia sido 
trabalhada anteriormente, mas agora ganha uma atenção especial: 
atender às comunidades ao redor da escola. Apresenta-se como 
uma diretriz de trabalho estabelecer parcerias da escola com seu 
entorno, dialogar coma as bibliotecas municipais de forma mais in-
tensa. Segundo a apresentação que se encontrava no site da SME/
RJ, tal projeto possui como principais características: 

*Instalar o Conselho Carioca de Leitura; *Formar mul-
tiplicadores de leitura com professores, voluntários e 
bolsistas em toda a cidade, com ênfase nas Escolas da 
Paz; *Abrir a SL para as famílias e implantar SL em espa-
ços ociosos nas comunidades de alta vulnerabilidade 
da infância e juventude; *Círculos de Leitura – selecio-
nar os alunos mais apreciadores de leitura nas Escolas 
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da Paz e ler com eles os melhores livros da literatura 
universal para cada faixa etária (a partir de 10 anos); 
*Levar a SL da escola ao bairro, à praça e à praia, com 
empréstimo de livros, contação de histórias e escri-
tores; *Distribuir 2 livros por trimestre aos professo-
res11[...].

A partir deste projeto, a SL no ano de 2009 começa a moldar 
seu trabalho com tais funcionalidades, possuindo como principais 
ações: planejar, coordenar, executar e avaliar ações específicas do 
projeto “Rio uma cidade de leitores”; organizar o acervo das salas tan-
to para a comunidade escolar como para seu entorno; elaborar pla-
no de ação que inclua a promoção de leitura juntamente com o PPP 
de cada escola; estabelecer parcerias com a comunidade local, com 
as bibliotecas, envolver os pais em ações de promoção da leitura, 
priorizar as Escolas do Amanhã12, apoiar a recuperação escolar [...]. 

Em março de 2010 as Salas ganham uma nova resolução: 
SME n. 1072, de 31 de Março de 2010. Nesta resolução, as SL são 
apresentadas já em seu primeiro artigo como espaços voltados para 
a promoção de leitura literária, para a formação de leitores e para 
a realização de pesquisas escolares, funcionando como estruturas 
de suporte inclusive para o reforço escolar. No mesmo parágrafo, o 
documento reitera que a formação do leitor implica uma conside-
rar outros suportes textuais que contemple a diversidade de textos 
e formatos existentes. 

Tal resolução mantém o que já havia sido descrito na reso-
lução anterior de 1996, mas incorpora atividades que envolvam o 
projeto Rio uma cidade de leitores, assim como modifica a estrutura 
da SL Pólo. Nesta resolução, assinala-se a deliberação de haver 

11 Acesso em dezembro de 2009: http://www.rio.rj.gov.br/sme
12 Programa Escolas do Amanhã, foi criado na gestão que se iniciou em 2009 na Secretaria 

Municipal de Educação do Rio de Janeiro. Este tem como objetivo reduzir a evasão escolar 
e melhorar a aprendizagem em 155 escolas do ensino fundamental. Vale ressaltar que es-
tas escolas selecionadas estão localizadas em áreas conflagradas ou recém-pacificadas na 
cidade. 
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somente um professor por Sala, o que é uma mudança com rela-
ção à resolução anterior, que citava a necessidade de três a cinco 
professores.

Assim, com este movimento histórico das Salas, com estas 
modificações e ampliação das atribuições para as SL, percebo cla-
ramente a movimentação política e a legitimação de discursos que 
movimentam diretamente o funcionamento destes espaços. Acre-
dito, portanto que as mudanças de gestão modificam diretamen-
te as salas e concordo com a coordenadora da Gerência de Mídia 
quando me indicou em seu depoimento que:

[...] cada gestão traz a sua marca, seus projetos, sua 
identidade, então a rede tem uma trajetória que os 
secretários vêm e vão, passam por ai, uns são da rede 
outros não são da rede enfim, mas estão naquele mo-
mento naquele período, a rede não, a rede fica. E a 
rede é o somatório de todas essas marcas que são dei-
xadas ao longo de cada trajetória.

Algumas considerações
Embasada em minhas leituras a respeito de currículo e de 

funcionamento político, interpreto as atualizações e as tantas mo-
dificações de funcionamento das SL, assim como a própria atualiza-
ção curricular que a Multieducação sofreu com a entrada de novos 
temas em sua discussão, enquanto uma tentativa de manutenção 
do trabalho que as próprias SL se propunham originalmente, que 
é a promoção da leitura. Ao rever alguns de seus conceitos, ao am-
pliar suas discussões as Salas trazem novos discursos que tentam 
a cada novo contexto dialogar com diferentes demandas: mídias e 
tecnologias na escola, alunos com baixos índices, professores que 
precisam dar reforço em prol de um objetivo que ao longo de sua 
história se mantém: o incentivo pelo gosto à leitura. Assim as SL pas-
sam a falar a diferentes destinatários, mas com a mesma proposta 
em sua base. 
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Neste sentido, interpreto a política curricular, e aqui em es-
pecífico as políticas que moldam o trabalho das Salas, sem um fe-
chamento definitivo, mas provisório que se atualiza, e se (re) cria 
a cada novo contexto, a cada escola e a cada demanda. Entendo 
que é esse Currículo Outro, que possibilita a construção para além 
do que colocado no documento, mas que permite mexer e reme-
xer nas propostas que chegam, que nos permite negociar a fim de 
dialogar com os atores que estão envolvidos no processo de produ-
ção. Desse modo, concordo com Laclau (2005) quando indica que 
numa construção política há uma construção de sentidos contínua, 
desta mesma forma penso esta produção de sentidos contínua pre-
sente no currículo das SL. 

Acredito que as SL se (re) configuram constantemente, levan-
do em consideração o que está posto em cada contexto ao qual 
estão inseridas e às demandas com as quais dialoga no momento 
de legitimação de tais discursos. Penso que a própria concepção de 
leitura com a qual a SL opera é forjada ao longo da história, visto 
que tal concepção é vivida de forma inacabada, também provisória, 
que leva em consideração os movimentos externos e internos que 
influenciam diretamente seu trabalho. Trago então, mais uma fala 
da coordenadora da Gerência de Mídia e Educação que muito nos 
explica sobre todos estes movimentos. 

Desde quando muda uma gestão, de muito tempo 
6 anos basicamente com diretrizes muito parecidas. 
Ainda que houvesse mudança, uma troca de gestão no 
meio do caminho. Era uma gestão de continuidade e 
foi eleito um sucessor indicado pela gestão da épo-
ca. Então a equipe foi basicamente mantida, a diretriz, 
o trabalho tinha a mesma direção. Mas quando você 
muda uma diretriz, acrescenta outros ingredientes, 
a rede tem um tempo para se acomodar, é um ano e 
meio de gestão. Então a gente está vivendo esse tem-
po, então as pessoas estão aplaudindo algumas coisas, 
estranhando outras, se adaptando a outras e isso faz 
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parte do processo. E a SL nesse curto espaço de tempo 
já teve muita mudança.

Foi tentando acompanhar todo o movimento que documen-
tos, discursos e a percepção de leitura causam na escola e na SL 
que busquei elaborar aqui um olhar sobre as políticas curriculares 
que moldam e são moldadas pelos seus sujeitos, que moldam e são 
moldadas pelas próprias SL. Termino esta artigo trazendo uma das 
tantas interpretações sobre o que de fato é para cada escola a SL. 
Trata-se uma apresentação que se encontrava em uma das SL onde 
estive durante a pesquisa de campo e que, a meu ver, traz o olhar 
destas professoras em relação ao espaço que é mantido com elas 
e por elas.

Seleciona e incorpora princípios éticos que promovem mudanças;
Aproxima pessoas situadas em espaços diferentes;
Lida com diferentes grupos culturais;
Analisa criticamente o poder das tecnologias.

Dinamiza a relação professor-aluno;
Estabelece interação com as linguagens.

Leva-nos a responsabilidades mútuas;
Entende os diferentes modos de produção;
Integra trabalho/produção/prazer;
Transforma o meio ambiente;
Ultrapassa os limites da sala de aula;
Recupera o entusiasmo e transforma o diálogo; 
Aproxima e busca a convivência digna e construtiva.
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RESUMO
Este artigo é um recorte de uma pesquisa que teve por objetivo analisar possi-
bilidades de integração do laptop educacional às práticas pedagógicas de pro-
fessores de matemática no ensino da álgebra do 8°ano. A pesquisa foi baseada 
nos estudos das abordagens do uso de computadores na educação e integração 
de tecnologias ao currículo escolar. A metodologia adotada foi da observação 
participante, sendo a observação realizada em uma escola pública, de dois pro-
fessores, durante planejamentos de aulas realizados em parceria com a pesqui-
sadora, e desenvolvimento de aulas com o uso do laptop educacional. Obser-
vou-se que os professores apresentaram dificuldades no processo de integração 
do laptop em suas práticas pedagógicas, mas há possibilidades desta tecnologia 
ser integrada ao ensino de álgebra do 8º ano em aulas de matemática, em espe-
cial com o uso de applets. 
Palavras-chave: Práticas Pedagógicas. Abordagens com uso de computadores. 
Projeto UCA. Álgebra. 

USE OF EDUCATIONAL LAPTOP AND MATH CLASSES: INTEGRATION POSSIBILITIES 
FOR PEDAGOGICAL PRACTICES IN ALGEBRA TEACHING

ABSTRACT
This article is part of a research that aimed to examine possibilities of inte-
gration of educational laptop to the pedagogical practices of teachers in the 
teaching of algebra in 8th grade. The research was based on the studies of 
approaches to using computers in education and integrate technology into the 
school curriculum. The methodology was participant observation, with an ob-
servation made in a public school, two teachers for lesson plans in partnership 
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with the researcher, and developing lessons using the educational laptop. It was 
observed that teachers had difficulties in the integration of the laptop in their 
teaching process, but there are possibilities of this technology to be integrated 
into the teaching of algebra in 8th grade math classes, especially with the use 
of applets.
Keywords: Pedagogical Practices. Approaches to using computers. UCA project. 
Algebra.

Introdução

As dificuldades na aprendizagem de álgebra são discuti-
das por alguns pesquisadores como Gil (2008) e Viola dos Santos 
(2007), que identificaram que alunos apresentam dificuldades em 
álgebra, na interpretação de problemas algébricos que exigem uma 
tradução da linguagem natural para a linguagem simbólica. Esses 
autores consideraram que as dificuldades são decorrentes de obs-
táculos como a relação entre a álgebra e a aritmética, e a interpre-
tação de enunciados de problemas envolvendo a álgebra.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), identificamos 
a importância do ensino da álgebra. De acordo com esse docu-
mento (BRASIL, 1998, p. 115): “O estudo da Álgebra constitui 
um espaço bastante significativo para que o aluno desenvolva e 
exercite sua capacidade de abstração e generalização, além de lhe 
possibilitar a aquisição de uma poderosa ferramenta para resolver 
problemas.”. 

Ao considerar a importância de investigar o ensino e a apren-
dizagem da álgebra, na pesquisa que neste artigo apresentamos 
um recorte investigou-se possibilidades de integração dos laptops 
educacionais em práticas pedagógicas no ensino da álgebra. 

Os laptops educacionais são oriundos do Programa Um Com-
putador por Aluno (PROUCA), que tem como objetivo o uso de 
tecnologias para promover a inclusão digital. O programa foi es-
truturado pelo MEC, de modo a se integrar aos planos e projetos 
educacionais de tecnologia educacional. A primeira fase Pré-piloto 
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do projeto Um Computador por Aluno (UCA) aconteceu durante o 
ano de 2007, em que foram realizados os primeiros experimentos 
em cinco escolas brasileiras, com o objetivo de avaliar o uso dos 
computadores portáteis nas salas de aulas. A segunda fase do pro-
jeto denominada Piloto teve início em 2010, em que 300 escolas 
públicas das redes de ensino estaduais e municipais do Brasil fo-
ram contempladas segundo alguns critérios. Esta pesquisa surgiu 
nesse contexto da fase Piloto, em uma das escolas públicas de Te-
renos-MS, em 2012.

No Projeto UCA, cada estudante da educação básica, das es-
colas contempladas, recebe um laptop. Assim, muda o cenário da 
escola: os computadores estão nas mãos dos alunos, em diferen-
tes espaços da escola. Como o projeto tem também o objetivo de 
promover mudanças na prática pedagógica a partir da inserção 
de laptops educacionais nas salas de aulas, como pesquisadoras 
ficamos instigadas a analisar as possibilidades de integração dessa 
tecnologia ao currículo de matemática, em especial, no campo da 
álgebra. Para tal analisamos práticas pedagógicas de professores 
de matemática ao utilizarem os laptops educacionais. A prática pe-
dagógica nessa pesquisa será compreendida como a prática edu-
cativa proposta por Zabala (1998, p.23), uma prática que pode ser 
interpretada:

[...] não apenas a partir do que não se faz com relação 
a um modelo teórico, mas também como o resultado 
da adaptação às possibilidades reais do meio em que 
se realiza. A prática na aula, marcada por estes condi-
cionantes, não é o resultado de uma decisão firme so-
bre as finalidades do ensino e segundo uma concepção 
determinada dos processos de ensino/aprendizagem, 
mas corresponde àquilo que pode se fazer levando em 
conta a globalidade do contexto educacional em que 
se desenvolve a prática educativa. 

Conforme Zabala (1998), a prática educativa engloba diversas 
variáveis metodológicas tais como a função social de ensino, os 
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objetivos dos conteúdos trabalhados, concepção de aprendizagem 
e critérios de ensino. 

É importante destacar que, não basta inserir as tecnologias 
digitais no ambiente da sala de aula, é necessário integrá-las ao 
currículo escolar, ao processo de ensino e de aprendizagem. 

Este artigo é um recorte de uma pesquisa que teve como ob-
jetivo analisar as práticas pedagógicas de professores de matemá-
tica ao ensinarem álgebra no 8° ano do Ensino Fundamental. Para 
tal serão apresentadas e analisadas práticas dos dois professores 
participantes da pesquisa com o uso do laptop educacional.

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública do muni-
cípio de Terenos – MS, da rede estadual de ensino, contemplada 
com o projeto UCA. A escola foi contemplada pelo projeto UCA 
em 2010, e foi oferecida uma formação1 básica para os professores 
e gestores sobre o uso dessa tecnologia. E ainda em 2010, alguns 
professores dessa escola iniciaram o uso do laptop educacional em 
suas aulas, conforme informado pela supervisora da escola. 

Após um convite feito aos professores no Grupo de Estudos 
do Laptop e Educação Matemática (GELEM)2, os dois participan-
tes da pesquisa, voluntariamente aceitaram o desafio de participar 
desta pesquisa. No segundo semestre de 2012 tivemos a partici-
pação da professora que chamaremos de Joana (nome fictício), e 
quando o professor Carlos (nome fictício) foi contratado, em 2013, 
para trabalhar na mesma escola em que atuava Joana, também se 
voluntariou a participar da pesquisa. O período de realização da 
observação participante na escola foi de agosto de 2012 a maio de 
2013.

1 O processo de formação foi proposto pelo MEC e aconteceu em três níveis ou ações e en-
volveu, além das escolas participantes, as universidades (IES), Secretarias de Educação (SE) 
e os Núcleos de Tecnologia Educacional. (NTE). A formação teve caráter semi-presencial e 
foi dividida em 04 módulos, abrangendo as dimensões teórica, tecnológica e pedagógica. 
Disponível em português no site: <http://www.uca.gov.br/institucional/projetoPiloto.jsp>.

2 Grupo de estudos vinculado a projeto financiado pelo CNPq, coordenado por uma das 
autoras deste artigo.
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A professora Joana é professora concursada pela rede estadu-
al de educação, ministra vinte aulas de matemática semanais nos 
períodos matutino e vespertino, para as turmas dos 6°, 7°, 8° e 9° 
anos do Ensino Fundamental da escola pesquisada.

O outro participante da pesquisa, professor Carlos, é profes-
sor contratado e ministrava em 2013 vinte aulas de matemática 
semanais para os 8°e 9°anos do Ensino Fundamental na escola 
em que foi desenvolvida a pesquisa. E também lecionava para 
os 2° e 3° anos do Ensino Médio e para a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, nos períodos matutino, vespertino e noturno em 
outra escola. 

Os professores foram acompanhados em seus horários de 
planejamento, quando em conjunto com uma pesquisadora (uma 
das autoras deste artigo) definiam ações a serem desenvolvidas 
em aula com o uso de laptop. As aulas eram desenvolvidas pelo 
professor e observadas pela pesquisadora, além de avaliadas em 
conjunto em momento posterior a aula. A análise dos dados foi 
realizada a partir do referencial teórico adotado, por aulas plane-
jadas e observadas no 8º ano, abordando conteúdo de álgebra, e 
com o uso de laptop.

Abordagens do uso de computadores na educação e sua 
integração ao currículo escolar

Um dos referenciais teóricos usado na pesquisa foram os es-
tudos de Papert (2008) sobre as abordagens no uso de computado-
res na educação: a instrucionista e a construcionista.

Na primeira abordagem encontramos práticas pedagógicas 
em que o professor passa instruções para os alunos de como re-
solver uma tarefa usando o computador, deixando-os em um papel 
passivo. O aluno é instruído pelo professor nessa abordagem, e o 
computador é utilizado como uma máquina de ensinar. Nessa abor-
dagem, de acordo com Valente (2005), alguém implementa uma 
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série de informações no computador, e essas são dadas aos alunos 
por meio de exercício-e-prática, jogos ou tutorial. 

Essa abordagem pouco favorece a aprendizagem dos alunos, 
uma vez que nela, basta que os alunos aprendam as instruções 
e saibam reproduzir, tornando-os dependentes desse processo. O 
computador é utilizado como o responsável pela transmissão de 
informação. Na abordagem construcionista, o aluno é o responsá-
vel pelo processo de aprendizagem, construindo conhecimentos 
de seu interesse. Concordamos, assim quando Almeida (2000, p. 
19) afirma:

Nessa abordagem o computador não é o detentor do 
conhecimento, mas uma ferramenta tutorada pelo alu-
no, que lhe permite a busca de informações em redes 
de comunicação a distância, navegar entre nós e liga-
ções, de forma não-linear, segundo seu estilo cogniti-
vo e seu interesse momentâneo. 

Almeida (2000, p. 21) enfatiza ainda que, “o uso do computa-
dor segundo essa abordagem torna evidente o processo de apren-
der de cada indivíduo, o que possibilita refletir sobre o mesmo a 
fim de compreendê-lo e depurá-lo”. 

Na abordagem construcionista, Papert (2008) defende que o 
aprendiz constrói algo por meio do fazer, ou seja, do “colocar a 
mão na massa”. Para este autor, os alunos, com o uso do computa-
dor, podem construir conhecimentos, tendo papel ativo no proces-
so de aprendizagem, e, consequentemente, podem refletir sobre 
suas conjecturas. O professor tem o papel de mediador do proces-
so de aprendizagem do aluno, elaborando problemas que sejam 
desafiadores, formulando boas questões, e mobilizando os alunos 
para a exploração, a reflexão, a depuração de ideias e favorecendo 
a compreensão de conceitos.

Nesse intuito discutimos a importância dos computadores 
serem integrados ao currículo, de maneira que o uso dessa tecno-
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logia favoreça o processo de aprendizagem dos alunos, e que se 
diferencie de uma aula com lápis e papel.

De acordo com Bittar (2010, p. 5):

Fazemos uma distinção entre integração para distin-
guir de inserção. Essa última significa o que tem sido 
feito na maioria das escolas: coloca-se o computador 
nas escolas, os professores usam, mas sem que isso 
provoque uma aprendizagem diferente do que se fa-
zia antes e, mais do que isso, o computador fica sendo 
um instrumento estranho (alheio) à prática pedagógi-
ca, sendo usado em situações incomuns, extraclasses, 
que não serão avaliadas. [...] integrar um software 
à prática pedagógica significa que o mesmo “pode-
rá deverá” (sic) ser usado em diversos momentos do 
processo de ensino, sempre que for necessário e de 
forma a contribuir com o processo de aprendizagem 
do aluno.

Desse modo, observam-se algumas diferenças entre inserir 
e integrar o computador na prática pedagógica do professor. No 
processo de integração do laptop é preciso realizar reflexões sobre 
o modo que se ensina e articulá-las com mudanças na ação peda-
gógica e um repensar do currículo da escola.

Para que a integração do laptop educacional aconteça de for-
ma a provocar mudanças na escola, acreditamos que é preciso que 
o professor atue em uma abordagem construcionista. De acordo 
com Almeida (2005), é necessário que o professor conheça as ca-
racterísticas, potencialidades e limitações das tecnologias digitais, 
de modo a desafiar, questionar e instigar o aluno a construir co-
nhecimento, favorecendo a sua aprendizagem. Assim, o professor 
precisa planejar atividades conforme os objetivos de aprendizagem 
das aulas.
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O ensino de álgebra no currículo escolar

No ensino de álgebra, no Guia dos livros didáticos, desenvol-
vido a partir do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2011 
afirma-se que esse ensino deve estar pautado na:

[...] percepção de regularidades, que pode levar à cria-
ção de modelos simbólicos para diversas situações, e a 
capacidade de traduzir simbolicamente problemas en-
contrados no dia a dia, ou provenientes de outras áre-
as do conhecimento. [...] o uso da linguagem algébrica, 
para expressar generalizações que se constituam em 
propriedades de outros campos da Matemática, é ou-
tra função da álgebra que deve ser, pouco a pouco, 
introduzida (BRASIL, 2011, p. 18).

Desse modo, no ensino da Álgebra, em se tratando de ma-
teriais didáticos, os livros precisam trabalhar com situações que 
possibilitem que os alunos observem regularidades e generalizem 
modelos. O professor, com o auxílio do livro didático tem o papel 
de propor essas situações para os alunos, introduzindo assim o 
estudo da álgebra gradativamente.

Além do previsto no Guia do livro didático, no Referencial 
Curricular da Rede Estadual de Ensino Fundamental do Estado de 
Mato Grosso do Sul, em especial para o 8° ano do Ensino Funda-
mental, os conteúdos de álgebra aparecem listados no item “Nú-
mero e Operações” nesse Referencial, abordados em todos os bi-
mestres do 8º ano, como também previsto nos PCN (BRASIL, 1998).

Além da distribuição de conteúdos, nos PCN de Matemática 
(BRASIL, 1998) sugere-se explorar as dimensões da Álgebra como 
sendo: aritmética generalizada, funcional, equações e estrutural. 
No Quadro 1 apresentamos o resumo das diferentes dimensões da 
álgebra segundo os PCN (BRASIL, 1998, p. 116).
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QUADRO 1 – Dimensões da álgebra.

Fonte: (BRASIL, 1998).

Essas dimensões da álgebra precisam ser exploradas pelos 
professores para que o aluno possa desenvolver a compreensão 
dos conceitos algébricos que são engendrados por contextos di-
versos. Para tanto, é papel do professor propor situações didáticas 
que permitam a experiência dessas diferentes concepções para a 
construção do pensamento algébrico. 

O significado de conceitos algébricos pode ser explorado 
também na perspectiva da linguagem digital. Desse modo, um dos 
caminhos é o uso das tecnologias digitais, em especial dos laptops 
que estão presentes nas escolas.

Com os laptops os professores podem trabalhar com alguns 
softwares e aplicativos específicos como os applets. Applet é um 
pequeno programa feito para ser usado em uma página da Inter-
net. Com um applet pode-se realizar animações interativas, cálculos 
rápidos ou outras tarefas simples sem ter que mandar a requisição 
do usuário para o servidor de internet ou ocupar memória do com-
putador. Ao usar os applets não há a necessidade de fazer download 
de softwares ou aplicativos, o que favorece o uso desses com os 
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laptops, que possuem pouca memória. Por esse motivo, fez-se a 
opção na pesquisa pelo uso de applets com os professores que par-
ticiparam desta pesquisa.

Para que a integração do laptop educacional aconteça de for-
ma a provocar mudanças na escola, torna-se necessário que o pro-
fessor atue em uma abordagem construcionista. De acordo com 
Almeida (2005), é necessário que o professor conheça as caracte-
rísticas, potencialidades e limitações das tecnologias digitais, de 
modo a desafiar, questionar e instigar o aluno a construir conheci-
mento, favorecendo a sua aprendizagem. Assim, o professor pre-
cisa planejar atividades conforme os objetivos de aprendizagem 
das aulas.

Uso dos laptops no ensino da álgebra: práticas pedagógicas de 
dois professores

A seguir analisaremos aulas desenvolvidas pelos professores 
com o uso do laptop educacional no processo de ensino de e de 
aprendizagem.

Inicialmente analisaremos uma aula desenvolvida com o uso 
do laptop pela professora Joana no dia 22 de maio de 2013. Essa 
aula foi planejada também no dia 22 de maio de 2013, em um 
período anterior ao da aula. Ficou decidido no planejamento com 
a professora utilizar um applet de polinômios3, com o objetivo de 
“Identificar e reconhecer um polinômio e seu grau, e adicionar polinô-
mios”. Na metodologia da aula os alunos teriam que resolver as 
atividades propostas no applet, com orientação da professora. As 
atividades eram relacionadas a classificação de polinômios, adição 
de polinômios e identificação do grau de um polinômio. E a profes-
sora teria o papel de auxiliar os alunos nesse processo de resolução 
das atividades. 

3  Disponível em: <http://quiz.uprm.edu/tutorial_es/ea/ea_home.html>.
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Joana iniciou a aula orientando:
Professora Joana: Pessoal entra, acessa a internet tá. Nós va-
mos ver polinômios que é o que a gente já tá vendo em sala, 
já fizemos até alguns exercícios [sobre isso] [...]
Professora Joana: A professora Fernanda vai por pra mim no 
quadro o endereço que vocês vão acessar na internet tá?
Aluno: É pra copiar professora?
Professora Joana: Sim. [...] (Aula do dia 22/05/2013 – grifo 
nosso)

A professora já havia iniciado o trabalho sobre polinômios 
com os alunos em aula anterior. O início da aula que analisamos 
era para usar o laptop para analisar se os alunos identificavam mo-
nômios, binômios, e trinômios. A seguir apresentamos um diálogo 
realizado entre um aluno e a professora: 

Aluno: É aquele site que é pra entrar?
Professora Joana: É pra entrar naquele lá, todos tem que 
entrar naquele site, vem cá se não eu nem vou poder te 
acompanhar.
Aluno: Abriu aqui professora.
Professora Joana: Tá, reconhecer as expressões algébricas, 
você vai ó monômio, binômio, trinômio você sabe quais são 
né? 
Aluno: Monômio é quando é uma expressão, binômio é 
quando é duas expressões, trinômio é quando é três expres-
sões.
Professora Joana: Colocou todo aquele endereço lá na barra 
encima? 
Aluno: Sim.
Professora Joana: Tá [...] (Aula do dia 22/05/2013 – grifo nosso)

O aluno neste diálogo identifica cada termo da expressão al-
gébrica como sendo uma expressão, e a professora não observou 
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a possível confusão do aluno em relação aos termos e denomina-
ções. Em diálogo com outro aluno, observa-se pelos grifos destaca-
dos no diálogo a seguir, que a professora induz o aluno à resposta:

Professora Joana: Não encontrou o endereço? Então você di-
gitou errado, volta a digitar [...] Se não tiver igualzinho lá 
vocês não vão conseguir acessar [...]
Professora Joana: Coloque ai para praticar se é binômio, tri-
nômio... 
Aluno: Professora eu não lembro.
Professora Joana: Lembra sim, você não viu os dois exemplos 
ali, tá vai abrir o exercício, ah fechou... isso ai a expressão 
essa é um binômio, um monômio ou trinômio? Qual que você 
acha que é?
Aluno: Peraí, eu acho...
Professora Joana: Binômio, monômio ou trinômio? Bi é o 
quê?
Aluno: Bi é dois.
Professora Joana: Tri é o quê?
Aluno: Três.
Professora Joana: E o mono?
Aluno: Um.
Professora Joana: Então esse ai é o que? Então clica em cima 
da palavra, não, não é trinômio isso agora enviar, ele vai falar 
se tá certo ou errado, olha lá ver solução detalhada certo? Ó 
correta, então sua solução tá correta, então agora volta novo 
pressione aqui para gerar outra pergunta, isso você vai aqui 
ó pra aparecer o exercício tá vai aparecer o exercício igual o 
dela ela já fez um [...]
Professora Joana: Ó isso aqui é trinômio, binômio ou monômio? 
Aluno: Binômio.
Professora Joana: Bi, então clica na palavra isso e vem em en-
viar, ai ele vai falar pra você olha lá sua resposta esta correta. 
(Aula do dia 22/05/2013 – grifo nosso)
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O aluno consegue realizar a atividade. Mas, são atividades 
caracterizadas como de abordagem instrucionista. E, essa ativida-
de poderia ter sido realizada, da forma como foi realizada, sem 
levantamento de conjecturas, usando lápis e papel, quadro e giz. 
No entanto, podemos considerar que o applet tem o diferencial de 
fornecer o feedback. 

Mostramos na Figura 1 a atividade desenvolvida no diálogo 
anterior entre a professora e o aluno.

FIGURA 1 – Atividade sobre expressões algébricas desenvolvida no applet
Fonte: Dados da pesquisa

Ao optar por uma das respostas, o applet fornecia o feedback con-
forme Figura 2, que pouco contribuía para a aprendizagem do aluno.

FIGURA 2 – Resolução da atividade
Fonte: Dados da pesquisa
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Na sequência, foram desenvolvidas atividades de adição de 
polinômios. A seguir na Figura 3 mostramos a atividade proposta 
no applet.

FIGURA 3 – Atividade sobre adição de polinômios. 
Fonte: Dados da Pesquisa.

Nessa atividade os alunos apresentaram bastante dificuldade 
em realizar as operações de adição dos termos dos polinômios. A 
professora Joana orientava os alunos, instruindo passo a passo o 
que tinham que fazer para resolver a atividade proposta. Como, 
por exemplo, Joana falava aos alunos: “você soma os termos corres-
pondentes dos polinômios”, “olha você pode somar os termos 9h² com 4h² 
dos polinômios, por serem correspondentes ok”. 

Observou-se que para resolver a atividade proposta de acordo 
com a Figura 3, o aluno precisava realizar a adição de dois polinô-
mios, utilizando os símbolos disponíveis quando necessários. Apre-
sentamos a seguir o feedback que o applet fornece para a operação.
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FIGURA 4 – Resolução da atividade
Fonte: Dados da Pesquisa

Na aula, observou-se que quando um aluno solicitava a ajuda 
da professora, a mesma fornecia as respostas da atividade. No en-
tanto, essa atividade poderia ser trabalhada sem o uso do laptop, 
com a diferença de que o aluno não teria o feedback que o applet 
fornece ao desenvolver cada atividade. Outra possibilidade para o 
professor trabalhar com esse applet no ensino de polinômios, além 
da trabalhada pela professora, seria explorar mais as conjecturas 
dos alunos, discutindo com eles o procedimento da soma de poli-
nômios a partir das conjecturas levantadas. 

Nesse processo, alguns alunos conseguiram compreender a 
operação de adição de polinômios, por exemplo, como menciona-
do no diálogo a seguir.

Professora Joana: Como você fez?
Aluno: Então, professora eu somei os que tinha c com dois 
e os que tinha c com 3 e os que só tinha c e número com 
número.
Professora Joana: Humm. Isso mesmo. Tá vendo, você precisa 
somar os termos que são comuns. (Aula do dia 22/05/2013 – 
grifo nosso)
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Pelo diálogo, apesar de o aluno ter compreendido como adi-
cionar dois polinômios, o mesmo utiliza em sua fala uma lingua-
gem que não é adequada. No entanto, a professora observou e 
compreendeu que o aluno conseguiu desenvolver a atividade. 

O conteúdo de polinômios previsto no 2° bimestre no Refe-
rencial Curricular da Rede Estadual de Ensino – Ensino Fundamental 
do estado do Mato Grosso do Sul foi desenvolvido pela professora 
com o uso do laptop, com o auxílio do applet de polinômios como 
já apresentado. Nesse sentido, identificamos estas aulas como uma 
possibilidade de integração do laptop ao currículo escolar e à prá-
tica da professora. 

A professora trabalhou em uma abordagem instrucionista (PA-
PERT, 2008), assim, um avanço nesta integração seria usar o applet 
em uma abordagem construcionista, explorando as conjecturas 
dos alunos, mesmo ao explorar o grau dos polinômios. Ou seja, ao 
iniciar o ensino destes conteúdos, usar o applet para levantamento 
de conjecturas, encontrar regularidades nos procedimentos neces-
sários a identificação do grau do polinômio, soma de polinômios.

Muitas das atividades trabalhadas na aula observada foram 
semelhantes a essa, e os alunos, em sua maioria, conseguiram re-
solvê-las de modo correto. 

A professora finalizou a aula solicitando aos alunos que en-
cerrassem as atividades que estavam desenvolvendo e desligassem 
os laptops para que fossem levados a sala de tecnologia. Joana não 
realizou um fechamento dos estudos realizados na aula, discutindo 
e fazendo uma síntese dos conteúdos explorados com os alunos. 
No entanto, na aula seguinte sem o uso do laptop, a professora 
retomou o que tinha sido trabalhado na aula anterior com o applet, 
discutindo com os alunos sobre a classificação de polinômios e 
soma de polinômios.

Apesar de a pesquisadora ter participado do planejamento 
dessa aula, nada propôs para que a professora refletisse sobre a 
possibilidade de explorar o applet no levantamento de conjecturas. 
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Assim o formador precisa ter formação também para que possa 
contribuir com a formação dos formadores. Ao analisarmos essa 
aula e seu planejamento, observamos o papel importante do for-
mador no processo de formação e ação do professor em forma-
ção; ele precisa ter o conhecimento matemático, conhecimento de 
diferentes applets e softwares, e conhecimento de contribuições 
desses para a aprendizagem de conteúdos de matemática. Esses 
conhecimentos devem se articular com a sua atitude de orientador, 
questionador, que desafia os professores para a escolha de softwa-
res ou applet, para uso em sala de aula, de maneira a contribuir com 
a aprendizagem do aluno em diferentes conteúdos. 

Quanto à álgebra explorada nessas duas últimas aulas, de 
acordo com Usiskin (1995) no estudo de polinômios a concepção 
da letra utilizada é a de símbolo abstrato, e situa-se na concepção 
de estudo de estruturas. As letras nessa concepção são tratadas 
como sinais no papel, sem qualquer referência numérica.

A seguir apresenta-se uma aula desenvolvida pelo professor 
Carlos no dia 06 de março de 2013. Durante o planejamento foi 
decidido fazer uma sequência de atividades, em que se explorasse 
a fatoração numérica, e como o professor trabalharia com o applet 
de fatoração4, seria discutido a relação entre o cálculo da medida 
de área do retângulo e a forma fatorada de um número. Assim, o 
objetivo da aula foi definido: “Compreender a relação entre a medida 
de área do retângulo e a forma fatorada de um número”. 

Para analisar a abordagem com que o professor pretendia de-
senvolver a aula, a pesquisadora questionou o professor: “Como 
você avalia os alunos na aula?”, ou seja, como ele faria para saber se 
o objetivo da aula foi atingido. Carlos afirmou que:

Eu na verdade quando eu vou corrigir determinado conteúdo 
com eles, a gente tem mais ou menos uma ideia né? Eu chamo a 

4 Apresentado anteriormente na metodologia e no trabalho pela professora Joana. Dispo-
nível em: <http://nlvm.usu.edu/en/nav/frames_asid_189_g_3_t_2.html?open=activities&-
from=category_g_3_t_2.html>.
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participação de todos [os alunos] sabe, eu faço pergunta mesmo 
diretamente, [como, por exemplo,] fulano de tal como que fica 
isso aqui? E aí a outra eu verifico caderno por caderno. (Professor 
Carlos – planejamento do dia 13/03/2013 – grifo nosso)

Pela fala do professor, este questionava os alunos e a partir 
dos argumentos deles observava se estavam aprendendo determi-
nado conteúdo, além de observar os registros nos cadernos. Assim, 
discutimos com Carlos como seria realizada a avaliação da aula 
com o uso do laptop. E ficou decidido que os alunos seriam ava-
liados a todo o momento, observando a representação geométrica 
no applet das expressões numéricas solicitadas. Nas discussões o 
professor mencionou que:

[...] a real mesmo dessas atividades [com o laptop], 
também é novidade pra mim sabe, embora eu gosto 
muito disso. [...] Hoje [quarta-feira] e amanhã [quinta-
feira] né são quatro aulas, então a gente poderia fazer 
o seguinte. Acho que não dá pra fazer as duas ativida-
des hoje, mas àquela da fatoração de representação 
geométrica acho que dá pra gente trabalhar aquela 
hoje. [...] e amanhã fazer alguma atividade relaciona-
da a esse trabalho realizado no applet. (Professor Car-
los – planejamento do dia 13/03/2013 – grifo nosso)

O professor ressaltou que não seria possível o trabalho em 
duas aulas com fatoração numérica e de expressões algébricas, 
mas que se deveria realizar o estudo de fatoração numérica.

As aulas desenvolvidas pelo professor referente à fatoração 
de expressões numéricas com o uso do laptop foram realizadas 
no dia 06 de março de 2013, no mesmo dia em que elaboramos 
o planejamento da aula. Assim, o professor Carlos iniciou a aula 
questionando os alunos: “Como que faz pra fatorar um número?”.

Estavam presentes na sala, na aula do dia 06 de março de 
2013, 12 alunos. Após distribuir os laptops, o professor passou no 
quadro o endereço do site em que estava o applet de fatoração, 
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para os alunos acessarem. Alguns laptops estavam com a bateria 
descarregada, tendo que ser trocados, e alguns alunos demoraram 
a acessar o site, por terem dificuldades na compreensão da letra 
do professor no quadro. Em seguida, o professor orientou os alu-
nos: 

Ó pessoal é o seguinte, ó eu vou passar alguns números aqui 
pra vocês, e eu quero que vocês representem esses números aí 
[no laptop] na forma geométrica tá. E a forma fatorada vocês vão 
representar aí pra mim, na forma fatorada só que geometricamen-
te aí tranquilo? [...] vocês vão utilizar isso aí [o applet de fatora-
ção] tá, e vão representar esses números. Então, vou colocar os 
números aqui [no quadro] beleza. (Professor Carlos – aula do dia 
06/03/2013)

Foram observadas algumas dificuldades na fala do professor 
para explicar aos alunos a proposta da atividade. No grifo na fala 
do professor, ele parece indicar que os alunos inicialmente fatorem 
os números, e que representem a forma fatorada dos mesmos ge-
ometricamente, a partir da representação de um retângulo. Mas, a 
proposta era que os alunos, a partir do número dado, que o consi-
derassem a medida de área de uma região retangular, cuja unidade 
de medida fosse dada pela superfície de um quadradinho no applet. 
E, ao obter a representação do retângulo, observassem que a me-
dida da área delimitada por ele poderia ser obtida pelo produto 
das medidas dos seus lados. Ou seja, o número dado poderia ser 
escrito na forma de um produto de dois números.

A sequência de números sugerida foi: 10, 18, 8, 27, 32, 14, 
21. O professor apresentou uma solução para a fatoração do nú-
mero 10: “Pessoal vamos pensar assim ó, eu posso pegar o número 10 
aqui ó. Como que eu o represento na forma fatorada? Vou fatorar ó dá 
por quantos?” E assim foi mostrando para os alunos como fatorar o 
número, dando os passos, de forma numérica, sem usar o applet. A 
seguir apresentamos um diálogo do professor com uma aluna du-
rante a aula, em que se observou que a aluna conseguiu represen-
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tar o número 10 como medida de área de uma região retangular, 
usando o applet.

Aluna: Professor vem cá fazendo favor.

Professor Carlos: Estou indo aí. Como que eu posso representar 
o número 10 aí no laptop?

Aluna: Fazendo 2x5, daí eu vou pegar dois desse e colocar. 

Professor Carlos: Isso! Isso! Isso! Isso! Joga esses outros na li-
xeira. Desce ele todo, traz ele pra cá agora aí. Isso, beleza, muito 
bem.

Professor Carlos: Fala pra elas [outras alunas] agora como que 
faz. Não! Deixa, elas pensarem! (Aula do dia 06/03/2013 – grifo 
nosso)

Nesse diálogo observa-se que o professor fornece as respos-
tas para a aluna, não possibilitando que ela tenha papel ativo na 
resolução da atividade, apresentando características da abordagem 
instrucionista (PAPERT, 2008). Destacamos ainda que ele não parte 
da ideia de que o número 10 deve representar a medida de área 
da região retangular, ele parte das medidas dos lados da figura, ou 
seja, da representação geométrica do número 10 em uma forma 
fatorada. Nesse sentido, é importante refletir sobre a contribuição 
dessa atividade para a aprendizagem do aluno. 

Ainda no diálogo, destacamos o momento em que o professor 
reflete sobre sua ação, logo após sugerir para a aluna “mostrar” 
para as colegas, como fazer. Essa reflexão aparece quando ele, logo 
em seguida, solicita que a aluna deixe que as colegas pensem na 
atividade. Destaca-se a seguir um diálogo do professor com outra 
aluna:

Aluna B: Não entendi nada professor.
Professor Carlos: Isso aqui não foi você que colocou?
Aluna B: Não. Estava aí.

Professor Carlos: Não, que eu achei legal. Tá eu quero que você 
me fale o seguinte, o número 10, eu tô representando aqui em fa-
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tores primos, eu quero que você representa aí [no applet] pra mim 
na forma geométrica. Como que eu posso representar ele aí [no 
applet]? Como que eu faço pra representar 2x5 aí? 

Aluna B: Humm... (Aula do dia 06/03/2013 – grifo nosso)

Nesse diálogo o professor fez alguns questionamentos para 
a aluna a fim de que ela pensasse na atividade. No entanto, pelo 
diálogo anterior o professor Carlos forneceu algumas respostas, e 
sugeriu que o aluno representasse o produto de 2 por 5, não o nú-
mero 10, como discutido anteriormente. Nesse sentido, o profes-
sor assumiu uma abordagem com características do instrucionismo 
(PAPERT, 2008), e não explorou o applet para que as alunas compre-
endessem a fatoração a partir da representação da medida de área 
de regiões retangulares. Na Figura 5 apresentamos a representação 
de um aluno para o número 18.

FIGURA 5 – Representação do número 18 pelo aluno M
Fonte: Dados da pesquisa.

Observa-se que esse aluno conseguiu representar o número 
18 a partir da representação de um retângulo de medidas de lado 
3 e 6 unidades. Durante o desenvolvimento da aula, o professor 
Carlos manteve uma postura de questionar os alunos sobre as 
atividades, possibilitando a reflexão deles durante as mesmas, 
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mas em alguns momentos forneceu algumas respostas em suas 
perguntas. 

A Figura 6 mostra uma representação do número 18 por ou-
tra aluna da turma.

FIGURA 6 – Representação do número 18 pela aluna N.
Fonte: Dados da pesquisa

A aluna representou o número 18 usando como medida dos 
lados do retângulo, 2 e 9 unidades. No momento em que o profes-
sor discutiu a fatoração do número 18, ele fez a observação das 
diferentes representações geométricas feitas pelos alunos, disse 
que ambas estavam corretas. O professor realizou um fechamento 
dos estudos realizados em aula discutindo com os alunos as re-
presentações geométricas realizadas. Ele também questionou os 
alunos sobre como tinham realizado as representações geométri-
cas dos números solicitados, e discutiu diferentes estratégias dos 
alunos e as contribuições do applet para a aprendizagem deles, 
como a visualização e a manipulação. Pelos registros da observa-
ção da aula, o professor contou com o envolvimento dos alunos 
na atividade. 

Consideramos que essas aulas também são uma possibilidade 
de integração do laptop ao currículo de matemática e à prática pe-
dagógica do professor, pois o uso está articulado com o conteúdo 
do currículo prescrito, com foco na aprendizagem dos alunos.
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Algumas Considerações

Consideramos que a professora Joana apresentou característi-
cas da abordagem instrucionista no uso dos laptops em sua prática 
pedagógica, pois fornecia respostas das atividades para os alunos, 
algumas vezes o “passo a passo” para resolver a atividade. A pro-
fessora realizou algumas ações de integração do laptop ao ensino 
de álgebra do 8º ano, pois esta turma apresentava mais conteúdos 
da álgebra em sua proposta curricular. Nas aulas em que foi abor-
dado o estudo de polinômios, observamos ações de integração do 
laptop, mas ainda é possível avançar, especialmente se considerar-
mos a importância de ações em uma abordagem construcionista. 

O professor Carlos apresentou características da abordagem 
instrucionista no uso dos laptops em sua prática pedagógica, for-
necendo respostas aos alunos, ao tentar questioná-los. Mas, ob-
servamos alguns momentos em que o professor buscou atuar em 
uma abordagem construcionista, como ao questionar os alunos e 
deixá-los resolver os problemas. Ele também procurou articular as 
aulas, e no processo de integração, desenvolveu aulas explorando 
o conteúdo de fatoração numérica, com o objetivo de contribuir 
com o processo de aprendizagem dos alunos.

De forma geral, durante o desenvolvimento da pesquisa, ob-
servamos que os professores apresentaram algumas possibilidades 
de integração do laptop ao ensino de álgebra do 8º ano, observada a 
proposta curricular do estado e do país. No entanto, eles não o inte-
graram a sua prática pedagógica, pois isso é um processo e esses pro-
fessores precisam continuar participando de formações continuadas 
para conhecerem mais possibilidades de trabalho com computadores 
portáteis, desenvolvendo autonomia em relação a esse processo. 

O modelo de formação continuada em serviço que compôs o 
plano de fundo desta pesquisa é um caminho para continuarmos 
pesquisando a integração das tecnologias digitais às práticas pe-
dagógicas. Neste modelo, os professores são acompanhados por 
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pesquisadores em suas ações cotidianas no espaço da escola, ela-
borando o planejamento de aulas em conjunto, sendo observados 
em suas aulas e realizando avaliações de suas práticas pedagógicas 
ao longo do processo, podendo reconstruí-las.

Referências

ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini. Informática e Formação 
de professores. Brasília. Ministério da Educação, 2000. (Coleção 
Informática para mudança na Educação).

_______. Tecnologia, currículo e projetos – Prática e formação 
de professores na integração de mídias. In: MORAN, José Manuel. 
(Org.). Integração das Tecnologias na Educação. Brasília, DF: Se-
cretaria de Educação a Distância – Ministério de Educação MEC, 
2005. p. 38-45.

BITTAR, Marilena. A Escolha do Software Educacional e a Proposta 
Didática do Professor: estudo de alguns exemplos em matemática. 
In: BELINE, Willian; COSTA, Nielce Meneguelo Lobo da. (Orgs.). 
Educação Matemática, Tecnologia e Formação de Professores: 
algumas reflexões. Campo Mourão -PR: Editora de Fecilcam, 2010. 
p. 215-243.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Matemática. Secreta-
ria da Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998.

_______ . Programa um computador por aluno (PROUCA). Dis-
ponível em: <http://www.uca.gov.br/institucional/downloads/
workshop3_VisaoGeral.pdf>. Acesso em: 25 mai. 2012.

GIL, Katia Henn. Reflexões sobre as dificuldades dos alunos na 
aprendizagem de álgebra. 2008. 118 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação em Ciências e Matemática) – Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2008.

MATO GROSSO DO SUL. Referencial Curricular da Rede Estadual 
de Ensino – Ensino Fundamental. Secretaria de Educação, 2012. 



A
R

T
I

G
O

S

196 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Disponível em: <http://intra.sed.ms.gov.br/portal/Arquivos/Publi-
cos/referencial_curricular_completo_ensino_fundamental_VER-
SAO_PRELIMINAR.pdf>. Acesso em: 05 de nov. 2013. (versão 
preliminar).

PAPERT, Seymour. A máquina das crianças: repensando a escola 
na era da informática; tradução Sandra Costa. rev. Porto Alegre: 
Artmed, 2008.

VALENTE, José Armando. Espiral da espiral de aprendizagem: o 
processo de compreensão do papel das tecnologias de informa-
ção e comunicação na educação. 2005. Tese (Livre-Docência), Uni-
versidade estadual de Campinas, São Paulo, 2005.

VIOLA DOS SANTOS, João Ricardo. O que alunos da Escola Básica 
mostram saber por meio de sua produção escrita em matemáti-
ca. 2007. Dissertação de Mestrado, Universidade Estadual de Lon-
drina, UEL, 2007.

ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: 
ArtMed, 1998.

Recebido em: 30.07.2014
Aceito em: 04.11.2015



A
R

T
I

G
O

S

197Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

O ensino de Ciências Naturais nos anos finais 
do ensino fundamental: uma análise dos 

softwares educacionais presentes no Portal do 
Professor

TAIZY LEDA TAVARES
Graduada em Ciências Biológicas, modalidade licenciatura, UEG – GO. Mestranda em Genética e 

Biologia Molecular pela Universidade Federal de Goiás. E-mail: taizy.biologia@gmail.com

JHONNY DAVID ECHALAR
Mestrando em Ensino de Ciências – UEG - GO. Especialista em Educação a Distância. Graduado em 

Ciências Biológicas, modalidade licenciatura. Secretaria de Estado da Educação de Goiás. E-mail: 
jhonnyechalar@gmail.com / jhonny.echalar@seduc.go.gov.br

ADDA DANIELA LIMA FIGUEIREDO-ECHALAR
Doutoranda em Educação – PUC-GO. Mestre em Biologia. Especialista em Formação de Professores. 

Graduação em Ciências Biológicas, licenciatura e bacharelado. Docente da UEG e da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás. E-mail: addadani@hotmail.com

RESUMO 
A presente pesquisa almejou responder ao seguinte questionamento: o que 
existe de software educacional (SE) disponibilizado no Portal do Professor para o 
ensino de Ciências Naturais? Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar os SE 
disponibilizados no Portal do Professor, para a disciplina de Ciências Naturais. 
O estudo baseou-se na leitura crítica dos seguintes autores: Alves et al. (2004); 
Santos; Mortimer (2002); Vesce (2011); Vieira (1999); dentre outros. Dos SE en-
contrados, em número de 18, 100% estão em língua estrangeira, e, desses, 70% 
em espanhol. Verifica-se a transposição de conteúdos de uma mídia impressa 
para a mídia eletrônica. Todos os SE analisados têm potencial para que o aluno 
realize feedback dos conteúdos apresentados. Vê-se como importante a avalia-
ção dos conteúdos disponíveis nos repositórios de objetos de aprendizagem, 
com intuito de possibilitar uma ferramenta de qualidade ao processo de ensino 
e aprendizagem.
Palavras-chave: Cibercultura. Recursos midiáticos. Objetos de aprendizagem. 

TEACHING NATURAL SCIENCES IN THE FINAL YEARS OF BASIC EDUCATION: AN 
ANALYSIS OF EDUCATIONAL SOFTWARE PRESENTS THE PORTAL DO PROFESSOR

ABSTRACT 
This research craved answer the following question: what is the educational 
software (ES) available on the Portal do Professor for the teaching of Natural 
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Sciences? The objective of this study was to evaluate ES available on the Portal 
do Professor for the discipline of Natural Sciences. The study was based on the 
critical reading of the following authors: Alves et al. (2004); Santos e Mortimer 
(2002); Vesce (2011); Vieira (1999); among others. Of ES found in number 18, 
100% are in foreign language and 70% of those in Spanish. There is a transpo-
sition of contents of a printed media to electronic media. All ES has analyzed 
the potential for the student to perform the feedback submitted content. It is 
seen as important to the assessment of content available in the repositories of 
learning objects in order to enable a quality tool in the teaching and learning 
process.
Keywords: Cyberculture. Media resources. Learning objects.

Introdução

Vive-se um momento histórico em que o conhecimento cien-
tífico é altamente valorizado, e a qualidade da formação científica 
oferecida pela escola básica é questionada a todo momento, por 
isso o interesse por estudos sobre processos de ensino e aprendi-
zagem de Ciências na infância tem-se destacado atualmente (FREI-
TAS; LIMONTA, 2012).

Além disso, a trajetória do ensino de Ciências Naturais no 
Brasil tem-se orientado por diferentes tendências que refletem o 
momento histórico, político e econômico de cada época, assim 
como as transformações culturais e sociais provocadas pelo avanço 
científico e tecnológico (KRASILCHIK, 1987, 2000). A educação em 
Ciências sempre esteve atrelada ao desenvolvimento científico do 
país ou região, como também ao desenvolvimento científico mun-
dial (DELIZOICOV; ANGOTTI, 2000). 

Como ensinar Ciências? Essa é uma pergunta que muitas 
pessoas se fazem há décadas. Atualmente, para Santana, Santos 
e Abílio (2008), uma das dificuldades é a falta de integração entre 
as várias disciplinas existentes no currículo escolar, pois isso de-
pende de vários fatores como: a natureza da própria disciplina, as 
características dos alunos, a formação do professor e, até mesmo, 
as condições físicas onde ocorre o processo ensino e aprendizado. 
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Todavia não ensinar Ciências para as crianças significa ignorar 
as habilidades intelectuais que serão desenvolvidas nesse período 
da vida, abandoná-las de seus próprios pensamentos, privá-las de 
um contato mais sistematizado com a realidade e de poder trocar 
pontos de vista com outras pessoas. Portanto, para que o ensino de 
Ciências realmente seja construído e compreendido pelos alunos, 
são necessárias alternativas metodológicas e instrumentais que le-
vem os professores a captar o cotidiano fragmentado do conheci-
mento dos seus alunos, incentivando-os e motivando-os para uma 
visão total da Ciência (BIZZO, 2012).

Ainda de acordo com o mesmo autor, muito mais do que au-
las expositivas, existem diversas alternativas metodológicas atra-
vés das quais os alunos podem mostrar o que sabem, aprender o 
que não sabem e ainda ajudar os colegas que têm mais dificulda-
de. Dentre estas, destacam-se as aulas teórico-práticas, nas quais 
os alunos vão “por a mão na massa”; aulas de campo; as tecnolo-
gias digitais; debates; e atividades lúdicas como: jogos, músicas, 
dramatização de conteúdos, construção de álbum seriado, entre 
outras. 

Estudos indicam que trabalhar com as tecnologias digitais em 
âmbito escolar não é tão simples quanto se imaginava, exigindo 
uma preparação dos professores (LIBÂNEO, 2007). O uso dessas 
tecnologias torna o processo ensino e aprendizagem ainda mais 
complexo, necessitando de metodologias, abordagens e criticida-
de diferenciadas que possibilitem uma aprendizagem eficaz (RO-
DRIGUES; AGUIAR, 2011). Utilizar as tecnologias da informação e 
comunicação (TIC) em contexto educativo requer que os profes-
sores sejam preparados e apoiados para as mudanças que devem 
incorporar as suas práticas (PEIXOTO, 2008).

No ensino da disciplina de Ciências Naturais, as TIC podem 
ser utilizadas para auxiliar na resolução de problemas, na pesqui-
sa e nas atividades experimentais, no trabalho colaborativo e na 
abordagem interdisciplinar de temas contemporâneos, dando par-
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ticular relevância às inter-relações entre a Ciência, a Tecnologia e a 
Sociedade (CHAGAS, 2001).

Na visão de Osborne e Hannessy (2003), o potencial das TIC, 
quando empregadas no ensino das Ciências Naturais, está relacio-
nado com a reestruturação do currículo e a redefinição das peda-
gogias de ensino, porque as tecnologias facilitam o acesso a um 
enorme conjunto de informação e recursos cuja utilização alude 
ao desenvolvimento de capacidades de avaliação, interpretação e 
reflexão crítica.

De acordo com Pretto (2009), a relação entre os seres huma-
nos e as tecnologias digitais está cada vez mais próximas a partir 
da popularização da Internet. Dessa forma, faz-se necessária a dis-
cussão sobre a formação de professores para uso dessas tecnolo-
gias, bem como a reflexão de suas possibilidades educacionais a 
partir do uso.

Segundo Carvalho (2005, p. 48), “[...] desde o final da década 
de 1960, a Organização das Nações Unidas (ONU) vê as tecnologias 
da informação e comunicação como vetores para o crescimento 
econômico e social [...]” Nesse sentido, o ambiente escolar tem 
sido alvo dos investimentos financeiros no processo de aquisição 
de tecnologias de informação e comunicação (TIC) com intuito de 
promover a inclusão digital e social. 

Para tanto, a formação dos professores da rede básica de en-
sino é o caminho inicial para que as TIC sejam incorporadas à sala 
de aula. Esse processo deveria ter início na graduação, todavia é 
muito frequente durante sua formação continuada, ou seja, em ser-
viço e de forma modular. Esse processo vem assumindo posição 
de destaque nas discussões relativas às políticas públicas, já que é 
uma opção política que se evidencia nos programas implementa-
dos, bem como nas investigações e publicações da área.

O que se observa, atualmente, são as diferentes formas de 
agir e pensar sobre as TIC entre os docentes, tanto da educação 
básica quanto do ensino superior, sendo que alguns possuem certo 
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receio e desconfiança sobre o tema, e outros são entusiastas para 
o uso desses recursos, em suas aulas, mas sem alterar suas práticas 
(PONTE, 2000). 

No contexto de transformações sociais pela presença das TIC, 
a incorporação de recursos educacionais digitais está influenciada 
pelo processo de globalização, que possui uma lógica de produção 
diferente das produções escolares (ALONSO, 2008, p. 155). Ainda 
de acordo com a autora:

[...] Do ponto de vista pedagógico, o uso das TIC no 
contexto escolar e as significações sobre elas têm im-
plicado transformações que relativizam a função do 
professor como transmissor de conhecimento, deslo-
cando o centro da questão para o “protagonismo” dos 
alunos. O problema é que a escola, como instituição, 
está ainda marcada pela lógica da transmissão, fazen-
do colidir a lógica das TIC e a lógica escolar.

Assim, há uma diferença entre o contexto profissional e o 
contexto em que esse professor foi formado, criando um sentimen-
to de “desajuste” referente às transformações sociais, políticas e 
econômicas da atualidade. 

Para Brasil (2014a), mais do que a formação específica, os 
professores devem ter seus conhecimentos convertidos em ações, 
que são agora compreendidas como “competências”. Essas são de-
finidas como

[...] capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa 
mesma situação, entre os quais os conhecimentos ad-
quiridos na reflexão sobre as questões pedagógicas 
e aquelas construídas na vida profissional e pessoal, 
para responder às diferentes demandas das situações 
de trabalho (BRASIL, 2014a, p. 23).

Nessa perspectiva, ao; analisar a atuação docente frente as 
novas conjecturas sociais, o pesquisador Nóvoa (2001) diz:
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[...] É difícil dizer que ser professor, na atualidade, é 
mais complexo do que foi no passado, porque a pro-
fissão docente sempre foi de grande complexidade. 
Hoje, os professores têm que lidar não só com alguns 
saberes, como era no passado, mas também com a tec-
nologia e com a complexidade social, o que não existia 
no passado.

As propostas pedagógicas do governo e das diretrizes mun-
diais, mediante os impactos da globalização, da sociedade do co-
nhecimento e tecnologia, do capitalismo vigente e das invenções 
da ciência e da tecnologia, imputam ao professor o papel de me-
diador entre contexto social, conteúdo e avanço tecnológico (CAR-
DOSO, 1999).

Alicerçado por esse aparato tecnológico, de acordo com Tos-
chi (2010, p. 7), na atualidade, há uma “dupla mediação no proces-
so de aprender, a mediação do professor e a mediação da máquina 
conectada à Internet. Assim, aos professores cabem tarefas mais 
complexas do que a transmissão de saberes. Compete-lhes mediar 
neste espaço de mediação complexa”. 

Para realizar essa mediação, o professor deve possuir forma-
ção para que, de forma autônoma, possa encontrar e selecionar os 
recursos educacionais que irão atender aos objetivos educacionais 
almejados àquele conteúdo.

Observa-se que programas governamentais destinados à in-
trodução das TIC na educação têm sido colocados em prática em 
um percentual considerável de escolas brasileiras. Dentre eles, o 
Portal do Professor foi criado pelo Ministério da Educação e Cultu-
ra (MEC) e o Ministério da Ciência e Tecnologia com o intuito de 
oferecer uma opção virtual que centraliza e divulga recursos edu-
cacionais aos docentes e discentes do Brasil. Nele, encontram-se 
sugestões de planejamento, biblioteca, informações sobre cursos, 
materiais temáticos, jornal e recursos multimídias à disposição de 
todos que tiverem acesso à Internet, para serem utilizados como 
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ferramentas complementares que possam facilitar e dinamizar o 
trabalho do professor (BRASIL, 2014b).

Dentro de “Conteúdos Multimídias”, há uma variedade de 
mídias disponíveis como: vídeos, animações, simulações, áudios, 
hipertextos, imagens e SE. Os materiais disponibilizados são sele-
cionados para atender a todos componentes curriculares e podem 
receber avaliação e/ou comentários (BRASIL, 2014b).

Os SE disponibilizados pelo portal podem ser baixados e uti-
lizados de acordo com a necessidade e realidade de cada professor 
e escola. Para facilitar o acesso ao software desejado, há uma fer-
ramenta de busca que visa a selecionar o recurso de acordo com o 
tipo de pesquisa, modalidade de ensino, tema, dentre outros.

Diante da gama de SE disponíveis para serem utilizados em 
sala de aula, há uma necessidade em realizar uma avaliação do tipo 
de SE disponível e quais os modelos de ensino-aprendizagem que 
eles oportunizam (OLIVEIRA et al., 2001). Souza et al. (2004) evi-
denciam a necessidade de realizarem-se verificações de qualidade 
dessas ferramentas e dos resultados que serão possíveis por meio 
do uso dos SE, quer sejam bons ou ruins, antes de aplicá-los em 
sala, porque a grande disponibilidade de SE não implica em quali-
dade técnica e/ou pedagógica.

Nesse sentido, a presente pesquisa almejou responder ao se-
guinte questionamento: o que existe de SE disponibilizado pelo 
Portal do Professor para o ensino de Ciências Naturais?

Desenvolvimento

A presente pesquisa é qualitativa e realizada com o auxílio 
da ferramenta de busca disponível no Portal do Professor. Nesse es-
paço, foram selecionados todos os softwares de Ciências Naturais 
disponíveis para os anos finais do ensino fundamental, para uma 
avaliação qualitativa. 
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A pesquisa qualitativa costuma ser direcionada ao longo de 
seu desenvolvimento e não busca enumerar ou medir eventos. 
Dela, faz parte a obtenção de dados descritivos mediante contato 
direto e interativo do pesquisador com a situação-objeto de estu-
do. Nas pesquisas qualitativas, é frequente que o pesquisador pro-
cure entender os fenômenos segundo as perspectivas dos partici-
pantes da situação estudada e, a partir daí, situe sua interpretação 
dos fenômenos estudados (NEVES, 1996).

A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, isso é, um vínculo indissociável en-
tre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 
traduzido em números. Não requer o uso de métodos e técnicas 
estatísticas; ela é uma pesquisa descritiva (SILVA; MENEZES, 2001).

Os critérios da ferramenta de busca do portal selecionados 
para este estudo foram preenchidos da seguinte maneira:

i. Multimídia;
ii. Subitem – Recursos educacionais;
iii. Item – Mais opções de busca;
iv. Tipo de pesquisa – Ensino fundamental final;
v. Componente curricular – Ciências Naturais;
vi. Tipo de recurso – software educacional – SE.

De acordo com essas opções, encontrou-se uma variedade de 
SE, sendo todos analisados. Quando necessários, seus títulos origi-
nais foram traduzidos por meio do Tradutor do Google1.

Após catalogar todos os SE presentes no Portal do Professor 
para os anos finais do ensino fundamental, adaptou-se uma ficha 
avaliativa a partir dos estudos de Vieira (1999), Alves et al. (2004), 

1 Google é considerado um dos maiores sites da Internet. É uma plataforma de busca na qual 
o usuário tem acesso a uma quantidade gigantesca de informação. Basicamente, o usuário 
procura por palavras, e o Google exibe inúmeras páginas de muitos sites que tenham as 
palavras ou expressões mais próximas ao que se procura. Disponível em: <http://www2.
explorando.com.br/dicionario/google>. Acesso em: 28 jun. 2012.
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Azevedo et al. (2005) e o modelo utilizado pelo Programa Nacional 
de Informática na Educação (ProInfo), do MEC. 

A avaliação foi dividida em quatro etapas:

i. Identificação do SE – constam dados como: autor, objeti-
vo, idioma e duração;

ii. Base pedagógica – foi descrito o modelo de interação 
aprendiz X máquina X agente de aprendizagem X grupo e 
se há interdisciplinaridade;

iii. Classificação dos SE utilizando critérios predefinidos de 
uso e acessibilidade;

iv. Definir aspectos técnicos como: compatibilidade, interfa-
ce, legibilidade, dentre outros.

Para classificar os critérios de uso e acessibilidades, utiliza-
ram-se os conceitos definidos por Valente (1999):

1. Tutorial: caracteriza-se por transmitir informações peda-
gogicamente organizadas como se fossem um livro ani-
mado, um vídeo interativo ou um professor eletrônico. A 
interação entre o aprendiz e o computador consiste na lei-
tura da tela ou escuta da informação fornecida, e o avanço 
pelo material dá-se ao apertar a tecla “Enter” ou usando-
se o mouse;

2. Exercícios e práticas: enfatizam a apresentação das lições 
ou exercícios. As atividades exigem apenas o fazer, o me-
morizar informação, não importando a compreensão do 
que se está fazendo;

3. Programação: criar seus próprios protótipos de programas 
sem que se possuam conhecimentos avançados de pro-
gramação. Ao programar o computador utilizando concei-
tos-estratégias, este pode ser visto como uma ferramenta 
para resolver problemas;
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4. Aplicativos: programas voltados para aplicações específi-
cas como processadores de texto, planilhas eletrônicas e 
gerenciadores de banco de dados;

5. Multimídia: o uso de multimídia é semelhante ao tutorial. 
Apesar de oferecer muitas possibilidades de combinações 
com textos, imagens e sons, a ação do aprendiz se resume 
em escolher opções oferecidas pelo software;

6. Simulação e modelagem: reproduzem uma situação ou 
evento, constituindo o ponto forte do computador na es-
cola, pois possibilitam a vivência de situações difíceis ou 
até perigosas de serem reproduzidas em aula;

7. Jogos: geralmente são desenvolvidos com a finalidade de 
desafiar e motivar o aprendiz, envolvendo-o em uma com-
petição com a máquina e os colegas. Os jogos permitem 
interessantes usos educacionais principalmente se inte-
grados a outras atividades.

A partir dessa análise, foi possível elaborar conclusões para 
delinear as possibilidades de aprendizagem e uso educacional dos 
SE disponíveis no Portal do Professor.

Os resultados e sua análise 

As análises ocorreram entre fevereiro de 2012 e fevereiro de 
2014. Foram encontrados o total de 18 SE no Portal do Professor, 
estando disponíveis nos seguintes idiomas: Espanhol, Catalão e 
Francês (QUADRO 1). Para facilitar a elucidação e o entendimento 
dos resultados, os softwares receberam siglas. 

Dentre os 18 SE avaliados, 11 possuem idioma em Espanhol, cin-
co em Catalão e dois em Francês. Todos foram postados no Portal do 
Professor, em média, sete anos após serem postados no site ZonaClic2. 

2 É um projeto de desenvolvimento e divulgação de softwares livres. Disponível em: <http://
clic.xtec.cat/es/jclic/development.htm>.
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QUADRO 1 – Dados dos SE disponibilizados pelo Portal do Professor para o 
ensino de Ciências Naturais, nos anos finais do ensino fundamental.

Títulos originais Títulos traduzidos Siglas Idioma Postagem1 Fonte2

Animals Invertebrats Animais 
Invertebrados SE1 Catalão 2/11/2009 7/03/2006

Animals Vertebrats Animais 
Vertebrados SE2 Catalão 2/11/2009 3/03/2006

Classifiquem Roques 
Sedimentàries

Classificação 
de Rochas 

Sedimentares
SE3 Catalão 20/10/2009 4/11/2003

Conocimiento del Medio 
4º

Conhecimento do 
4º Ano SE4 Espanhol 5/3/2012 27/1/2005

Consells davant 
Emergències

Dicas de 
Emergência SE5 Catalão 18/10/2009 8/05/2008

Cuerpo Humano – 
Aparato Digestivo

Corpo Humano – 
Sistema Digestório SE6 Espanhol 14/09/2011 9/02/2006

De Viaje por el Sistema 
Solar

Viagem pelo 
Sistema Solar SE7 Espanhol 14/09/2011 15/07/2010

Descobrim la Diabetis 
“Conceptes Bàsics”

Descobrindo a 
Diabetes: Conceitos 

Básicos
SE8 Francês 14/09/2011 27/09/2000

El Coto de Doñana Preservar Doñana SE9 Espanhol 14/09/2011 12/06/2003

El Cuerpo Humano O Corpo Humano SE10 Espanhol 15/06/2011 5/05/1997

La Diabetes Tipo I 
“Conceptos Avanzados”

A Diabetes Tipo 
I: Conceitos 
Avançados

SE11 Francês 13/09/2011 7/01/2002

La Constitución para 
Niños

A Constituição para 
Crianças SE12 Espanhol 5/03/2012 23/04/2001

La Matèria 3r d’ESO Os Três Estados da 
Matéria SE13 Catalão 3/10/2012 30/7/2008

La Materia, un Estudio 
Educativo

A Matéria, um 
Estudo Educativo SE14 Espanhol 17/4/2011 15/9/2005

Mi Salud, mi Cuerpo y 
la Educación Física

Minha Saúde, Meu 
Corpo e a Educação 

Física
SE15 Espanhol 21/06/2011 19/09/2005

Otoño Outono SE16 Espanhol 27/07/2011 27/11/2002

Rocas y Minerales Rochas e Minerais SE17 Espanhol 17/8/2012 11/6/2004

Vistas de la Tierra Visualização da 
Terra SE18 Espanhol 27/07/2011 27/11/2002

Fonte: criada pelos autores.

1 Ano de postagem no Portal do Professor – MEC.
2 Ano de criação e postagem no site ZonaClic – a fonte original do software. Disponível em: 

<http://clic.xtec.cat/es/index.htm>.
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A fonte original dos softwares analisados estão no site ZonaClic 
e foram efetuadas entre os anos de 1997 e 2010. Vale ressaltar 
que apenas um deles foi postado no ano de 2010 e o ano de 1997, 
sendo os demais 16 SE postados entre os anos de 2000 e 2008. O 
idioma desse site é o Catalão, Inglês ou Espanhol, assim como os 
seus SE. No site, ficam explícitos seus objetivos:

Clic está formado por un conjunto de aplicaciones de 
software libre que permiten crear diversos tipos de 
actividades educativas multimedia. La zonaClic es un 
servicio del Departamento de Educación de la Genera-
litat de Cataluña creado con el objetivo de dar difusión 
y apoyo al uso de estos recursos, y ofrecer un espacio 
de cooperación abierto a la participación de todos los 
educadores/se que quieran compartir los materiales 
didácticos creados con el programa (ZONACLIC, 2014). 

Assim, pode-se perceber que os materiais digitais criados pe-
los docentes europeus foram aproveitados pelo portal brasileiro 
anos após sua criação, sem que ocorresse uma revisão de conteú-
dos ou ainda adequação didático-pedagógica às realidades educa-
tivas brasileiras. 

Na proposta de se construírem SE efetivos à aprendizagem, 
Sommerville (2003) e Pallazo (2002) elencam que a elaboração de 
um software multimídia interativo exige a definição de um perfil de 
usuário que incluirá aspectos como familiaridade com computado-
res, comportamento diante da interface e conhecimento prévio do 
assunto, o que não aconteceu com os SE analisados.

Verifica-se que, dos SE disponibilizados em um portal público 
brasileiro, nenhum se apresenta com o idioma oficial do País, a 
Língua Portuguesa. Acredita-se que isso se deve ao fato de que a 
elaboração e criação de softwares por empresas privadas brasileiras 
ainda representa um grande custo (ALVES, 2006). De acordo com 
Costa (2014), todos os SE ferem a recomendação n. 10 por não 
serem em Língua Portuguesa, ou seja, a língua materna do Brasil.
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Outra possível explicação para a ausência de softwares em Por-
tuguês é a parceria entre o Ministério da Educação e as instituições 
educacionais, fundações e institutos, sejam organizações públicas 
ou privadas, de diferentes países. Assim, os objetos educacionais 
são cedidos para a publicação no Banco Internacional de Objetos 
Educacionais (BIOE), o qual está integrado ao Portal do Professor 
(BRASIL, 2011).

Comumente, discussão acerca da tecnologia vem sendo cen-
trada meramente aos seus aspectos técnicos, mas a compreensão 
dos aspectos culturais e a forma como se organiza essa tecnologia 
possibilitam ao cidadão a compreensão da forte dependência dos 
sistemas sociopolíticos, valores e ideologias em que a tecnologia 
se insere. A partir de então, o cidadão passa a entender como a 
tecnologia interfere na sua vida e no contexto em que ele se insere 
(SANTOS; MORTIMER, 2002).

Teixeira e Brandão (2003) acreditam que a ausência de softwa-
res brasileiros gratuitos deve-se também à desmotivação e falta de 
interesse dos professores, partindo do pressuposto de que atual-
mente existem inúmeras ferramentas e linguagens de programação 
acessíveis de fácil manuseio, as quais os próprios professores po-
deriam utilizar e criar SE completos e pertinentes a cada realida-
de escolar. Todavia sabe-se que, além dos fatores supracitados, o 
contexto do trabalho docente no Brasil (jornada de trabalho, poder 
cultural e tecnológico, pouco domínio da informática, dentre ou-
tros) é fator de grande empecilho.

Todos os SE oferecem a licença Creative Commons, que permi-
te copiar, distribuir, publicar, criar trabalhos derivados citando o 
autor, sendo, porém, proibido o uso para fins comerciais. Esse tipo 
de licença consiste em uma vantagem para os usuários do Portal do 
Professor, já que, para se utilizarem os softwares, não há necessida-
de de pagamento. 

Em relação à descrição pedagógica dos SE, 16 apresentam 
cunho tradicional, visto que ainda têm-se limitado à mera trans-
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missão dos conteúdos sem permitir que o aluno desenvolva seu 
conhecimento. Corroborando essa visão, Silva e Fernandez (2007) 
ressaltam ainda que a simples transposição de conteúdos impres-
sos em papel para uma mídia eletrônica não oferece nenhuma van-
tagem do ponto de vista didático-pedagógico.

O SE5 e o SE15 foram descritos pedagogicamente como com-
portamentalistas, porque impõem aos alunos um tipo de compor-
tamento que deve ser seguido e, mais uma vez, não permitem que 
os educandos estejam livres para formular e resolver situações-pro-
blemas. Segundo a abordagem pedagógica comportamentalista, o 
comportamento dos educandos pode ser modificado ao alterarem-
se as condições a que eles estão expostos. O aluno, portanto, é um 
produto delineado conforme desejo das instituições (MIZUKAMI, 
1986). 

Intimamente ligadas ao tipo de abordagem pedagógica estão 
as interações entre máquina X aprendiz X agente de aprendizagem 
X grupo. Nos SE analisados, constatou-se que as propostas peda-
gógicas presentes permitem que o aprendiz interaja apenas com a 
máquina ou com o agente de aprendizagem, o professor.

Para Peixoto e Carvalho (2011, p. 36), 

[...] É igualmente importante lembrar que as mídias (e 
nós, seres humanos, somos igualmente instrumentos 
mediadores) favorecem a mediação e a apropriação, 
pelo indivíduo, do patrimônio e da experiência acu-
mulada pela humanidade, sendo, assim, instrumentos 
que permitirão ao indivíduo se apropriar dos conheci-
mentos e das competências desenvolvidas pelo grupo 
no qual está inserido [...]

As interações acima mencionadas são limitadas, porque os 
softwares ora apenas expõem o conteúdo (pedagogia tradicional3), 

3 Na concepção tradicional, o adulto é considerado como homem acabado e pronto, enquan-
to o aluno é um “adulto em miniatura” que precisa ser atualizado. O ensino será centrado 
no professor, e o aluno apenas executa prescrições que lhe são fixadas por autoridades ex-
teriores. In.: MIZUKAMI, M. G. N. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1986.
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ora impõem um tipo de ação que deve ser repetida (pedagogia 
comportamentalista). Portanto o aluno está sempre focado única 
e exclusivamente nos SE, não havendo espaço para inserir o pro-
fessor ou os colegas de classe dentro do seu processo de apren-
dizagem.

Esse padrão de software pode potencializar o que Teixeira 
(2003) coloca como perfil do docente da área de Ciências, seja o 
docente de Biologia, Química, Física ou Matemática, o de ser ri-
gorosamente marcado pelo conteudismo, excessiva exigência de 
memorização de algoritmos e terminologias, descontextualização 
e ausência de articulação com as demais disciplinas do currículo.

No que tange ao feedback4, foi considerado como a resposta 
que o aluno dará após o uso da ferramenta, ou seja, o próprio softwa-
re está programado para dar uma resposta (positiva ou negativa) ao 
que foi questionado, podendo oportunizar um momento de apren-
dizagem. Todos os SE têm potencial de proporcionar que o docen-
te e o discente realizem um bom feedback do conteúdo, visto que 
essa ação está intrinsecamente ligada ao “bom” uso dos softwares, os 
quais podem ser utilizados como fixadores do conteúdo por apre-
sentarem imagens e exercícios que ajudam a concretizar o conteúdo. 

Ligadas inerentemente ao feedback e ao tipo de abordagem 
pedagógica dos SE estão a análise e verificação de hipóteses e a de-
puração de resultado. Os softwares não dão liberdade para que essas 
ações sejam realizadas, pois, conforme já foi elucidado, os SE estão 
muito restritos à transposição do livro para a mídia eletrônica.

No que compete à interdisciplinaridade, esta esteve presente 
em seis dos SE e, dentro destes, cinco possibilitam o trabalho alia-
do entre ensino de Ciências aos conteúdos de Geografia e um aos 
conteúdos de Educação Física. Esse dado indica uma possibilidade 
para se trabalhar com conteúdo de diferentes disciplinas simulta-
neamente, evidenciando que alguns temas não estão mais sendo 

4 O feedback foi analisado em duas perspectivas: possibilidade de revisão de conteúdo e de 
resposta, positiva ou negativa, ao exercício realizado.



A
R

T
I

G
O

S

212 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

ensinados isoladamente, mas de forma integrada (GUERRA et al., 
1998; FAZENDA, 2002). 

Além disso, todos os softwares podem ser aplicados em uma 
parceria com professores de língua estrangeira, em especial de Es-
panhol, visto que 11 são desenvolvidos nessa língua.

Para Salum (1997), uma educação interdisciplinar só será pos-
sível, quando a formação de professores estiver atenta a essa forma 
de ensinar. De nada adianta utilizarem-se softwares com roupagem 
interdisciplinar se o professor não souber trabalhar de forma ade-
quada com metodologias e conteúdos integrados. Corroborando 
com esse autor, Fazenda (2002) afirma que é necessária uma for-
mação adequada que pressuponha um treino na arte de entender e 
pensar, visando a um desenvolvimento educacional no sentido da 
criação e da imaginação.

Quanto aos aspectos de uso e acessibilidade, a maioria dos 
SE enquadram-se dentro dos seguintes tipos: tutoriais, exercícios, 
prática e jogos. Nove SE são no formato de tutorial, incluindo exer-
cícios e jogos ao mesmo tempo; sete são softwares de exercícios 
e jogos simultaneamente; um é tutorial e jogo; e um são apenas 
exercícios.

Dentre os jogos, todos os SE contêm quebra-cabeça, ca-
ça-palavras e jogo da memória. Os demais aspectos de uso e 
acessibilidade não apareceram em nenhum dos oito SE estuda-
dos, evidenciando a transposição do livro impresso para a mídia 
informática.

Giordan (2005), em seu trabalho O Computador na Educação 
em Ciência, faz uma análise crítica a respeito de alguns aspectos de 
uso e acessibilidade, sobre o texto tutorial, ferramenta presente 
na maioria dos SE avaliados. O autor avalia-o como um tipo de 
instrumento “ultrapassado”, considerando que os textos tutoriais 
eram utilizados quando a capacidade de processamento limitava 
as aplicações gráficas ou ainda quando as redes de computadores 
estavam restritas ao mundo acadêmico e militar. 



A
R

T
I

G
O

S

213Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Para Galvis (1988), os exercícios e práticas presentes em um sof-
tware restringem a ação do aluno, pois ela está centrada em virar as 
páginas de um livro eletrônico e resolver suas lições tal como em um 
livro tradicional impresso. Segundo o autor, para que os exercícios 
favoreçam o ensino, devem-se considerar três condições: quantidade 
de lições, formatos em que se apresentam e correção das atividades.

Partindo das ideias apresentadas pelo último autor, os SE que 
apresentam apenas exercícios e jogos ou apenas exercícios pode-
rão não alcançar os objetivos para efetivar a aprendizagem, visto 
que o aluno que utiliza apenas o software não possui base para a re-
solução das atividades propostas, e a grande quantidade de lições 
poderá desmotivar o educando.

No quesito relacionado ao nível de aprendizagem, Vieira 
(1999) classifica os softwares em relacionais, sequenciais e criativos. 
Ainda de acordo com a autora supracitada, a categoria que mais 
possibilita a aprendizagem é a criativa, levando em consideração 
que, na mesma, ocorre a formação de novos saberes, possibilitan-
do uma maior interação entre pessoas e tecnologias, já que viabili-
za uma participação mais ativa do aluno.

Todavia verificou-se que 17 dos SE analisados podem ser clas-
sificados como “relacionais”, e o SE3 classificado como “sequen-
cial”. Nenhum dos SE analisados apresentou nível de aprendizagem 
criativo. Para Lyra et al. (2003), os softwares do tipo relacional per-
mitem ao aluno a aquisição de novas habilidades ao estabelecer 
relações ao decorrer do conteúdo que está sendo aprendido, en-
tretanto esta categoria pode gerar um aluno com conhecimento 
isolado, porque cada aluno é o centro de sua aprendizagem e re-
aliza as suas próprias relações de acordo com seu conhecimento 
prévio e independente do grupo. 

O software sequencial é aquele que apresenta uma linearidade 
de conteúdo tal como em um livro didático. O SE3 foi assim clas-
sificado, porque exibe um quadro de opções entre conhecer as ro-
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chas sedimentares e realizar as atividades (Figura 1). Escolhendo a 
primeira opção, o aluno é direcionado para tutoriais que explicam 
detalhadamente o tema. Assim que o aluno termina de ler todas as 
informações, o software o redireciona para a tela inicial, na qual po-
derá optar por resolver os exercícios. O SE oferece inúmeras ativi-
dades que vão desde caça-palavras até relacionar as características 
das rochas com as suas imagens. Na parte inferior de cada tela, que 
está circundado em vermelho nos prints das interfaces, o SE exibe 
o que deverá ser feito pelo educando.

FIGURA 1 – Prints das interfaces do SE8 disponibilizado pelo Portal do Professor 
para os anos finais do ensino fundamental. Círculos, em vermelho, destacam a 
atividade que o aluno realizará.

Os demais softwares foram classificados como relacionais, como, 
por exemplo, o SE1, que permite aos educandos estabelecer relações 
do que está sendo aprendido com o seu próprio cotidiano. Estes SE 
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podem servir como ferramentas complementares para efetivar o en-
sino, uma vez que dispõem de atividades e textos com curiosidades. 

Os aspectos técnicos da análise dos SE foram, de forma geral, 
bem-pontuados. Todos os SE possuem os aspectos básicos necessá-
rios a qualquer software, exceto os quesitos help-desk e hiperlink. Nove 
apresentam o help-desk em algumas telas do software, e os outros nove 
não apresentam este quesito. O hiperlink5 não consta em nenhum SE.

Já o help-desk6, no caso dos SE analisados, aparece como uma 
interrogação colorida nas extremidades do software (Figura 2). Nos 
SE que apresentaram esta função, ela apareceu de maneira bastante 
simples, como uma resposta à atividade e não como uma ajuda para 
resolver os problemas propostos. Em atividade como a de caça-pa-
lavras, por exemplo, o help-desk exibe as palavras que devem ser 
encontradas. 

FIGURA 2 – Prints das interfaces do SE2 disponibilizado pelo Portal do Professor 
para os anos finais do ensino fundamental. Círculo, em vermelho, destaca a 
função de help-desk, e a seta indica a tela que abre após clicar sobre a função.

5 O hiperlink, de forma resumida, é um comando que se clica para iniciar um programa ou 
abrir um arquivo. Por meio dele, é possível estabelecer relação entre assuntos variados. In: 
MIRANDA, R. Hiperlinks. Disponível em: <http://www.otimizacao-sites-busca.com/art-misc/
hlink.htm>. Acesso em: 14 abr. 2012.

6 Help-desk é um tipo de ajuda caso o usuário encontre alguma dificuldade para compreensão 
e/ou manuseio de uma ferramenta tecnológica.
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A facilidade de navegação foi adotada como uma navegação 
simples e acessível. Nesse quesito, um dos SE analisados mostrou-
se ineficaz, porque as interfaces do SE passavam rapidamente, e o 
retorno à tela anterior ocorre de forma bem breve, o que impossi-
bilita que o aluno consiga revisar todas as informações presentes 
nas interfaces. Consequentemente, dificulta-se a compreensão do 
conteúdo que não está em sua língua materna. 

O SE12 apresenta uma peculiaridade no que tange ao con-
teúdo, já que apresenta a constituição espanhola para as crianças 
de seu país. A avaliação do software didático é feita na prática do 
dia a dia, em sala de aula. É uma atividade subjetiva que pode ser 
aceita por uns e rejeitada por outros. É necessário encontrar, no 
software, características que assegurem uma maior probabilidade 
de sucesso no âmbito educacional, a partir da análise dos aspectos 
pedagógicos e técnicos (LUCENA, 1998). Assim, uma formação de 
caráter pedagógico e técnico para avaliação e uso desses recursos 
é vital ao docente da educação básica brasileira. 

Conclusão

A utilização de softwares para o ensino de Ciências é um ad-
vento recente e, na maioria das vezes, ignorada pelos professores, 
seja por falta de conhecimento do material, dificuldade em traba-
lhar com tecnologia educacional, ausência de recursos de qualida-
de, tempo para planejamento de suas aulas, dentre outros aspectos. 

No caso dos 18 SE analisados, verificou-se que, apesar de eles 
estarem disponíveis em um portal brasileiro, nenhum deles possui 
o idioma nacional do Brasil, necessitando de conhecimento em Es-
panhol, Catalão ou Francês. 

Ao se estudar sobre as possibilidades educativas desses re-
cursos digitais e compreender o processo histórico, político e eco-
nômico entre o Estado e os organismos internacionais, percebe-se 
que os objetos digitais de aprendizagem analisados buscam apre-



A
R

T
I

G
O

S

217Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

sentar numericamente uma possibilidade educacional aos docen-
tes e seus alunos, muito embora, na prática, não representem ga-
nho qualitativo para o processo de ensino e aprendizagem, dentre 
outros motivos por não estarem na língua materna deste país e a 
forma de exposição dos conteúdos.

Além disso, o viés conteudista dos SE, ao oferecer mera trans-
posição do livro para uma mídia eletrônica, não possibilita uma 
análise ou verificação de hipóteses, uma vez que não trabalha com 
a possibilidade de situações-problemas ou método similar. Todavia 
todos se adéquam bem à atividade de reforço de conteúdo, própria 
de uma atividade tecnicista.

Salienta-se, ainda, que construir um repositório digital cujos 
objetos estão desatualizados e foram produzidos há mais de 10 
anos evidencia o descaso dos próprios programas de inclusão digi-
tal via ambiente escolar. 

Uma vantagem que pode ser observada no Portal do Professor é 
o fato de que todos os recursos analisados neste trabalho contavam 
com a licença Creative Commons, permitindo livre acesso, além de 
possuir os requisitos técnicos básicos a um software de qualidade. 

Diante disso, fica evidente a necessidade de conhecimento 
dos professores da educação básica das possibilidades e limitações 
desses recursos digitais. O processo formativo docente deve ser 
centrado, além de reflexões sobre a parte técnica, do viés peda-
gógico de avaliação e uso educacional. Além disso, mais trabalhos 
que avaliem os demais recursos educacionais disponíveis no por-
tal, como hipertextos, vídeos, áudios e imagens, precisam ser rea-
lizados, em especial, pelos docentes por quais o portal se orienta.
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RESUMO
O presente estudo objetivou verificar possibilidades de contribuição terapêuti-
ca ocupacional na formação de professores no que concerne à utilização de Tec-
nologia Assistiva junto a alunos com deficiência. Para compreender a Educação 
Inclusiva, buscou-se fundamentação teórica em autores como Galvão, Martins, 
Pelosi, Cavalcante, Lima, Frias e Menezes. Os participantes da pesquisa foram 
professores das salas de recursos multifuncionais das escolas municipais de Be-
lém/PA. A metodologia consistiu em uma abordagem qualitativa e a coleta de 
dados, realizada em três momentos: aplicação de um questionário inicial, para 
identificar as principais demandas a serem contempladas na formação poste-
riormente proposta; a execução das formações, totalizando quatro momentos 
ministrados por profissionais e acadêmicos de Terapia Ocupacional sobre Tec-
nologia Assistiva; aplicação de um questionário final. Emergiram da análise dos 
dados as categorias: concepções dos professores acerca da Tecnologia Assistiva; 
benefícios da prática multiprofissional para a formação dos professores; Tera-
pia Ocupacional x Inclusão Escolar. Os resultados encontrados apontam para a 
necessidade da formação continuada, não só do professor, mas da equipe pro-
fissional atuante no contexto inclusivo. Além disso, vale ressaltar a relevância 
do terapeuta ocupacional como profissional com potencial de auxiliar nesse 
processo, otimizando a interação, a funcionalidade e as habilidades do indiví-
duo com deficiência. As formações realizadas permitiram a sensibilização dos 
professores quanto às peculiaridades e individualidades dos alunos do Atendi-
mento Educacional Especializado, o aprimoramento das práticas e abordagens 
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pedagógicas, a otimização da relação aluno-professor, bem como uma maior 
compreensão acerca das teorias e caminhos para a prática da utilização da Tec-
nologia Assistiva.

Palavras-chave: Inclusão Escolar. Tecnologia Assistiva. Terapia Ocupacional.

ASSISTIVE TECHNOLOGIES AND SCHOOL INCLUSION: OCCUPATIONAL 
THERAPY CONTRIBUTIONS FOR TEACHER EDUCATION FROM THE SPECIALIZED 

EDUCATIONAL SERVICE (SES) IN BELÉM (PA)

ABSTRACT
The present study aimed to verify the possible contributions for Occupational 
Therapy in teacher training regarding the use of Assistive Technology with stu-
dents with disabilities. To understand the Inclusive Education, we sought theo-
retical foundation in authors like Galvão, Martins, Pelosi, Cavalcante, Lima, Frias 
and Menezes. The participants of this research were teachers of multi-function-
al resources room of public schools in Belém/PA. The methodology consists of a 
qualitative approach and data collection, executed in three stages: application 
of an initial questionnaire to identify the main requirements to be addressed 
in a later training; the implementation of training that totalizes four parts of 
discussion on topics related to Assistive Technology given by professionals and 
academics of Occupational Therapy; and application of a final questionnaire. 
From the data analysis the following categories emerged: teachers’ conceptions 
about the Assistive Technology; the benefits of multidisciplinary practice for 
Teacher Training; Occupational Therapy X School Inclusion. The results point to 
the need for continued education, not only for the teacher, but for the staff that 
works inclusion setting. Moreover, it is important to mention the potential of 
occupational therapist to assist in this process, optimizing the interaction, func-
tionality and abilities of the individual with disabilities. The performed trainings 
allowed the teacher’s sensitization for the peculiarities and individualities of 
the specialized educational service’s students, the improvement of practices 
and pedagogical approaches, the optimization of the student-teacher relation-
ship as well as a greater understanding of the theories and ways to practice use 
of Assistive Technology.
Keywords: School Inclusion. Assistive Technology. Occupational Therapy.

Introdução

O processo de Inclusão Escolar atualmente é um dos temas 
mais discutidos no campo da educação em todo o mundo. O direi-
to à educação é direito de toda criança, adolescente ou adulto, in-
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dependente das diferentes necessidades que possam apresentar e 
das realidades nas quais se encontram. A Constituição ratifica que 
todos são iguais perante a lei, não havendo nenhuma distinção. 
Portanto, a Educação Inclusiva parte dessa premissa, pois defende 
uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivencia-
das nas escolas de modo que estas respondam à diversidade de 
alunos (ALVES DE OLIVEIRA et al., 2011).

Esse processo de reforma e reestruturação das escolas como 
um todo é um desafio à instituição escola, visto que a Inclusão 
Escolar envolve desde a superação das barreiras arquitetônicas 
até, e principalmente, a superação das barreiras atitudinais, das 
práticas pedagógicas, bem como, reivindica-se uma mudança nas 
perspectivas de professores, dos alunos e da comunidade como 
um todo (MARTINS, 2006; FRIAS; MENEZES, s/d; GALVÃO FILHO; 
MIRANDA, 2012).

Para atender as demandas dos alunos com deficiência, surge, 
em 2007, a Política Nacional de Educação Especial na perspecti-
va da Educação Inclusiva, a qual garante o acesso desses alunos 
a escolas regulares, bem como o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), que tem como uma de suas estratégias as Salas 
de Recursos Multifuncionais (SRM), com equipamentos e recursos 
facilitadores do aprendizado, no contra turno do ensino regular 
(BRASIL, 2007).

É nas salas de recursos multifuncionais que o aluno terá a 
possibilidade de aprimorar o que conseguiu aprender na sala de 
aula regular, onde também desenvolve seu potencial de socializa-
ção e onde tem a possibilidade de compensar eventuais déficits de 
aprendizagem e de conhecimentos que não conseguiu apreender 
apenas frequentando a sala de aula regular. Portanto, o AEE não 
funciona como substitutivo do ensino regular, mas sim comple-
mentar a este (BRASIL, 2007).

Nesse sentido, observa-se a importância da utilização de di-
versos recursos no contexto do AEE, dentre estes, a inserção da 
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Tecnologia Assistiva1 (TA), a qual se encontra dentro do campo de 
conhecimento e atuação do terapeuta ocupacional, profissional 
que enfatiza em sua prática o envolvimento dos seres humanos em 
ocupações cotidianas e significativas para eles (AOTA, 2008).

É importante ressaltar que os recursos de Tecnologia Assistiva 
constituem-se como mediadores e potencializadores da interação 
social da pessoa com deficiência no mundo. Nesse sentido, a TA 
pode ser concebida como um privilegiado instrumento catalisador 
e estimulador na construção de novos caminhos e possibilidades 
para o aprendizado e desenvolvimento dos que apresentam algum 
tipo de deficiência, pois disponibiliza recursos para o “empodera-
mento” dessa pessoa, permitindo que possa interagir, relacionar-se 
e competir em seu meio com ferramentas (GALVÃO, 2009). 

No que se refere à falta de conhecimento dos professores 
sobre a utilização dos recursos de Tecnologia Assistiva, infere-se 
que esta dificuldade, pode refletir a existência de um possível dé-
ficit na formação destes profissionais. Sobre isso, é necessário e 
urgente, que os sistemas de ensino se organizem para que além 
de assegurar essas matrículas, assegurem também a permanência 
de todos os alunos, o desenvolvimento de suas potencialidades e 
aprendizagem sem perder de vista a intencionalidade pedagógica 
e a qualidade do ensino (FRIAS; MENEZES, s.d.).

Nesse contexto, o presente estudo traz como tema central 
possibilidades de contribuição do terapeuta ocupacional junto a 
professores de SRM no contexto da utilização de dispositivos de 
TA. O interesse pelo tema surgiu a partir de uma oportunidade 
oferecida pelo Núcleo de Desenvolvimento em Tecnologia Assistiva 
e Acessibilidade (NEDETA), estágio não obrigatório, através da exe-
cução do projeto intitulado “Levantamento das Necessidades de 

1 A Tecnologia Assistiva, segundo Bersch e Schirmer (2005), é uma área do conhecimento 
que se propõe a promover ou ampliar habilidades em pessoas com privações funcionais, 
em decorrência da deficiência, além de ser composta por recursos e serviços, sendo estes 
últimos destinados a avaliar, prescrever e orientar a utilização da TA, visando maior inde-
pendência funcional da pessoa com deficiência na atividade de seu interesse.
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Recursos de Tecnologia Assistiva nas Escolas Inclusivas Municipais 
de Belém-PA”, onde se pôde observar que havia nas escolas uma 
gama interessante de recursos de Tecnologia Assistiva. No entan-
to, segundo relato dos professores dessas instituições, os recursos 
não eram utilizados no processo de ensino-aprendizagem dos alu-
nos por falta de conhecimento dos professores no que se referia à 
utilização de tais recursos.

Metodologia

O presente artigo surgiu a partir da pesquisa referente ao 
Trabalho de Conclusão Final do Curso de Terapia Ocupacional da 
Universidade do Estado do Pará (UEPA), apresentando um caráter 
qualitativo. 

Teixeira (2009, p.137) versa acerca da pesquisa qualitativa, 
na qual o pesquisador “procura reduzir a distância entre a teoria 
e os dados, entre o contexto e a ação, usando a lógica da análise 
fenomenológica, isto é, da compreensão dos fenômenos pela sua 
descrição e interpretação”.

Enquadraram-se enquanto sujeitos da pesquisa, os professo-
res atuantes nas SRM de escolas pertencentes à rede municipal de 
ensino de Belém. O Centro de Referência de Inclusão Educacional 
(CRIE) Gabriel Lima Mendes disponibilizou uma listagem atuali-
zada das escolas que possuem essas salas, as quais totalizam 33 
escolas.

Os critérios de inclusão da pesquisa determinavam aptos a 
participar desta todo professor de SRM das escolas da rede muni-
cipal de Belém e que aceitassem participar da mesma, assinando 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Aos crité-
rios de exclusão, que determinavam a exclusão da pesquisa todo 
profissional que não atendesse aos critérios de inclusão, abriu-se 
exceção para dois profissionais do CRIE que ao serem informados 
sobre a segunda etapa da pesquisa-formação para os professores, 



A
R

T
I

G
O

S

228 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

interessaram-se em participar da mesma. A inserção desses indi-
víduos no momento das formações foi uma solicitação do CRIE às 
pesquisadoras.

Os sujeitos participantes foram abordados segundo os pre-
ceitos da Declaração de Helsinque e do Código de Nuremberg, res-
peitadas as normas de pesquisa envolvendo seres humanos (CNS n. 
466/2012) do Conselho Nacional de Saúde, onde se desenvolveu o 
trabalho conforme as exigências para as pesquisas com seres hu-
manos, tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
seres humanos, sob o CAEE 23277613.7.0000.5174. Para a pesqui-
sa, optou-se por identificar os indivíduos por números.

A pesquisa foi realizada em duas etapas. A primeira consistiu 
na coleta de dados dos participantes, com o objetivo de identificar 
o perfil dos professores das SRM das escolas municipais de Belém, 
bem como possibilitar o planejamento dos temas a serem aborda-
dos na formação de acordo com as principais demandas visualiza-
das no primeiro momento.

Com esses dados em mãos, elaboraram-se os módulos que 
viriam a compor as formações, segunda etapa da pesquisa. Nesta 
fase foi construído cronograma com os dias e horários das forma-
ções e estabelecido os conteúdos que seriam abordados em cada 
módulo assim como o local onde seriam executadas as formações 
previamente.

Posteriormente, foram contatados os profissionais terapeutas 
ocupacionais que atuavam ativamente nos temas escolhidos para 
ministrar os módulos das formações e realizado o contato com os 
professores para divulgação do cronograma e dos conteúdos que 
seriam abordados nas formações.

Inicialmente objetivava-se desenvolver a pesquisa com todos 
os professores atuantes nas SRM das escolas indicadas, porém de-
vido dificuldade de contatar esses professores, associada à indispo-
nibilidade e incompatibilidades de horário destes, não foi possível 
desenvolver conforme o que se tinha proposto. Dentre esses pro-
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fessores, uma amostra de 21 aceitou participar da primeira etapa 
da coleta de dados da pesquisa.

O local da coleta dos dados da primeira etapa da pesquisa 
seria nas próprias instituições onde esses professores trabalhavam, 
porém, devido à dificuldade de acesso direto a essas escolas, a loca-
lização longínqua, mudou-se a estratégia e o local de obtenção da 
coleta aconteceu durante uma reunião promovida pelo CRIE junto 
a este público, cuja oportunidade foi cedida pelo próprio centro.

Quanto à realização da formação propriamente dita, definiu-
se como tema geral a Tecnologia Assistiva no Processo de Inclusão 
Escolar. Esta temática foi subdividida de modo didático, onde acon-
teceram quatro módulos cujos temas foram: “Tecnologia Assistiva 
como recurso para a promoção de práticas inclusivas”, “Comunica-
ção Alternativa e Aumentativa”, “Recursos de Tecnologia Assistiva: 
estratégias para efetivação da Inclusão Escolar” e “Oficina de cons-
trução de recurso de TA de baixo custo”.

Em relação à segunda etapa, participaram das formações pro-
postas apenas 11 professores e outros dois profissionais, um com a 
função de orientar os professores no processo de Inclusão Escolar, 
e o outro profissional realizava orientações com as famílias dos 
alunos com deficiência, ambos funcionários efetivos do CRIE. O 
número de questionários preenchidos utilizados para análise dos 
dados desta etapa foi 10, sendo 8 de professores das SRM e 2 de 
profissionais do CRIE atuantes na perspectiva do AEE.

Vale ressaltar que todos os professores que preencheram 
o primeiro questionário se comprometeram em participar da se-
gunda etapa da pesquisa que consistiu na formação. Porém, como 
apontado anteriormente, apenas 11 professores participaram des-
ta última.

Após a execução dos módulos, aplicou-se o segundo questio-
nário aos participantes das formações, a partir do qual se realizou 
uma análise as respostas dos professores quanto ao conteúdo assi-
milado e ao processo das formações.
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As falas dos sujeitos de pesquisa foram tratadas qualitativa-
mente através do método de análise do conteúdo. Segundo Bardin 
(2014), este método consiste na transformação dos dados brutos, 
possibilitando uma representação do conteúdo expresso pelo su-
jeito de pesquisa.

A partir da análise das considerações trazidas pelos profes-
sores através do instrumento proposto pelas pesquisadoras, foi 
realizada fundamentação com autores relevantes para as temáticas 
abordadas, bem como feitas análises relacionando os campos prá-
tico e teórico.

Para a realização desta análise estabeleceram-se três etapas: 
o recorte, a enumeração e a classificação e agregação dos dados. A 
regra de enumeração utilizada para codificação dos dados foi com 
base na frequência. A categorização dos dados, através da classifi-
cação, organiza os elementos em categorias, permite a investiga-
ção da individualidade de cada sujeito, e ao mesmo tempo, os pon-
tos compartilhados entre os participantes da amostra, permitindo 
a realização de agrupamentos (BARDIN, 2014). 

Resultados e discussão

Os resultados foram obtidos através das respostas de um ques-
tionário com perguntas abertas, aplicados após as formações, que 
objetivou avaliar dois aspectos: Seção I – Quanto ao conteúdo assi-
milado; Seção II – Quanto ao processo das formações. Este instru-
mento possibilitou a construção das seguintes categorias de análise.

Elaborou-se uma categoria referente à compreensão dos con-
ceitos, abordados nas formações, pelos professores, denominada 
“Concepções acerca da Tecnologia Assistiva”. Além desta, foram 
construídas duas categorias de análises relacionadas à visão dos 
professores quanto ao processo de inclusão: “Benefícios da Prática 
Multiprofissional para a formação dos professores”; “Terapia Ocu-
pacional x Inclusão Escolar”.
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Assim, este item apresenta, em forma de categorias e subca-
tegorias, as respostas dos professores, obtidas a partir do questio-
nário final. As respostas foram classificadas de acordo com a per-
gunta em que se localizavam e ao conteúdo da resposta. Realiza-se 
também, uma discussão mais aprofundada acerca de cada catego-
ria, fundamentada nas falas e em referenciais teóricos pertinentes.

Nomeou-se a primeira categoria como “Concepções acer-
ca da Tecnologia Assistiva”. Nela, encontram-se as respostas dos 
professores relacionadas à sua percepção quanto à Tecnologia As-
sistiva em diversas esferas, tais como conceito, benefícios gerais, 
benefícios para pessoa com deficiência, no contexto da Educação 
Inclusiva, dentre outras.

Para dar conta dessa categoria, o primeiro momento da for-
mação foi destinado à introdução de conceitos e classificações da 
Tecnologia Assistiva, o que proporcionou, aos professores, a visu-
alização das diversas áreas em que a mesma pode estar inserida.

A formação contemplou como abordagens da TA: auxílios para 
Atividades de Vida Diária; recursos para Atividades Instrumentais 
de Vida Diária; Comunicação Alternativa e Ampliada, recursos de 
acessibilidade ao computador, sistemas de controle do ambiente, 
projetos arquitetônicos para a acessibilidade, órteses e próteses, 
adequação postural, dentre outros.

Foram coletadas respostas que, de algum modo, mostram 
uma visão limitada acerca da compreensão dos professores quanto 
ao conceito de TA, onde alguns apresentaram respostas restritivas 
quanto aos ambientes em que pode ser utilizada, ao público que 
pode utilizá-la, bem como quanto ao que objetiva alcançar, como 
se pode verificar por meio dos excertos destacados a seguir:

São estratégias e alternativas de ensino dentro das SRM [...]. 
(P1).

São recursos que possibilitam a comunicação aos alunos que 
não possuem fala ou apresentam algum transtorno que impossi-
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bilitam uma linguagem, além de alunos com deficiência física que 
apresentam dificuldade de coordenação motora fina. (P3).

E um ‘estrumento’ que pode auxiliar na transmissão de fala (co-
municação) verbal e não verbal. (P6).

Observa-se que o participante P1 limita o conceito de TA ao 
ambiente das SRM. Sabe-se que a Tecnologia Assistiva está inseri-
da de diversos modos no cotidiano do indivíduo: na adaptação de 
veículos, como carros cujos comandos podem ser dados apenas 
com os membros superiores, em aparelhos eletrônicos, como os 
celulares com comandos de voz; em dispositivos ortóticos, como 
óculos, dentre outros.

Além disso, P1 restringiu a TA a área de ensino, o que a limi-
ta, como se pode observar nos exemplos listados acima. Logo este 
participante apresentou uma resposta duplamente limitada.

Já os participantes P3 e P6, destacaram apenas à área de co-
municação, o que reflete em uma restrição do conceito e das áreas 
da TA, visto que, já que existem outras áreas, voltadas para outros 
objetivos e com públicos diversos. 

A partir destas falas, pode-se apontar para a obtenção de um 
conceito limitado devido à vivência desses professores, já que as 
falas se restringem, frequentemente, ao ambiente escolar, à Co-
municação Alternativa, aos alunos com deficiência e ao alcance do 
aprendizado.

Portanto, conclui-se que o ideal era a existência de formações 
contínuas, pois as realizadas por esta pesquisa conseguiram auxi-
liar os professores no sentido de ampliar visões acerca do processo 
de Inclusão Escolar, na otimização do processo de ensino-aprendi-
zagem e na indicação de novas condutas profissionais, no entanto, 
nas respostas prevalecem as experiências cotidianas, como se pôde 
observar neste item.

Zanella e Tescarolo (2010) pontuam que a formação continu-
ada é imprescindível para um educador devido auxiliar no desen-



A
R

T
I

G
O

S

233Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

volvimento da eficácia de seu trabalho. Acrescentam que, durante 
a graduação, não receberam informações relacionadas aos elemen-
tos básicos da formação docente, com foco nas práticas em sala de 
aula.

Logo, o ideal seria a existência de um profissional permanen-
te no cotidiano da escola, o qual teria o papel de assessorar os 
professores, bem como os próprios alunos. Pelosi (2005) considera 
o terapeuta ocupacional como um profissional fundamental para a 
elaboração de dispositivos de TA, já que possui competência exclu-
siva no sentido de enfatizar a função e a habilidade de realização 
das atividades cotidianas de casa, da escola, do trabalho ou, ainda, 
de lazer.

Quanto aos benefícios que ela pode trazer à pessoa com de-
ficiência, observa-se restrição, visto que muitos relacionaram “pes-
soa” apenas a “aluno”, o que resultou em tendência das respostas 
para áreas da Tecnologia Assistiva utilizadas primordialmente no 
ambiente escolar.

Favorece e facilita a aprendizagem dos conteúdos escolares e 
da vida diária. (P1).

Acessibilidade à comunicação, a atividades de vida diária. (P2).

Estimulação da comunicação, da aprendizagem da leitura, am-
plia o vocabulário. Promove a autonomia nas atividades de vida 
diária. (P3).

Os três participantes fazem alusão à utilização de recursos 
relacionados às Atividades de Vida Diária (AVD). P1 expõe em sua 
fala, ainda, a área de Atividades Instrumentais de Vida Diária (AIVD), 
através dos conteúdos escolares. Já o participante P3, também se 
refere às AIVD’s, mas em relação à leitura. P2 e P3 acrescentam a 
área referente à Comunicação.

Quando o ponto de discussão é o uso da TA para benefício 
do aluno com deficiência, há respostas que determinam um recur-
so a uma patologia específica, o que não é indicado. Inclusive, as 
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formações ressaltaram frequentemente a importância da análise de 
cada caso e a infinita possibilidade de cada recurso, dependendo 
da criatividade de quem o gerencia. 

A prancha de comunicação utilizada para organizar agenda para 
alunos com TEA, prancha de comunicação alternativa para o ensi-
no aprendizagem para paralisados cerebral. (P3).

A tecnologia assistiva pode auxiliar alunos com ausência de 
fala por meio da comunicação alternativa e aumentativa e auxiliar 
alunos com dificuldade na preensão fina ou movimentos precisos 
através de adaptações como a tesoura adaptada e engrossador de 
lápis. (P8).

O participante P3 relaciona os recursos listados especificamen-
te a patologias e P8 associa as áreas da Tecnologia Assistiva a carac-
terísticas específicas, o que não é adequado, visto que os recursos 
não se apresentam de modo imutável, com uma visão direcionada 
a apenas um aspecto, mas sim com possibilidades de adaptações 
e ressignificações, a depender da criatividade de quem o gerencia.

Rocha e Castiglioni (2005, p. 102) defendem que as defini-
ções dos recursos tecnológicos

[...] apontam, por diferentes caminhos para o para-
digma da inclusão social da pessoa com deficiência. 
Essas abordagens inseridas em contextos diversos po-
dem atingir ou não a meta proposta, ou seja, apenas o 
acesso aos equipamentos não garante a efetivação da 
finalidade proposta.

Portanto, para que determinado recurso atinja de fato o alu-
no, de modo a auxiliá-lo efetivamente e com qualidade, é neces-
sário que exista uma análise aprofundada e individualizada a nível 
funcional, cognitivo, ambiental e social. Além disso, uma conduta 
interessante é, sempre que possível, solicitar auxílio do próprio 
aluno e da família deste para a escolha mais adequada.

Contudo, existiram também, respostas elaboradas de modo 
coerente com a ampla atuação da TA, em relação às áreas diversas 
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em que pode se fazer presente, bem como com os conteúdos abor-
dados durante as formações.

Essas respostas consideraram ambientes variados em que o 
indivíduo com deficiência pode se fazer presente, trazendo a no-
ção da utilização da TA como elemento favorecedor do desenvolvi-
mento, o bem estar, da autonomia e independência.

No que se refere aos conceitos de TA, observam-se como co-
erentes as seguintes respostas:

Recursos utilizados para facilitar e/ou proporcionar ao indiví-
duo condições de acessibilidade e qualidade de vida. (P2).

Toda e qualquer maneira (técnica), seja material como, psicoló-
gica, que se possa lançar mão, para auxiliar alguém a desenvolver 
seus potenciais, principalmente as pessoas com alguma deficiên-
cia. (P4).

São equipamentos, serviços, estratégias e práticas que auxiliam 
e/ou promovem ampliação e habilidades funcionais deficitárias. (P7).

O conceito de qualidade de vida é subjetivo e varia de autor 
para autor. Mas, de acordo com Vecchia (2005), o termo está rela-
cionado a fatores como autoestima e bem estar pessoal, abarcan-
do, portanto, capacidade funcional, nível socioeconômico, estado 
emocional, interação social, atividade intelectual, autocuidado, su-
porte familiar, valores culturais, éticos, religiosos, estilo de vida, 
satisfação com suas atividades e seu ambiente, bem como seu es-
tado de equilíbrio biológico.

Portanto, ao utilizar o termo “qualidade de vida”, o sujeito 
P2 amplia a utilização dos recursos de TA de modo a abranger 
um número significativo de áreas, resultando no entendimento da 
ampla possibilidade de utilização destes, em diversos ambientes 
e contextos.

Outra visão de conceito é trazida nas considerações de P4, 
ao abordar elementos que indicam a absorção do conceito que in-
clui, enquanto Tecnologia Assistiva, recursos e serviços, visto que, 
apresenta a visão de recurso material e recursos humanos, como a 
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“maneira psicológica” citada por ele. Esse conceito amplo também 
é explanado por P7, quando utiliza os termos “equipamentos”, 
“serviços”, “estratégias” e “práticas”.

Quanto aos benefícios que a TA pode trazer a pessoa com 
deficiência, o conteúdo contemplado está relacionado a diversas 
áreas da vida do ser humano, de modo abrangente, permeando 
pelos aspectos sociais, psicológicos e físicos, na visão de um ser 
holístico. Como se pode observar na coleta a seguir:

Ampliação da percepção de mundo; Favorecimento de mobili-
dade e acessibilidade; Inclusão social. (P4).

A tecnologia assistiva pode auxiliar o deficiente a ter uma me-
lhor interação com o seu meio social. (P6).

Independência; Qualidade de vida; Inclusão social. (P7).

Inclusão social; Independência nas atividades de vida diária; 
Melhora da autoestima e motivação. (P8).

As respostas de P4, P6, P7 e P8, exemplificadas acima, apre-
sentam uma visão ampliada acerca das áreas em que a TA pode 
interferir positivamente de algum modo. A inclusão da TA na vida 
dos indivíduos pode ser visualizada como um fator promotor de 
saúde, já que saúde é sinônimo de qualidade de vida e bem estar 
físico, mental e social.

O conceito de saúde é subjetivo, de acordo com Brasil (2009, 
p.4), possui “relação com o desenvolvimento e expressa a asso-
ciação entre qualidade de vida e saúde da população”, sofrendo, 
portanto, influência pessoal, devido condições de vida adequadas 
de bens e serviços.

Portanto, a inserção de recursos e serviços de TA no cotidia-
no de pessoas com deficiência permite melhorias em aspectos so-
ciais, devido interações com o meio e as pessoas; aspectos funcio-
nais, onde é facilitada a função de elementos corporais; bem como 
os aspectos emocionais, relacionados à melhora da autoestima, da 
autoconfiança, possibilidade de autonomia e independência.
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Quando indagados acerca dos benefícios da TA no ambiente es-
colar e o favorecimento desta para a Inclusão Escolar, os professores 
levaram em consideração benefícios psicomotores, cognitivos, emo-
cionais e sociais, como pode se perceber nas seguintes afirmações:

Na sala de recursos a TA pode ser usada diretamente para am-
pliar a comunicação do aluno, viabilizando sua aprendizagem. As-
sim como o processo de leitura, aprendizagem matemática e geral 
que auxiliaria a sala de aula. Outros benefícios seriam na psico-
motricidade, percepção ‘visomotora’, coordenação motora fina e 
raciocínio lógico. (P5).

Sim. Uma vez que a tecnologia assistiva [...] se apropria de re-
cursos e serviços que são utilizados para ampliar, manter ou até 
mesmo melhorar a capacidade funcional do aluno. A utilização dos 
recursos de acessibilidade vem contribuir para que o aluno possa 
participar e interagir efetivamente das atividades propostas nos di-
versos ambientes educacionais, assim como, auxilia o surgimento 
de laços afetivos entre os envolvidos. (P7).

Sim. Com o apoio da TA o aluno poderá mostrar através de outros 
recursos [...] respostas sobre o seu entendimento e/ou conhecimen-
to, assim como a professora terá outros recursos para auxiliar seus 
alunos no favorecimento do processo ensino aprendizagem. (P10).

É possível perceber que os participantes se referem a TA 
como possibilidade de benefícios na área psicomotora, como a per-
cepção viso motora e a coordenação motora fina; área cognitiva, ao 
citarem o raciocínio lógico, o aprendizado; área emocional, a partir 
da construção de laços afetivos sociais, do bem estar provocado 
pela autonomia; e na área social, através da interação efetiva e da 
comunicação.

Confirmando e reforçando as respostas trazidas neste item, 
Oliveira et al (2013) afirma que se faz imprescindível a utilização da 
Tecnologia Assistiva no contexto escolar para melhoria do proces-
so ensino-aprendizagem, já possibilita a efetivação de uma maior 
integração entre o aluno e seu meio escolar, através de recursos de 
alta ou baixa tecnologia.
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Esses recursos irão ser elementos facilitadores nesse proces-
so de ensino-aprendizagem, podendo ser divididos de acordo com 
algumas áreas mais relevantes para o contexto escolar como a de 
recursos de acessibilidade ao computador, divididos em hardware e 
software, posicionamento postural, o qual irá atuar para manuten-
ção, estabilização ou alcance de uma posição corporal adequada, 
e os recursos de Comunicação Alternativa Ampliada, que são os 
principais elementos facilitadores da interação.

Outra categoria construída foi “Benefícios da prática multi-
profissional para a formação dos professores”, a partir da qual se 
identificou que a formação possibilitou uma maior conscientiza-
ção dos professores, no que cerne às suas próprias limitações no 
ensino do aluno com deficiência e em relação necessidade de am-
pliação e/ ou aprimoramento de suas práticas pedagógicas, no que 
se refere principalmente na confecção de recursos de Tecnologia 
Assistiva, como se pode perceber nas seguintes falas:

Pude perceber o quanto minha prática pedagógica está aquém 
do esperado. Até porque as demandas são variadas e todos os dias 
surgem informações novas a serem aprendidas. Esse dois sábados 
reavivaram em mim, a necessidade de aprender cada vez mais [...]. 
(P7).

Foi muito importante, pois observei que é possível confeccio-
nar muitos recursos com materiais de baixo custo e surtir bons 
resultados com os alunos. (P9).

[...] foi possível constatar que podemos com recursos baratos e 
alternativos estar possibilitando ao aluno, condições para que ele 
aprenda [...]. (P2).

Essas percepções dos professores, em relação às limitações 
que possuem, concordam com que fora defendido por Martins 
(2006), ao afirmar que, através de estudos realizados sobre atitu-
des de professores frente à inserção de crianças com deficiência, 
fora evidenciado que muitos destes não se consideram preparados 
ou aptos para os desafios impostos pela proposta da Educação In-
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clusiva, refletindo assim, a necessidade de formação continuada 
nessa área.

Observa-se que P2 ressalta o distanciamento de sua prática 
pedagógica em relação ao que lhe é requerido. Esta mesma inquie-
tação foi encontrada em professores atuantes nas SRM, conforme 
evidenciado em um estudo realizado por Galvão (2012) o qual res-
saltou que uma queixa recorrente destes professores motivo de tal 
inquietação, referia-se exatamente a falta de um maior aprofunda-
mento em sua formação. Nesse sentido pode-se constatar que a 
realidade apresentada por Galvão em 2012, é também a realidade 
de alguns professores da SRM, do município de Belém. 

É interessante notar que P2 justifica sua dificuldade devido a 
variedade de demandas com a qual se depara e com a dificuldade 
de lidar com o acelerado processo de atualizações e aprendizagens 
de novas estratégias de ensino. Este achado aponta também para 
a falta de preparação destes profissionais ou ainda para a necessi-
dade de uma equipe composta por outros profissionais para atuar 
junto a este professore nesse espaço.

Por outro lado, esses dados, sinalizam que a formação pro-
posta implicou na sensibilização dos professores em relação à pos-
sível limitação de suas práticas pedagógicas e sobre a necessidade 
de aprimoramento destas. Fator que se constitui como importante, 
visto que poderá levar este profissional a ser um agente ativo em 
seu processo de formação.

Acerca desta temática, Cavalcante e Lima (s.d.) discorrem que 
para a efetivação do processo de Inclusão Escolar, é necessário tam-
bém que os professores exercitem constantemente sua reflexão e 
questionem suas práticas e consequentemente busquem caminhos 
pedagógicos de Inclusão. 

Pode-se afirmar, portanto, que a ação desenvolvida contri-
buiu positivamente para a formação destes professores, partindo 
da perspectiva de que a formação constitui-se num processo con-
tínuo que vai muito além da realização de cursos. É um processo 
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constante, no qual o professor necessita de auxílio para refletir 
sobre sua prática em sala de aula (SANDALLA apud IDE; YMAMOTO; 
SILVA, 2011).

Constata-se ainda que o terapeuta ocupacional também con-
tribue no fomento de reflexões nesse professor, viabilizando assim, 
a reconfiguração e a ressignificação de suas práticas pedagógicas. 

Outro importante aspecto observado pelos professores após 
a formação refere-se à construção de recurso de TA e sua utiliza-
ção como uma possibilidade de melhorar o processo de ensino 
aprendizagem dos alunos com deficiência. Reforçando esta ideia, 
Rocha e Liberato (2012) afirmam que o uso da TA, possibilita ao 
aluno com deficiência a acessibilidade, e favorece o seu processo 
de aprendizagem e o desenvolvimento de diferentes habilidades.

P9 e P7 expressaram a conscientização, adquirida especifi-
camente em relação à construção de recursos diversos e de baixo 
custo que podem ser utilizados em suas práticas e otimizar o pro-
cesso de aprendizagem desse aluno.

Sabe-se que uma das habilidades ou competências requeridas 
dos profissionais da SRM, diz respeito elaboração de recursos pe-
dagógicos que favoreçam o desenvolvimento desse aluno. Consi-
derando isso, pode-se afirmar que estes professores não estão cor-
respondendo ao que lhe é requerido pela legislação nesse sentido.

Sobre a importância dessa prática, Galvão Filho e Miranda 
(2012) constataram em seus estudos que, a disponibilização de re-
cursos e adaptações bastante simples e artesanais, construídos às 
vezes pelos próprios professores, podem fazer a diferença, para 
determinados alunos com deficiência, entre poder ou não estudar 
e aprender junto com seus colegas. 

Nesse sentido, é interessante ressaltar ainda que atualmente 
existe um número muito expressivo de possibilidades, de recursos 
simples e de baixo custo, que podem e devem ser disponibilizados 
nas salas de aula inclusivas, conforme as necessidades específicas de 
cada aluno com necessidades educacionais especiais (GALVÃO, 2011).
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Portanto, o diálogo entre Terapeutas Ocupacionais e profes-
sores possibilitou esclarecimentos fundamentais sobre TA e a sen-
sibilização sobre a importância da construção desses recursos, o 
que pode refletir diretamente na otimização da prática pedagógica 
dos professores da Educação Inclusiva.

Nesse sentido é importante ressaltar que vários estudos têm 
evidenciado a significativa e diferenciada contribuição do terapeu-
ta ocupacional na formação dos professores no que concerne à in-
dicação e efetivação dos recursos e serviços de TA (LUIZ; ROCHA; 
ZULIAN 2003). 

Nesta categoria, pode-se perceber ainda que a equipe profis-
sional é concebida pelos professores como fundamental e de extre-
ma importância para a efetivação do processo de Inclusão Escolar, 
como é possível visualizar nas seguintes respostas:

É fundamental, para que tenhamos um olhar da totalidade pe-
rante nosso estudante. Acontece também que a equipe multipro-
fissional amplia as possibilidades de avaliação desse aluno, nos di-
recionando melhor dentro de sala de aula e é claro para a vivência 
(melhoria) desse estudante. (P1).

[...] a avaliação deve ser realizada com uma equipe multifuncio-
nal possibilitando o uma observação mais ampla das potencialida-
des e dificuldades do aluno com deficiência [...]. (P3).

[...] funciona como base para a confecção de materiais que po-
derão auxiliar por exemplo um aluno com algum tipo de paralisia. 
(P9).

De extrema importância na colaboração do desenvolvimento do 
aluno. (P10).

Os professores P1 e P3 consideram a equipe como fundamen-
tal, por possibilitar uma avaliação mais completa do aluno, ou seja, 
a identificação tanto das limitações como das potencialidades, 
além do olhar holístico sobre este aluno.

Esta concepção dos professores sobre a equipe multiprofis-
sional foi a mesma evidenciada nos estudos de Cavalcante e Lima 
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(s/d) onde os professores destacaram fundamental e importante 
participação de outros profissionais, para a inclusão de alunos com 
deficiência na escola regular.

É importante observar que essas colocações dos professores 
podem sinalizar possíveis limitações em sua atuação junto ao alu-
no com deficiência. Segundo Cavalcante e Lima (s.d.), é requerido 
destes professores a capacidade de avaliar os alunos com defici-
ência, identificando suas reais necessidades e principalmente suas 
potencialidades.

Esta etapa constitui-se em uma etapa crucial que vai repercu-
tir em todo o processo de aprendizagem deste aluno, pois somen-
te a partir desta é que poderão ser feitas as adaptações devidas nos 
conteúdos do programa de ensino, na utilização de tecnologias, na 
introdução de metodologias pedagógicas efetivas.

Portanto, deve-se atentar não somente para a limitação da 
atuação desses profissionais, mas também para a importância e ne-
cessidade legítima de uma equipe que forneça um suporte efetivo 
para este professor. 

Sobre a necessidade da equipe multiprofissional para a efe-
tivação do processo de Inclusão Escolar, de acordo com Rodrigues 
(2006), não se pode pensar que o professor será capaz de assumir 
e responder a tudo e a que todas as profissões se propõem desen-
volver. Se a escola regular quiser ser capaz de responder com com-
petência e rigor à diversidade de todos os seus alunos necessitará 
de uma organização diferenciada de aprendizagem devendo contar 
com uma equipe composta por diversos profissionais (trabalhado-
res sociais, psicólogos, terapeutas, etc.).

Além disso, as respostas dos professores apontaram a troca de 
conhecimentos como elemento favorecedor para a elaboração de 
diferentes estratégias de ensino e a confecção de recursos de Tec-
nologia Assistiva para a potencialização das habilidades dos alunos.

Ainda sobre o papel da equipe multiprofissional, Lima (1999) 
defende que é importante que escola conte com outros profissio-
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nais que possam contribuir com os professores diante das deman-
das que vierem a surgir no contexto escolar.

A última categoria foi intitulada “Terapia Ocupacional x In-
clusão Escolar”, a qual analisa o conhecimento, as percepções e 
as concepções dos sujeitos da pesquisa em relação à atuação do 
profissional terapeuta ocupacional no contexto da Inclusão Escolar.

O primeiro eixo refere-se ao conhecimento dos professo-
res em relação ao profissional de Terapia Ocupacional atuante 
no processo de Inclusão Escolar antes da realização da formação. 
Neste eixo, busca-se identificar conhecimento que os professores 
tinham sobre a inserção do terapeuta ocupacional no campo edu-
cacional antes da formação realizada. Dos sujeitos da pesquisa, 
cinco professores não conheciam o terapeuta ocupacional como 
profissional atuante na Inclusão Escolar. Como se pode observar 
a seguir:

Não. Sei que a maioria dos meus alunos tem acompanhamento 
de T.O., mas não sei as dificuldades e benefícios do trabalho desen-
volvido. (P5).

Não. Inclusive falei à professora Mariane que este passo dado 
é muito importante para nós profissionais da educação, a aproxi-
mação entre a educação e a saúde. Sinceramente, desconhecia o 
quanto o terapeuta ocupacional pode auxiliar o trabalho de nós, 
professores. (P7).

Não, somente como profissional da área de saúde. (P10).

Em relação ao não conhecimento do terapeuta ocupacional 
no contexto da escolar regular, esses achados, assemelham-se com 
os resultados da pesquisa de Cunha et al (2008) que realizou um 
estudo, cujo objetivo principal foi identificar as concepções dos 
professores de um município de São Paulo sobre a atuação do tera-
peuta ocupacional na educação. 

A partir deste, evidenciou-se que não havia conhecimento do 
papel do terapeuta ocupacional junto à escola regular,  contudo, os 
professores julgavam importante a parceria entre saúde e  educação. 
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Pode-se inferir ainda que o não conhecimento do profissional 
de Terapia Ocupacional deve-se também ao que afirma Ide, Yama-
moto e Silva (2011), quando destacam que no Brasil a atuação da 
Terapia Ocupacional na escola regular é recente, tanto no que se 
refere à prática profissional quanto à pesquisa. 

Sendo assim, esse resultado pode ser reflexo da ausência de 
terapeutas ocupacionais contratados na área da educação, visto 
que este profissional ainda não esta inserido efetivamente nessa 
área no município de Belém. 

Nesse aspecto, é importante salientar que a proposta da for-
mação contribuiu para a divulgação do trabalho desses profissio-
nais, e foi de extrema importância o estabelecimento da parceria 
entre terapeutas ocupacionais e professores, pois possibilitou a 
discussão e elaboração conjunta de possíveis estratégias que po-
deriam ser utilizadas junto às crianças com deficiência.

Dentre os que referiram conhecer o profissional de Terapia 
Ocupacional, estes alegaram não compreender, antes da formação 
proposta, as diversas possibilidades de atuação Terapêutica Ocu-
pacional nesse processo, apresentando desta forma, um entendi-
mento limitado acerca da atuação deste profissional, através das 
seguintes falas: 

Sim, mas de forma superficial, hoje conheço um pouco mais e 
acredito que este ‘profissional’ possui condições de contribuir em 
vários aspectos. (P2).

Sim, porém não imaginava que não estariam inseridos no qua-
dro da equipe multiprofissional e nem sabia que eram os responsá-
veis por pensar e confeccionar os recursos. (P9).

Sim, porém não dimensionava a importância da T.O. no proces-
so de Inclusão Escolar do aluno com deficiência. (P6).

Como analisado anteriormente, esse conhecimento limitado 
em relação a prática Terapêutica Ocupacional nesse contexto, pode 
ser reflexo da recente pouca incidência da inserção destes profis-
sionais no campo educacional. 
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Além disso, Ide, Yamamoto e Silva (2011) ressaltam ainda que 
é essencial que haja a consolidação da atuação do terapeuta ocu-
pacional na educação regular, estabelecendo efetiva interface entre 
as áreas da Saúde e da Educação, tão necessária para os processos 
de desenvolvimento e de inclusão da criança com deficiência.

No eixo referente às concepções sobre a atuação do terapeu-
ta ocupacional no processo de Inclusão Escolar, buscou-se eviden-
ciar como os professores concebem a atuação do terapeuta ocupa-
cional no processo de Inclusão Escolar, após a formação proposta. 
Através das respostas, evidenciou-se a importância deste profissio-
nal no assessoramento dos professores.

Neste aspecto, foi bastante ressaltado a contribuição no que 
cerne a formação dos professores em relação à utilização dos re-
cursos disponíveis salas, na própria construção de recursos de Tec-
nologia Assistiva, na avaliação da funcionalidade e na indicação do 
recurso, que poderá ser utilizado com aluno. De maneira geral, 
contribuiu-se com o fornecimento de orientações que podem favo-
recer o desenvolvimento e a inclusão do aluno no contexto escolar.

Além disso, os professores citaram a atuação do terapeuta 
ocupacional junto às famílias dos alunos ainda como um profissio-
nal com que é possível compartilhar as “angustias”. Tais aspetos 
podem ser visualizados através das seguintes salas.

Um parceiro extremamente atuante e de grande valor. Um pro-
fissional que pode estar assessorando os professores das salas de 
recursos com suas técnicas, auxiliando nos materiais que na nossa 
sala existem no entanto, em muitas das vezes não sabemos como 
utilizar. E até mesmo na construção de muitos desses materiais, 
de estar participando junto com o professor (a) SRM, de encontros 
com ‘terapias’ voltadas para orientações dessa família com foco no 
estudante. As possibilidades de parcerias são muitas e fundamen-
tais. (P1).

É importante que este profissional atue na área da educação 
possibilitando leituras e observações que contribuem para o de-
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senvolvimento das potencialidades da criança e adolescente inclu-
so no ensino regular. A contribuição na avaliação e funcionalidade 
do recurso a ser indicado para o aluno contribui com o processo de 
desenvolvimento do cognitivo e da autonomia de vida diária. (P3).

Sim. Agora tenho certeza que sim. Falando de minha experiên-
cia nesse curso, vocês trouxeram para mim a necessidade de olhar 
com atenção redobrada para os recursos utilizados. Todos os pro-
fissionais envolvidos nessa formação falaram a mesma linguagem, 
destaco a sensibilidade na decisão do recurso a ser utilizado com 
o aluno, em que este decidirá qual o melhor recurso a ser usado 
pelo próprio. (P7).

A partir de tais comentários, pode-se verificar que o trabalho 
realizado pela equipe, as palestras ministradas, os diálogos entre 
professores e Terapeutas Ocupacionais, pode ampliar significati-
vamente o conhecimento desses profissionais sobre as possibili-
dades de atuação terapêutica ocupacional no contexto da escola 
regular, na perspectiva da Educação Inclusiva.

Nesse contexto, segundo Pelosi (2006), o terapeuta ocupacio-
nal é um profissional qualificado para trabalhar como facilitador do 
processo de Inclusão, pois é dotado da capacidade de reconhecer a 
diversidade em diferentes áreas e, principalmente, a possibilidade 
de favorecer a funcionalidade das potencialidades de cada indivíduo.

É importante notar que P1 ressaltou a importância do tera-
peuta ocupacional no assessoramento do professor. Sobre isso, 
Rocha, Luiz e Zulian (2003) corroboram com essa ideia ao apon-
tarem, de maneira geral, que o alvo da Terapia Ocupacional nesse 
contexto, é fortalecer a potência de ação dos professores, através 
da criação de soluções para os impasses que podem vir a surgir a 
partir do próprio grupo e de sua realidade.

Tanto P1 como P3 e P7, ressaltaram a contribuição do tera-
peuta ocupacional em relação à utilização dos recursos de tecno-
logia assistiva. Pode-se inferir que este aspecto fora bastante en-
fatizado, devido a formação proporcionada abordar esta temática.
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Corroborando com as ideias apresentadas pelos professores, 
em relação ao terapeuta ocupacional e a tecnologia assistiva no 
contexto escolar, Pelosi (2006) e Rocha, Luiz e Zulian (2003) ressal-
tam que o terapeuta ocupacional poderá confeccionar e/ou indicar 
utilização de recursos e também ensinar educadores e familiares a 
confeccionarem os recursos de acordo com as necessidades encon-
tradas e, além disso, fornecer orientações sobre os limites e alcan-
ce desses recursos na relação do aluno com o meio e no processo 
de aprendizagem.

Além disso, um estudo realizado por Galvão (2009), junto a 
professores das Salas de Recursos Multifuncionais, evidenciou que 
estes profissionais dispunham, neste espaço, de diversificados re-
cursos de tecnologia assistiva, porém estes não eram utilizados, 
devido a não apropriação dos mesmos.

Sobre isso é muito válido enfatizar que o terapeuta ocupacio-
nal é um profissional habilitado também para possibilitar a apro-
priação destes recursos, visto que em sua prática, lida com tais 
instrumentos desde o nascimento da profissão.

Sobre o que fora destacado por P9, um estudo realizado por 
Della Barba (2009) aponta as possibilidades de atuação da Terapia 
Ocupacional no que se refere ao desenvolvimento de atividades de 
suporte junto aos professores e equipe escolar.

Este autor, afirma que o suporte oferecido pode melhorar as 
sensações de frustração e impotência diante das dificuldades apre-
sentadas em lidar com as particularidades de cada deficiência, pois 
quando as dificuldades são compartilhadas, os professores deixam 
de sentirem-se sozinhos no processo de Inclusão.

Outro aspecto ressaltado por P1 foi sobre a possibilidade de 
atuação junto à família dos alunos com deficiência. Sobre isso, Bar-
talotti e De Carlo (2001) destacam que terapeuta ocupacional pode 
atuar junto às famílias dos alunos com necessidades educacionais 
especiais, objetivando construir com a família um meio social que 
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permita a este sujeito viver em situações ricas em experiências e 
oportunidades.

Além disso, segundo Ide, Ymamoto e Silva (2011), o terapeu-
ta ocupacional pode favorecer um diálogo fundamental entre a fa-
mília, considerada como importante colaboradora no processo de 
Inclusão, por possuir um maior conhecimento acerca das habilida-
des da criança com deficiência- e a escola, objetivando otimizar o 
desenvolvimento do aluno com deficiência.

Portanto, pode-se verificar que a formação realizada contri-
buiu significativamente para ampliar o conhecimento dos professo-
res em relação à contribuição do terapeuta ocupacional no proces-
so de Inclusão Escolar, principalmente a sua contribuição no que 
se refere à utilização da Tecnologia Assistiva, visto que a formação 
proposta dava ênfase para esse aspecto.

Embora outras possibilidades de atuação do terapeuta ocu-
pacional, tenham sido apontadas pelos professores, como por 
exemplo, sua atuação junto à família do aluno e junto ao próprio 
professore no sentido de lhe fornecer um suporte que não esteja 
relacionado a TA- sendo estas concepções adquiridas a partir do 
que fora discutido com estes durante as formações- percebe-se que 
a concepção dos professores sobre os Terapeutas ocupacionais ain-
da não abrange todas as formas de como este profissional possa 
contribuir no processo de Inclusão Escolar.

Sendo assim, é necessário dar continuidade ao desenvolvi-
mento de ações que viabilizem o reconhecimento dos Terapeutas 
Ocupacionais no contexto escolar.

Considerações finais

Este estudo buscou evidenciar possíveis contribuições da Te-
rapia Ocupacional para a atuação de professores do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), no que concerne à utilização de 
Tecnologia Assistiva, e consequentemente favorecer o processo de 
Inclusão Escolar.
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Para o alcance dos resultados, fez-se necessário modificar as-
pectos metodológicos devido à apresentação de percalços ao lon-
go da execução da pesquisa, tais como, dificuldades no processo 
inicial de coleta de dados, a indisponibilidade de horário dos pro-
fessores em participar da segunda etapa da pesquisa, burocracias 
institucionais e o número total de sujeitos que aceitaram participar 
do processo.

Reitera-se que as alterações metodológicas não comprome-
teram o alcance dos objetivos pré-estabelecidos. Para a obtenção 
dos resultados, levaram-se em consideração elementos peculiares 
a cada indivíduo e elementos comuns ao grupo.

Pode-se constatar que estes professores possuem dificulda-
des de lidar com as diversas demandas que se apresentam em seu 
cotidiano junto aos alunos nas SRM. Dentre estas, pode-se iden-
tificar dificuldades de avaliação das potencialidades deste aluno 
e de utilização de metodologias condizentes com a necessidade 
apresentada. Além disso, ressaltou-se a dificuldade de apropriação 
de alguns recursos de Tecnologia Assistiva devido não conhecerem 
a funcionalidade destes.

Ao analisar os resultados da formação proposta, evidenciou-
se quão ampla e diversificada pode ser a contribuição da Terapia 
Ocupacional no campo educacional, tanto no que se refere à instru-
mentalização dos professores na utilização da Tecnologia Assistiva, 
como em abordagens junto ao aluno, à família e a toda comunida-
de escolar. A formação realizada não só possibilitou a aquisição de 
conhecimentos no que se refere aos recursos de Tecnologia Assis-
tiva, bem como contribuiu para suscitar reflexões importantes e 
necessárias para o aprimoramento das práticas pedagógicas dos 
sujeitos de pesquisa.

Portanto, ressalta-se que o terapeuta ocupacional constitui-se 
em um profissional que reúne conhecimentos, habilidades e com-
petências para contribuir diferenciadamente e significativamente 
na potencialização tanto dos alunos como dos professores, e con-
sequentemente na efetivação do processo de Inclusão Escolar.
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Este profissional domina a análise das atividades humanas, 
desde suas áreas até seus componentes, ou seja, dos aspectos mais 
abrangentes, aos mais específicos. Logo, o terapeuta ocupacional 
é o profissional mais indicado para a confecção e indicação do re-
curso de Tecnologia Assistiva junto ao indivíduo com deficiência, já 
que este profissional está apto a avaliar as possibilidades de otimi-
zação dos aspectos funcionais, bem como relacionais/sociais.

O ideal seria ter esse profissional permanentemente nas es-
colas, trabalhando em auxílio aos professores, seja na sala de re-
cursos multifuncionais diretamente com o aluno, no acompanha-
mento da família, e até mesmo com os alunos da escola como um 
todo, visto que cada ser é único e subjetivo, onde, dependendo 
de suas preferencias e da metodologia utilizada, pode apresentar 
maior ou menor aprendizagem.

Contudo, seria incoerente negar que há uma série de bar-
reiras a serem transpostas para que a proposta da Educação In-
clusiva se consolide da maneira desejada. Uma delas é a barreira 
que alguns profissionais possuem em relação às demais profissões. 
Algumas pessoas tem resistência em exercer o trabalho integrado, 
como uma equipe transdisciplinar, visto que, têm receio de perde-
rem espaço de sua profissão com o trabalho do outro.

No entanto, existem aqueles são mais receptivos a novos co-
nhecimentos, que valorizam a qualidade de seu trabalho. Esses in-
divíduos se beneficiam consideravelmente com a troca de saberes. 
É válido considerar também que os maiores beneficiados dessa in-
teração multiprofissional são os sujeitos usuários do serviço. 

Nesse sentido não se pode deixar de mencionar a singular 
importância de uma equipe interdisciplinar que seja capaz de arti-
cular saberes, aprimorando a qualidade de atenção oferecida aos 
alunos, contribuindo para o desenvolvimento desses e consequen-
temente para a transposição dos percalços encontrados diante da 
proposta da Inclusão.

Nem de longe, buscou-se esgotar o assunto, mas objetivou-
se, através dos resultados do estudo, contribuir e corroborar com 
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as pesquisas existentes sobre a temática e servir de embasamento 
para estudos sobre o tema da Inclusão Escolar e Tecnologia Assisti-
va, bem como aumentar arcabouço teórico que relaciona a prática 
terapêutica ocupacional a este tema. Buscou-se ainda suscitar in-
quietações e ideias para pesquisas futuras.

A dificuldade de estabelecer um maior contato com a maioria 
dos professores foi um fator interessante nessa pesquisa. De que 
forma trocar saberes se existe uma quantidade significativa de pro-
fissionais que não se dispõem? Quando comparamos o número de 
professores convidados para participar da pesquisa (cerca de 100 
professores, se pensarmos que cada escola possa ter três profis-
sionais) e o número de indivíduos que se dispuseram a participar 
(apenas 13), pode-se visualizar o quanto a aderência foi reduzida.

Tal situação ocorreu em um contexto onde os dias das forma-
ções foram pensados previamente, readequados ao calendário da 
maioria dos professores; disponibilizou-se certificado para aqueles 
que participaram das formações; ocorreu uma oficina, com mo-
mentos práticos de confecção de materiais, sem que os professores 
precisassem financiar nada. E mesmo com toda essa flexibilidade e 
disposição das pesquisadoras, a maioria não participou.

No entanto, é válido pontuar que a experiência foi incrível, 
pois foi possível observar nas falas dos participantes o quanto eles 
conseguiram absorver conceitos, ideias para a atuação profissio-
nal e o quanto ficaram satisfeitos com as explanações dos módu-
los. Pode-se dizer que foi plantada uma semente, onde se espera 
que ela seja cultivada, através do compartilhamento das informa-
ções recebidas com outros colegas de profissão, bem como da 
aplicação com os alunos, resultando na efetivação do processo de 
Inclusão.

Ressalta-se ainda que a pesquisa contribuiu significativamen-
te na formação acadêmica das pesquisadoras, constituindo-se em 
uma ferramenta que aprimorou o conhecimento destas em rela-
ção ao tema em questão. Através da experiência pode-se apropriar 
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mais da realidade vivenciada no campo educacional, compreender 
com maior propriedade as dificuldades que perpassam esse con-
texto sendo que esta compreensão constitui-se em um fator fun-
damental para suscitar reflexões e repensar práticas efetivas para 
processo de Inclusão Escolar.

O desenvolvimento desta pesquisa constituiu-se em um pro-
cesso muito gratificante, pois possibilitou trocas de saberes, onde 
o foco principal é o bem estar dos usuários das salas de recursos 
multifuncionais e, a partir dessa troca, proporcionar a esses indiví-
duos uma melhora em sua qualidade de vida.
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A mulher negra e a intelectualidade 
black woman and intellectuality

NEUZA MARIA
Graduada em pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ2010), mestra em 

educação pelo Programa de Pós- Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demanda 
Populares da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGEDUC-UFRRJ). Professora das redes 

municipais de Mesquita e Nova Iguaçu, ambas no Estado do Rio de Janeiro. 

Para inicio de conversa...
A voz da minha bisavó ecoou [...] 

Ecoou lamentos 
de uma infância perdida.

A voz de minha avó 
ecoou obediência 

aos brancos-donos de tudo.
A voz de minha mãe 

ecoou baixinho revolta [...].
A minha voz ainda 

ecoa versos perplexos [...].
A voz de minha filha 

recolhe todas as nossas vozes 
recolhe em si

as vozes mudas caladas 
engasgadas nas gargantas.

A voz de minha filha 
recolhe em si 
a fala e o ato.

(Vozes-mulheres, de Conceição Evaristo)

Quando me dedico à escrita deste texto, coloco nele a fala 
e o ato de todos os outros que me antecederam e faço com que 
as palavras alheias se tornem minhas. Esse texto nada mais é do 
que essas palavras das quais me apropriei. Nilma Lino Gomes, Bell 
Hooks1, Bakhtin, Benjamen, Joice, entre muitos outros.
1 Bell Hooks, é o pseudônimo de Gloria Jean Watkins, a autora prefere que seu nome seja 

escrita em letras minúsculas, para que a atenção seja concentrada em sua mensagem ao 
invés de si mesma. 
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Esse texto é um pequeno fragmento do texto de minha dis-
sertação intitulada “Mulheres negras intelectuais da periferia” de-
fendida em março de 2014. Onde realizo uma discussão sobre as 
trajetórias acadêmicas de algumas mulheres que nasceram e vivem 
na Baixada Fluminense. Para essa conversa elegi apenas uma das 
três2 histórias que ouvi, entretanto, em alguns momentos as falas 
de outras mulheres que encontrei surgiram no decorrer do texto. 
A história de Joice, uma professora da rede de um município da 
Baixada Fluminense é apenas uma das muitas histórias de empode-
ramentos, espalhadas pelo mundo. Nossos caminhos se cruzaram 
e foi a partir do encontro com Joice e com as outras mulheres que 
escrevi as histórias de mulheres negras intelectuais.

O encontro com o outro e o papel do narrador.

Ao longo desta pesquisa, acabamos por nos reconhecer nas 
palavras de Marília Amorin (2004): toda pesquisa no campo das 
ciências humanas é um encontro com o outro. Um encontro entre 
dois centros de valores. O outro é o espelho que nos mira enquan-
to o admiramos; nos faz ver que não podemos viver sozinhos, ver 
a nossa própria face. O outro é espelho de minha alma; o outro são 
meus olhos, miro-me e me vejo. O outro são meus ouvidos, me es-
cuto quando falo com ele, me reconheço quando ele fala comigo. 
Enfim, no outro é que eu me admiro, me ouço, me perco-me e me 
encontro. Penso, me vejo, me reflito na magia de seu espelho. Eu 
também sou espelho do outro.

Talvez tenha sido essa, desde o início, nossa maior inquieta-
ção: ouvir e contar histórias e, a partir delas, nos descobrir no ou-
tro. Parece que foi isto que acabou acontecendo. De cada conversa, 
de cada encontro, saíamos, eu e minhas interlocutoras, alteradas. 
Em cada encontro, em cada história contada, uma lição de vida. Em 

2 As outras duas histórias podem ser encontradas no site: http://cursos.ufrrj.br/posgradua-
cao/ppgeduc/dissertacoes-defendidas/
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cada uma dessas narradoras, uma face da mulher negra, uma singu-
laridade na pluralidade das mulheres. No fundo, outra face minha. 
Elas são eu. Enfim, poder-se-ia concluir que esses três encontros 
foram o bastante para confirmar as palavras de Bakhtin: é com o 
outro que passamos à existência concreta, que verdadeiramente 
passamos a existir. É o outro que nos concede a existência, que nos 
ilumina com seu olhar. Somos no outro sem, no entanto, deixar de 
sermos sempre em nós mesmas.

Neste empreendimento, de descoberta de mim e do outro, as 
palavras de Benjamin (1985) foram as que me orientaram sobre a 
natureza e o papel do narrador. Para ele, o trabalho do narrador é 
tal qual o trabalho do artesão: um trabalho manual, árduo e diário, 
cuja matéria-prima é retirada da experiência vivida pessoalmente 
ou que foi, por outro, relatada. Para Benjamin, o papel do narrador 
não é nada mais que isso: passar adiante suas experiências, vividas 
ou relatadas, para que sejam incorporadas à experiência de seus 
ouvintes.

Penso que é isto que estamos tentando fazer aqui: passar 
adiante as histórias dessas três mulheres com a intenção de que 
outras mulheres possam se reconhecer nelas, ampliando, assim, 
suas próprias experiências. E só assim podemos compreender o 
nosso esforço e nosso trabalho com as narrativas. Elas, diferente-
mente das explicações científicas universais abstratas, são encar-
nações que não nos oferecem nenhuma explicação. Elas apenas 
apresentam a própria vida como é ou está sendo, e sobre isto só 
podemos tentar compreenderr. Jamais explicar. Elas explicam-se 
por si mesmas. Quem não entendê-las é porque ainda não perce-
beu. Cabe-nos relê-las ou contá-las de novo. Elas são discursos do 
vivido. Como tais, não nos exigem explicações teóricas, mas res-
postas da vida.

A vida só aceita respostas que venham da própria vida. A vida, 
queiramos ou não, é ato responsável. Por isso, não a compreen-
demos teoricamente. Só podemos compreender o nosso dever na 
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experiência. Como ato singular. Como ato meu. Assim como nos 
faz ver Bakhtin na passagem a seguir:

Eu ajo com toda a minha vida, e cada ato singular e 
cada experiência que vivo são um momento do meu 
viver-agir. Tal pensamento, enquanto ato, forma um 
todo integral: tanto o seu conteúdo-sentido quanto o 
fato de sua presença em minha consciência real de um 
ser humano singular, precisamente determinado e em 
condições determinadas – ou seja, toda a historicida-
de concreta de sua realização –; este dois momentos, 
portanto, seja do sentido, seja do histórico-individual 
(factual), são dois momentos unitários e inseparáveis 
na valoração deste pensamento como meu ato respon-
sável (BAKHTIN, 2010, p. 44).

Para nós, o narrador de Benjamin nada mais é que o que aca-
bamos de ler nas palavras acima. O narrador é aquele que assume 
um ponto de vista sobre a vida com a inteireza de sua própria vida 
enquanto ato responsável ou de responsabilidade sua. O narrador 
não é um cientista, um historiador, um sociólogo, um antropólo-
go, tampouco um artista tal qual um romancista. Sua matéria é 
o acontecer da própria vida. Daí, para Benjamin (1985), um bom 
narrador é o que narra os acontecimentos, sem distinguir entre os 
grandes e os pequenos, em suas próprias palavras, “é aquele que 
leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu 
pode ser considerado perdido para a história” (BENJAMIN, 1985, 
p.223).

Fomos à busca de algumas histórias sem, no entanto, nos im-
portarmos se eram histórias grandes ou pequenas, mas que não 
podem ser perdidas para se contar a história das mulheres. Histó-
rias de mulheres que vivem na Baixada Fluminense. Histórias que, 
sabemos, não se esgotam; tampouco se esgota o tema. Mesmo que 
escolhêssemos cem mil mulheres, o assunto não se esgotaria, pois 
mulheres são muitas, são milhares. Em cada uma, mil histórias. 
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Em cada história, mil mulheres. História que, por serem histórias, 
acontecem uma só vez. Aconteceu com esta, não com aquela, e 
vice-versa.

Portanto, em momento algum passou por nossa cabeça que 
essas mulheres representem a condição de todas as mulheres ne-
gras da Baixada Fluminense. Elas sequer são, dada à exiguidade 
dos números, um recorte do segmento das mulheres negras es-
tudantes universitárias e aspirantes à uma vida acadêmica. Neste 
sentido, elas não representam todas as mulheres. Elas não repre-
sentam pessoa ou segmento social algum; elas só podem represen-
tar a si mesmas.

Então, vamos a elas, para ouvir suas narrativas, as pequenas e 
grandes histórias de suas vidas. Vamos ao encontro de uma dessas 
mulheres que, generosamente, me concederam o direito de pala-
vra, o direito de existir.

A história do encontro com Joice3

Cheguei cedo. Aliás, já faz tempo que não consigo a façanha 
de chegar cedo a lugar algum. Mas a culpa não é só minha não. A 
culpa também é desse sistema de transporte urbano, desse trân-
sito enlouquecedor que faz de todo passageiro um passageiro da 
agonia. Um coelhinho apressado como aquele da história de Alice, 
que anda sempre apressado perguntando as horas. De modo que 
nem eu mesma acreditava que já estava ali, já sentada com caneta, 
bloco de anotações e um pequeno gravador, à espera de minha 
primeira entrevistada.

Embora tivesse chegado a tempo e à hora, estava ansiosa, 
nervosa. Estava quieta e inquieta. Uma pilha de nervos e com o 
coração batendo a mil por hora. Precisava me acalmar ou parecer 
calma, deixar de suar frio nas mãos. Deixar de ficar com aquela 

3 Joice é graduada em Pedagogia pelo Centro de Educação a Distância do Estado do rio de 
Janeiro (CEDERJ/UERJ) e atua como professora na rede municipal de Nova Iguaçu.
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boca seca. Deixar de ficar com medo, qual bicho no escuro com os 
olhos arregalados, assustada, apreensiva e com o coração quase 
saindo pela boca.

Para amenizar minha situação escrevi algumas perguntas. Per-
guntas que não tinham nem pé nem cabeça, pois eram coisas que 
não tinham nada a ver. Ou tinham? Ali, naquele 

 momento de expectativa e de aflição, elas apenas serviram 
para passar o tempo.

Todavia, foi nesse passatempo que tive a ideia: deixar que 
as coisas acontecessem naturalmente. Caso elas não dessem certo 
daquela vez, não seria tão grave assim. Haveria sempre a oportuni-
dade e a possibilidade de marcarmos outro encontro e, portanto, 
nem tudo estaria perdido para a história. Pensando em escapar 
daquela situação apertada, pensei nas palavras de Benjamin: “[...] 
nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para 
a história”. (BENJAMIN, 1985, p. 223).

Foi pensando nas palavras de Benjamin que percebi que 
aquele encontro que estava prestes a acontecer não seria um tem-
po jogado fora, um tempo perdido, mas um tempo de se aprender. 
Um tempo de conhecer a mim e ao outro, a quem ansiosamente 
aguardava, mas que, devido a minha situação de extrema ansieda-
de, parecia não chegar nunca para aquele encontro marcado. Será 
que ela vem? Será que houve algum problema com o trânsito, com 
algum membro da família? Essas e outras perguntas do mesmo tipo 
me assaltavam a alma, me dilaceravam a carne; roía as unhas.

Nesse estado de excitação exagerada, quase à beira de um 
ataque de nervos, me dei conta de que os encontros marcados, 
por serem formais e ritualísticos, não são a melhor estratégia de 
conversar e de conhecer pessoas. Precisava, então, me acalmar, de-
sacelerar e não ir diretamente ao assunto. Deixar que ele mesmo, 
o assunto, se fizesse presente no fluir da própria conversa. Confor-
me aprendi com Hannah Arendt (2010), no diálogo e no encontro 
com outro, podemos dar ou provocar o início, mas nunca prever 
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ou controlar o desfecho, os resultados. Hannah Arendt também me 
deixou um pouco mais calma. 

O fato é que naquele momento me dei conta do óbvio: que a 
metodologia que havíamos proposto não podia ficar apenas como 
uma teoria no papel. Ela precisava ser colocada em prática e sua 
prática era a própria conversa, o melhor caminho para se travar 
conhecimento com os outros. Esquecer que esse era um encontro 
marcado, fingir que era um encontro ao acaso, um falar por fa-
lar até nos encontrarmos ou nos colocarmos mais naturalmente, o 
mais informal possível.

Os encontros marcados, embora necessários, não são a me-
lhor estratégia de pesquisa, pois neles, diferentemente dos en-
contros cotidianos, criamos uma expectativa além da necessária. 
Já nos encontros ao acaso, tais preocupações não existem. Eles 
acontecem no fluxo e no acontecer da própria vida, sem regras pre-
viamente estabelecidas, sem hora marcada, data e local. Encontros 
marcados, por serem marcados, podem ser desmarcados. Encon-
tros informais são inevitáveis, estão fora de qualquer controle. Daí 
imaginei que neste encontro, embora marcado com data, hora e 
local, também poderia ser um encontro, assim, ao acaso.

Um encontro tal quais os encontros cotidianos, mas que pu-
déssemos intercambiar experiências e trocar impressões sobre o 
mundo, sobre a cidade em que vivemos sem água, sem luz, sem 
esgoto, sem ônibus no horário; sobre nossas famílias; sobre nosso 
trabalho; sobre o último passeio com amigos. Encontro em que 
trocássemos receitas de comidas, de remédios, de maquiagem, de 
salão de cabeleireiro. Encontros em que combinássemos passeios, 
comentássemos sobre a novela, compartilhássemos sonhos de ga-
nhar na loteria, de casar, de encontrar um novo namorado. Enfim, 
encontros de tudo quanto é tipo, cujo assunto fluísse naturalmen-
te. Encontros que nos fizessem ver que, embora fôssemos diferen-
tes uma da outra, compartilhávamos o mesmo mundo e os mesmos 
sonhos e desejos: ter uma vida confortável e digna, roupa, casa e 
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comida, filhos com saúde, amigos para conversar e se divertir nos 
fins de semana.

O local do encontro era a universidade que agora já posso 
chamar de “minha”, no horário da tarde, pois, nesse horário, não 
há muitos alunos. Os corredores ficam mais calmos, o barulho é 
menor. Das muitas opções que tinha a meu dispor, escolhi uma sala 
bem pequena, acreditando que não seríamos interrompidas. Coisa 
que não se verificou, pois, o tempo todo, éramos interrompidas 
por alguém que entrava para perguntar se naquele lugar haveria 
alguma reunião disto ou daquilo. Coisas da vida cotidiana.

Finalmente, olhei para o relógio e tinha chegado a hora. Fui ao 
encontro da minha interlocutora, uma desconhecida, mas muito a 
fim de ouvir o que ela tinha para me contar. Todavia, sabia por expe-
riência própria que contar algo de nossa vida pessoal para quem ain-
da desconhecemos é uma tarefa, difícil, embaraçosa e constrangedo-
ra. Precisava, então, encontrar coragem e “quebrar o gelo”. Usei uma 
tática. Uma tática que contrariava aquilo que havia prescrito ante-
riormente, – falar o mínimo –, e que, naquele momento, se aplicava.

Ao invés de me manter calada ou reticente, fui logo tratando 
de informar à minha interlocutora que não estava ali para entre-
vistá-la. Que, antes, estávamos ali para “bater um papo”, contar 
e ouvir histórias sobre nossas vidas enquanto mulheres negras e 
estudantes da pós-graduação. Mulheres intelectuais. Ansiosa por 
diminuir a timidez entre nós.

Por fim, o encontro rendeu, pelo menos pra mim, uma pro-
dutiva conversa. Apesar de não conhecê-la antes, já nos sentíamos, 
no decorrer da conversa e ao final, amigas e com certa intimidade. 
Então, vamos à história que ela me contou.

Joice, pelo que fiquei sabendo por ela mesma, é filha primo-
gênita de pais adolescentes. Talvez por isso, viveu durante dois 
anos sem certidão4 de nascimento. Ela brinca comigo dizendo que 

4  Em termos jurídicos, a certidão de nascimento é a primeira “identidade”.
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nasceu sem identidade oficial. Joice também morou em Brasília por 
um breve tempo e muito pequena, de onde não guarda muitas lem-
branças. Depois retornou para sua cidade natal, Nova Iguaçu, lugar 
que, segundo ela, foi sempre o seu lugar de estudo e de trabalho. 
Só agora, na pós-graduação, é que foi estudar fora.

Joice passou a nos contar sobre ela a partir de uma experi-
ência bem contemporânea e, portanto, bastante comum a muitas 
pessoas atualmente. A pesar de ser uma experiência quase corri-
queira, seu relato nos mostra como vamos nos revendo e nos acer-
cando de nossas diferenças identitárias. 

A experiência que Joice nos conta teve a ver com algumas 
fotos postadas nas páginas do Facebook de sua antiga escola. Con-
ta-nos ela, em suas palavras:

No outro dia, eu estava olhando o Facebook da escola e vi uma 
fotografia antiga que me chamou a atenção. Era uma fotografia bem 
comum. Igual àquelas que tirávamos eu e os meus colegas de turma 
por ocasião de nossa formatura. Nelas, estávamos todos e todas uni-
formizados e com alguns professores e professoras. Não sei por quê, 
mas ao olhar para aquela fotografia me deu na telha de contar nos 
dedos quantos negros/negras havia na turma que eu estudava. Foi aí 
então que pude constatar que éramos apenas quatro e que, não por 
acaso, na foto quase era impossível nos perceber naquele grupo de 
alunas. E, não por acaso, apesar de poucos, naquela fotografia está-
vamos diluídas como pessoas imperceptíveis. Apesar de andarmos 
sempre juntas, ali naquela fotografia estamos separadas, quase es-
condidas no meio daquela pequena multidão de alunos brancos, ou 
quase brancos. Diante daquele fato, ali registrado e fixado por uma 
fotografia, me lembrei do meu grupo amigas negras – (eu só tinha 
amigas negras) – com que conversava, brincava, passeava nos fins de 
semana.

Foi na observação destas fotografias que me dei conta daquilo 
que na época eu não percebia. Naquela época de escola eu achava 
isso natural. Achava que era porque morávamos perto uma das 
outras e por isso éramosamigas. Mas nesse momento, ao observar 
esta fotografia, me dei conta que éramos todas segregadas e, por 
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que não afirmar, invisibilizadas. Na época da escola eu não tinha 
essa noção. Na época pensava que eu não tivesse amigas brancas 
por ser pobre e, portanto, por não ter condições econômicas para 
comprar e usar um par de tênis caros ou uma mochila incrementa-
da da moda. Segundo o meu entendimento, o problema não era de 
preconceito racial, mas econômico-social. Coisas essas que pude 
perceber claramente ao observar aquela fotografia. [Breve silêncio 
e Joice suspira fundo]. É, minha amiga, as fotografias não metem 
jamais... Elas valem mais que mil palavras.

Depois deste episódio com a fotografia, em que Joice se per-
cebeu negra e discriminada, ela nos contou outras histórias. Ou-
tros incidentes cotidianos que confirmam que aquela fotografia 
não era apenas um mero acaso, mas um caso sério que confirma 
sua condição de menina de origem negra, afrodescendente. Como 
é o caso da compra de um simples biscoito uma das calçadas de 
Nova Iguaçu. Conta-nos ela:

Fui comprar biscoito amanteigado em uma barraquinha. Uma 
dessas barraquinhas em que a gente pega os biscoitos e depois 
pede ao vendedor para pesar. Nesse dia, no exato momento que 
escolhia divertidamente os biscoitos e colocava dentro do saqui-
nho, passou um grupo de meninas da minha escola. Meninas bran-
cas e pertencentes a famílias de renome na cidade. Elas olharam, 
soltaram alguns risinhos e seguiram em frente. Confesso que na-
quela hora não tinha entendido o motivos dos risos. Fiquei meio 
grilada, mas não muito. Só no outro dia entendi a causa dos risi-
nhos. O fato, conforme fiquei sabendo, era que aquelas meninas 
haviam espalhado por toda a escola que eu era camelô; que eu 
vendia biscoitos na rua para poder pagar as mensalidades da esco-
la. Coisa essa, sim, que me incomodou bastante, não por ter sido 
confundida com um vendedor de rua, mas por ter sido alvo de 
chacotas de todos daquela escola.

Essa pequena história de Joice nos exemplifica muito sobre 
aquilo que aprendemos com Benjamin; não podemos desprezar 
os pequenos acontecimentos. Nos pequenos acontecimentos, nos 
sorrisos quase inocentes de um grupo de adolescentes, podem se 
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esconder o racismo e os preconceitos de nossa sociedade. A cena 
que Joice acabou de nos descrever não é um episódio raro nas 
sociedades coloniais ou pós-coloniais. O que Joice sofreu neste pe-
queno e quase insignificante episódio foi aquilo que Bhabha (1998, 
p. 105) definiu como discursos da fixidez na construção ideológica 
da alteridade, em que o estereótipo é sua principal estratégia dis-
cursiva. Nas palavras de Bhabha, o discurso do estereótipo “[...] é 
uma forma de conhecimento e de identificação que vacila entre o 
que está sempre no mesmo lugar, já conhecido, e algo que deve ser 
ansiosamente repetido”.

Foi nesse tipo de discurso que Joice foi vista por aquelas 
meninas: como uma coisa já interpretada e fixada em um mesmo 
lugar. Joice está em frente a uma barriquinha de biscoitos e colo-
cando biscoitos em saquinho; logo, Joice, que é uma menina negra 
e pobre, não pode estar comprando biscoitos; logo, Joice, sem dú-
vida alguma, é uma camelô. 

Apesar de, hoje, Joice ter consciência e memória sobre estes 
pequenos acontecimentos que teve que enfrentar por toda sua vida 
escolar, só agora, na idade adulta, se deu conta deles. Só depois de 
observar as tais fotografias percebeu uma diferença que não era só 
entre pobres e ricos, mas entre pobres brancos e pobres negros. 
Ela não conseguia ver que os pobres negros não eram só tratados 
como pobres, mas também como negros; eram tratados como dife-
rentes. Joice avalia que, na época em que estudou naquela escola, 
desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, era muito alienada 
e só queria ficar ouvindo Jon Bon Jovi, sem dar muito importância 
a essas coisas. Coisas que encarava como fatos normais, mas que 
hoje não vê mais assim. Eis o que ela acabou por concluir:

Hoje, falando sobre meu passado escolar, posso ver e perce-
ber que vivíamos separados em dois grupos: o grupo dos negros 
e o grupo dos brancos. Embora eu não tenha sofrido tanto quan-
to as outras meninas mais negras do que eu, pois eu, por ter a 
pele mais clara, passava por “moreninha”. Por ter sido classificada 
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assim, como moreninha, é que escapei de ser chamada de maca-
ca, de cabelo de Bombril ou ser considerada uma empregada que 
servia só para limpar o chão, conforme minhas amigas. Atitudes 
essas que hoje me dou conta que eram atitudes racistas contra as 
minhas amigas, mas a mim também. Hoje sei que, ao ser tratada 
como moreninha, era uma forma velada de também ser discrimi-
nada. Uma quase igual a eles, mas não exatamente igual. O fato é 
que presenciei com meus próprios olhos várias atitudes racistas de 
professores contra alunos, de alunos contra alunos. E dos alunos 
contra uma professora de inglês, que meus colegas apelidaram de 
Mary Black, Maria Preta. Uma pessoa, a meu ver, adorável e corda-
ta, que nunca discutia, que nunca reclama, mas que, não sei por 
que cargas d’água, acabou pedindo demissão e foi embora da es-
cola de um dia para outro. O que terá acontecido com ela? É o que 
tenho me perguntado ultimamente.

Todavia, a história de Mary Black não é só história dela, mas 
de muitas mulheres negras. Uma história bem parecida aconteceu 
comigoquando, por certo tempo, fui diretora de uma escola da 
rede de Nova Iguaçu. Durante o tempo em que fui diretora, me 
vestindo como você está me vendo aqui, de leg, sapatilha, muitas 
das vezes em que me encontrava no portão, as pessoas chegavam 
e pediam para falar com a diretora. Isso aconteceu muitasvezes, e 
quando perto de mim se encontrava uma professora branca, eles 
se dirigiam a ela como se ela fosse a diretora. Isso é uma coisa que 
eu levava na brincadeira, mas me incomodava.

As histórias que foram contadas por Joice são histórias vivi-
das por Joice, mas que podem mesmo, assim únicas e particulares, 
serem vistas como histórias comuns entre as mulheres negras. O 
problema a ser enfrentado não pode ser visto apenas pela vertente 
socioeconômica, mas também pela vertente racial, pelo pertenci-
mento. Como se pode perceber na história de Mary Black, uma 
negra que fala inglês, ou na sua experiência de diretora, apesar 
de andar bem vestida e ser “moreninha”, ela não era vista como 
tal. Em ambos os casos, foi o discurso do estereótipo que agiu: se 
é negra não pode falar inglês, se é negra não pode ser a diretora. 
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Negra é negra; logo, Mary Black está fora do seu lugar, não pode 
ser professora, ainda mais de uma língua estrangeira. Joice pode 
ser professora e, apesar de bem vestida, não pode ser diretora. Po-
rém, o mais estranho disso tudo é que essas coisas não impregnam 
apenas a cabeça dos brancos. Elas atingem a subjetividade de nós, 
negros e negras, fazendo-nos pensar que somos incapazes de ocu-
par outros lugares na sociedade. É o que se pode verificar ao final 
da entrevista, quando perguntei a Joice se ela se considerava uma 
mulher intelectual. Na hora, a resposta ficou no ar, mas chegou 
depois por E-mail:

Prezada Neuza,
Durante nossa conversa, você levantou uma questão a respeito 

se eu me considerava uma intelectual. Levantou uma questão que 
eu tenho comentado com outras/os colegas até hoje: eu me re-
conheço como intelectual? Nossa! Como isto mexeu comigo. Não 
de forma negativa, longe disso, mas, simplesmente porque nunca 
pensei nisso. Durante toda a minha formação aprendi a admirar 
aqueles que produziam os livros não didáticos. Quem escreve con-
tos, poesias, crônicas. Admiro compositores de música, admiro 
quem produz saber. E eu nunca me incluí neste grupo. O fato é que 
saí da conversa mexida e estimulada.

O e-mail de Joice, embora ainda não tenha nos dado uma 
resposta definitiva (essa resposta não existe), confirma a força do 
encontro e do diálogo. Do diálogo ninguém sai como entrou. Sai 
alterado.

Palavras finais continuando a conversa.

Os encontros me levaram a lugares que eu desconhecia. As 
muitas outras histórias que ouvi e que, por uma questão de tempo, 
não poderei contar neste momento, estão guardadas e, com certe-
za, surgirão em outros momentos de minha caminhada acadêmica. 
Fui para o encontro em busca de um diálogo, mas queria ouvir mais 
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que falar. Nesta escuta sensível e responsável, pude perceber que 
algumas questões eram comuns a todas as mulheres com quem 
conversei. Por isso, decidi colocar “uma lente de aumento” nos 
comentários. Comentários que, na maioria das vezes, poderiam 
passar despercebidos. Por isso, decidi deixá-los para o final, como 
uma espécie de análise de dados.

“Eu lá teria filho com mulher preta”: as relações afetivas e 
estéticas das mulheres negras

Os encontros foram riquíssimos. Os diálogos que construímos 
ajudaram-me a pensar sobre a vida e as condições de ser mulher ne-
gra e intelectual em uma sociedade como a nossa, machista, branca 
e sexista. No decorrer dessas escutas, dois aspectos tornaram-se 
bem evidentes: as relações afetivas e estéticas. O que é interessante 
é que, inicialmente, elas não eram questões importantes para mim. 
Não conseguia ver essa relação entre elas. Só após reler as transcri-
ções percebi que toda mulher quer ser amada, benquista e aceita na 
e pela sociedade em que vive. Percebi que toda mulher quer ser bo-
nita. Que toda mulher quer, sobretudo, ser feliz, assim como o quer 
e deseja todo e qualquer ser humano. E que, portanto, as questões 
estéticas e afetivas não são uma coisa banal e sem importância. São 
estas questões, e não outras, as mais fundamentais para se comba-
ter o racismo e o preconceito contra as mulheres. São estas, e não 
outras, as grandes questões que teremos de enfrentar.

Em “Vivendo de amor”, hooks5 traz para nós uma bela dis-
cussão sobre relações afetivas de mulheres negras. A autora afirma 
que esta questão é extremamente delicada, e que muitas pesquisas 
omitem tais dados, como se nós, mulheres negras, não fôssemos 
capazes de receber e dar amor.

5 O texto aqui referido foi traduzido por Maísa Mendonça. Disponível em: http://www.ge-
ledes.org.br/areas-de- atuacao/questoes-de-genero/180-artigos-de-genero/4799-vivendo-
de-amor. Acesso em julho de 2013.
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Muitas mulheres negras sentem que, em suas vidas, 
existe pouco ou nenhum amor. Essa é uma de nos-
sas verdades privadas, que raramente é discutida em 
publico. Essa realidade é tão dolorosa que as mulhe-
res negras raramente falam abertamente sobre isso. 
(HOOKS).

Minhas interlocutoras falaram, mesmo quando não explici-
tamente, de amor. Porque toda mulher não pode viver sem amor. 
Falaram do amor entre mães e filhos. Falaram do amor entre avós e 
netas. Falaram do amor entre elas e os homens que tiveram ou não 
tiveram. Porém, ao falar desse amor, elas trouxeram à baila dados 
que corroboram a triste constatação de Fanon (2008): “[...] todo 
homem negro só quer um pouco de brancura da mulher branca”. 
Tese essa que se confirma na história contada por Joice, mas que 
não incluímos em seu relato anterior.

Eu namorei um menino negro por algum tempo. Aí termina-
mos nosso relacionamento, mas ficamos amigos. Nesse período 
de separação, ele engravidou uma menina branca. Aí, passado um 
tempo, ele veio me mostrar a foto da filha dele e disse:

– Minha filha é linda, não é? Aí eu respondi:

– É linda sim, mas se fosse minha seria muito mais bonita.

Aí ele respondeu:

– E eu faço filho em mulher preta?

Já Anna, em um tom de reclamação no meio da conversa, 
afirma: “Meu namorado insiste em dizer pra mim que eu não sou 
negra, sou moreninha”.

Por que não ter filhos com uma mulher negra? Por que um ho-
mem precisa negar a negritude que a sua própria parceira enuncia?

A ideia do branqueamento vem sendo a cada dia reafirma-
da, e a rejeição do corpo negro pelo negro pode ser verificada 
nos relatos acima. Neste caso, estamos diante de uma rejeição 
que se projeta no futuro, nos descendentes que poderão vir. Vol-
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tando ao questionamento: por que não ter filhos com uma mu-
lher negra?

Ter filhos com uma mulher branca, além de “clarear a raça”, 
“clarear a família”, como ouvi muitas vezes em conversas com meus 
familiares, é uma necessidade real. Dois pontos são fundamentais 
nessa discussão: o negro é o ser destituído de beleza, e o branco 
é o sinônimo da mais bela e pura beleza, além de dominar “[...] os 
meios de comunicação, a mídia, os lugares de poder, a informação 
e a escolarização [...]” (GOMES, 2008, p. 129).

Ter “traços mais finos”, isso é, ter um rosto com característi-
cas estéticas de um branco, é sinônimo de beleza. Dandara disse: 
“Quando eu era criança, falavam que minha irmã era mais bonita 
que eu, pois ela tinha traços finos e eu tinha uma aparência gros-
seira, lábios mais carnudos, nariz achatado”.

Fanon fala do desejo quase patológico do negro de se tornar 
branco. A ideia do branqueamento pode ser percebida no relato 
em que o homem negro não deseja ter filhos com uma mulher 
igualmente negra, pois uma mulher branca pode trazer-lhe a tão 
sonhada brancura.

Da parte mais negra de minha alma, através da zona 
de meias-tintas, me vem este desejo repentino de ser 
branco. Não quero ser reconhecido como negro, e sim 
como branco. Ora — e nisto há um reconhecimento 
que Hegel não descreveu — quem pode proporcioná
-lo, senão a branca? Amando-me ela me prova que sou 
digno de um amor branco. Sou amado como um bran-
co. Sou um branco. Seu amor abre-me o ilustre corre-
dor que conduz à plenitude... Esposo a cultura branca, 
a beleza branca, a brancura branca. Nestes seios bran-
cos que minhas mãos onipresentes acariciam, é da civi-
lização branca, da dignidade branca que me aproprio. 
(FANON, 2008, p.69)

O cabelo do negro também aparece nos relatos sobre estética 
e afeto, já que, para ter uma boa aparência, é preciso ter os cabe-
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los parecidos com os cabelos das brancas. O relato de Dandara a 
seguir ilustra essa afirmação.

Quando comecei a trabalhar como professora no Estado, eu não 
usava químicas no cabelo. Mas percebia que não era bem aceita 
pelos meus alunos e pelos meus colegas de trabalho. Ouvia co-
mentários dos meus alunos e colegas sobre meu cabelo. Na época, 
eu não tinha discurso para rebater aquelas críticas. Então, foi aí 
que eu comecei a usar química em meus cabelos e percebi que a 
relação começou a mudar. Meus colegas começaram a me tratar di-
ferente, eu fazia parte do grupo. Hoje percebo que eu poderia ser 
um exemplo para minhas alunas e, por isso, decidi deixar de passar 
química no cabelo. E sinto que hoje já tenho um contradiscurso do 
por que usar o cabelo assim.6

Quando Dandara se inseriu em grupos de pesquisa que discu-
tiam relações étnico- raciais, percebeu que estava habilitada para 
enfrentar esses conflitos e assumir outra forma estética, segundo a 
qual suas alunas poderiam ver nela um exemplo de beleza.

A beleza pode ser, então, entendida como uma cate-
goria estética e construção social, como uma maneira 
de nos relacionarmos com o mundo. Ela não tem a ver 
com formas, medidas, proporções, tonalidade, arran-
jos pretensamente ideais que definem algo como belo. 
Sendo assim, beleza não se refere às qualidades dos 
objetos mensuráveis, quantificáveis e normatizáveis. 
Ela diz respeito à forma como nos relacionamos com 
eles, por isso ela é a relação entre sujeito e objeto. 
(GOMES, 2008, p. 281)

Nossas relações afetivas e estéticas foram construídas em 
meio a uma ideia colonial de beleza. Por isso, muitas vezes não 
aceitamos o que vemos no espelho. Um movimento contra- he-
gemônico se faz necessário. Porém é preciso, primeiro, iniciar o 
processo de amor interior. Digo “amor interior” e não “amor pró-
prio” porque, assim como hooks propõe, a palavra “próprio” é ge-

6  Dandara é uma das mulheres que encontrei e que futuramente contarei sua história
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ralmente usada para definir nossa posição em relação aos outros. 
Numa sociedade racista e machista, a mulher negra não aprende a 
reconhecer que sua vida interior é importante.

Onde está o amor, quando uma mulher negra se olha 
e diz: “Vejo uma pessoa feia, escura demais, gorda de-
mais, medrosa demais – que não merece ser amada, 
porque nem eu gosto do que vejo”. Ou talvez: “Vejo 
uma pessoa tão ferida, que é pura dor, e não quero 
nem olhar pra ela porque não sei o que fazer com essa 
dor”. Aí o amor está ausente. Para que esteja presente, 
é preciso que essa mulher decida se olhar internamen-
te, sem culpa e sem censura. (HOOKS7).

Nós, mulheres negras, precisamos de mais amor em nossas 
vidas. Não somente o amor entre pessoas, mas o amor interior. E o 
mais importante: é preciso fazer com que os outros nos respeitem, 
nos amem do jeito que somos.

Eu poderia simplesmente omitir esta discussão do meu tra-
balho, pois, confesso que ela “mexe” diretamente comigo. Porém, 
assumir a necessidade de amor em nossas vidas é uma forma de ir 
contra a opressão, porque somente nós podemos “transformar o 
mundo no lugar onde gostaríamos de viver”. 

“Intelectuais são os outros, eu não!”

No ano de 2013, o governo brasileiro começou a desenvolver 
uma política denominada “Mais Médicos”. Tal política objetivou tra-
zer médicos de outras nacionalidades, formados fora do país, para 
trabalhar em lugares onde os médicos brasileiros recusam-se a traba-
lhar. Não é nosso objetivo discutir se tal política é certa ou errada. O 
que quero discutir é a posição que a mulher negra ocupa na socieda-
de, e a chegada das médicas cubanas ajuda-nos a ilustrar esse painel.
7 A citação acima foi traduzida por Maísa Mendonça. Disponível em: http://www.geledes.

org.br/areas-de- atuacao/questoes-de-genero/180-artigos-de-genero/4799-vivendo-de-amor. 
Acesso em julho de 2013.
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Quando os primeiros médicos e médicas chegaram ao país 
– os cubanos –,os aeroportos estavam lotados de médicos brasi-
leiros protestando, além de jornalistas cobrindo tal chegada. E, 
em uma rede social, uma jornalista manifestou suas impressões 
sobre a chegada desses médicos, especialmente sobre as médicas 
cubanas.

A publicação da jornalista dizia que as médicas cubanas pare-
ciam empregadas domésticas, que não tinham aparência de médi-
cas. Afirmava que, para ser médico, era preciso ter postura (apesar 
de não explicitar qual é essa postura), o que aquelas mulheres não 
tinham. Questionava, assim, se as cubanas recém-chegadas eram 
realmente médicas. Concluía que “quem sofreria com a chegada 
das médicas cubanas seria o povo”.

O que a jornalista escreveu somente reforçou os estereóti-
pos que vivenciamos e contra os quais lutamos todos os dias. Nós, 
negras, não podemos ser intelectuais; ou melhor, não podemos 
sequer exercer uma posição de prestígio, pois esse não é o nosso 
lugar, Reiteram-se, assim, mais uma vez, as palavras de Gilberto 
Freyre: as mulheres negras são boas para cama ou para cozinha. No 
primeiro caso, prostitutas; no outro, servas. Em ambos os casos, 
nega-se o amor.

Hooks contribui para essa discussão com elementos que 
constituíram a cultura estadunidense e que são semelhantes aos 
de nossa realidade, já que a parte sul dos Estados Unidos também 
se utilizou de seres humanos negros escravizados.

Para justificar a exploração masculina branca e o estu-
pro das negras durante a escravidão, a cultura branca 
teve de produzir uma iconografia de corpos de negras 
que insistia em representá-las como altamente dota-
das de sexo, a perfeita encarnação de um erotismo pri-
mitivo e desenfreado. Essa representações incutiram 
na consciência de todos a ideia de que as negras eram 
só corpo, sem mente. A aceitação cultural dessas re-
presentações continua a informar a maneira como as 
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negras são encaradas. Vistos como “símbolos sexual”, 
os corpos femininos negros são postos numa catego-
ria, em termos culturais, tida como bastante distante 
da vida mental. Dentro das hierarquias de sexo/raça/
classe dos Estados Unidos, as negras sempre estiveram 
no nível mais baixo (HOOKS, 1995, p. 469).

Além de símbolo sexual, a mulher negra carrega o estereoti-
po de “mãe preta”. Quando não somos “prostitutas”, recebemos a 
função de cuidar dos outros, em especial dos mais ricos.

Do outro lado das representações das negras como 
selvagens sexuais desqualificadas e/ou prostitutas, há 
o estereotipo da “mãe preta”. Mais uma vez, essa ima-
gem registra a presença feminina negra como signifi-
cada pelo corpo, neste caso a construção de mulher 
como mãe, “peito”, amamentando e sustentando a 
vida de outros. Significativamente, a proverbial “mãe 
preta” cuida de todas as necessidades dos demais, em 
particular dos mais poderosos. (HOOKS, 1995, p. 469)

O comentário da jornalista está alicerçado nesse segundo pa-
radigma que hooks nos apresenta: a mulher negra não pode ser 
médica, engenheira ou intelectual, pois nascemos para cuidar dos 
outros. Hooks afirma que, nos lares dos estadunidenses, quase não 
existem empregadas domésticas. Porém, as mulheres que ocupam 
diversas funções no mercado de trabalho queixam-se de que lhes é 
cobrado esse cuidado materno em suas funções. A aceitação pas-
siva desses papéis pode ser um dos motivos que impedem que as 
mulheres negras escolham tornar-se intelectuais, afirma a autora.

Quando encontrei com minhas interlocutoras, em meio a 
nossas conversas, questionei se elas eram intelectuais. A minha 
pergunta foi recebida com bastante estranheza e elas responderam 
coisas como:

Não me considero intelectual, me considero uma estudante.
Intelectual pra mim é aquele cara que escreve livros, faz poemas.
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Aquele cara que escreve livro é o autor do livro. Apesar de saber 
que eu posso produzir também e produzo.

Intelectual é o escritor, o poeta renomado, mas nunca me colo-
quei como intelectual. Mas almejo bastante um dia ser.

Intelectual é o professor. Mas não qualquer professor, talvez o 
professor universitário.

Minhas interlocutoras negam o título de intelectuais, dizen-
do que um dia poderão ser. Porém, eu só as escolhi por acreditar 
que já são intelectuais. Meu trabalho fala da formação intelectual 
de mulheres negras, e se as elegi para participar é porque as consi-
dero com tais. O fato é que existem representações de intelectuais. 
O intelectual pode se manifestar de várias formas. Eu acredito qu 
uma dessas representações, em nossa sociedade atual, é estar cur-
sando a pós-graduação stricto sensu. Minhas interlocutoras possuem 
objetos de pesquisas que eu acredito que sejam de transgressoras, 
pois estudar negras, negros e homossexuais é formar transgressão 
em uma sociedade e academia machistas, homofóbicas e sexistas.

Fui buscar em Hooks uma explicação para essa negação. Ao 
relatar sua infância e a forma como foi criada, a autora me fez re-
lembrar fatos de minha infância e que, consequentemente, me aju-
daram a refletir e compreender sobre o meu momento atual.

É bem verdade que nós, mulheres, em especial as negras e 
pobres, fomos criadas para aprender a ser mãe, ou seja, para con-
cretizar, ou melhor, reforçar o paradigma da “mãe preta”. As tarefas 
domésticas sempre vieram em primeiro lugar. Não tínhamos tem-
po, durante a infância, para o exercício de pensar. Recordo-me de 
que, quando criança, preferia ficar sozinha e me afastava de meus 
irmãos e primos. Minha mãe logo me chamava e dizia que não que-
ria ver ninguém sozinho na casa dela.

A tarefa do pensar se tornou menor, porque primeiro era pre-
ciso cuidar da casa e, posteriormente, conversar, estar junto com 
a família. Uma de minhas interlocutoras relata sobre a dificuldade 
que encontra em estudar em sua casa.
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A ideia do mestrado é muito bacana, mas ninguém respeita 
quando eu estou estudando para o mestrado. Eu não consigo es-
tudar, não consigo estudar em casa. Vou para o CEDERJ todos os 
dias. Eles ficam [dizendo] “sai desse computador, você não sai des-
se computador, você não dá mais atenção a sua família” etc. Não 
é só da família, mas dos amigos também. Já fui rejeitada pelo meu 
namorado, porque ele acha que dou mais valor ao mestrado que 
[a] ele. Mas essa fase passa, eu sei que passa. (Joice)

O trabalho intelectual exige um distanciamento, um isola-
mento. Escrever é uma atividade solitária, e para nós, que fomos 
criadas em meio a um grupo que valoriza o trabalho não intelectual 
em detrimento do trabalho intelectual, é extremante difícil. Hooks 
afirma que muitas alunas negras estadunidenses abandonam os 
cursos de graduação no momento em que, para concluir, é preciso 
escrever suas teses.

Concentrando-me particularmente em negras que con-
cluíram cursos universitários, mas o interromperam no 
estágio de escrever a tese final, descobri que eram as 
mais enredadas em sentimentos contraditórios sobre 
o valor acadêmico e/ou trabalho intelectual, e que es-
ses sentimentos bloqueavam psicologicamente sua 
capacidade de concluir essa exigência final (HOOKS, 
1995, p. 471).

Não se considerar intelectual não é culpa de minhas inter-
locutoras. Na verdade, atribuo essa tal dificuldade ao bloqueio 
psicológico que sofremos, pois me coloco nesta situação; conse-
quentemente, não nos reconhecemos como tal. Indo mais fundo 
na questão, se quisermos nos tornar intelectuais de fato, preci-
samos descolonizar os nossos pensamentos, pois, enquanto dei-
xarmos nossas mentes presas a um contexto social capitalista de 
supremacia patriarcal branca, nosso processo intelectual não será 
intensificado. É preciso romper com as amarras. E eu, mais que 
todas. E todas mais que eu. Quem sabe juntas... Que o amor, en-
fim, nos una!
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RESUMO
Este artigo estuda a relação entre a liguagem crítico-reflexiva e a educação po-
pular como possibiliades de descolonização dos saberes docentes. Apresenta 
resultados parciais de uma pesquisa de doutorado, de natureza qualitativa, a 
qual tem como objetivo evidenciar a complexidade que permeia o processo 
formativo e a prática de professores que atuam no âmbito da educação popular, 
tendo em vista que é um campo que envolve diferentes contextos e saberes 
diversos. Nesse sentido, é importante que os professores se reconheçam como 
sujeitos aprendentes que se constroem nas relações como seres humanos e 
como profissionais. Assim, pensar esse processo significa reconhecer o profes-
sor como sujeito histórico e social, edificado por meio de contextos também 
históricos e socialmente construídos e imbricados por inúmeras possibilidades 
que exigem posições efetivas frente à educação atual. Para tanto, utiliza como 
subsídio teórico autores como: Giroux (1997), Gonçalves (2006), Liberali (2010), 
Sousa (2009), Tardif (2002), entre outros. Como resultado parcial da pesquisa, 
destaca-se que para se alcançar uma formação docente que atenda às exigên-
cias atuais da educação popular se faz necessária a edificação de mecanismos 
que promovam uma atuação crítico-reflexiva, significativa e transformadora, a 
qual relacione teoria e prática dialogicamente. Ressalta-se também que é pre-
ciso considerar alguns fatores, como a implementação de princípios éticos que 
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promovam a autonomia, a responsabilidade, a solidariedade, além de adotar 
uma concepção de educação norteada pelos direitos humanos, pela mediação 
de conflitos, com foco na convivência humana subsidiada por uma educação de 
paz, a qual busca a função social e humana do ensino.
Palavras-Chave: Educação Popular. Formação Docente. Saberes Docentes. Lin-

guagem Crítico-Reflexiva. 

CRITICAL-REFLECTIVE LANGUAGE OF POPULAR EDUCATION IN DECOLONISATION 
OF TEACHERS’ TRAINING AND KNOWLEDGE

ABSTRACT
This paper studies the relationship between critical and reflective liguagem 
and popular education as possibiliades decolonization of teaching knowledge. 
Presents the results of a doctoral research, qualitative, which aims to show the 
complexity that permeates the training process and the practice of teachers 
who work in popular education, with a view that is a field that involves different 
contexts and diverse knowledge. Therefore, it is important that teachers recog-
nize themselves as subjects learners that build relations as human beings and 
as professionals. So, think this process is to recognize the teacher as historical 
and social subject, built by historical contexts and also socially constructed and 
interwoven by numerous possibilities that require effective positions against 
the current education. We also use as a theoretical allowance authors as Giroux 
(1997), Gonçalves (2006), Liberali (2010), Sousa (2009), Tardif (2002), among 
others. As a partial result of the research, it is emphasized that to achieve a 
teacher training that meets the current requirements of popular education is 
the building of mechanisms to promote a critical-reflective performance, and 
significant processing is required, which relate theory and practice dialogically 
. We also emphasize the need to consider factors such as the implementation 
of ethical principles that promote autonomy, responsibility, solidarity, and take 
a guided educational concept for human rights, conflict mediation, focusing on 
human society subsidized by a peace education, which seeks social function and 
human education.
Keywords: Popular Education. Teacher Training. Knowledge Teachers. Criti-
cal-Reflective language.

Introdução

Atualmente, a sociedade requer uma educação que acompa-
nhe as mudanças e as transformações sociais. Desse modo, é ne-
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cessário o desenvolvimento de uma formação docente que atenda 
a diversidade que se apresenta no cotidiano educacional, enrique-
cido pela multiplicidade de linguagens e pela pluralidade cultural. 
Nesse sentido, a formação docente representa um desafio diante 
da necessidade de edificação de mecanismos que promovam uma 
atuação crítico-reflexiva, significativa e transformadora, a qual re-
lacione teoria e prática dialogicamente, objetivando alcançar uma 
educação norteada pelos direitos humanos. 

É importante que, nesse contexto, se compreenda a educação 
como parte integrante da luta pela construção de uma educação 
emancipadora e como processo de descolonização do saber. Um 
caminho ético epistemológico de justiça social para um novo modo 
de produção do conhecimento, comprometido politicamente e so-
cialmente com as classes populares que habitam a escola pública 
e com a formação de profissionais da educação em suas lutas por 
educação pública gratuita, laica e de qualidade. Uma perspectiva 
de estudo que visa possibilitar visibilidade aos processos educati-
vos dos saberes populares e se afirmar a partir de uma análise crí-
tica e de uma linguagem crítico-reflexiva que valoriza os contextos 
em estudo, como afirma Mama et al. (2010, p. 26): 

[...] é fundamental definir uma ética de pesquisa que 
sustente conhecimentos contextualizados orientados 
para servir os interesses emancipatórios concretos das 
populações [...], o mundo não se pode concentrar com 
breves saberes, resumos de si próprio, mesmo saben-
do que a ‘versão completa e integral’ é impossível. A 
energia deve centra-se na valorização da diversidade 
dos saberes para que a intencionalidade e a inteligibi-
lidade das práticas sociais seja a mais ampla e demo-
crática.

Dessa forma, compreendemos que a complexidade que per-
meia o processo formativo e a prática de professores é um campo 
que envolve diferentes contextos e saberes diversos, com destaque 
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para a linguagem crítico-reflexiva como possibilidade cognitiva em 
que os docentes se reconhecem como sujeitos aprendentes que 
formam e se formam como seres humanos e como profissionais. 
Assim, pensar esse processo significa reconhecer o professor como 
sujeito histórico e social, edificado em contextos também históri-
cos e socialmente construídos e imbricados por inúmeras possibili-
dades que exigem posições efetivas frente à educação atual. 

Com base em uma perspectiva educacional focada no desen-
volvimento integral do ser humano, orientada pela concepção in-
terdisciplinar, integradora, adaptável, polivalente e flexível, é que 
se verifica a urgência de se formar professores para a transforma-
ção da e na escola, ou seja, profissionais que considerem a comu-
nicação, a colaboração e a complexidade das questões que de fato 
habitam no território da escola e da comunidade em que nela está 
inserida. 

Entretanto, é necessário romper com a visão de conhecimen-
to disciplinar fragmentado e dicotomizado da realidade, buscando, 
assim, evidenciar saberes situados na concepção de complexidade, 
a qual se impõe como “[...] necessidade de captar a multidimensio-
nalidade, as interações, as solidariedades entre os inumeráveis pro-
cessos” (MORIN, 2003, p. 57). Esse movimento ocorre na medida 
em que o professor se permite, através do processo de formação 
e da prática educativa, interagir com o seu meio, percebendo-o, 
apreendendo-o, transformando-o e sendo transformado por ele. 
Para dialogar com os aspectos levantados neste texto, utilizamos 
como subsídio teórico autores como: Giroux (1997), Gonçalves 
(2006), Liberali (2010), Sousa (2009), Tardif (2002), entre outros.

Assim, este trabalho tem como objetivo promover uma re-
flexão acerca da formação de professores numa perspectiva crítica 
e reflexiva, considerando as concepções de prática educativa que 
levam a uma educação emancipadora norteada pelos direitos hu-
manos e pela mediação de conflitos. 
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A linguagem única da ciência eurocêntrica na apropriação e 
regulação da educação 

Ao discorremos sobre a linguagem crítico-reflexiva como 
possibilidade no processo de formação docente para educação 
emancipatória, interessa-nos refletir sobre o projeto de moderni-
dade como paradigma epistemológico conservador da ciência eu-
rocêntrica, cuja existência tem sido confrontada incisivamente pela 
teoria crítica. Ao defender uma linguagem crítico-reflexiva como 
caminho para emancipação da educação, devemos tomar como 
princípio a crítica da própria linguagem que diz e faz o conheci-
mento científico validar-se como único, legítimo e verdadeiro co-
nhecimento. Mey (2001 apud SIGNORINI, 2003, p. 315) afirma:

[...] a palavra ‘crítica’ é freqüentemente usada para de-
signar uma postura reflexiva e indagadora em relação 
aos fenômenos da vida. Na tradição das ciências so-
ciais, o termo foi introduzido pela Escola de Frankfurt 
na década de 1930 (Horkheimer, Adorno, Benjamin) 
e seus herdeiros do pós-Guerra, os ‘neo-Frankfurtia-
nos’, entre os quais Jürgen Habermas seja talvez o 
mais bem conhecido. O que une todos esses pensa-
dores é que todos eles examinam a vida social, en-
fim a própria sociedade, a partir de uma perspectiva 
que eu chamaria de ‘subjetividade refletida’. Eles não 
acreditam em ‘fatos nus’ de qualquer ciência, sobre-
tudo quando a ciência em questão lida com os seres 
humanos. O ponto de vista do observador, e os seus 
interesses em observar o que quer que seja têm de ser 
levados em conta. 

Assim, a formação docente, como construção social que se 
orienta teoricamente pela vertente da linguagem crítico-reflexiva, 
deve desenvolver contribuições para transformação da realidade 
social vivenciada pelos docentes, articulando o mundo da vida aos 
processos formativos de ensino e de aprendizagem com o desen-
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volvimento da sociedade. Com isso, pretendemos ir às raízes da 
concepção de ciência e de conhecimento que tem norteado a for-
mação docente, sobretudo no Brasil. Essa concepção fundamenta-
se pela colonialidade do poder e do saber que vai se constituindo 
como linguagem única de ciência e de conhecimento válido, mar-
cada pelos mecanismos de regulação em detrimento da educação 
como emancipação. Essa linguagem origina-se pela negação de ou-
tros saberes, de outros sujeitos, de outras realidades e de outras 
pedagogias, cuja tipologia convencionou chamar de pensamento 
abissal, o qual caracteriza o modelo ocidental de ciência pela dis-
tinção entre o norte e sul do mundo, como analisa Santos (2010, 
p. 31-32):

[...] é um pensamento abissal que consiste num sis-
tema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as 
invisíveis fundamentam as visíveis. As distinções invi-
síveis são estabelecidas através das linhas radicais que 
dividem a realidade social em dois universos distintos: 
o universo ‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro 
lado da linha’. A divisão é tanta que o outro lado da 
linha desaparece enquanto realidade, torna-se inexis-
tente, e é mesmo produzido como inexistente. 

O racionalismo impresso pelo paradigma newtoniano-carte-
siano caracterizou o modelo de ciência durante todo século XIX e 
grande parte do século XX, com repercussões profundas no início 
século XXI na educação, na escola, e nos modos de produção do 
conhecimento pelos sujeitos presentes na escola e na sociedade. 
Desse modo, o processo de colonização eurocêntrica expropriou 
os povos originários não apenas de seu lugar como território, mas 
significou a implantação de uma concepção de educação como 
negação de sua matriz identitária, cultural e epistêmica. Esse co-
nhecimento monocultural, colonial e eurocêntrico expresso pelo 
projeto de modernidade, assenta-se na reprodução do conheci-
mento, no isolamento da escola, na dualidade teoria e prática, na 
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formação docente para alienação e doutrinação, na educação como 
mercadoria. 

No Brasil, como afirma Holanda (2006), os obstáculos ao de-
senvolvimento da cultura intelectual faziam parte do firme pro-
pósito de impedir a circulação de ideias novas que pudessem pôr 
em risco a estabilidade de seu domínio. Nesse sentido, a edu-
cação eurocêntrica vem impondo aos amplos setores populares 
processos de exclusão social marcados pela regulação dos pro-
cessos educativos, impedindo a educação como fator de emanci-
pação humana: 

A educação institucionalizada, especialmente nos últi-
mos 150 anos, serviu – no seu todo – ao propósito de 
não só fornecer os conhecimentos e o pessoal neces-
sário à máquina produtiva em expansão do sistema do 
capital, como também gerar e transmitir um quadro de 
valores que legitima os interesses dominantes, como 
se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da 
sociedade, seja na forma ‘internalizada’ (isto é, pelos 
indivíduos devidamente ‘educados’ e aceitos) ou atra-
vés de uma dominação estrutural e uma subordinação 
hierárquica e, implacavelmente impostas (MÉSZÁROS, 
2005, p. 35). 

Ao questionar esse modelo de ciência e suas repercussões 
na educação, Rousseau (1970, p. 52 apud SANTOS, 1995, p. 7), no 
livro Um Discurso sobre as Ciências, analisa a impossibilidade da efe-
tivação das promessas de igualdade, fraternidade e liberdade de-
fendida pelo projeto de modernidade sob a égide do progresso da 
ciência e da técnica, ao inquirir: “[...] o progresso das ciências e das 
artes contribuirá para purificar ou para corromper nossos costu-
mes?”. E acrescenta: “[...] há alguma razão de peso para substituir-
mos o conhecimento vulgar da natureza e da vida que partilhamos 
com homens e mulheres da nossa sociedade por um conhecimento 
científico produzido por poucos e inacessíveis à maioria?”. E, por 
fim, o autor indaga: “[...] contribuirá a ciência para diminuir o fosso 
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crescente entre o que se é e o que se apresenta ser, o saber dizer 
e saber fazer, entre teoria e prática?”. A partir desse raciocínio, 
Santos (2011) ressalta que “[...] uma das fraquezas da teoria crítica 
moderna foi não ter reconhecido que a razão que critica não pode 
ser a mesma que pensa, que constrói e legitima aquilo que é criti-
cável.” (SANTOS, p. 29, 2011). 

As indagações de Rousseau evidenciam a linguagem única he-
gemônica impressa por um projeto de dominação epistêmica de 
modernidade, o qual havia criado um modelo de ciência incapaz 
de dialogar com as questões sociais, políticas, econômicas, am-
bientais, culturais da sociedade, ou, ao menos, no que diz respeito 
às questões da vontade geral, do interesse comum. O paradigma 
emergente questiona a ciência como caminho que separa a teoria 
da realidade, cuja complexidade atual é marcada por um arcabouço 
irregular e dinâmico na relação homem e natureza, o que tem exi-
gido respostas urgentes para transformação da realidade da qual 
somos promotores e vítimas do modelo de sociedade.

A ciência moderna tem sido um fosso epistemológico arti-
culado pelo excesso de neutralidade cega e pela sua objetividade 
racional delimitada pelas linhas abissais da concepção de educa-
ção colonizadora. Essa educação tem como base de sustentação a 
tradição colonial, a dominação, a apropriação e a violência, arran-
jo que se reproduz na constituição da escola colonial brasileira. A 
“educação cívica” desempenhou o papel pedagógico que separava 
o fraque da ralé, a limpeza da sujeira, a capital das províncias, a 
república da colônia, a civilização da barbárie (CASTRO-GOMEZ, 
2005). Assim, antes de apontar para qualquer perspectiva episte-
mológica ou teórica, para o processo de formação docente, im-
porta-nos ainda questionar criticamente o modelo de ciência e de 
conhecimento como instrumento norteador dos processos de for-
mação acadêmica ou profissional do trabalho docente, uma vez 
que essa leitura formativa é indissociável.
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Diante do exposto, como realizar a formação docente a partir 
da linguagem crítico-reflexiva como concepção contra-hegemônica 
à educação eurocêntrica? Que centralidade assume a escola como 
lugar de sociabilidade e de socialização dos saberes e dos faze-
res docente? Saberes reguladores ou saberes emancipatórios, qual 
deve ser o caminho da formação docente? 

A epistemologia crítica questiona a ciência como um todo, 
mas, sobretudo, interroga a responsabilidade social dos cientistas, 
dos pesquisadores e dos docentes. A teoria crítica, centrada nos 
paradigmas inovadores e nas várias linguagens silenciadas pelo 
projeto de modernidade, apresenta seus saberes e seus fazeres 
presentes na escola, como parte da construção do projeto de edu-
cação e de sociedade que estão empenhados em construir. Assim, 
esses sujeitos têm sido mediadores da transição paradigmática 
para concepção de educação para emancipação social dos sujeitos, 
que, nessa perspectiva, deixa de simbolizar apenas ato mecânico 
de transferência de conhecimento, reprodutora do conhecimento 
verdadeiro e de uma única linguagem transmissora. 

É a partir dessa concepção que a escola deixa de ser apenas 
um espaço físico, passando a representar um lugar de permanência 
e de pertencimentos dos sujeitos. Segundo Dowbor (1998), a esco-
la precisa ultrapassar o papel de “lecionadora” para ser “gestora do 
conhecimento”, colaborando com esse pensamento, Santos (1995) 
assevera que a escola tem que ser uma escola de cidadania crítica 
que, naturalmente, deve ensinar e instruir, mas também significa 
retirar da escola todo princípio de doutrinação, de dominação e de 
preconceito. Isso, porque, essa escola é sim reprodutora de certa 
ideologia dominante, negadora dos valores dominados e produto-
ra de injustiça social, na medida em que transfere para sua prática 
as relações excludentes que se dão no âmbito da economia (PARO, 
2001). Por isso, é necessário potencializar os traços emancipató-
rios dos sujeitos presentes na escola.
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Assim, a formação docente deve ter atenção central, uma 
vez que os professores são os principais agentes de transforma-
ção da educação, da escola e dos sujeitos em processo de apren-
dizagem. Nos paradigmas inovadores, os docentes têm um papel 
fundamental de articuladores e de mediadores entre os conheci-
mentos elaborados e os conhecimentos a serem produzidos. Para 
percebemos o papel da linguagem crítico-reflexiva na formação 
docente vamos nos situar a partir da pergunta circular de Karl 
Marx (1883): Quem educará os educadores? Ou ainda nas refle-
xões de Paulo Freire (1980), ao indagar sobre os saberes necessá-
rios para uma prática educativa libertadora? Essas questões estão 
inseridas nos desafios que se colocam para o desenvolvimento da 
linguagem crítico-reflexiva como competência para o processo de 
formação docente e para a produção de conhecimento emancipa-
tório divergente. 

Os limites estão situados entre a ausência de uma opção éti-
co-política de educação para formação de valores e virtudes, em 
detrimento de uma certa neutralidade e objetividade, cujos conhe-
cimentos, até então produzidos, marcam um fosso entre teoria e 
prática, sujeito e objeto do conhecimento, desvalorizando a forma-
ção para os valores humanos. Considerando essa realidade, ques-
tionamos como a linguagem crítico-reflexiva pode contribuir para a 
formação docente e para a construção de saberes emancipatórios? 

A linguagem crítico-reflexiva como matriz epistemológica na 
formação de docentes 

Segundo Sousa (2009), a formação de professores deve consi-
derar as exigências do contexto de diversidade cultural da pós-mo-
dernidade, o qual traz tanto a concepção de humanização quanto 
de desumanização. A primeira consiste no avanço da “[...] pluricul-
turalidade, por meio da interculturalidade, à multiculturalidade até 
a transculturalidade [...]”. A segunda implica na expansão dos “[...] 
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riscos de fragmentação cultural com seu cortejo de sofrimentos, 
perseguições e genocídios” (p. 101).

Nesse sentido, entendemos que o referido autor problema-
tiza os elementos pertinentes a cada uma das perspectivas cita-
das, tendo em vista que eles determinam o processo de formação, 
devendo ser observada a base epistemológica em que cada uma 
delas está amparada. Santos e Meneses (2010, p. 15) dizem que 
epistemologia é “[...] toda a noção ou ideia, refletida ou não, sobre 
as condições do que conta como conhecimento válido. É por via 
do conhecimento válido que uma dada experiência social se tor-
na intencional e inteligível”. No entanto, não existe produção de 
conhecimento sem sujeitos e sem práticas sociais, cujas relações 
podem constituir diferentes epistemologias. 

De acordo com Gonçalves e Silva (2006), no Brasil, a resistên-
cia em adotar uma educação multicultural é proveniente da 

[...] teoria crítica, com um acentuado teor conteudista. 
Nascida em um contexto de país – após a queda do re-
gime militar, nos anos 80 –, essa teoria associa educa-
ção e formação de cidadania, entendendo, no entanto, 
que o único conhecimento crítico possível passa pelo 
‘conhecimento socialmente acumulado, dominante e 
universal’, ou seja, euro-ocidental. Recusa-se, assim, 
a aceitar que a educação de cidadãos brasileiros não 
pode ser completa se não se levar em consideração a 
pluralidade de saberes e valores culturais de seu pró-
prio povo (GONÇALVES; SILVA, 2006, p. 32). 

Essa reação ao multiculturalismo deve-se a duas questões: a 
primeira refere-se ao receio de que esse modelo educacional difi-
culte “[...] o acesso dos indivíduos ao dito saber universal, favore-
cendo atitudes que reforcem o fechamento dos mesmos em mundo 
cultural, equivocadamente visto como restrito”. Já a segunda ques-
tão consiste na preocupação de que “[...] uma política multicultural 
leve ao esfacelamento da suposta política nacional.” (GONÇALVES; 
SILVA, 2006, p. 32). 
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Na visão dos respectivos autores, a valorização dos saberes 
universais e o fortalecimento da cultura nacional revelam socieda-
des que “[...] não se representam enquanto plurais, mas como mo-
noculturais, a partir de um referencial etnocêntrico. E ainda quan-
do as características pelas quais elas se definem não dão conta da 
diversidade interna” (p. 28). 

Desse modo, os desafios atuais que a educação precisa assu-
mir, tendo em vista que as relações “[...] entre povos, culturas, civi-
lizações, etnias, grupos sociais e indivíduos [...]” têm se modificado 
e transformado as formas de convivência, requerendo, com isso, 
novos saberes e uma formação que subsidie a práxis pedagógica 
contemporânea (SOUSA, 2009, p. 101).

Essa é uma discussão que questiona os processos educativos 
no próprio cerne histórico da humanidade, ou seja, problematiza a 
prática do profissional da educação, a qual deve possibilitar a “[...] 
convivência dos diferentes com suas diferenças num contexto que 
supere as violências, as hierarquias, os preconceitos, as inclusões 
perversas, as subordinações, as desigualdades econômico-sociais e 
as exclusões histórico-culturais.” (SOUSA, 2009, p. 101). 

Nesse sentido, Tardif (2002) apresenta três concepções da 
prática em educação: a primeira aduz a prática educativa como 
arte; a segunda, como técnica guiada por valores e, a terceira, 
como interação. Elas se fundamentam em “[...] representações da 
relação entre valores e ações na educação” (p. 153).

Para o referido autor, essa primeira concepção que surge na 
Grécia Antiga e, mesmo tendo sofrido significativas mudanças, 
permanece em vigência até os dias atuais. Diferentemente do que 
a expressão sugere, na concepção que conceitua a prática educa-
tiva como arte, o educador não é compreendido como um técnico 
ou um artista, e sua ação não está alicerçada num saber rígido e 
inflexível, ou amparada pela égide da criatividade ou conduzida 
pelo arbítrio da imaginação. Tardif (2002) ratifica que a ação do 
educador
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[...] não é baseada num saber rigoroso sobre fenôme-
nos necessários que precisam ser organizados num sis-
tema de causas e efeitos; também não é uma atividade 
criadora que impõe a uma matéria uma forma arbitrá-
ria saída da imaginação do artista. Ao contrário, o pro-
cesso de formação visa aqui o ‘desenvolvimento’ de 
uma forma humana de vida que tem em si mesma sua 
própria finalidade, noção que engloba, a um só tempo, 
os fins naturais, sociais e individuais do ser humano 
(TARDIF, 2002, p. 159).

No entanto, de acordo com essa concepção, a ação do educa-
dor pode ser relativamente equiparada ao ofício de artesão, tendo 
em vista que existem algumas características equivalentes, como, 
por exemplo: ambos têm uma ideia geral do objetivo que preten-
dem atingir; possuem conhecimento solidificado sobre as ativida-
des que desenvolvem e sobre o material com que trabalham; agem 
fundamentados na tradição e em fórmulas comprovadas pertinen-
tes às suas áreas; atuam conforme suas habilidades e experiências 
concretizadas pelo histórico de contínuo sucesso. Quanto à sua 
distinção, podemos destacar que o escultor atua sobre a matéria 
fria, a qual vai se modelando de acordo com o engenho do próprio 
artesão; já o educador age sobre um ser racional, que, por sua na-
tureza, está propenso à evolução e ao desenvolvimento, principal-
mente, fomentados pela prática educativa. Partindo desse pressu-
posto, Tardif (2002), assegura:

[...] a ação educativa está ligada a realidades contin-
gentes e individuais que não podem ser julgadas de 
maneira cientificamente rigorosa e necessária. Entre-
tanto, isso não faz o educador-artesão agir de maneira 
arbitrária: ele orienta sua ação em função da represen-
tação de uma finalidade que, para os Antigos, era, a 
um só tempo, o objetivo do ato educativo e o termo 
natural do desenvolvimento humano. (TARDIF, 2002, 
p. 160).
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Ainda seguindo essa análise, o professor, no exercício da sua 
profissão, não dispõe de “[...] uma ciência de sua própria ação”, 
mas se utiliza de “[...] certos conhecimentos científicos [...]” e de 
saberes próprios que contribuem para o desenvolvimento de suas 
atividades, ou seja, “[...] ele age guiando-se por certas finalidades, 
e sua prática corresponde a uma espécie de mistura de talento 
pessoal, de intuição, de experiência, de hábito, de bom senso e de 
habilidades confirmadas pelo uso” (TARDIF, 2002, p. 160-161). 

Já a educação enquanto técnica guiada por valores, a qual é 
originada nos tempos modernos, embora apresente vestígios des-
de a antiguidade, é uma concepção empregada em outras áreas do 
conhecimento, ou seja, não é específica do campo educacional, e 
consiste na oposição entre subjetividade e objetividade, sedimen-
tada, principalmente, após as revoluções científicas físico-matemá-
ticas que caracterizam a cultura da modernidade. 

A partir dessa perspectiva, são estabelecidas duas categorias 
de ação: a primeira busca o controle dos fenômenos naturais, hu-
manos e sociais; e a segunda objetiva a conformidade do ordena-
mento de valores e a realização de interesses. As particularidades 
dessas categorias, no que se refere aos objetivos estabelecidos por 
cada uma delas, aos saberes envolvidos e à prática educacional, 
encontram-se abaixo descritas:

[...] Essas teorias se baseiam no postulado de que as 
atividades humanas podem ser reduzidas a duas gran-
des categorias de ação: As ações guiadas por objetivos 
axiológicos neutros que visam o domínio e o controle 
dos fenômenos do ambiente de vida (natural, social 
e humano). Essas ações remetem [...] a dois tipos de 
saberes interligados: um saber que se refere ao co-
nhecimento objetivo dos fenômenos sobre os quais 
os atores se propõe a atuar e um saber que se refe-
re à própria ação desses atores, isto é, à coordenação 
dessa ação em termos de meios e fins. A prática é [...] 
baseada numa ciência objetiva dos fenômenos que se 
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prolonga por meio de ações técnicas sobre esses mes-
mos fenômenos, ações guiadas somente pelo critério 
do êxito. As ações guiadas por normas e interesses 
que visam a conformidade a uma ordem de valores ou 
a realização de uma ordem de interesses. [...] Elas não 
se apoiam num conhecimento objetivo: elas provêm 
da esfera da subjetividade, isto é, das normas às quais 
os atores aderem e dos interesses que eles defendem. 
A prática é vista, nesse caso, como a atividade pela 
qual os seres humanos se orientam em função de nor-
mas e interesses contingentes que dependem exclusi-
vamente deles e não de Deus ou das Leis da Natureza. 
(TARDIF, 2002, p. 162-163).

Nesse sentido, podemos inferir que o sentido dessa diferen-
ciação consiste em movimentar dois campos de ação: uma sub-
sidiada por critérios objetivos, determinada axiologicamente pela 
neutralidade dos fenômenos educacionais; e a outra por processos 
subjetivos, norteados por normas e interesses que resultam em 
propósitos educativos. Essas duas nuances requerem do professor 
saberes também distintos: “[...] um saber moral e prático relativo 
às normas e finalidades da prática educativa, e um saber técnico-
científico relativo ao conhecimento e ao controle dos fenômenos 
educacionais.” (TARDIF, 2002, p. 163).

A terceira concepção, de acordo com o referido autor, corres-
ponde à educação como interação, a qual é defendida por várias teo-
rias atuais como, por exemplo, o simbolismo interacionista, a teoria 
da racionalidade, entre outras. No entanto, é na teoria da comunica-
ção que essa concepção fundamenta inicialmente seus processos de 
formação, por meio da interação linguística e do discurso dialógico. 
Entretanto, com a evolução desses pressupostos, a interação pode 
ser definida, atualmente, como “[...] toda forma de atividade na qual 
seres humanos agem em função uns dos outros [...].” (p. 166).

Esse agir interativo, revelado por essa acepção, não está a 
serviço da manipulação dos objetos ou do controle dos fenôme-
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nos existentes. Ele se constitui no confronto com o outro, não 
no sentido de enfrentamento e sim na busca de negociação dos 
papéis sociais que desempenham, tendo em vista que, na educa-
ção, trabalha-se e lida-se com os próprios pares, com os próprios 
semelhantes. 

Portanto, ensinar significa construir pressupostos mediados 
por uma infinidade de interações, principalmente sediadas por 
processos comunicacionais em que os sujeitos estabelecem entre 
si conexões norteadas pela linguagem, revelando, a partir daí, três 
dimensões: a primeira diz respeito ao universo objetivo dos fe-
nômenos; a segunda refere-se ao mundo social das normas e das 
instituições; e a terceira aponta o aspecto subjetivo das vivências e 
dos sentimentos. Dessa forma, as relações entre esses perspectivas 
estão presentes, ainda que não na mesma medida, em todas as 
interações sociais.

Diante disso, compreendemos que o processo de comunica-
ção constitui a base de toda interação, pois facilita a negociação 
entre indivíduos quanto à validade das proposições, possibilitando 
a participação de atores que se comunicam livremente e em situa-
ção de simetria. 

Tardif (2002) esclarece que os referidos modelos de prática 
educativa não são excludentes nem estanques, pois mobilizam sa-
beres utilizados pelos professores na realização de suas atividades, 
de maneira que eles se comunicam e se conectam em algum mo-
mento de sua atuação profissional, seja pela organização de meios 
adequados para atingir determinados fins, seja pela escolha entre 
alternativas estratégicas com vistas à consecução de objetivos.

Nessa lógica, fica evidente que os saberes docentes possuem 
suas fontes de aquisição e modos de integração no próprio exercí-
cio da profissão, portanto, são heterogêneos e, também, marcados 
pela subjetividade. Eles evoluem ao longo da carreira dos profes-
sores, sendo mobilizados em função de contextos variáveis da sua 
prática.
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No entanto, para a consolidação de uma educação de quali-
dade que responda às questões descortinadas no cotidiano escolar, 
faz-se necessário, de acordo com Liberali (2010), a construção de 
vivências que levem à reflexão crítica sobre o próprio processo de 
formação docente. Nesse sentido, a linguagem é destacada como 
instrumento imprescindível para a materialização dos elementos 
reflexivos.

A linguagem crítico-reflexiva e saberes docentes: diálogo 
necessário

A linguagem ocupa um papel central na construção e media-
ção de conhecimento e de saberes. Utilizá-la como mecanismo de 
reflexão significa, segundo Liberali (2010), “[...] instrumentalizar os 
educadores para refletir sobre suas ações (instrumento) e para agir 
em sala de aula (seu objeto)” (p. 37), uma vez que potencializa a 
percepção dos discursos produzidos na e sobre a sala de aula. 

É importante destacar, no entanto, que a linguagem, na con-
cepção de Melucci (2005), é situada, culturalizada, “[...] sempre li-
gada a tempos e lugares específicos” (p. 33), ou seja, a linguagem 
deve ser compreendida a partir do contexto histórico, social, polí-
tico e cultural no qual se estabelece como processo. 

Corrobora esse entendimento Giroux (1997), quando afirma 
que o verdadeiro sentido da linguagem educacional é “[...] produto 
de uma estrutura teórica específica, através das suposições que a 
governam e, finalmente, através das relações sociais, políticas e 
ideológicas para as quais ela aponta e as quais ela legitima.” (p. 34). 
A partir dessas considerações, compreendemos que ele sustenta 
a proposição da linguagem como instrumento, atribuindo, no en-
tanto, especial destaque ao processo de significação, ou seja, ao 
processo de produção de sentidos. 

Para se alcançar o nível de reflexão crítica no âmbito da prá-
tica educativa, de acordo com Liberali (2010), o professor precisa 
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analisar, problematizar e revisitar a sua vivência em sala de aula, 
com vistas a compreender o seu cotidiano e potencializar a sua 
percepção dos fenômenos que se manifestam nesse espaço. Para 
tanto, deve recorrer a algumas técnicas da linguagem: descrever, 
informar, confrontar e reconstruir sua prática.

A técnica de descrever não corresponde a simples apresenta-
ção de impressões sobre a rotina do professor, dos alunos ou sobre 
o conteúdo ministrado, pois, desse modo, não permite a visualiza-
ção das ações desenvolvidas. Para que seja eficaz, a descrição pre-
cisa demonstrar minuciosamente os contextos, as especificidades, 
os detalhes e as particularidades das ações, precisa aguçar a cons-
ciência e a percepção do educador sobre “o que fez”, “como fez” 
e “para que fez”, somente assim ele compreenderá o significado 
histórico de suas ações.

O descrever é compreendido como [...] a voz do ator 
sobre sua própria ação. A palavra que o educador usa 
do seu lugar de praticante, para falar sobre sua própria 
ação. As teorias, outras ideias, outras definições alcan-
çadas auxiliam a percepção da prática, mas é preciso 
uma consciência do que foi feito, do que aconteceu 
para que a pessoa possa chegar a novas conclusões 
sobre seu trabalho. (LIBERALI, 2010, p. 38-39). 

A autora sugere ainda algumas questões que servem como 
parâmetro na elaboração de uma descrição pertinente, como por 
exemplo: 

a) Para conhecer melhor a comunidade em que a esco-
la se insere e os valores que servirão de base para um 
futuro confrontar das práticas de sala, é fundamental 
entender as principais características do contexto da 
escola;

b) Conhecer as características específicas da escola 
também permite uma melhor compreensão das ações 
nela ocorridas. Suas histórias, assim como seu perfil, 
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auxiliam na definição de formas de transformar as prá-
ticas nela existentes de modo evolucionário [...];

c) Uma vez que a descrição recai sobre uma turma es-
pecífica de uma determinada série, torna-se relevante 
oferecer mais dados que permitam entender o contex-
to amplo e como essa aula ou evento descrito se rela-
ciona ao todo da série. [...]. (LIBERALI, 2010, p. 40-43).

Como pode ser observado, essas orientações servem para 
subsidiar a composição do texto descritivo para posterior análise, 
devendo ser assegurado o distanciamento da ação por meio dos 
aspectos temporais e sequenciais que organizam o encadeamento 
dos eventos. 

Já a técnica do informar possibilita a verificação dos conteú-
dos trabalhados bem como da metodologia e dos procedimentos 
utilizados para sua apresentação. Ela envolve a apropriação das te-
orias formais que embasam as ações e os sentidos edificados nas 
práticas escolares, objetivando também a análise dos pressupostos 
que orientam o ato de ensinar e que permitem a contextualização 
histórica das ações do professor. Coadunando com o exposto, Li-
berali (2010) argumenta:

[...] para realizar o Informar o educador necessita re-
tomar conceitos fundamentais sobre questões de sala 
de aula. Por exemplo, a compreensão das teorias de 
ensino-aprendizagem dá base para a análise de várias 
situações, a partir do uso das mais variadas categorias 
e enfoques tirados das necessidades apontadas pelos 
participantes da prática pedagógica. (LIBERALI, 2010, 
p. 50).

A produção resultante do informar é desenvolvida a partir 
dos conceitos gerados por meio da análise das ações descritas. 
Geralmente, esse texto é elaborado “[...] em terceira pessoa e no 
presente, pois generaliza as definições e explicações dos concei-
tos.” (LIBERALI, 2010, p. 51). No que se refere à técnica de con-
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frontar, é possível depreender que ela estaria vinculada ao fato 
de o educador sujeitar as teorias formais, bem como suas ações, 
a uma apreciação com o objetivo de assimilar os princípios e os 
valores que fundamentam o seu pensamento e a sua ação. É nes-
se contexto que se observam as concepções e posturas adotadas 
pelo professor, não como preferências pessoais, mas como pro-
duto das determinações históricas e culturais que foram sendo 
associadas.

É importante destacar que essa técnica envolve aspectos po-
líticos, como pode ser verificado em algumas questões levantadas 
pela referida autora: “[...] Quem tem poder em minha sala de aula? 
A que interesses minha prática está servindo? Acredito nesses inte-
resses ou apenas os reproduzo? (p. 54). É a partir desses questiona-
mentos que se revela a emancipação do professor, pois ele poderá 
julgar se está agindo com base naquilo que defende ou se o que 
defende precisa ser transformado. Com isso, poderá repensar sua 
prática de modo mais consciente e informado.

A técnica de reconstruir parte da seguinte premissa: não exis-
te transformação sem ação. Assim, quando os professores estão re-
construindo suas ações, na verdade, estão projetando a mudança, 
ou seja, estão reinventando novas formas de fazer. Essa perspectiva 
resulta na possibilidade de elaboração de novas situações, novos 
rumos, novos contextos, pensados a partir das necessidades do 
grupo com o qual se trabalha.

No entendimento de Liberali (2010, p. 65-66), reconstruir 
significa

[...] uma concepção de emancipação através do en-
tendimento de que as práticas acadêmicas não são 
imutáveis e que o poder de contestação precisa ser 
exercido. A partir da confrontação da própria prática, 
das teorias que a embasam e dos valores que as diri-
gem, podemos desenvolver uma compreensão de sua 
relevância e consistência com valores morais e éticos, 
para definirmos a reconstrução de nossas ações. As-
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sim, torna-se necessário um voltar-se para o contexto 
escolar, com ênfase na compreensão do grupo com o 
qual trabalhamos para que propostas de novas ações 
possam ser feitas.

Diante do exposto, observamos que Liberali (2010) defen-
de que o professor desenvolva sua consciência crítica a partir da 
sua percepção e do seu poder de contestação, de modo que possa 
compreender que os pressupostos acadêmicos não são imutáveis, 
e que é necessário contestar e confrontar o que está posto, cristali-
zado, convencionado, pois somente assim torna-se possível modi-
ficar e transformar a realidade. 

A autora acrescenta ainda que o reconstruir, linguisticamente, 
consiste em reorganizar a prática através de “[...] exemplificações, 
relatos e regulação de comportamento, ou seja, instruções/indica-
ções de ações [...], com discurso mais interativo e, como relato e 
apresentação de possibilidades de ações.” (p. 66). 

Com as especificações dessa última técnica, a autora encerra 
a sistematização dos mecanismos e procedimentos que podem ser 
adotados na prática pedagógica do professor, os quais contribuem 
para uma posição crítica e reflexiva no processo de sua formação, 
a partir da contextualização, problematização e análise de suas vi-
vências em sala de aula. Desse modo, inferimos que essas técnicas 
– descrição, informação, confrontação e reconstrução –, consti-
tuem-se como resultado de construções linguísticas, cuja dimen-
são social situa-se no âmbito da comunicação, a qual possibilita as 
conexões relacionais das formas de ação. 

Nesse contexto, a linguagem atua como veículo de intera-
ção social e como dispositivo de transformação tanto em nível das 
consciências individuais, como em nível social. Trazendo em seu 
bojo a concepção do humano na dimensão da práxis – como ser 
capaz de refletir sobre a realidade e nela atuar, ao mesmo tempo 
em que esta atua sobre ele transformando-o. Nesse sentido, a for-
mação é concebida como possibilidade, como ação transformado-
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ra, buscando modificar as condições desumanizantes da sociedade 
contemporânea. 

A Linguagem crítico-reflexivo da educação popular na ação 
docente: uma possibilidade

A concepção de educação e de prática docente comprome-
tida com o uso da linguagem crítico-reflexiva instaura a possibi-
lidade de rompimento com o modelo de educação eurocêntrica, 
marcada por uma educação dissertadora que se caracteriza pela 
“sonoridade” da palavra e não pela sua força transformadora, ou 
seja, o educando repete sem perceber o que realmente significa 
tal aprendizado, mantendo assim o educando em seu mundo de 
opressão, como relata Freire (1980, p. 66): 

A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os 
educandos à memorização mecânica do conteúdo nar-
rado. Mais ainda, a narração os transforma em “vasi-
lhas”, em recipientes a serem “enchidos” pelo educa-
dor. [...] Desta maneira, a educação se torna um ato de 
depositar, em que os educandos são os depositários e 
o educador depositantes.

Tal concepção precede os ideários do regime de exceção, ins-
talado no Brasil na década de 1960, que cerceou as liberdades, o 
direito à organização social e, consequentemente, ao desenvolvi-
mento do país. O marco histórico da Educação Popular no Brasil 
confunde-se com experiências do Campo Democrático e Popular, 
com os processos socioculturais, políticos e econômicos que atra-
vessam a vida da população brasileira. Para melhor compreensão 
ao que se caracteriza Campo Democrático e Popular, Paludo (2006, 
p. 46) define:

Constituiu-se como movimento contra-hegemônicos 
e orientou-se por utopias de transformação social, as 
quais foram atribuídas às mais diversas denominações, 
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dentre as quais se podem citar, a partir das leituras, 
como exemplos: projeto histórico; projeto libertador; 
novo contrato social; nova sociedade; sociedade justa, 
democrática, participativa e solidária; projeto alter-
nativo de sociedade; sociedade sem oprimidos e sem 
opressores; sociedade socialista. 

Soma-se, ainda, como marco inicial, a realização do Concílio 
do Vaticano II, os documentos de Medellin, a Teologia da Liberta-
ção, as experiências revolucionárias ocorridas na América Latina, 
baseadas nos ideais marxistas e cristãos, a construção de organi-
zações populares autônomas, entre outros. Esse movimento se ca-
racterizou pela utilização de vários instrumentos pedagógicos de 
formação política dos sujeitos como a linguagem crítico-reflexiva, 
peça de teatro, atividades nos sindicatos e universidades, exibição 
de filmes e documentários, alfabetização da população rural ou 
urbana marginalizada, atividades culturais que culminaram com a 
criação dos Centros Populares de Cultura Popular (CPC da UNE), 
Movimento de Cultural Popular (MCP – Prefeitura de Recife) e os 
Movimentos de Educação de Base ligados à Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), todos voltados para a conscientização 
política do povo brasileiro, sobretudo os marginalizados e os ex-
cluídos. Movimentos que foram desativados pelo golpe militar de 
1964 por serem considerados subversivos.

Daí a importância do recorte da Educação popular sobre o 
enfoque da Educação protagonizada pelos movimentos populares 
que se confundem com a própria história da Educação Popular, sob 
os quais se originam práticas e processos educativos libertadores e 
questionadores da realidade social. Essa análise requer uma carac-
terização dos movimentos sociais sob a ótica do sociólogo italiano 
Melucci, descrita por Sposito (2010, p. 112): 

Os movimentos sociais carregam elementos caracteri-
zador, primeiro é a capacidade dos sujeitos envolvidos 
de se constituírem como ‘nós’, trata-se de identidades 
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coletivas. Segundo, é a capacidade que os atores têm 
de propor conflitos, de identificar e saber contra o que 
se luta e, o terceiro elemento reside nas ideias de rup-
turas e do aparecimento de propostas inegociáveis. 

Na ótica dos movimentos sociais populares, as mudanças de 
conjunturas e continuidades, tanto na dominação quanto nas lutas 
populares, trazem permanentemente questionamentos sobre o pa-
pel e sobre as tarefas que cabem à linguagem crítico-reflexiva, que 
nasce da intervenção social dos sujeitos em suas realidades. Nesse 
aspecto, faz-se necessário compreender que a educação popular 
compreenda as mudanças e mantenha o diálogo com temas perma-
nentes, de maneira que suas análises não se desenvolvam distantes 
das práticas populares e da vida do povo. Assim, busca-se desen-
volver e difundir práticas e métodos que consiga aprofundar os 
novos paradigmas do cotidiano de uma Educação para libertação e 
para promoção das virtudes, que implica em respostas sobre como 
fazer essa Educação, como indaga Paludo (2006, p. 59): 

O que é uma educação de qualidade para o povo, pra-
ticada desde a concepção da Educação Popular? Uma 
educação que o capacite para os desafios de sobrevi-
ver e de ser protagonista de transformação? Uma edu-
cação que eleve o popular à ‘condição de ser dirigente, 
de participar, de formular e de controlar quem dirige’? 
Quais são as aprendizagens necessárias? Quais conte-
údos? [...] Que conteúdo damos para a expressão me-
todologia dialética (prática, teoria, prática)? 

Esses questionamentos servem para ensaiar novas tentativas 
de respostas na busca da percepção de desafios que se inserem aos 
processos educativos populares, para além dos espaços formais, 
que se consolidam na contemporaneidade, percebendo como es-
ses espaços podem desenvolver práticas educativas que se apro-
ximam da educação popular e da escola formal, ou mesmo, que 
incluam em sua programação escolar e acadêmica tópicos peda-
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gógicos da Educação Popular. Desse modo, a crise na Educação é 
uma invenção da modernidade que se apresenta na sociedade con-
temporânea, em busca dos melhores métodos, dos especialistas e 
dos espaços reguladores e transmissores da ideologia dominante, 
ou seja, sua passagem de sociedade disciplinadora para sociedade 
controladora. Nesse cenário, a escola é elo que permite inovações 
pedagógicas e metodológicas, como construção de uma linguagem 
crítico-reflexiva que garanta a emancipação humana. Como relata 
Veiga-Neto (2008, p. 40):

Essa maquinaria, além de inventar espaços específicos 
para a educação das crianças e dos jovens, foi decisiva 
para a invenção de saberes e seus respectivos especia-
listas, encarregados de dizer como educar, ensinar, vi-
giar e regular essas crianças e esses jovens. E, à medida 
que se encarregava mais e mais dessas tarefas, a escola 
foi se institucionalizando, ou seja, foi se estruturando 
humana, material e discursivamente, tornando-se um 
lugar ímpar na Modernidade.

É a partir dessa análise que surgem novas possibilidades de 
enfrentamento aos novos paradigmas da educação como profissio-
nalização, revertendo sua lógica como espaço também de forma-
ção de cidadãos. Nesse contexto, a Educação Popular se afirma em 
projetos pedagógicos populares e se consolida como mecanismo 
de saberes que valorizam o ser humano em suas dimensões sociais, 
políticas, culturais, econômicas e territoriais, tendo em vista que o 
espaço da escola ultrapassa os muros da institucionalidade, e dia-
loga com as múltiplas linguagens que afetam suas realidades locais 
em que a escola está inserida e como esta se propõe à formação de 
seus educandos e à transformação social.

Desse modo, a Educação Popular pulsa sobre as mudanças 
globais que implicam em sua própria refundação, a qual precisa ser 
impulsionada a um constante diálogo com os sujeitos, educadores 
e suas realidades sociais. Em que pese suas trajetórias individu-
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ais e suas experiências coletivas que desembocam nos modelos 
de sociedade que desejam construir ou mesmo desconstruir em 
determinados momentos históricos da humanidade. As respostas 
de que precisamos resultam dos modelos de Educação Popular que 
interessam ao povo, às classes populares, ao projeto de sociedade 
forjado pelas classes populares, na perspectiva da erradicação das 
desigualdades socioculturais, cujo centro é o ser humano. Essa aná-
lise projeta novas reflexões com o devido aprofundamento sobre a 
relação entre a linguagem crítico-reflexiva e educação popular e os 
novos paradigmas, como cita Paludo (2010, p. 58):

a) A necessidade de maior objetivação quanto à sua inten-
cionalidade propositiva-formulativa, quanto ao projeto 
que lutamos, visando maior incidência das forças sociais e 
mobilizatórias na intervenção e transformação social;

b) A necessidade de explicitação da atual política educativa 
hegemônica e o que ela propõe para a Educação do povo;

c) A necessidade de avançar na análise da Educação que in-
teressa, hoje, para as classes populares, entrando mais nas 
especificidades de uma proposta político-pedagógica;

d) A necessidade de perceber as estruturas mediadoras da 
Educação Popular e sua necessidade de novas ferramentas 
e mecanismos de diálogo com as novas tecnologias e as 
mudanças estruturais na sociedade contemporânea;

e) A necessidade de refundação do papel do Estado, em que 
ganha ênfase a participação popular, a democratização da 
política e dos espaços públicos.

Todos esses questionamentos e análises instauram novas 
formas do fazer educativo o qual deve estar intrinsicamente re-
lacionado à necessidade de um novo modo de produção crítica 
da realidade que afeta a educação brasileira. Tudo isso se forja no 
desenvolvimento da consciência filosófica que gera conhecimento 
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científico e novas práticas educativas comprometidas com os mais 
pobres, que se encontram à margem da educação como elemento 
emancipador da humanidade. 

Atualmente, existem estudos que, involuntariamente ou in-
tencionalmente, vão de encontro ao conceito de educação popu-
lar gestado no seio dos movimentos populares e das organizações 
sociais. Esse olhar se estende até mesmo quanto à categoria de 
análise que envolve o conceito de educação popular, ora caracte-
rizada como alfabetização de jovens e adultos, ora como estudos 
acadêmicos que registram o conceito de educação informal, edu-
cação não formal. Ao tentar conceituar a educação popular, Gohn 
(2010, p. 10) define:

Inicialmente, busquei nomear o processo educativo 
que tratava da aprendizagem no interior dos movi-
mentos sociais, tentando diferenciá-lo não apenas da 
educação formal – escolar –, mas também da educação 
popular relacionada aos processos de alfabetização de 
adultos, sob as modalidades alternativas. 

Concepção reafirmada como práticas e processos educativos 
planejados, entretanto, como categoria negativa, como afirma Fon-
teles (2010, p. 40):

[...] a educação [...] que ocorre nas organizações po-
pulares tem também um matiz interdisciplinar, a par-
tir da amálgama de experiências, de diversidades de 
conhecimentos e sujeitos que interagem em diversos 
movimentos na análise da realidade, na avaliação de 
suas experiências e na busca de propostas e soluções 
para a melhoria da situação existente e partilhada pela 
coletividade num dado momento e lugar, e das diversi-
dades de saberes que compõem a coletividades desses 
movimentos.

Essas afirmativas forjam discursos “legitimadores” que nos 
remetem aos paradigmas da ressignificação da educação popular 
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e que implicam na análise de como se articulam os movimentos 
sociais e a educação.

Considerações crítico-reflexivas

A formação de professores, como processo crítico e reflexi-
vo, deve estar pautada na construção de saberes para uma práxis 
pedagógica que atenda as exigências atuais do cotidiano escolar, 
tendo em vista que trata-se de um campo complexo, em que estão 
envolvidos diferentes contextos. Assim, não se pode abordar a for-
mação docente de maneira reducionista. É importante a ampliação 
do olhar sobre esse processo, procurando articular o micro e o 
macro social. Para tanto, é necessário considerar a diversidade e 
a pluralidade cultural que habita tanto na escola formal quanto na 
educação popular, bem como nas várias questões e problemas que 
se manifestam nesses espaços. 

Nessa perspectiva, a atuação do educador precisa ser repen-
sada e refletida, de modo que a relação entre o que se planeja e 
o que se faz, em termos de ação pedagógica, torne-se algo real e 
efetivo.

Nesse sentido, um primeiro passo seria considerar alguns fa-
tores, como a implementação de princípios éticos que promovam 
a autonomia, a responsabilidade, a solidariedade, além de adotar 
uma concepção de educação norteada pelos direitos humanos com 
foco na convivência humana subsidiada por uma educação inova-
dora, a qual busca a função social e humana do ensino.

Em razão dos vários contextos que a educação apresenta, o 
professor não deve preparar-se apenas para ensinar a sua matéria, 
ele deve voltar-se também para enfrentar os problemas reais, com 
o devido comprometimento com a formação humana de seus alu-
nos, ou seja, deve estar ciente de sua tarefa diante da realidade 
com a qual irá deparar-se, bem como refletir sobre sua formação 
para que haja possibilidades de mudanças em seu agir futuro.
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Desse modo, é fundamental que a formação docente propor-
cione o desenvolvimento de perspectivas críticas e reflexivas sobre 
a prática docente e sobre os problemas que a escola enfrenta, com 
uma linguagem crítico-reflexiva, proporcionando ao professor a 
consciência do seu papel no processo de reconstrução da socieda-
de, via implementação de uma educação voltada para a cidadania. 
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RESUMO
O presente artigo, resultado de revisão bibliográfica, se ocupa de uma análise 
da função docente na era líquida, realizada sob o espectro da filosofia. O texto 
se propõe a refletir e problematizar a função docente e alguns de seus princi-
pais entraves na atualidade, como a perda do papel de centralidade do profes-
sor no âmbito da educação, bem como a ausência de ócio dos professores que 
trabalham com a educação básica e seus desdobramentos, tanto os que incidem 
para esses professores de modo direto, enquanto sujeitos, quanto àqueles que 
possuem implicações para a educação como um todo. Para se chegar a esse 
objetivo, o texto, primeiramente, resgata, objetivamente, o caminho percorrido 
pela filosofia no decorrer de sua historicidade, indicando, através da visão de 
Dalbosco (2003), a relação existente entre a filosofia e a pedagogia, nem sem-
pre produtiva, a qual precisa ser modificada, com a filosofia, por intermédio de 
seu papel reflexivo, auxiliar a educação a constantemente revisar seu papel e 
suas práticas, auxiliando-a a buscar soluções para suas problemáticas, dentre as 
quais, a apontada nesse artigo. Através de Bauman (2008), é esmiuçada a socie-
dade líquida, racionalidade na qual os problemas da educação e da função do-
cente vêm acontecendo. Em suas conclusões, o artigo apresenta algumas pistas 
no sentido de edificar uma educação melhor para todos, através da valorização 
da função docente, agente de extrema importância na busca pela autonomia e 
emancipação, bem como no resgate da humanização no mundo líquido. 
Palavras chave: Educação. Função Docente. Sociedade Líquida.

AN ANALYSIS OF THE TEACHING FUNCTION IN NET AGE UNDER THE PHILOSOPHY 
SPECTRUM

ABSTRACT
This article is the result of literature review deals with an analysis of the teach-
ing function in the liquid was held in the shadow of philosophy. The text aims 
to reflect and discuss the teaching function and some of its major obstacles 
today, as the loss of centrality of the role of the teacher in education, as well 
as the absence of idleness of teachers working with basic education and their 
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developments, both those that relate to these teachers directly, as subjects, as 
those who have implications for education as a whole. To achieve this goal, the 
text, first, rescues, objectively, the path taken by philosophy in the course of 
their history, indicating, through the visionof Dalbosco (2003), the relationship 
between philosophy and pedagogy, not always production, which needs to be 
modified, with the philosophy, through his reflective paper, auxiliary education 
constantly reviewing its role and practices, helping her to seek solutions to their 
problems, among which pointed to this article. By Bauman (2008), is teased net 
society, rationality in which the problems of education and the teaching profes-
sion have been going. In their conclusions, the article presents some clues in 
order to build a better education for all, through the enhancement of the teach-
ing role of utmost importance in the quest for autonomy and emancipation, as 
well as the rescue of humanization in the world liquid agent. 
Keywords: Education. Teaching Profession. Liquid Society.

Considerações Iniciais

Ao encetar considerações sobre a educação, circunscrita no 
estudo da filosofia, prescinde tecer alguns comentários sobre a úl-
tima. É possível inferir que a razão é oriunda dos gregos, como 
totalidade resultante de logos (razão) e mythos (narrativas primor-
diais sobre a natureza e os homens). Os gregos tinham a imagem 
subjetiva de um mundo concebido como um eterno retorno, onde 
se podia contemplar a natureza, bem como as ações dos homens 
na polis, no sentido de promover uma vida boa na mesma.

Na Idade Média, a razão integra-se à tradição judaico-cristã, 
identificando-se com Deus, que passa a ser o logos, sendo que a fi-
losofia se submete à teologia. Já na Renascença, o homem descobre 
a razão como subjetividade inerente a ele, a qual inevitavelmente, 
conduz ao conhecimento – filosófico, científico e teológico.

No período compreendido entre o século XVI a XVIII, a filo-
sofia passa de guardiã do fundamento para juíza das condições 
do conhecimento, reservando-se o direito de separar as esferas da 
cultura (ciência, arte, técnica, moral e política); enquanto que do 
século XIX a XX, ocorre a matematização da experiência, sendo 
que a filosofia auxilia na tarefa de clarificar a linguagem da ciência. 
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Isso se dá num contexto muito peculiar de mudanças radicais, me-
diatizadas pelo advento do capitalismo, pela revolução industrial e 
pelas guerras mundiais.

Na era moderna ocorre, também, a virada linguística, carac-
terizada pelo deslocamento da questão do sujeito para as lingua-
gens, além do surgimento de novos paradigmas em oposição ao 
lógico-científico (complexidade, autopoiésis).

 Concernente ao papel da filosofia na contemporaneidade, 
cumpre asseverar que a mesma ocupa um lugar bem mais modes-
to que outrora, sobressaindo-se como a grande questionadora da 
realidade, circunscrita na virada computacional e o caráter volúvel 
da informação, trazendo diversos tipos de razão e pretensões de 
racionalidade.

Ao se aproximar escola e filosofia, Dalbosco (2003) sentencia 
a existência de uma relação vertical e improdutiva entre a filoso-
fia e a pedagogia. A filosofia tensiona ditar os fundamentos para 
a pedagogia, considerando-a um conhecimento deveras inferior, 
enquanto que a pedagogia, por sua vez, ignora a filosofia, por con-
siderá-la demasiadamente abstrata e sem sentido na aplicação prá-
tica dos problemas do cotidiano da educação.

O autor acrescenta, ainda, que há uma espécie de divisão do 
trabalho entre a filosofia e a pedagogia, numa relação simbiótica: 
enquanto que a filosofia se ocupa com o problema da fundamen-
tação, a pedagogia deve assumir a motivação moral para se seguir 
normas devidamente fundamentadas.

E é com âncora na feição reflexiva da filosofia que se tentará 
problematizar acerca da função docente frente às inúmeras proble-
máticas que cerceiam o rol do seu fazer, no afã de trazer humildes 
contribuições para a questão, na exaustiva tarefa de se buscar a 
der stein der weisen (DALBOSCO, 2003) – elucidação e compreensão, 
procurando abarcar uma realidade educacional cada vez mais den-
sa e complexa, a qual somente poderá ser melhor apreendida à luz 
da filosofia.
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Em cena, a função docente na sociedade líquida

Parafraseando Ernildo Stein, em conferência no Colégio Me-
todista em Ijuí, em 1994, questiona-se: Como irá viver futuramente 
o professor, pólo tão importante no processo de ensino/aprendi-
zagem, situado no contexto da sociedade líquida? Essa questão 
assume posição de centralidade, haja vista que a educação parece 
assumir o epicentro das discussões na sociedade atual, tanto na 
mídia, quanto em congressos e seminários, com presença obriga-
tória também nos discursos governamentais, como condição sine 
qua non para que um povo alcance desenvolvimento e progresso, 
além do indivíduo atingir autonomia e emancipação.

Mas, afinal, por que os holofotes estão permanentemente 
voltados para a questão da educação? Segundo Streck (2004), o 
homem é um ser dotado de educabilidade, ou seja, uma propensão 
natural em direção ao conhecimento. É pela educação que o ho-
mem percorre a distância de onde ele é, até onde ele pode chegar. 
E, consoante o filósofo Ernest Bloch, o homem nunca é todo o ho-
mem, consequentemente, a sociedade nunca é toda a sociedade. 
Dada a sua condição de inacabamento, o ser humano é considerado 
um ser-em-possibilidade, com pulsão ontológica para o ser-mais. E 
a resposta afirmativa a esse chamado somente pode ser dada pela 
educação. Assim como as plantas se movem em direção da luz, as-
sim como os animais são guiados pelos seus instintos e procuram 
sanar suas necessidades mais urgentes, o homem se move rumo ao 
conhecimento, na tentativa de saciar sua sede de ser-mais.

E, pode-se seguramente afirmar, sem titubear, que a educa-
ção, em tempos de contemporaneidade, está em profunda crise, 
assim como o Estado, a família, as instituições de modo geral. Ali-
ás, mesma em uma análise mais superficial, é possível inferir que o 
vocábulo “crise” está tão em voga, que certamente há equívocos e 
abusos em seu emprego. Não obstante essa observação seja uma 
negação de sua existência e onipresença. A educação está, sim, 



A
R

T
I

G
O

S

314 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

em crise, não está sendo vetor de emancipação e humanização, 
mas um mero treino para o mercado de trabalho, esvaziando-se, 
transfigurando-se em um não-valor, seu próprio contrassenso. O 
Estado, mergulhado em profunda crise, não mais consegue assegu-
rar os direitos básicos dos cidadãos (estes, em muitos ensejos, nem 
sabem que não o são). E a família segue o mesmo rumo, desarticu-
lada, com fome de comida, de emprego, de dignidade, com visíveis 
sinais de ruptura.

Todavia, dentre as várias acepções do termo crise, destaca-se 
a cosmovisão gramsciana, de que crise compreende o período no 
qual o velho ainda não morreu e o novo ainda não nasceu. Um pe-
ríodo de transição, matizado pela incerteza, até que o novo possa, 
finalmente triunfar; não sendo necessário, porém, um rompimento 
definitivo com o velho. O novo poder ser o velho transviado de ou-
tras roupagens, uma reformulação ou uma adequação do mesmo. 
Dessa forma, a afirmação de que a sociedade está em crise pode 
ser uma oportunidade ímpar de reflexão sobre suas bifurcações, 
na intenção de se tecer uma racionalidade que dê conta de enten-
dê-la, movendo-se a passos resolutos rumo às transgressões das 
quais não se pode abdicar.

E qual é a racionalidade que se sobrepuja atualmente? Em 
Bauman (2008) encontram-se os elementos primordiais quando a 
intenção é compor o vasto caleidoscópio da sociedade contempo-
rânea, denominada pelo autor de líquida. E essa sociedade, segun-
do o sociólogo polonês, é ingentemente distinguida pela presença 
ubíqua do medo, que é a denominação das incertezas, da igno-
rância, da ameaça e do que deve ser feito, do que pode e do que 
não pode para fazê-lo recuar ou enfrentá-lo, quando a cessação do 
mesmo foge do controle humano.

A Europa do século XVI caracterizava-se pelo Peur toujors, peur 
partout – medo sempre e em toda a parte (Lucien Febvre, in Bau-
man 2008), numa época de agudização das incertezas. Porém, a 
modernidade, a qual estava sendo gestada e parecia ser a panacéia, 
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o fim de todos os medos, fracassou, pois hoje, mais do que nunca, 
se está à mercê do medo.

Para Bauman (2008), o medo é compartilhado por homens 
e animais, sendo que ambos oscilam entre reações de fuga ou de 
agressão. Entre os seres humanos, o medo que impõe intrépido é 
o medo de segundo grau, medo derivado ou secundário, o qual é 
inerente ao comportamento humano, geralmente sob a forma de 
resquícios de experiências passadas. O medo derivado é um senti-
mento de insegurança, um estado de suscetibilidade e vulnerabili-
dade ao perigo, tendo a consciência de que, se algo acontecer, as 
chances de defesa são reduzidas ou simplesmente nulas.

Já os perigos dos quais se tem medo são de três tipos: os que 
ameaçam o corpo e a propriedade, os mais gerais que se levantam 
contra a ordem social e a confiabilidade (renda, emprego, invali-
dez, velhice), e os perigos que dirigem contra o lugar da pessoa 
no mundo – hierarquia, identidade, imunidade à degradação e à 
exclusão.

Até então, o Estado mantinha um acordo tácito com o indiví-
duo: protegia-o em troca de sua obediência. Com a desterritoria-
lização via globalização, não mais consegue cumpri-lo, deslocan-
do a luta contra o medo para o nível individual, que se configura 
no crescente armamento da população, na busca desenfreada por 
proteção, na procura por alarmes, grades, enfim, todo um aparato 
que, embora grandioso, não é garantia absoluta de segurança e 
tranqüilidade. Esse é um dos maiores paradoxos do mundo líquido, 
que mesmo com o exacerbado desenvolvimento que permitiu a 
produção massiva de enésimos artefatos, ainda assim, a sociedade 
se sente insegura e desprotegida.

O autor chama a atenção para a ubiqüidade do medo. Ele 
está em todo o lugar e pode vir de qualquer direção: da natureza, 
no aumento insidioso das catástrofes; de outras pessoas, através 
de crimes, inveja, intrigas; sem contar de uma terceira zona, muito 
mais incerta, como jatos que caem sem razão aparente, sabota-
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gens, entre outros. Desde o nascimento até a morte, empreende-
se diligências infinitas em uma luta ferrenha contra os medos que 
assombram, os quais se deslocam com extrema fluidez. 

Vive-se o silenciamento silencioso, que é o acostumar-se a 
administrar a presença do medo, vivendo constantemente sob a 
ameaça de algo, embora boa parte do que se proclama não acon-
tece. Um exemplo disso foi o bug do milênio, que atormentou mi-
lhares de usuários de computadores, sendo que nada realmente 
aconteceu. Como a economia de consumo depende da produção 
de consumidores, “cria-se” o mal, e, juntamente com ele, oferece-
se o antídoto, obviamente, por determinado preço e com a melhor 
das intenções em ajudar (grifo meu), desembocando no consumis-
mo sem precedentes.

Vive-se, também, a crédito. A geração atual é, indiscutivelmen-
te, segundo Bauman (2008), a mais endividada de que se tem notí-
cia. Antigamente, os bons governos buscavam equilibrar receitas e 
despesas. Hoje, o bom governo é aquele que consegue controlar o 
excesso de despesas. Há um uso equivocado do carpem diem – que 
dantes significava aproveitar a vida, fazer algo de bom, ou então 
viver o ócio – sendo que hoje significa “para que esperar para ama-
nhã, se é possível (com o cartão de crédito) consumir hoje?”.

Embora se proclame, a alto e bom som, a democracia e a 
liberdade total vivem-se na neblina. Com certo grau de liberdade, 
não se nega, mas ainda assim, na neblina. A ausência do ócio, o 
bombardeio de informações ao qual se está permanentemente 
exposto, impedem que as informações sejam objetos de reflexão, 
sendo que sua interpretação acaba ficando apenas na superficiali-
dade, podendo se ver e prever somente o que está bem próximo. 

Na ótica de Bauman (2008), a sociedade líquida sofre da “sín-
drome do Titanic”, não sendo à toa o fato de o filme ter sido um 
campeão inconteste de bilheteria. Ora, os ”icebergs” estão em toda 
a parte, não tendo como prever sua exata localização. E, mesmo 
que tivesse, o choque é inevitável. Detalhe: não há coletes salva-
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vidas para todos. Enquanto uns morrem disputando um colete ou 
um lugar no bote, outros morrem ouvindo música, como se nada 
de grave estivesse acontecendo, tentando preservar e manter o 
status quo.

O conto moral predileto do mundo líquido é o sucesso des-
medido dos reality shows, que, em sua tônica, nada mais são do que 
pessoas tentando excluir outras pessoas para não serem excluídas. 
Os “big brothers” ensinam que a punição é a norma, e a recompen-
sa, exceção. Os vencedores são aqueles que escapam da sentença 
universal da eliminação. Os vínculos entre a virtude e o pecado, 
entre a recompensa e a punição são tênues.

 No mundo líquido, os medos surgem numa sucessão con-
tínua e estonteante, enfraquecendo a capacidade de um eficaz 
enfrentamento, o que dependeria de uma sinergia, o que não é 
possível devido ao individualismo que reina soberanamente. Pro-
clama-se que os desastres ocorrem de forma aleatória, sem motivo 
ou explicação aparente, havendo um elo muito débil entre o que 
os homens fazem e o que lhes acontece, sendo que pouco ou nada 
pode se fazer para evitar tal sofrimento. Alardeia-se sobre a amea-
ça maligna e a iminência da eliminação, além da impotência do ser 
humano em fugir disso, o que dissemina o medo de forma intermi-
tente, sem jamais se visualizar a redenção.

Em relação à morte, Bauman (2008) vaticina que a mesma 
anula a ideia de esperança, de futuro. É a mais incognoscível dos 
desconhecidos. Por mais que as pessoas se preparem para a morte, 
ela as pega despreparadas, anulando todos os conhecimentos e ha-
bilidades, adquiridos em vida. Os sofistas acreditavam que o medo 
da morte era contrário à razão (quando eu estou, a morte não está; 
e quando a morte está, eu não estou mais). Contudo, estavam en-
ganados, pois, onde eu estiver, o medo da morte estará sempre co-
migo. “Todas as culturas humanas podem ser decodificadas como 
mecanismos engenhosos calculados para tornar suportável a vida 
com a consciência da morte.” (BUAMAN, 2008, p. 46).
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A humanidade tem negado a finalidade da morte, preferindo 
encará-la como uma passagem deste mundo para outro, através 
da ressureição ou reencarnação. A conclamação para se viver bem 
esta vida está justificada na promessa de recompensa para a outra. 
O pecado original elevou o valor da vida corpórea, o fato de o ho-
mem ser herdeiro do mesmo, obriga-o a não apenas evitar de se 
fazer o mal; mas praticar boas ações, auto-sacrifício, autoimolação 
para afastar o estigma.

Inverter os pesos em relação à morte foi outro estratagema 
utilizado para robustecer o sentido da vida. Ou seja, o sentido da 
morte passa de fim, para entrada triunfal no céu, a eternidade ao 
alcance dos mortais. Contudo, incentiva-se a deixar de aproveitar 
as primícias desta vida em nome de algo superior que nunca nin-
guém testemunhou.

Outra racionalidade do mundo líquido é a quase obrigação de 
se realizar feitos imemoráveis, para que, depois da morte, outras 
possam evocar recordações – o frutificar. É a tão cobiçada indivi-
dualidade, que se efetiva pela conservação da ipséitè (deixar mar-
cas, diferenciar-se das massas). A individualidade, de acordo com o 
sociólogo polonês, é algo muito desejável, sobrevivendo às custas 
das massas. A fama – ser mantido na memória da posteridade – é 
o melhor meio de atingi-la. Porém, de forma paradoxal, para alcan-
çá-la, prescinde pertencer a uma categoria que garanta a consa-
gração, tendo, a fama, feições de antinomia: concomitantemente 
consagra os que não apresentam deslizes, e condena à infâmia os 
que se desvirtuam, pelo mínimo que seja.

Para as massas, as quais não conseguem atingir o acima des-
crito, têm como opção perseguir uma imortalidade personalizada, 
já que não possuem vida atraente, tampouco real possibilidade de 
ser autor de algum feito memorável, podendo se distinguir pela 
morte, doar-se a uma causa. Isso pode ser operacionalizado pelo 
pacto indivíduo-Estado, por exemplo, que seria morrer na guer-
ra. Embora seja considerada a perda pessoal (da família, pai/irmão/
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marido), é um regozijo para a nação e razão de imortalidade na 
memória coletiva, pelo feito heroico. Em Streck (2004) há um claro 
exemplo disso. O autor se reporta a personagem Sofia, da obra 
Emílio, de Rousseau, descrevendo que ela será uma mãe exemplar, 
uma mãe republicana que, em caso de guerra, enviará um filho seu 
sem a menor hesitação, para que ele lute pela sua pátria de forma 
aguerrida. Na hipótese de um escravo vir, entre lágrimas e soluços, 
avisá-la de uma eventual morte do filho, será severamente repre-
endido. Antes Sofia perguntará se a batalha fora vencida, se o filho 
cumpriu sua missão em defesa do Estado, para só depois chorar, de 
forma circunspecta, sua morte.

Na sociedade líquida, onde as tendências supra descritas pa-
recem ter perdido a força, surge um ardil substituto, melhor des-
crito com as próprias palavras de Bauman (2008, p. 56). “[...]...a 
marginalização das preocupações com o fim mediante a desvalo-
rização de tudo que seja durável, permanente, de longo prazo”. 
Isto é, como se torna cada vez mais difícil conseguir notoriedade, 
imortalidade, despreza-se tais valores. Quem não recorda a fábula 
da raposa e das uvas, que após exaustivas tentativas de alcançá-las, 
a raposa desiste, sob alegação de que não as queria mesmo, por 
estarem verdes? Degrada-se, assim o valor da eternidade, centran-
do toda a importância da vida no momento presente. Separa da 
morte o seu horror, disponibilizando-o para outros usos, o que se 
caracteriza como sua desconstrução e banalização.

A desconstrução reside no hábito de se tentar justificar o in-
justificável, que no caso específico significa tentar encontrar a cau-
sa mortis – que é o que os médicos tentam incansavelmente buscar, 
visto que as causas naturais, de certa maneira, os desqualificam, 
sem contar que os familiares não se satisfazem com tal explica-
ção. Acredita-se que, eliminando uma a uma as causas da morte, 
consiga-se vencê-la. As dietas mirabolantes que o digam! A cada 
dia são descobertas novas fórmulas, entre alimentação, prática de 
esportes, capazes de prolongar a duração da vida. O efeito, porém, 
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é contraproducente, não afastando nem a morte, que é inevitável, 
tampouco o medo dela. As pessoas se policiarão as vinte e quatro 
horas do dia, evitando tudo que possa causá-la. Ao invés esconjurar 
o medo, ratifica-o. A válvula de escape consiste na diluição deste 
medo nas várias ações, entre uma dieta e outra a se fazer e a se 
evitar. Se esse pavor fosse ingerido de uma tragada só, paralisaria 
o desejo de viver, seria a morte na vida.

Apenas a perda definitiva de pessoas próximas e queridas faz 
entender totalmente e fatalmente os conceitos de singularidade e 
de terminalidade. Essas pessoas levam consigo um pouco do mun-
do das pessoas que ficam, sendo impossível preenchê-lo, trazendo 
solidão e vazio. A morte de um cônjuge sinaliza o rompimento 
definitivo de uma relação, significando a morte de segundo grau 
para aquele que fica. Também o rompimento de uma relação e suas 
consequentes feridas, sem indícios de reconciliação, configura a 
morte de terceiro grau.

A morte de terceiro grau vem se tornando algo muito recor-
rente, beirando à banalização. Acontece que, na era líquida, os re-
lacionamentos se tornaram tão levianos e os laços tão débeis, que 
se desfazem e se fazem novamente indistintamente. Nesse inters-
tício, a morte perde toda a aparência de mistério, a fera se conver-
te em animal doméstico, numa lamentável fragilidade de vínculos 
humanos.

A morte contida no rompimento de laços é intencional e 
premeditada, aproximando-se da noção de assassinato ou de ho-
micídio. Divide os envolvidos entre perpetradores e vítimas, pois 
dificilmente se dá sem conflitos e por vontade de ambos. De um 
lado, o rompimento é sempre bem vindo, significando libertação; 
enquanto que do outro, dolorosa rejeição. Neste caso, o medo da 
morte é o medo de ser excluído.

A morte metafórica pode acontecer com qualquer um dos 
parceiros, que se cansou ou percebeu oportunidades melhores 
com outro (a), desferindo primeiro o golpe fatal. Como no mundo 
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líquido não existem mais valores universalmente aceitos, os juízos 
são particularizados, de forma que se torna ineficaz o excluído ten-
tar provar sua inocência. O que para uns é candura, para outros é 
tolice. Por isso que o grau de vitórias nesses tribunais pessoais é 
dimensionado em direção aos que têm mais poder e menos escrú-
pulos, e não para o lado dos mais justos.

O objetivo fundamental da sociedade líquida é a busca indi-
vidual da felicidade, num empreendimento igualmente individual. 
A vida líquida é um campo de batalha permanente, onde os incon-
venientes para a busca dessa felicidade devem, a qualquer preço, 
serem afastados. As vitórias, por sua vez, são temporárias.

A nível macro, a humanidade atingiu a capacidade de auto-
destruição. Se não a extinção total da vida no planeta, a das con-
dições de vida, resultado direto de se tentar tornar o planeta mais 
hospitaleiro e confortável (para alguns, é claro).

[...] metade do comércio mundial e mais da metade do 
investimento global beneficiam apenas 22 países que 
abrigam só 14% da população mundial, enquanto que 
os 49 países mais pobres recebem apenas 1% da ren-
da combinada dos três homens mais ricos do planeta 
(BAUMAN, 2008, p. 98).

O bem-estar, lastimavelmente, é um privilégio de alguns. É 
parte integrante do sistema, não uma falha dele, como alguns ten-
tam demonstrar. Os que usufruem as benesses não têm a ínfima 
intenção de universalizá-las. Conforme o autor em voga, são utili-
zados recursos globais para sustentar desfrutes locais.

O homem, no limiar da modernidade, tinha a presunção de 
corrigir e administrar a natureza, no intuito de submergir o tipo 
de comportamento que se quisesse para que se tornasse universal 
– direito natural (Kant). Ao contrário, ao invés de caminhar para o 
natural, dirigiu-se abruptamente para a irracionalidade desmedida.

E a globalização é a zênite, a consagração da racionalidade 
esmiuçada até então no escopo deste artigo. Desgraçadamente, 
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a globalização que impera é extremamente negativa, pois não vis-
lumbra horizonte de mudança aos marginalizados – maioria abso-
luta. A tão fadada abertura é sinônimo de “globalização altamente 
seletiva do comércio e do capital, da vigilância da informação, da 
coerção e das armas, do crime e do terrorismo, todos os quais 
agora desdenham a soberania nacional e desrespeitam quaisquer 
fronteiras entre os Estados.” (BAUMAN, 2008, p. 126). Esse mode-
lo de globalização traz vulnerabilidade e incerteza, acentuando o 
medo. Numa globalização negativa, os problemas são globais, sen-
do ineficiente soluções locais, até porque eles foram globalmente 
gerados e fortalecidos.

Concatenado com a globalização, o ideário neoliberal apre-
goa uma sociedade regida pela liberdade de mercado, dando pos-
sibilidades iguais a sujeitos diferentemente munidos, o que é no 
mínimo exasperador. É dar permissão explícita para o leão devorar 
sua presa vorazmente, mesmo que ela seja uma criancinha indefe-
sa. E isso é aplicável a todas as esferas sociais, inclusive na educa-
ção. Paira no ar uma iminente tendência – ou seria mais adequado 
dizer ameaça – de privatização do ensino. A própria LDB traz de 
maneira subliminar essa disposição, ao incentivar que empresas 
privadas financiem parte da educação pública. 

De Rossi (2004) se manifesta a respeito do assunto, expondo 
o resultado de uma pesquisa aplicada em cinco países (Inglaterra, 
Nova Zelândia, Austrália, Estados Unidos e Suécia), onde a educação 
pública funciona segundo os moldes do mercado. Foi averiguado 
que não houve melhoras na educação, nenhum avanço. Ao contrá-
rio, aumentou consideravelmente a estratificação social, agudizan-
do-se as diferenças entre os privilegiados e os marginalizados. Tal 
sistema beneficiou apenas os privilegiados, que afinal de contas, 
não necessitam de guarida, por já possuírem acesso garantido aos 
bens a às oportunidades. Por essa razão que é preciso intensificar 
a luta por uma educação pública de qualidade, pois somente ela 
poderá instrumentalizar os sujeitos que estão em desvantagem na 
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escala social, para que possam trilhar com desenvoltura o caminho 
que os leva à emancipação, com vistas a transformar o mundo líqui-
do que aí se descortina.

Resgatando a função docente no mundo líquido

Retomando a problemática que é a espinha dorsal deste ar-
tigo, afirma-se, consoante Arroyo (2000), que a educação vem so-
frendo um processo de despersonalização. No imaginário coletivo, 
ao tratar-se da educação formal de uma criança, possível por inter-
médio da escola, pensa-se imediatamente na escola, não na figura 
do professor. Joãozinho foi um bom aluno e hoje é um exímio pro-
fissional em sua área de atuação porque estudou na escola Santo 
Cristo. Não se declara que Joãozinho foi um bom aluno e hoje é 
um exímio profissional porque foi aluno dos professores Carlos e 
Eva, os quais desempenhavam a função docente com total esmero. 
Fazendo-se uma analogia com a área da saúde, faz-se logo menção 
ao médico, nunca ao hospital. Felipe teve uma pancreatite, toda-
via sua saúde foi logo restabelecida, pois se tratou com o médico 
Cristiano, excelente profissional; no lugar de declarar que Felipe 
melhorou rapidamente porque foi atendido no hospital Ana Nery. 
Deduz-se, daí, que, ao contrário do médico, o professor gradativa-
mente perdeu seu lugar de centralidade na educação, tornando-se 
um apêndice do sistema.

A função docente, qualificada por Arroyo (2000) através da 
expressão “ofício de mestre”, resgata todo valor que a mesma pos-
sui, mesmo diante de tão ignóbil realidade. Prova contundente da 
importância da mesma é que, embora desvalorizada pelos ditames 
da sociedade líquida, sobreviveu a todas as investidas do mundo 
tecnológico, das mudanças na formatação do mercado de trabalho, 
entre outras variáveis. 

Mesmo que a educação à distância tenha se consolidado, 
alastrando-se ininterruptamente, é consenso que nada, absoluta-
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mente nada substitui o professor. Máquina alguma, computador 
ou robô algum foi capaz de tal façanha até então. Como a pre-
sença do mestre é vital no caminhar do aluno, como uma palavra, 
um gesto, o contato tópico, um elogio, um conselho, fazem todo 
o diferencial em prol da aprendizagem, do amadurecimento, do 
desenvolvimento, do progresso de crianças/adolescentes/jovens! 
Comumente, os indivíduos esquecem em que votaram na última 
eleição, por exemplo. Mas nenhum jamais esquece do primeiro 
professor. Nem os mais desmemoriados. Geralmente, todos os 
professores são guardados na memória, ou pelo menos a maioria 
deles. Mesmo aqueles que são recordados por atitudes negativas, 
por serem enérgicos demais, por terem protagonizado algum epi-
sódio desagradável. Não deixam de ser lembrados. E quantos são 
imitados? Muitos, certamente. Se o indivíduo é uma totalidade 
englobando tudo que o rodeia, tem sim, muito de seus mestres, 
tanto no sentido positivo, quando no negativo. Geralmente as 
pessoas costumam inspirar-se em algum professor, em ao menos 
algum quesito.

Outro aspecto que distingue a função docente é o grau de 
comprometimento que o profissional deve ter com a profissão. 
É-se professor, não se está professor (grifo meu). Salvo raras exce-
ções – não se nega a existência de profissionais relapsos, como em 
qualquer outra área de atuação – mas a função docente, indiscu-
tivelmente absorve do profissional muito mais do que as quatro, 
oito ou doze horas diárias despendidas em uma sala de aula. Re-
quer muitas “horas extras” em casa, adentrando madrugadas, com 
pilhas de provas/trabalhos para corrigir, aulas criativas e instigantes 
para elaborar. Que outra profissão leva tanta tarefa para ser feita 
em casa?

O professor tem uma singularidade (magnífica) enquanto pro-
fissional. Consegue internalizar, ao mesmo tempo, diversas outras 
especialidades, as quais são ativadas no momento exato, quando 
uma situação assim o exigir. Transvia-se, principalmente, de médi-
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co(a), psicólogo(a), pai/mãe, enfermeiro(a), doando-se sem reser-
vas, por mais resistente ou insensível que seja. Não há como um 
professor não se alegrar com os avanços de seus alunos, tampouco 
se deixar afetar pelos seus problemas, desencadeando o agir do 
“outro” profissional que coabita com ele.

É-se professor em tempo integral, as vinte e quatro horas do 
dia. O professor é sempre encarado como professor, esperando-se 
dele comportamento compatível – leia-se exemplar – em qualquer 
ocasião, mesmo mais informal, como numa festa, num bar, numa 
praia. Quando qualquer outro profissional comete algum deslize, 
por menor que seja, em algum dos ambientes citados, o fato passa 
despercebido, caindo logo no esquecimento. O mesmo não ocorre 
com o professor. Como é criticado, como é alvo de maledicências, 
como é vilipendiado por menor que seja a razão. Às vezes nem 
razão precisa existir para que se desvirtue a figura do mesmo. Ele 
está sempre na berlinda, sempre por um fio.

Adorno explica, em parte, o desprestígio docente através dos 
tabus a respeito dos professores. Embora a referida teoria seja te-
cida em um outro contexto, o contexto alemão do pós-guerra, não 
perdeu seu teor de atualidade, sendo perfeitamente aplicável à re-
alidade líquida. O autor explica que existe no inconsciente coletivo 
um dúbio sentimento sobre a pessoa do professor. Por um lado, é 
admirado pelas suas qualidades cognitivas, por uma certa superio-
ridade devido ao seu saber. Por outro, é rechaçado por distanciar-
se demais das pessoas “normais”, o que o torna alvo de inveja e de 
críticas. Remontando às suas origens, convém ressaltar que o pro-
fessor era um escravo (que não tinha habilidade o suficiente para a 
guerra) e por isso era forçado a ensinar. Era destituído da força que 
realmente importava – a força física. Ainda hoje, entre os meninos, 
seus heróis são o super-homem e vários outros de se diferenciam 
pela habilidade física.

Adorno se refere à função do professor como um prevaleci-
mento, já que no inconsciente coletivo predomina a imagem de um 



A
R

T
I

G
O

S

326 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

profissional que aplica sua força (que na verdade é uma pseudo for-
ça, pois é ineficaz contra o poder verdadeiro, oriundo dos que real-
mente o detém) contra crianças/adolescente indefesos. De um lado 
o professor, adulto, maduro, com o domínio do saber; de outro, o 
aluno, frágil, indefeso, inferior. Digladiam-se, para o inconsciente 
coletivo, forças inversamente proporcionais. E a situação do pro-
fessor se agrava por completo quando o mesmo atua na educação 
básica, na rede pública; ao passo que o docente do ensino superior 
e da rede particular é visto de uma forma diferenciada. Este traba-
lha com adultos, com a formação profissional propriamente dita. 
Aquele trabalha com crianças. Este é autor, produz conhecimento. 
Aquele, na maioria das vezes se restringe a repassar o conhecimen-
to produzido por outrem. E, o professor da rede pública carrega, 
ainda, mais um agravante em nome da diminuição de seu mérito 
enquanto tal. É funcionário público. É sanguessuga do Estado. Tem 
estabilidade de emprego, mesmo não o desempenhando com total 
zelo. E, atualmente, essa tendência ganha ainda mais ímpeto, sob 
o prisma do neoliberalismo, onde o Estado é considerado inope-
rante, retrógrado e fonte de todo mal, enquanto que a iniciativa 
privada é a origem de todo o bem.

O professor de educação básica de rede pública é um ser des-
provido de esplendor, segundo a teoria adorniana. Um médico, um 
advogado (um juiz então!) são capazes de feitos memoráveis, sen-
do muito melhor remunerados que o professor. Um médico salva 
vidas. Um advogado, ou um juiz, podem ser elementos decisivos 
na elucidação de casos nos quais pessoas de muito poder político 
e/ou econômico possam acabar na prisão. E o professor, que faz? 
Trabalha com crianças/adolescentes. Aparentemente, nada de ex-
traordinário. Só aparentemente.

O professor possui uma missão suprema, tão nobre quanto 
a do médico, que salva vidas. Ernildo Stein faz alusão ao fato de 
que as ciências humanas teriam mais direito ao erro se comparadas 
com as ciências exatas, por estas ter efeito mais direto, imediato e 
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danoso à vida humana. Um erro médico, por exemplo, pode ocasio-
nar a morte de um paciente. Ora, o professor, em sua ação, concor-
re par a educabilidade do ser humano. É o elemento indispensável 
no sentido de vicejar a possibilidade em uma criança, de responder 
afirmativamente à pulsão ontológica do ser-mais, de tornar a pos-
sibilidade realmente possível. Nessa perspectiva, desacertos são 
tão danosos quanto um erro médico. São igualmente letais. Senão 
imediatamente; porém, paulatinamente. Há algo mais desolador 
que anular a possibilidade em uma criança? Privá-la do direito de 
sonhar? Anular a esperança. Afinal, quando se perde a esperança, 
nada mais se tem a perder.

Cumpre asseverar, porém, que a empreitada docente, tendo 
o mundo líquido como pano de fundo, está se tornando cada vez 
mais custosa. Como despertar o discente para a possibilidade e 
para a esperança; se é o medo e a incerteza que formam o diapasão 
da vida líquida? Como robustecer tais valores face a uma sociedade 
tão insana, onde apenas uma minoria possui acesso pleno aos bens 
materiais e culturais, enquanto que a maioria absoluta padece no 
mundo da necessidade? Como o professor poderá se incumbir des-
ta tarefa, se ele mesmo se encontra desesperançado, historicamen-
te desvalorizado, diminuído enquanto profissional? Não levado em 
conta na tomada de decisões pertinentes ao seu próprio fazer? Em-
bora se apregoe a alto e bom som a autonomia dos estabelecimen-
tos de ensino, sabe-se perfeitamente que tal discurso é um ardil 
de um governo neoliberal, que não tem a menor intenção de pro-
mover mudanças de fato, nem na educação, nem em setor algum. 
A margem de autonomia cedida aos estabelecimentos de ensino 
não permite aos docentes poderem se mover com desenvoltura no 
terreno pedagógico, pois as decisões que incidem de forma mais 
abrupta no campo educacional são oriundas das instâncias supe-
riores – secretarias de ensino, MEC – quando não de organismos 
internacionais, como o Banco Mundial, sendo que o professor não 
é ao menos consultado.
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E uma das questões de fundamental relevância acerca do ma-
gistério, principalmente os que atuam no nível básico, é a ausência 
do ócio. Este, segundo Enguita (1989), é essencial para ao ser hu-
mano. E o trabalho, como concebido no mundo líquido, ou seja, 
atividade regular e sem interrupções, intensa e na maioria das ve-
zes carente de satisfações intrínsecas, é algo muito recente, datan-
do do século XVIII, coincidindo com a passagem da produção de 
subsistência para o trabalho assalariado, configuração primordial 
do apogeu da industrialização e do capitalismo.

Enguita (1989) acentua a resistência popular, principalmente na 
Europa, frente ao trabalho fabril: fábrica e trabalho assalariado eram 
indesejáveis para os europeus, os quais consideravam dependência 
trabalhar para outros. Para o pensamento antiaristocrático da Euro-
pa medieval, a propriedade era a base da independência, a garantia 
de que ninguém se apropriaria do trabalho de outrem. Não imagina-
vam a sociedade dividida em minoria de proprietários e maioria que 
não possuíssem os meios de trabalho, como atualmente.

Embora as condições de vida e trabalho dos artesãos, tra-
balhadores domiciliares, camponeses, enfim, trabalhadores livres, 
fossem difíceis, o fato de lhes pertencer a capacidade de decisão 
sobre seu trabalho lhes dava independência material e ideal. O fato 
de trabalhar e morar no mesmo local significava que o trabalho era 
algo natural, prazeroso. Imagem de autonomia e dignidade, que 
não combinava com a condição de trabalhar de forma regular e 
constante para outra pessoa, sem poder decidir sobre sua própria 
atividade.

O problema não era apenas a questão moral – o submeter-se 
a outrem – a ânsia por independência, mas buscar equilíbrio entre 
o trabalho e o ócio, rompido pelo desejo desenfreado de lucros 
desmedidos dos capitalistas, ocasionando a ruptura de hábitos de 
trabalho e de vida arraigados, o que foi um verdadeiro choque.

Acontece que nossos ancestrais trabalhavam o suficiente para 
suprir suas necessidades materiais. Jamais trabalhariam quatro ho-
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ras diárias, se com três horas já fosse o suficiente para se manter. 
Valorizavam mais o ócio que o dinheiro, por entenderam que aque-
le lhes fazia muito bem. Para os gregos e os romanos, na Idade Mé-
dia, existiam muitos dias nefastos para o trabalho. Trabalhava-se 
muitas horas por dia, mas se podia parar quando quisesse.

Gradativamente, a nova ordem fora subvertida. A longa mar-
cha do capitalismo, sua expansão, é resultado direto de um pro-
cesso prolongado de lutas de classe, concorrência econômica e en-
frentamento político, sendo a mais importante a organização das 
condições e da intensidade do trabalho. Instaurou-se uma política 
repressiva aos que não aceitavam a nova ordem social estabele-
cida, empreendendo-se perseguições implacáveis aos pobres, aos 
vagabundos, aos que não queria se submeter ao trabalho fabril, 
aos marginais, os quais foram subjugados ao trabalho forçado e a 
castigos corporais. O ócio deixou de ser parte inerente do homem. 
A preguiça passou a ser encarada como um mal terrível.

E na sociedade líquida o ócio tem estado muito ausente, prin-
cipalmente entre os docentes. Como ter direito ao ócio, se o pro-
fessor, ante à constante desvalorização salarial precisa trabalhar 
um número excessivo de horas diárias para suprir suas necessida-
des materiais? Conciliar, no caso específico das mulheres, a função 
docente com afazeres do lar por não ter condições de pagar uma 
empregada doméstica? Como ter direito ao ócio numa sociedade 
com formatações alteradas, onde a família precisa trabalhar cada 
vez mais em nome da sobrevivência ou da acumulação de bens 
(apelo latente do capitalismo), tendo cada vez menos tempo para 
o convívio familiar, para o diálogo com os filhos, passando este 
encargo para a escola, para o professor, numa espécie de terceiri-
zação (grifo meu) da educação dos filhos? Como fica o professor 
ante esta sobrecarga de trabalho? Cansado, esgotado, tendo uma 
péssima qualidade de vida, deprimido, doente.

Outro sério desdobramento da ausência do ócio entre os do-
centes incide na questão da formação. Desde a formação inicial, 
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o professor, na maioria dos casos, já precisa aliar estudo e traba-
lho. Onde o tempo para consolidar uma base teórica consistente, 
haja vista que os muitos conteúdos precisam ser sorvidos vagaro-
samente, num processo de ampla reflexão? O que teria de ser um 
processo lento e prazeroso, metamorfoseia-se em algo atropelado. 
Mais uma vez difere de forma retumbante da formação inicial do 
médico, que estuda em tempo integral.

E as coisas só pioram quando o assunto é a formação con-
tinuada. Sem tempo livre, sem ócio (criativo), o professor se vê 
impedido de frequentar tais cursos. Se os frequenta, geralmente 
são feitos de forma aligeirada, com quase inexistência de dialogi-
cidade, de encontro, de discussão, de reflexão, importando mais 
o certificado que o curso propriamente dito. Sem contar que os 
cursos strictu sensu são praticamente proibidos para o docente que 
atua na educação básica e em escola pública, pois o salário é sim-
plesmente incompatível com o custo desses cursos.

Em conformidade com o discorrido, a teoria da semicultura 
e da semiformação, categorias adornianas de análise da sociedade, 
não perderam seu teor de atualidade. Mais do que nunca, a forma-
ção tem assumido ares de semiformação, enquanto que a cultura 
segue se transviando de semicultura. Se os docentes, responsáveis 
diretos pelo resgate da humanização da sociedade, se encontram 
mal formados e desumanizados enquanto pessoa e profissional, 
as referidas categorias continuarão a se perpetuar. E os sujeitos 
continuarão sujeitados, ao invés de emancipados, meras massas de 
manobra, consumidores em potencial de todo o lixo que o sistema 
produz. 

Considerações finais

As constatações perquiridas no escopo deste artigo autori-
zam sustentar, de forma pragmática, o quão nobre é a função do-
cente, urgindo, pois, resgatá-la, já que é ela que detém o poder de 
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reaver a humanização, tão necessária para que, seguindo a linha de 
pensamento de Marcuse, o povo deixe de ser elemento de coesão 
social, para se tornar fermento de transformação, via transgressão. 

Viabilizando esse horizonte utópico, e repudiando os aná-
temas em relação ao fazer do professor no contexto do mundo 
líquido dantes pormenorizados, conclama-se para o papel cabal da 
filosofia na árdua tarefa de provocar rupturas nesse círculo vicioso 
de esvaziamento e desvalorização da função docente.

Sem deixar de admitir que parte da culpa pelo atual estado 
das coisas em relação ao magistério pode, sem resquício de re-
morso algum, ser atribuída ao capitalismo desenfreado e sua ânsia 
desmedida pelo ter, demonstrando interesse periférico por assun-
tos tão importantes, como é o caso específico da educação, não se 
pode ficar somente nisso. Apenas culpar o sistema é insuficiente. 
Edificar uma nova racionalidade, onde a educação, assim como a 
figura do professor, possam ocupar o lugar de saliência que por di-
reito lhes cabe, deve ser o “tema de casa” de todos os diretamente 
envolvidos – governantes, professores, pesquisadores, com âncora 
na filosofia e seu instrumento mais valioso: a reflexão.

Dessa forma, convém revitalizar a função docente por inter-
médio do diálogo, do encontro, da participação ativa na tomada de 
decisões acerca da sua própria profissão, bem como das políticas 
públicas que incidem, direta ou indiretamente, sobre a educação 
e a sociedade em geral. Ressalta-se, porém, que os resultados não 
serão imediatos, haja vista que, conforme Stein, as ciências huma-
nas, que é onde a filosofia se impõe com mais intensidade, possui 
um ritmo diferenciado em relação às ciências naturais, demorando 
mais até que um conjunto de conceitos adquira certa valoração, 
assumindo ares de verdade. Proporcionalmente, também não pas-
sam tão rápido, demorando até perderem sua validade e serem 
substituídos.

Assim, para que os paradigmas – subjetividades pertencen-
tes a grupos particulares, não sendo a expressão da vontade da 
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maioria – que teimosa e perniciosamente persistem orquestrando 
os rumos da educação e do fazer docente sejam substituídos, é 
preciso mudanças significativas na gestão da educação, não apenas 
dos estabelecimentos, o que é insuficiente, mas do sistema como 
um todo; da clarificação do projeto político pedagógico, estabe-
lecendo o ponto de partida, os meios e elegendo o ponto de che-
gada das instituições; a escolha de uma linha comum de ação, que 
vá ao encontro da humanização, da autonomia e da emancipação, 
libertando os sujeitos do pior analfabetismo, que na ótica de Pedro 
Demo é o analfabetismo político – o cidadão que nada mais é do 
que massa de manobra nas mãos dos poderosos, não participan-
do ativamente na definição do seu próprio destino, mas desem-
penhando fielmente um script que o poder dominante o designou.

Resgatar a função docente, reavendo a humanidade do ser 
humano, tecendo, com letra indelével, uma nova Paidéia, que en-
cerre todo o valor do homem, para que o mesmo possa se deslocar 
de seu ponto de origem até onde poderá vir-a-ser, compactuando 
com sua educabilidade: eis a grande tarefa da pedagogia e da filo-
sofia no mundo líquido. 
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RESUMO
Este artigo discute o trabalho de professores de uma escola pertencente a 
um assentamento do Maranhão, a partir do trabalho “os estabelecidos e os 
outsiders” de Elias e Scotson. Este artigo, deste modo, encontra-se no âmbito 
de uma releitura da dissertação de mestrado, apresentada em 2010, toman-
do como base, conceitos como agente, sentido, estrutura e história discutidos 
pelos autores supracitados. A dissertação elegeu como questão principal, as 
implicações da ação política do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) para a prática pedagógica dos professores de um assentamento no Mara-
nhão. Atentamos para as seguintes questões: quem são as (os) professoras (es) 
que atuam nas escolas deste assentamento? As atividades e formações desen-
volvidas pelo MST apresentam contribuições para a prática pedagógica destes 
professores? De que forma a participação e a militância no MST interfere na 
prática pedagógica das (os) professoras (es) do referido Assentamento? Qual a 
dimensão política da escola neste lugar? Utilizamos, deste modo, as contribui-
ções da etnometodologia e dos seguintes dispositivos de pesquisa: entrevistas 
semi-estruturadas, questionário perfil e observação participante. Fundamen-
tamos, portanto, este trabalho nos estudos de Beltrame (2000), Bezerra Neto 
(1999), Brandão (1983), Caldart (2004), Damasceno (1990), Elias (1994, 2000, 
2001, 2006, 2008 e 2011), Fernandes (2000), Freire (1996). 
Palavras-chave: Formação de Professores. Escolas rurais. Estabelecidos e 
Outsiders.

TEACHERS WORK IN RURAL AREAS OF MARANHÃO STATE: READING FROM “OS 
ESTABELECIDOS E OS OUTSIDERS”

ABSTRACT
This article discusses the work of teachers of a school belonging to a settle-
ment of Maranhão, from the work “the established and outsiders’ Elias and 
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Scotson. This article, therefore, is within a reinterpretation of the dissertation, 
submitted in 2010, based on concepts such as agent, direction, structure and 
history discussed by these authors. The dissertation elected as a main issue, the 
implications of policy action by the Landless Workers Movement (MST) for the 
pedagogical practice of teachers of a settlement in Maranhão. We look at the 
following questions: Who are (the) teachers (es) that operate in schools of this 
settlement? Activities and trainings developed by the MST feature contributions 
to the pedagogical practice of these teachers? How participation and militancy 
in MST interferes with their teaching practice of (the) teachers (s) of said Settle-
ment? What is the political dimension of the school in this place? We use there-
fore the contributions of ethnomethodology and the following devices search: 
semi-structured interviews participant observation, questionnaire and profile. 
Therefore, we base this work on the studies of Beltrame (2000), Bezerra Neto 
(1999), Brandão (1983), Caldart (2004), Damasceno (1990), Elias (1994, 2000, 
2001, 2006, 2008 and 2011), Fernandes (2000), Freire (1996).
Keywords: Teacher Training. Rural schools. Established and Outsiders.

Introdução

A sociologia das relações de poder de Nobert Elias é eviden-
ciada, também, em sua obra, escrita em parceria com John Scot-
son, “Os estabelecidos e os outsiders”. Este estudo refere-se a uma 
pesquisa etnográfica realizada em Winston Parva, nome fictício de 
uma pequena cidade inglesa. Por meio deste estudo extenso e cri-
terioso, no que diz respeito ao seu tempo de duração (três anos 
de trabalho de campo) e seu método (entrevistas, observações, 
análises de relatórios governamentais, dentre outros dispositivos 
de coleta de dados), pode-se analisar os conflitos existentes entre 
seus moradores, divididos em dois grupos: os estabelecidos e os 
“outsiders” (ELIAS; SCOTSON, 2000).

Neste trabalho sociológico, considerado um “estudo de co-
munidade”, segundo Neiburg (2000, p. 9), “[...] o tratamento de 
fontes diversas permite alcançar o conjunto de pontos de vista (e 
de posições sociais) que formam uma figuração social, e compre-
ender a natureza dos laços de interdependência que unem, sepa-
ram e hierarquizam indivíduos e grupos sociais”. Uma comunidade 
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aparentemente “harmoniosa” e “igual” fundamenta-se exclusiva-
mente no critério “antiguidade” para a construção do par dialético 
“estabelecidos” (os moradores mais antigos) e os outsiders (os re-
cém-chegados em Winston Parva). Pela consistência empírica desta 
investigação, as observações nesta comunidade, contribuíram para 
a discussão em torno de uma teoria geral das relações de poder. 

Posto isto, é no contexto destas diferentes configurações de 
estabelecidos-outsiders que buscamos situar a pesquisa sobre as 
implicações da ação política do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) para o trabalho das (os) professoras (es)1 de um as-
sentamento2 no Maranhão. Apesar das duas pesquisas terem sido 
realizadas em contextos sociais e históricos diferentes, é possível 
estabelecermos reflexões comparativas, são, portanto, estudos 
que visam articular aspectos micros e macros no processo de aná-
lise. A pesquisa sobre esse assentamento tem esta configuração 
centrada nos seguintes agentes: os professores militantes do MST, 
moradores do assentamento e os professores que não militam no 
Movimento e não moram no referido Assentamento.

O presente estudo buscou aproximar-se das proposições da 
pesquisa qualitativa, proveniente de uma abordagem etnometodo-
lógica. Esta opção metodológica, percebe o ator social como um 
agente que interpreta o mundo a sua volta com uma atitude que 
contém intenções e, portanto, projetos de ação (SCHUTZ, 1973). 
Buscamos, deste modo, adotar uma postura metodológica relacio-
nal e interdisciplinar, visando um equilíbrio entre os aspectos mi-
cros e macros da pesquisa, ou seja, sem focarmos demasiadamente 
nos agentes (sujeitos desta pesquisa) ou nos aspectos estruturais. 
A tentativa foi, portanto, trilhar “o caminho do meio” (ELIAS, 2008).

A coleta dos dados envolveu vários dispositivos de pesqui-
sa, tais como: entrevistas (foram 21 sujeitos entrevistados, den-
tre eles, professoras (es), diretoras, coordenadores pedagógicos, 

1 Utilizamos nomenclaturas masculinas, quando possível, utilizaremos as duas nomenclaturas. 
2 Não identificaremos o assentamento.
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coordenadores do MST), fotografias, diário de campo, observação 
participante (com duração de três meses), questionário de perfil 
(visando levantar informações quanto ao perfil dos colaboradores 
deste estudo). André (2005, p.16), entretanto, adverte que “[...] não 
são as técnicas que definem o tipo de estudo, e sim o conhecimen-
to que dele advém”. 

Apoiamo-nos na análise de conteúdo que, na concepção de 
Bardin (1979, p. 42), “[...] é um conjunto de técnicas das comuni-
cações, visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantita-
tivos ou não) [...] destas mensagens”. Postas estas considerações, 
compreendemos a complexidade da natureza da análise de conte-
údo, e, neste sentido, buscaremos aproximações com seus princí-
pios e fundamentos. Para além de uma análise restrita à aparente 
disposição dos textos e das falas, a análise de conteúdo demanda 
atenção às metáforas, reticências, figuras de linguagens, entre ou-
tros indicativos que possam auxiliar na compreensão daquilo que 
foi dito.

Este artigo está estruturado da seguinte forma: inicialmen-
te, discutiremos a atuação do MST no contexto da luta pela edu-
cação do campo no Brasil. Analisaremos os aspectos históricos e 
estruturais que contribuem para a figuração do trabalho docente 
no assentamento, uma vez que este ofício resulta da influência de 
diferentes fatores.

Posteriormente, discutiremos a etnometodologia, enquanto 
referencial teórico-metodológico desta pesquisa e, finalmente, re-
fletiremos sobre as implicações e os sentidos da ação política deste 
Movimento Social para o trabalho docente das (os) referidas (os) 
professoras (es), enquanto agentes deste estudo, pertencentes a 
grupos sociais diferentes, àqueles que moram no assentamento e 
militam no MST e por outro lado, os professores considerados “de 
fora”, tanto do assentamento quanto do Movimento.
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Educação no meio rural maranhense

Para analisarmos o trabalho docente no assentamento é pre-
ciso compreender este assentamento como uma figuração delinea-
da por diferentes aspectos, tais como: a formação dos assentamen-
tos no Maranhão, a Reforma Agrária no Brasil, as políticas nacio-
nais de educação do campo, o perfil dos professores que trabalham 
nas áreas rurais maranhenses, dentre outros aspectos. Ainda que o 
presente artigo não dê conta de discutir todos estas questões, en-
tretanto, consideramos importante apontá-las como variáveis que 
contornam as relações neste lugar. 

Elias (2006, p. 26), chama a atenção para: “o perigo de partir 
de um indivíduo a-social [...]; e o perigo de postular um “sistema”, 
“um todo”, em suma, uma sociedade humana que existiria para 
além do ser humano singular, para além dos indivíduos”. Visando 
articular aspectos micros e macros na análise de uma dada realida-
de social, ou seja, o equilíbrio entre a visão aérea e a do nadador 
(ELIAS, 1994) é que situamos algumas especificidades do Estado do 
Maranhão, como foco desta pesquisa.

Tal escolha não ocorreu de forma aleatória, pois, ao consi-
derarmos a realidade educacional do campo, é possível perceber 
algumas questões alarmantes, tais como: número elevado de pro-
fessores com baixa escolaridade, a desvalorização do magistério 
e as precárias condições de trabalho, a falta de material didático 
construído para a realidade campesina, estrutura física frágil das 
escolas, não cumprimento do calendário agrícola, entre outros as-
pectos. Embora não sejam problemas exclusivos do campo consti-
tuem obstáculos para que as populações rurais possam ter acesso 
a uma escolarização de qualidade. 

De acordo com os dados do Censo Escolar de 2009, no Ma-
ranhão, grande parte dos professores que atua na educação bási-
ca, na zona rural, não está “habilitada” para esta função. Do total 
de docentes que trabalham na educação infantil, apenas 10,33% 
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possui formação de nível superior completo, a maioria (77,71%), 
portanto, possui o curso de Magistério, nível médio. A pesquisa 
revela, ainda, que 11,95% dos professores não possuem nenhuma 
formação específica para exercer a docência. (IBGE, 2009).

Este cenário nos traz algumas constatações: no Maranhão, 
a formação de professores para atuar nas escolas do campo é, 
ainda, um grande desafio, pois muitos dos cursos de formação 
inicial e continuada, quando chegam nestes espaços são desti-
tuídos de um olhar próprio e específico para a realidade local. 
Alguns estudos3 nos fazem perceber que as históricas condições 
“precárias” da educação no campo são similares em diferentes 
regiões do Brasil: baixos salários para os professores; escassez 
de materiais didáticos; escolas improvisadas ou com espaço físi-
co limitado; ausência de merenda escolar; carência de oferta de 
Ensino Médio; falta de transportes escolares; ausência de progra-
mas específicos para a formação de professores; salas de aulas 
multisseriadas; além de outras carências repetidas e divulgadas 
constantemente. 

Esse descaso histórico com este grupo social ainda é reforça-
do pela ideia propagada da mulher e do homem do campo como 
um ser preguiçoso, ingênuo, simples, à semelhança do estereótipo 
construído em torno do personagem Jeca Tatu de Monteiro Lobato. 

Pobre Jeca Tatu! Como és bonito no romance e feio na 
realidade! “Jeca mercador, Jeca lavrador, Jeca filósofo 
[...]”. Quando comparece às feiras, todo mundo logo 
advinha o que ele traz: sempre coisas que a natureza 
derrama pelo mato e ao homem só custa o gesto de 
espichar a mão e colher [...]. Seu grande cuidado é es-

3 Estamos nos referindo aos trabalhos de Brandão (1983), Casa de Escola; Calazans (1981), 
Educação Rural no Terceiro Mundo: experiências e novas alternativas; Damasceno (1990), 
Pedagogia do Engajamento: trabalho, prática educativa e consciência do campesinato; De-
marco (2001), Uma análise do Projeto Escola do Campo; Jesus (2008), Os desafios do currí-
culo de cursos de formação de professores para atuar nas escolas do campo; Leite (2002), 
Escola Rural: urbanização e políticas educacionais; Souza (2006), Educação do Campo: pro-
postas e práticas pedagógicas do MST. 
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premer todas as consequências da lei do menor esfor-
ço – e nisso vai longe. (LOBATO, 2001, p. 168).

Na obra “O processo civilizador”, cujo foco de Elias (2011) é 
trabalhar a história dos costumes e o processo histórico de civiliza-
ção social por meio da internalização de regras, normas e controle 
de si, é possível percebermos nos manuais de Etiquetas de dife-
rentes momentos históricos, as seguintes considerações sobre os 
camponeses:

[...] O comportamento nobre, cortês, é constantemen-
te comparado com as “maneiras rudes”, a conduta dos 
camponeses.

[...] Se deu uma mordida no pão, não o molhe nova-
mente na travessa de uso comum. Camponeses podem 
fazer isso, mas não “gente fina”.

[...] Se um homem bufa como foca quando come [...] e 
estala os beiços como um camponês bávaro, então ele 
renunciou a toda boa educação. (ELIAS, 2011, p. 74).

Nesta perspectiva, um dos movimentos campesinos que ga-
nha centralidade neste processo de luta pela Educação do Campo é 
o MST, que tem suas origens nas articulações em torno da luta pela 
Reforma Agrária retomada no final da década de 70, especifica-
mente na região Centro-Sul, e, posteriormente, expandida para as 
demais regiões. Atualmente, o MST tem forte representação nacio-
nal e apresenta-se como um importante defensor e divulgador dos 
seguintes objetivos: lutar pela terra e realizar a Reforma Agrária 
no Brasil. Segundo Bezerra Neto (1999, p. 10), estas lutas “não são 
recentes, datando do período colonial, com os povos indígenas na 
defesa de seu território contra as ‘entradas’ e ‘bandeiras’, patroci-
nadas pelo governo português e por fazendeiros da época”. 

A história de atuação do MST, portanto, parte da percepção 
de que a luta por um pedaço de chão e por educação são con-
comitantes e complementares, estampas de uma mesma bandeira 
do Movimento que reivindica direitos sociais e fundamentais para 
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as (os) trabalhadoras (es), enquanto sujeitos capazes de construir 
e elaborar concepções próprias de vida. Entretanto, não foi sem-
pre assim, pois, no início das ocupações a luta deste Movimento 
centrou-se intensamente na garantia de condições fundamentais 
e básicas, como, a posse da terra, habitação, saneamento básico e 
condições próprias e estruturais de cultivo da terra. 

Para garantir esta educação, organizam-se, no interior do Mo-
vimento, as seguintes estratégias de reivindicação: elaboração da 
proposta pedagógica do MST; formação de professoras e professo-
res; criação do Setor de Educação em 1987. Isto permitiu a ampliar 
o acesso dos camponeses à Educação Básica e ao Ensino Superior. 
Para Caldart (2004, p. 92), o MST incorporou a escola em sua dinâ-
mica das seguintes formas: 

A escola passou a fazer parte do cotidiano e das preo-
cupações das famílias Sem Terra, com maior ou menor 
intensidade, com significados diversos, dependendo 
da própria trajetória de cada grupo, mas inegavelmen-
te já consolidada como sua marca cultural: acampa-
mento e assentamento do sem-terra do MST têm que 
ter escola e, de preferência, que não seja uma esco-
la qualquer; e a escola passou a ser vista como uma 
questão também política, quer dizer, como parte da 
estratégia de luta pela Reforma Agrária, vinculada às 
preocupações gerais do Movimento com a formação 
de seus sujeitos.

A escola é percebida, portanto, como instituição importante 
na formação política dos sujeitos que operarão a transformação 
social, contribuindo, deste modo, para “uma rede nacional de luta 
e resistência” dos trabalhadores Sem Terra (FERNANDES, 2000). As 
experiências do Movimento no campo da educação e na organiza-
ção de ideias, convicções e formulações constituem referências e 
diretrizes que consubstanciarão a elaboração de novas concepções 
pedagógicas atendendo às especificidades do campo.  
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A formação do professor no MST está relacionada ao desen-
volvimento de matrizes pedagógicas permeadas por práticas e vi-
vências que contribuem com a formação da identidade, bem como 
humanização dos Sem Terra, chamadas por Caldart (2004) de Peda-
gogia do Movimento. Com isto, a autora não quer dizer que o MST 
tenha inventado uma nova Pedagogia para formar o (a) professor 
(a), mas que ao produzir uma educação adequada às necessida-
des sócio-políticas dos Sem-Terra, criou-se uma maneira original 
de utilizar as matrizes pedagógicas herdadas ao longo da história 
da humanidade. 

Na percepção de Gohn (2003), os trabalhos educacionais re-
alizados pelo MST fundamentam-se em princípios que podem ser 
assim, definidos: a educação é um processo amplo e não se desen-
volve apenas na escola; a luta por educação estrutura-se em torno 
da demanda de uma escola pública com qualidade; a escola em 
questão deve ter a identidade do campo, valorizando a cultura e o 
saber da população camponesa; e, por fim, a formação do profes-
sor e da professora revela a estrutura dorsal do processo educati-
vo, que deve ser uma ação coletiva.

A formação do docente proposta pelo MST deve, portanto, 
levar em consideração os aspectos e princípios presentes na pró-
pria dinâmica do Movimento. Para Caldart (1997), quando se fala 
em formação docente no MST, deve-se considerar uma série de 
atividades que se realizam na esfera nacional, regional, estadual e 
municipal. A intenção é a de permitir ao professor, a discussão e 
a formação nos aspectos pedagógicos e políticos, a partir das se-
guintes atividades: encontros, seminários e cursos breves em cada 
uma das frentes de trabalho educacional, participação das educa-
doras e educadores nos coletivos e nas lutas do Setor de Educação 
e do MST como um todo, sistematização das práticas pedagógicas 
das diversas frentes, dentre outras.

As atividades propostas pelo MST para a formação docente 
realizam aquilo que Giroux (1997) chama de formação de profes-
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soras (es) como intelectuais críticas (os), que atuarão no sistema 
educacional a partir de suas concepções de resistências às injusti-
ças e desigualdades sociais e análise crítica dos fatos educacionais, 
buscando promover a emancipação social dos sujeitos envolvidos 
no processo educacional (FREIRE, 1996). 

Formar o (a) professor (a) do campo, portanto, contribui para 
a realização desta proposta de educação integral defendida pelo 
Movimento, que através das suas atividades e múltiplas Pedago-
gias, possibilita o rompimento do latifúndio do conhecimento, 
democratizando, deste modo, o saber enquanto bem cultural da 
humanidade, capaz de redimensionar a vida daqueles que dele se 
servem.

O nosso olhar investigativo, portanto, esteve atento aos mo-
vimentos da prática docente do assentamento Diamante Negro Ju-
taih, no sentido de compreender a relação entre as práticas docen-
tes e as implicações da ação política do MST. Além disto, atentamos 
para a configuração das relações entre os professores militantes e 
os professores não-militantes do MST. Esse assentamento é uma 
referência maranhense, uma vez que a articulação das famílias foi 
fundamental para o processo de ocupação, que teve como apoio 
inicial as discussões da Igreja Católica, grupo de produtores rurais 
sem-terra e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) do mu-
nicípio maranhense Igarapé do Meio, local onde aconteceram as 
reuniões com as famílias da comunidade. 

A história desta Vila é contada e recontada por vários assen-
tados, que participaram diretamente das mobilizações e das ocu-
pações. Após a conquista da terra, as famílias do assentamento, 
à semelhança do que acontece em outros assentamentos brasilei-
ros, perceberam que era preciso conquistar outros direitos bási-
cos, dentre eles, a educação. Autores como Caldart (2004), Bezerra 
Neto (1999) e Morigi (2003) referenciam a máxima do MST de que 
é preciso romper com as cercas da ignorância. Nesta perspectiva, 
a luta por escolas no assentamento, como era de se esperar, veio 
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marcada por muitas reivindicações. Esta comunidade possui atu-
almente três escolas de ensino fundamental, representando uma 
conquista importante para as famílias assentadas. Entretanto, este 
aspecto revela-se insuficiente, uma vez que os estudantes deslo-
cam-se para o município vizinho, no intuito de concluir o Ensino 
Médio. 

A conquista da escola neste assentamento, especificamente, 
traz a necessidade de se refletir sobre algumas questões: Quem são 
os professores que atuam nestes espaços? O que pensam sobre a 
escola campesina? Existem diferenças entre o trabalho pedagógico 
dos professores “de dentro” (militantes) e dos “de fora” (não-mili-
tantes) do MST? 

Com a palavra, as (os) professoras (es): algumas considerações

Oito atores sociais, apesar de termos entrevistado e conver-
sado com praticamente todos os funcionários da escola, um di-
rigente nacional do Movimento, alguns moradores, estudantes e 
funcionários da Secretaria de Educação de Igarapé do Meio – fo-
ram colaboradores diretos deste estudo. Os professores em ques-
tão possuem características diferentes que permitem apreender 
diferentes modos de assimilar e se relacionar com a ação política 
do Movimento. Entre eles encontram-se professores militantes e 
não-militantes do Movimento; moradores e não-moradores do As-
sentamento; professores contratados e concursados; iniciantes na 
profissão e professores com mais de 15 anos de serviço.

A professora Olga4, por exemplo, é formada em Pedagogia 
da Terra pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 
em parceria com o MST. Iniciou seu trabalho de professora aos 12 
anos, como “professora de reforço” e, posteriormente continuou 

4 Os nomes dos sujeitos participantes da pesquisa foram preservados e em seu lugar atribuí-
mos outros nomes, com o intuito de guardar suas identidades. Além disto, as transcrições 
das falas dos sujeitos buscaram a maior aproximação com seus enunciados originais.
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suas atividades como docente da educação infantil. Atualmente, 
ensina na terceira série do Ensino Fundamental, no turno da manhã 
e à tarde trabalha com as disciplinas Filosofia, Artes e Ensino Reli-
gioso, nas turmas de quinta e sexta série da escola Luzia Mendes. 
Focamos as observações das aulas e o trabalho realizado por esta 
professora prioritariamente na turma da manhã, terceira série, por 
ser um espaço privilegiado e de atuação “exclusiva” desta profes-
sora. É importante lembrar, também, que Olga é concursada e tra-
balha apenas na escola do Assentamento. 

A professora Felipa é, também, formada em Pedagogia da Ter-
ra, resultado de uma parceria do MST com a Universidade Federal 
do Pará (UFPA). Suas características profissionais assemelham-se 
com as de Olga. É concursada e atualmente, trabalha na escola 
Raimundo Cabral, pela manhã, com a Educação Infantil e à noite é 
professora da escola Luzia Mendes nas turmas de EJA, ministrando 
a disciplina de Filosofia e Artes. Além de trabalhar nas escolas do 
Assentamento, Felipa trabalha como supervisora escolar em Igara-
pé do Meio. As observações das suas aulas e trabalhos focaram a 
turma de EJA, momento em que tivemos contato com os estudan-
tes, bem como interagimos com os mesmos. 

Formada em Letras pela UEMA, Hannah é professora de Lín-
gua Portuguesa nas turmas de EJA e do Ensino Fundamental “re-
gular” nas escolas do assentamento. Há dois anos trabalha nestas 
escolas, ministrando a referida disciplina; além de ser professora 
em outras escolas nas cidades maranhenses de Santa Inês e Mon-
ção, onde atua como professora de Língua Portuguesa do Ensino 
Médio e Ensino Fundamental. Por não morar no Assentamento e 
não ser militante do MST, acreditamos que sua participação é rele-
vante para este estudo.

O professor Bem é formado no curso técnico em Magistério e, 
atualmente, é estudante do Curso Pró-Infantil, uma parceria da Pre-
feitura Municipal de Igarapé do Meio com a Universidade Estadual 
do Maranhão e, além disso, trabalha na escola da Vila há quase dois 
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anos. Este professor, contratado, leciona atualmente em uma tur-
ma de Educação Infantil e não possui trabalho em outro estabeleci-
mento de ensino. Perfil semelhante é apresentado pela professora 
Garrida que possui o Ensino Médio e, atualmente, estuda no Curso 
Pró-infantil. Há dois anos trabalha como professora contratada na 
educação infantil, experiência possibilitada pelos seus estudos no 
referido curso e, há menos de um ano, trabalha no assentamento.

Além de morar no Assentamento e de se considerar “parcial-
mente” uma militante do MST, a professora Calu é concursada e 
formada em Letras pela UEMA, leciona pela manhã na turma da 
segunda série do Ensino Fundamental na Escola Luzia Mendes e à 
tarde trabalha nas turmas de quinta e sexta série a disciplina Lín-
gua Portuguesa. Calu é, também, diretora de uma escola estadual 
da cidade de Igarapé do Meio. Sua atuação como professora na es-
cola da Vila soma um período de dezesseis anos. Neste sentido, é 
importante afirmarmos que nossas observações focaram a segunda 
série, por considerarmos um espaço de maior contato com o traba-
lho desta professora.

A professora Maria é formada em História pela UEMA e, atu-
almente, leciona a disciplina História e Ensino Religioso nas turmas 
de EJA e do Ensino Fundamental, da escola Luzia Mendes. Maria 
não mora no Assentamento e não é militante do Movimento, além 
disto, está iniciando a carreira de professora, e é recém-concursada 
pela Prefeitura de Igarapé do Meio. A situação de morar longe e de 
trabalhar a noite faz com que esta professora, assim como tantos 
outros que trabalham neste lugar, enfrente os perigos de uma es-
trada mal sinalizada e esburacada, para ir e voltar cotidianamente 
do trabalho para casa.

A professora Ester é formada em Letras pela UEMA, é profes-
sora da segunda série do ensino fundamental. Há 15 anos trabalha 
no Assentamento e não possui outro emprego além deste. O fato 
de ser concursada propicia a esta professora, assim como para as 
demais uma segurança e maior tranquilidade em relação a sua per-
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manência na escola. A sua condição de professora é permeada pela 
vontade de concretização de um “sonho”, conforme percebemos 
em sua fala. Para muitas professoras do campo e até mesmo da 
cidade, a docência vem manifestada pela percepção de “vocação” e 
“dom”, contribuindo para diminuir o caráter profissional do traba-
lho docente (NÓVOA, 1995). Estes “relatos orais de vida” se entre-
cruzam nos seguintes aspectos: a proveniência campesina destes 
docentes, o fato de serem professores das escolas rurais, terem 
estudado em escolas campesinas, o caminho tortuoso em busca da 
formação docente, dentre outros aspectos.

Durante a realização da pesquisa pudemos perceber diferentes 
configurações do tipo estabelecidos e outsiders no assentamento. 
Em relação aos professores, por exemplo, há uma barreira perceptí-
vel entre aqueles que são militantes e os que não são militantes do 
MST; os moradores e os não-moradores do Assentamento; os que 
participam e aqueles que não participam das atividades desenvol-
vidas pela comunidade assentada; entre os concursados e os con-
tratados, dentre outras “segregações”. Entretanto, o elemento que 
adquiriu visivelmente um peso maior foi “o local de moradia” dos 
professores, uma vez que os professores “de fora” do assentamento 
eram tidos como “não-participantes” das atividades realizadas pela 
escola, além de não respeitarem a “realidade” dos estudantes.

Elias e Scotson (2000, p. 20) atentam para a figuração esta-
belecidos-outsiders, “paradigma-empírico” construído a partir do 
estudo da comunidade de Winston Parva, pois as famílias antigas 
desta cidade, “consideravam-se humanamente superiores aos resi-
dentes da parte vizinha da comunidade, de formação mais recente. 
Recusavam-se a manter qualquer contato social com eles, exceto 
o exigido por suas atividades profissionais”. Do mesmo modo que 
os grupos considerados mais poderosos, na maioria desses casos, 
“veem-se como pessoas ‘melhores’, dotadas de uma espécie de ca-
risma grupal, de uma virtude específica que é compartilhada por 
todos os seus membros e que falta aos outros” (p. 20).
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Assim como em Winston Parva, o assentamento contava com 
um sistema complexo de “fofocas”, de diferentes enfoques, e “em 
todas as suas diversas formas, as fofocas tinha um valor conside-
rável como entretenimento” (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 122). No 
fluxo da fofoca depreciativa circundava a avaliação do trabalho dos 
professores, sobretudo “dos de fora”, percebidos como àqueles 
que fazem o “contra-trabalho”. As falas abaixo, obtidas por meio 
de entrevistas, ilustram o conflito entre os professores moradores 
e os não-moradores do assentamento.

QUADRO 1 – Impressões das professoras moradoras do assenta-
mento sobre os professores “de fora”

Professoras moradoras do assentamento Sobre os professores “de fora”

Professora Calu

Tivemos um professor aqui que foi uma 
confusão, porque ele disse pros meninos que 
se encontrasse os meninos vendendo maxixe, 
não era pra dizer que era aluno dele. Agente 
ficou muito aborrecido com isso. Vender 
maxixe não é vergonha, não. Vender maxixe 
significa que ele produziu maxixe. Então, 
agente trabalha muito isso, o conhecimento a 
partir do ser, do conhecimento, e com a sua 
história. Eu não posso morar no assentamento, 
ser quebradeira de coco e me apresentar como 
médica. O Movimento trabalha muito isso 
também, a gente tem que trabalhar o ser, a 
partir do que ele é. 

Professora Felipa

Aqui nós já fomos conhecido como a escola 
“conserta” professor. Porque nós não 
aceitávamos que alguém viesse pra escola 
trabalhar só o dia que ele queria. [...] Nós já 
conseguimos experiências muito boa [com os 
professores de “fora], conseguimos aproveitar 
a experiência pro que é diferente.

Professora Ester
Aqui só os professores que moram no 
assentamento podem ser diretores da escola. 
Temos medo de perder nossa autonomia.

Professora Olga

Infelizmente o que coloca professora pra 
dentro de uma sala de aula, hoje é um concurso 
público, porque o pessoal da Vila não passa e 
vem professor de fora que só dá sua aula e 
pronto.

Fonte: Dados da pesquisa realizada em 2010. 
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QUADRO 2 – Impressões das professoras não-moradoras do assen-
tamento sobre os professores “de dentro”

Professoras não-moradoras do 
assentamento

Sobre os professores “de dentro”

Professora Maria

Tenho muito cuidado com o que falo, eles 
daqui são muito politizados. Então, muda, 
muda muita coisa. E, como eu tô nas duas 
escolas ao mesmo tempo. Lá eu trabalho de 
um jeito. Aqui eu já tenho alguns cuidados de 
tá diferenciando algumas coisas, na questão 
da sala de aula, dos conteúdos, da própria 
linguagem, né. É tipo assim, uma Maria aqui 
e lá é outra Maria. Ouvi dizer que aqui eles 
devolvem os professores que não fazem um 
bom trabalho. 

Professora Garrida

Assim, todo mundo falava lá em Igarapé 
do Meio, que esse pessoal daqui é muito 
polêmico, esse negócio de assentamento diz 
que brigam muito e não sei o quê. Aí a maioria 
das minhas colegas dizia assim, Garrida se 
eu fosse tu eu não ia, esse negócio é muito 
chato eles expulsam professor. Aí pensei, não 
é possível que eles vão me expulsar de lá, aí 
eu fiquei com medo, mas vim encarar pra ver 
o quê que dá. 

Professora Hannah

Muda muito. Eu enfrentei “enes” desafios, 
eu enfrento. Não, até que hoje mudou. Mas, 
no início o fato de [...] dizem que eu sou 
polêmica. Eu não vejo que eu seja polêmica. 
Geralmente, eu argumento as coisas. [...] 
E, o fato deu não morar no assentamento, 
complica muito, mas eu vejo que, como 
eu disse, que o assentamento, é “quase um 
condomínio fechado”, porque não é nem três 
quilômetros, dá pra você ir tranquilamente. 
Mas, o fato deu não ter participado do 
Movimento, talvez tenha implicado mais. É, 
isso também implica, porque só o preconceito, 
que tinham ou que tem, em relação a mim, ao 
meu trabalho. 

Professor Bem Eu to fazendo a minha parte de professor, 

mesmo não sendo do Movimento.

 Fonte: Dados da pesquisa realizada em 2010.
O que diferencia, sobretudo, estes dois grupos de professo-

ras é a trajetória de formação desenvolvida por cada uma delas. As 
professoras do MST participam de cursos, formações, seminários, 
marchas realizadas pelo Movimento, aspecto que fortalece suas 
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discussões sobre a educação do campo. Elas apresentam, deste 
modo, um discurso bem fundamentado e articulado acerca da re-
alidade campesina e dos princípios de educação idealizados pelo 
MST. 

Esta “consciência orgulhosa”, conforme afirma Beltrame 
(2000), é muito presente nas falas das professoras, que se mostram 
fascinadas e orgulhosas por suas condições de Sem- Terra e, de 
consequentemente, poderem trabalhar suas histórias e falar com 
prazer sobre o processo de ocupação da terra no assentamento. 
Além disto, os professores falam sobre como valorizam a realida-
de sócio-cultural dos educandos, bem como os princípios do MST 
como componentes do currículo escolar.

Ao longo da pesquisa, observamos, a partir dos diferentes 
depoimentos das professoras, a articulação entre a militância dos 
professores e suas práticas docentes. Para as professoras partici-
pantes do MST, o trabalho na escola deve refletir o engajamento 
de suas militâncias no Movimento, isto, portanto, gera por parte 
das docentes uma cobrança pessoal em relação as suas práticas 
pedagógicas. O peso do “olhar” julgador de seus companheiros 
de “militância” é algo presente, por isso, o grande esforço dos 
professores militantes para não serem “criticados” pelos colegas 
de trabalho, uma vez que “a opinião interna do grupo com alto 
grau de coesão tem uma profunda influência em seus membros, 
como forma reguladora de seus sentimentos e sua conduta” (ELIAS; 
SCOTSON, 2000, p. 39).

O conflito entre estes dois grupos possui diferentes causas 
históricas, dentre elas, a percepção da zona rural como lugar de 
castigo, fato que leva muitos professores da zona urbana, na maio-
ria das vezes, a serem mandados para lá como forma de “punição”, 
por terem desagradados a política partidária local. Em relação aos 
professores não-militantes do MST, percebemos que seus trabalhos 
são marcados, na maioria das vezes, pelo medo de “serem expul-
sos” da Vila, pois, alguns destes professores são “amedrontados”, 
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antes mesmo de chegarem ao Assentamento, conforme demons-
trado acima, na fala da professora Felipa.

A preocupação com a aprendizagem dos estudantes, a quali-
dade do ensino e a reflexão crítica do trabalho docente, não são ta-
refas apenas de quem participa de um Movimento Social, compre-
endemos que estas ações devem ser realizadas pelos professores 
de uma forma geral. Há uma facilidade por parte das professoras 
moradoras do Assentamento de lidarem com as discussões referen-
tes ao MST em sala de aula, por se sentirem mais à vontade para li-
dar com estas questões, diferentemente de alguns professores que 
não moram no Assentamento.

 O próprio termo como são chamados “os professores de 
fora”, já expressa uma condição de “não pertencimento” ao grupo, 
uma vez que estão “de fora” daquilo que a escola trabalha ou até 
mesmo, pensa em concretizar. Durante a permanência da pesqui-
sadora do assentamento, não pretendemos fazer uma análise “jul-
gadora” daquilo que seria um bom e um mau professor. Entretanto, 
percebemos que alguns professores moradores do assentamento 
eram, de fato, mais envolvidos nas atividades da escola do que os 
professores que não moravam no assentamento. Isto é justificado 
pelos professores não-moradores: excesso de trabalho, diferentes 
escolas e pertencentes a outras comunidades. 

Ao analisar historicamente o trabalho dos professores do as-
sentamento, é possível perceber, segundo as entrevistas, que este 
assentamento costuma receber professores “de fora” que desen-
volvem experiências educativas interessantes e diferenciadas. Além 
disso, percebemos que ser professor do assentamento e militante 
do MST não é condição sine qua non para o desenvolvimento de 
uma prática pedagógica crítica.

[...] os grupos ligados entre si sob a forma de uma confi-
guração de estabelecidos-outsiders são compostos de 
seres humanos individuais. O problema é saber como e 
por que os indivíduos percebem uns aos outros como 
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pertencentes a um mesmo grupo e se incluem mutua-
mente dentro das fronteiras grupais que estabelecem 
ao dizer “nós” enquanto, ao mesmo tempo, excluem 
outros serem humanos a quem se referem coletiva-
mente como eles. (ELIAS; SCOTSON, 2000, p.37).

Diante disto, a fala de Calu resgata a ideia de trabalhar “o ser 
a partir do que ele é”. Isto é um desafio para o professor, uma vez 
que ele muitas vezes não dispõe de condições concretas para a 
realização de um trabalho docente atencioso e sensível às reais ne-
cessidades do público para quem trabalha. É preciso, pois, romper 
com a visão discriminatória que vislumbra na profissão do campo-
nês o atraso e a vergonha social. Concordamos com Nóvoa (1995) 
ao dizer que uma formação docente crítica ajuda estes profissio-
nais a compreender melhor a sua prática e desejando melhorá-la. 

Além do conflito entre estes grupos de professores, consta-
tamos, também, a complexidade presente no processo de constru-
ção de um projeto crítico e emancipador de educação do campo 
no Brasil. A luta em defesa da educação do campo, que respeite os 
camponeses, suas vidas, seus sonhos, seus projetos de vida, ainda 
é presente e fortemente requerida por esta população e pelos Mo-
vimentos Sociais do Campo, a exemplo do MST. (MORIGI, 2003). 

A escola pertencente ao Assentamento é considerada uma das 
instituições mais importantes desse lugar, sendo capaz de mobili-
zar ações de luta dentro e fora das terras assentadas. Esta institui-
ção carrega o símbolo das contradições do MST e da comunidade 
assentada, pois ao mesmo tempo em que questiona, ela reproduz 
as práticas de exclusão socialmente vigentes. Novamente as profes-
soras apontam como crise no trabalho escolar do assentamento, 
a falta de unidade e articulação entre os professores, sobretudo a 
falta de “socialização” dos professores “de fora”, recém-chegados 
ao assentamento. Para a professora Felipa:

Eu ainda acho que a escola é o único jeito, que 
a gente tem de retomar as coisas. Mas, a escola tá 
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crescendo, muita gente de fora tá chegando. Nós so-
mos um grupo inicial, muito reduzido, em relação a 
todos os outros professores. E a gente acaba ficando 
reduzido em tudo. À noite, de todos os professores, 
poucos vivenciaram todo esse processo, que passou 
por altos e baixos nessa escola, que já passou por 
grande tristeza, que depois da crítica, da autocríti-
ca, que a gente fazia a cada ano, no meio do ano, a 
gente fazia.

Há, portanto, a convicção de que a escola pode ser um instru-
mento de luta dentro do Assentamento, a partir da formação polí-
tica dos estudantes e da comunidade, tendo em vista todas as suas 
contribuições no processo de organização do Assentamento, bem 
como na luta pela legalização da posse da terra. A crise de identi-
dade que a escola vivencia hoje é perpassada pela necessidade de 
reestruturação dos ideais de luta dos assentados e pelo resgate da 
coletividade e da unidade dentro do Assentamento. Elias e Scotson 
(2000, p. 22) afirmam:

Um exemplo das constantes estruturais nas relações 
entre estabelecidos e outsiders poderá ajudar os lei-
tores a descobrirem outras por si mesmos. Como in-
dica o estudo de Winston Parva, o grupo estabelecido 
tende a atribuir ao conjunto do grupo outsider as ca-
racterísticas “ruins” de sua porção “pior” – de sua mi-
noria anômica. Em contraste, a autoimagem do grupo 
estabelecido tende a se modelar em seu setor exem-
plar – na minoria de seus “melhores” membros. Essa 
distorção pars pro toto, em direções opostas, faculta do 
grupo estabelecido suas afirmações a si mesmo e aos 
outros; há sempre algum fato para provar que o pró-
prio grupo é “bom” e que o outro é “ruim”.

Outra luta empreendida, diz respeito à necessidade de auto-
nomia por parte da escola, fato que é visto pela Secretaria Munici-
pal de Educação de Igarapé do Meio como algo que exime sua res-
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ponsabilidade pedagógica e financeira com este estabelecimento 
de ensino. Segundo a professora Ester:

Nossa relação com a Secretaria de Educação, aparentemente 
ela parece ser harmoniosa, mas nem tanto. A gente sofre muita 
discriminação. Quando as coisas chegam aqui, é quando nenhum 
outro lugar quis. Eles discriminam muito a gente, muito mesmo. 
Mas, eu entendo que eles discriminam é porque eles têm é medo. 
O assentamento com seu poder de organização, já teve em Igarapé 
do Meio, já fez manifestação. E isso gerou um receio até, por parte 
do poder público. E isso gerou a discriminação, porque quando a 
gente reivindica, a gente cobra. 

A luta contra a intervenção da política partidária dentro da 
escola do Assentamento é nítida, uma vez que a presença de fun-
cionários “contratados”, neste espaço, é vista como ameaça à au-
tonomia da escola. Por outro lado, a falta de emprego no campo, 
o jogo político partidário, a “retomada” do voto de cabresto forma 
um grupo de pessoas que fica suscetível à vontade política e que 
necessita de emprego, enfim, de uma renda para sobreviver. Mes-
mo que para isto, se aceite o emprego temporário, garantido pela 
“venda” do voto, fato que revela uma situação, ainda bastante pre-
sente no campo brasileiro (DAMASCENO, 1990).

 As contribuições do MST são apontadas pelas (os) profes-
soras (es) como necessárias para a escola, para o trabalho e para 
a formação docente, uma vez que por meio da reivindicação e da 
militância das populações camponesas e do MST, estabeleceu par-
cerias com universidades, secretarias de educação, garantindo a 
algumas professoras assentadas a realização de um curso superior. 
Observamos, entretanto, a necessidade deste Movimento retomar 
a discussão em torno da formação de professores, bem como da 
formação política da comunidade assentada, tendo em vista a reto-
mada da luta coletiva pelas melhorias do Assentamento, tanto num 
âmbito educacional como num aspecto mais geral.

A (o) professora (or), neste contexto, é vista (o) pela comuni-
dade como uma liderança capaz de formar pessoas críticas, além 
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de ser guardiã dos bons costumes do povo. As (os) professoras (es) 
moradoras (es) do Assentamento são, deste modo, solicitadas (os) 
para direcionar quase todas as atividades realizadas dentro do as-
sentamento, desde a festa da igreja até a campanha de vacinação. 
Diante disto, é possível perceber o orgulho e o prazer demonstra-
dos por estas (es) profissionais em serem camponesas (es) e profes-
soras (es) deste lugar, aspectos proporcionados, também, pelo sta-
tus que possuem dentro do Assentamento. Para a professora Calu:

Então, o professor aqui, ele tem um papel assim, de membro 
de todas as atividades. Tudo é o professor. Se é numa celebração, 
as coisas, os professores estão envolvidos. Se é na festa do Assen-
tamento, os professores estão envolvidos. Se é na quadrilha os 
professores estão envolvidos, se é na vacina, tu tá lá, ajudando a 
conversar com as crianças, que não dói e tal. Então, em todos os 
lugares que o professor chega aqui no assentamento, ele tá con-
tribuindo com este assentamento, nas discussões, nas ações, em 
tudo. Professor aqui... é tudo.

Ao resgatarmos a história de vida das (os) professoras (es), 
pudemos perceber os seus esforços empreendidos na luta pelo 
acesso à educação básica, bem como à educação superior. A esco-
lha e a busca pelo magistério foram permeadas por dificuldades, 
distâncias e saudades, aspectos que foram superados com o apoio 
de suas famílias, sobretudo. Notamos que as (os) professoras (es) 
do assentamento, que não são militantes do MST, mesmo tendo 
experiências com a educação do campo, carecem de uma forma-
ção pedagógica específica pautada nos princípios da educação 
campesina. 

Sobre as implicações do MST para a prática pedagógica das 
(os) professoras (es) do assentamento, constatamos a partir das 
entrevistas e das conversas realizadas que há por parte daquelas 
(es) que são militantes do MST, uma preocupação mais acentuada 
em trabalhar os princípios, as músicas, as palavras de ordens, os 
eventos comemorativos com base nas propostas defendidas pelo 
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MST. Nem todas as (os) professoras (es) não-militantes do MST 
conhecem o projeto de educação proposto pelo Movimento, nem 
mesmo o Projeto Político Pedagógico da escola do Assentamento. 
Em conformidade com Caldart (2004), este fato contribui para dis-
tanciar as (os) professoras (es) da realização de um trabalho volta-
do para os ideais de educação “emancipadora”, além de reforçar 
as relações de estabelecidos-outsiders. (ELIAS; SCOTSON, 2000).

O mal-estar entre professoras (es) militantes e não-militantes 
do MST é bastante perceptível, uma vez que para as (os) primeiras 
(os), a maioria das (os) professoras (es) que não moram no Assenta-
mento, não se envolvem nas atividades da escola; não comparecem 
aos planejamentos mensais e não conhecem a realidade do Assen-
tamento. Para as (os) professoras (es) que não militam no MST, as 
(os) professoras (es) militantes do Movimento, as tratam com dis-
criminação ao decidirem sobre as ações da escola, não permitirem 
que os professores de “fora” sejam diretores, e por ameaçar “de-
volver” as (os) professoras (es) que não fizerem um bom trabalho 
no Assentamento. Segundo a professora Hannah:

É bem polêmico. Não vamos nós aqui, ser hipócrita, nada é ale-
atório. Se você tem um Movimento, você tem uma ideologia. Tem 
uma ideia de dinamismo e tem uma ideia de dominação. Tu pode 
achar estranho, mas que é verdade é, por exemplo, vou dá um 
exemplo aqui que vai fugir um pouquinho, se tu estuda numa es-
cola de padre, na escola de padre tu tem uma ideologia. [...] Aqui o 
Movimento também não foge isso. A escola do Movimento ela vai 
seguir a linha do Movimento. Ela quer passar uma ideologia, uma 
ideologia política. E uma forma de se lembrar essas lutas. 

A luta pela implantação de uma pedagogia “crítica” no assen-
tamento, segundo os colaboradores da pesquisa, já foi mais inten-
sa. Notamos, portanto, o saudosismo, as dúvidas em torno do que 
fazer, como retomar as antigas ações reivindicativas da escola, as 
mobilizações, a coletividade dentro da escola e do Assentamento. 
Concordamos com Elias (2001, p. 24), ao afirmar que “este quadro 
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preto e branco pintado com o sentimento do bom passado, mau 
presente não serve a qualquer propósito”. Esta pedagogia da dú-
vida, portanto, tem gerado imobilismo entre o que já foi feito e o 
que se pode fazer, dentro das condições apresentadas pela escola, 
pelos sujeitos envolvidos no processo educativo. 

Nos planejamentos didáticos, notamos uma “solidão” peda-
gógica, pois, mesmo quando as (os) professoras (es) conseguem 
se reunir para planejar, há um silenciamento, proporcionado pelo 
medo da exposição, do pedir ajuda. Entre as (os) professoras (es) 
que moram no Assentamento existe uma sintonia maior no tra-
balho, no planejamento das atividades, na organização das festi-
vidades da escola, mesmo que elas sejam organizadas a qualquer 
momento e em qualquer dia.

Constatamos, ainda, que a pedagogia da festa é presente e 
muito solicitada pelas (os) professoras (es) do assentamento e pela 
comunidade assentada. A atenção dada a estes momentos festivos 
(GAETA, 2008), que fazem parte do calendário dos trabalhadores, 
adotado pelo MST, é visto pelas (os) professoras (es) como um di-
ferencial de seus trabalhos em relação às (os) professoras (es) das 
outras escolas. Notamos, entretanto, a necessidade de uma articu-
lação e integração entre essas atividades festivas e o trabalho em 
sala de aula, desenvolvidas pelas (os) professoras (es).

Entre a Secretaria Municipal de Educação e a escola do as-
sentamento existe um distanciamento muito forte, o que envol-
ve desentendimentos e falta de comunicação entre professoras 
(es) e funcionárias (os) da Secretaria de Educação. Os assentados 
sinalizam a má qualidade da merenda escolar, falta de professo-
res, infraestrutura da escola comprometida, com poucos espaços, 
sem iluminação, além da falta de formação contínua para os pro-
fessores. Ao conversarmos com representantes da Secretaria de 
Educação, entretanto, estes aspectos parecem não existir e para 
cada um destes apontamentos há sempre um plano e um projeto 
idealizado.
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Sobre a prática pedagógica das professoras do assentamento 
podemos afirmar que existem experiências focalizadas e que se 
diferenciam, ou seja, algumas (ns) professoras (es) militantes desta-
cam-se por possuir maior envolvimento com o trabalho da escola e 
com os ideais do MST, possuem, portanto, uma prática e uma fala 
articulada com este ideais. Por outro lado existem professoras (es) 
não-militantes envolvidas (os) interessadas (os) em conhecer a dis-
cussão sobre a educação do campo, e que demonstram preocupa-
ção e envolvimento com a realização do trabalho docente. A partir 
das “cenas” da sala de aula acompanhamos os trabalhos dessas (es) 
professoras (es), os desafios, o empenho, a dedicação e a complexi-
dade que permeia a prática pedagógica da (o) professora (or).

A escola e as (os) professoras (es) do assentamento, portan-
to, carregam o peso de trabalharem numa instituição de ensino su-
pervalorizada como espaço de instrução, formação de cidadania e 
transformação social (TAMARIT, 2000). Estas constatações são tam-
bém construídas pela comunidade assentada, que questiona e par-
ticipa deste processo dialético. Deste modo, elas são construídas a 
partir das observações e da tentativa de escuta atenciosa das vozes 
ecoadas dos atores sociais do assentamento, nos levam a muitos 
questionamentos, uma vez que estamos no movimento da travessia.

A pedagogia dos aços, emprestada da poesia de Pedro Tierra, 
serve de inspiração para esta pesquisa, no sentido de ratificar a 
força dos assentados em suas disputas pela terra, por dignidade 
humana e por educação. Esse processo histórico, doloroso, espe-
rançoso de luta pela escola não pode ser esquecido, uma vez que 
dentre as conquistas do Assentamento a escola é tida como uma 
das mais importantes. É preciso, deste modo, que as (os) profes-
soras (es) do assentamento estejam unidas (os) para realizar uma 
prática pedagógica que tenha como princípio a educação do cam-
po construída com a escola e com a comunidade.

A atuação do MST no processo de formação docente, deste 
modo, é vista pelos assentados como essencial para que a escola e 
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a comunidade lutem por dias melhores e pela tão clamada justiça 
social. É necessário que sejam construídas propostas de formações 
contínuas com todos as (os) professora professoras (es) e funcioná-
rias (os) da escola do assentamento, pois percebemos a necessida-
de de envolvimento de todos (as) os seus membros e não apenas as 
(os) professoras (es) militantes ou os não-militantes nas atividades 
da escola.militantes ou os não-militantes nas atividades da escola. 
Para além desse segregacionismo é preciso que se rompa com o 
maniqueísmo entre o trabalho dos funcionários militantes e o dos 
não-militantes do MST.

Muitos aspectos foram mencionados ao realizarmos esta pes-
quisa e muitos outros precisariam de maior atenção, entretanto, 
atentamos para os limites de uma pesquisa deste porte, diante da 
complexidade e amplitude da realidade social, sempre contraditó-
ria, cheia de impurezas e sempre num movimento dialético. Perce-
bemos, deste modo, a partir da realização desta pesquisa e da nos-
sa aproximação com o MST, a necessidade de uma luta contínua, 
mesmo que tudo pareça sem sentido, sem perspectiva. É preciso 
acreditar e ter esperança na possibilidade de mudança, agarrando-
nos aos sonhos, aos desejos e à procura.

A história de luta e de vida dos assentados é inspiradora por-
que nos remete a uma história dolorosa e ao mesmo tempo vito-
riosa de camponesas (es) que acreditaram que era possível vencer 
juntos, em fila, reunidos, marchando, derrubando as cercas, sorrin-
do, chorando, mas seguindo firme em direção ao alvo. Acreditamos 
que esta mesma comunidade ainda vive e ainda segue em frente, 
sem desistir desta luta. 

A integração, portanto, entre estes dois grupos de professo-
res, aqui chamados de estabelecidos-outsiders (ELIAS; SCOTSON, 
2000), torna-se um elemento importante para a reconfiguração do 
trabalho docente nesta comunidade. Deste modo, ser um professor 
“de fora” não significa ser um mau professor; da mesma forma que 
ser professor não significa ser um bom professor. Para Elias e Scot-
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son (2000, p. 181), “nenhum desses grupos poderia ter-se transfor-
mado no que era independentemente do outro. Eles só puderam 
encaixar-se nos papéis de estabelecidos e outsiders por serem in-
terdependentes”. Essa interdependência entre os professores do 
assentamento precisa ser percebida como um elemento formativo, 
uma vez que a aprendizagem da docência se dá, também, de forma 
coletiva, que deve ir além do “segregacionismo pedagógico”.
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A consultora educacional americana Charlotte Danielson é uma 
das mais reputadas especialistas em avaliação docente dos Estados 
Unidos. Como formação em algumas das principais universidades 
estadunidenses e inglesas (Cornell, Oxford e Rutgers) em História, 
Filosofia e Administração e Supervisão Educacional, Danielson es-
creveu vários livros sobre planejamento curricular, prática docente 
e avaliação de professores. Em seu livro mais conhecido, Melho-
rar a prática profissional: um quadro de referência para a docência 
(em tradução portuguesa editada pelo Ministério da Educação de 
Portugal), ela formulou um modelo – intitulado The Framework of 
Teaching – que serve tanto para guiar o trabalho dos professores 
quanto para avaliá-lo. O modelo tem sido aplicado com sucesso em 
seis estados estadunidenses e em países como Chile e Portugal.

O The Framework of Teaching prega que os critérios da avalia-
ção devem ser elaborados a partir de um consenso sobre a melhor 
forma de ensinar. Danielson propõe o que seria essa “melhor forma 
de ensinar” com base em estudos empíricos e pesquisas teóricas 
que ela identificou como responsáveis por melhorar o aprendizado 
do aluno. No The Framework of Teaching, a atividade docente é 
dividida em 22 componentes, que são separados em quatro áreas 
principais: planejamento e preparação; ambiente em sala de aula; 
ensino e responsabilidade profissional.

Na entrevista a seguir, Danielson afirma que a avaliação de 
professores não deveria ser um assunto polêmico, pois “um bom 
sistema de avaliação de professores garante a qualidade do ensino 
e o crescimento profissional dos professores”. Defende o diálogo 
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entre professores e avaliadores e ressalta a importância de profes-
sores que saibam reconhecer os próprios pontos fracos e de avalia-
dores que façam julgamentos baseados em evidências.

A senhora tem várias obras publicadas e é uma das mais respei-
tadas especialistas em qualidade e avaliação docente, mas sua 
formação acadêmica, apesar de ter sido em universidades reno-
madas, não foi inicialmente direcionada para a área. 

CD: Ao longo de minha carreira, dei aulas para quase todos 
os níveis escolares, desde o jardim da infância até a faculdade. 
Também fui diretora, coordenadora curricular e responsável pelo 
treinamento de professores e usei essa experiência para elaborar 
o The Framework of Teaching. Mas a princípio estudei História (ele 
se graduou na Universidade de Cornell, com especialização em His-
tória Chinesa). Depois fui para Oxford, onde fiz mestrado em Filo-
sofia, Política e Economia. Duas décadas depois, em 1978, quando 
eu já lecionava e tinha interesses nas áreas de planeamento curri-
cular, avaliação de desempenho e desenvolvimento profissional de 
professores, cursei um outro mestrado, desta vez na Universidade 
de Rutgers, em Administração e Supervisão Educacional.

A avaliação de professores é uma questão polêmica. Por que nem 
todos os professores aceitam essa prática?

CD: Esse não deveria ser um assunto polêmico. Os professores 
precisam entender que foram contratados para fazer um trabalho 
importante, mas, como em qualquer outro trabalho, o empregador 
precisa saber se o funcionário está se saindo bem em sua função. 
Um bom sistema de avaliação de professores garante a qualidade 
do ensino e o crescimento profissional dos professores. 

Infelizmente, o cenário não é bom na maioria dos lugares. 
A maior parte dos sistemas de avaliação não é levada a sério nem 
pelos professores nem pelos administradores. São sistemas cons-
truídos com base em critérios defasados e com avaliadores mal 
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treinados para exercer sua função. É necessário que um sistema 
seja capaz de diferenciar os professores excelentes de verdade dos 
que são meramente competentes, e o sistema deve fazer isso de 
uma maneira considerada válida e justa por todos. 

A questão que deveria ser colocada não é se o desempenho 
do professor deveria ser avaliado, mas como fazer essa avaliação. 
Claro, é essencial que o desempenho dos professores seja avaliado 
por pessoas capacitadas para isso. Os critérios da avaliação devem 
ser elaborados a partir de um consenso sobre qual seria a melhor 
forma de ensinar. A avaliação existe para promover reflexão e es-
timular o crescimento profissional. A ideia é que os professores 
evoluam com ela.

Como o professor pode se autoavaliar?
CD: A autoavaliação é um ótimo instrumento de crescimento 

profissional, mas só funciona se os professores forem sinceros ao 
fazê-la. Para que isso aconteça, a autoavaliação não deve ser sub-
metida aos superiores ou compartilhada com os colegas. Trata-se 
de um assunto privado. Porém, se há um bom ambiente de traba-
lho, os resultados da autoavaliação pode servir de alavanca para 
uma troca de ideias envolvendo os professores e diretores sobre o 
que precisa ser melhorado.

No seu livro Melhorar a prática profissional: um quadro de refe-
rência para a docência, são citados quatro parâmetros para guiar 
o trabalho de um professor:
• planejamento e preparação
• ambiente em sala de aula
• ensino
• responsabilidade profissional.
Como funciona a avaliação docente dentro de cada um deles?

CD: O modelo pressupõe que a complexidade da atividade de 
ensinar é amplamente reconhecida e estende-se a vários aspectos 
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do trabalho docente. O ambiente em sala de aula e o ensino são 
avaliados por um observador durante as aulas. Já o planejamento 
e a preparação e a responsabilidade profissional às vezes não apa-
recem muito no dia-a-dia em sala de aula, a não ser indiretamente, 
e para avaliar estes itens são necessários outros procedimentos, 
como entrevistas com o professor. Por exemplo, um componente 
importante para a responsabilidade profissional é a comunicação 
do professor com as famílias dos alunos. Então o avaliador deve pe-
dir ao professor que explique como essa comunicação ocorre. Aqui 
cabe outra vez ressaltar que essas entrevistas do avaliador com o 
professor podem ser muito interessante e extremamente recom-
pensadoras, transformando-se numa troca de ideias para melhorar 
o nível das aulas. E claro que isso é uma visão simplificada do sis-
tema, porque o Framework of Teaching é bem detalhado, dividido 
em itens e subitens.

O que deve ter um bom sistema de avaliação de professores?
CD: Como explico em meus livros, inicialmente em Melhorar 

a prática profissional: um quadro de referência para a docência e 
depois em Teacher Evaluation to Enhance Professional Practice (es-
crito em parceria com Tom McGreal), podemos pensar em um bom 
sistema de avaliação de professores composto por três itens prin-
cipais: uma definição clara do que é ensinar bem; métodos de ava-
liação justos e confiáveis no momento de identificar as evidências 
de que o ensinar bem está sendo praticado; e avaliadores bem trei-
nados que podem fazer julgamentos baseados nessas evidências.

Poderia esses itens? Por exemplo, a senhora afirma que o primei-
ro passo para avaliar um professor é deixar claro, tanto para o 
avaliador quanto para os que serão avaliados, o que é “ensinar 
bem”. O que seria uma definição coerente de “ensinar bem”?

CD: Quando se vai avaliar alguma coisa, não importa o quê, 
é necessário haver um parâmetro de excelência. Todas as outras 
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partes do sistema de avaliação dependem do claro entendimento 
desse parâmetro. Tomemos alguns exemplos: para conceder uma 
carteira de motorista ou para deixar que candidatos se formem 
em medicina ou entrem na Ordem dos Advogados. Antes de tudo 
é necessário estabelecer o que constitui um exercício aceitável da 
profissão. Todas as outras partes de um sistema de avaliação de-
pendem disso. 

Falando de um modo geral, em minha modesta opinião, a me-
lhor definição de ensinar bem é o que consta em meus livros. É um 
ensino alicerçado em muita pesquisa dos professores e planejamen-
to curricular, e ainda é adaptável para todas as teorias educacionais. 
Eu também acho que se uma escola estiver usando uma metodolo-
gia muito específica, o que, aliás, não sei se é uma boa ideia, essa 
metodologia deve estar contida nessa definição de ensinar bem.

Usando uma linguagem mais comum, deveríamos perguntar 
“O que os bons professores fazem em sala de aula? E até que ponto 
isso varia de acordo com o contexto (por exemplo, numa aula do 
ensino fundamental e numa aula de biologia no ensino médio)?” 
Não deveria haver controvérsia sobre isso.

A noção de “ensinar bem” muda conforme o projeto da escola?
CD: De um modo mais particular, o conceito de ensinar bem 

pode sofrer ajustes de acordo com as particularidades em cada fai-
xa etária escolar. Alguns critérios de avaliação podem ser mais im-
portantes para o professor do Ensino Fundamental do que para o 
professor do Ensino Médio, e vice-versa. Por isso sugiro que uma 
comissão de educadores seja formada para estabelecer a importân-
cia de cada critério da avaliação.

No meu livro em Melhorar a prática profissional: um quadro 
de referência para a docência e depois em Teacher Evaluation to 
Enhance Professional Practice, há um exemplo do que do que po-
deria ser uma estrutura que descreve o que se espera de um pro-
fessor (Ver anexo enviado pela entrevistada).
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E como definir métodos de avaliação justos e confiáveis para 
identificar que o “ensinar bem” está sendo praticado? 

CD: Devemos pensar aqui em procedimentos gerais de avalia-
ção (que podem variar de acordo com o tempo de carreira do pro-
fessor avaliado), o tempo necessário para levar a cabo a avaliação, 
o pessoal envolvido, as formas específicas e os critérios usados. 
Tudo isso deve estar claro para todos os que participam do proces-
so e tudo isso deve servir de norma a todos. Por exemplo, haverá 
observações na sala de aula? E se houver, quantos avaliadores es-
tarão presentes? Os professores serão informados previamente de 
que os avaliadores estarão presentes? Os professores experientes 
serão avaliados da mesma forma que os novatos? O desempenho 
dos estudantes será levado em conta na avaliação do professor? 
Planos de aula pedidos aos professores ou avaliação será com base 
na aula? O que mais será pedido aos professores? 

Os professores podem assumir um papel ativo num sistema 
que os avalia. Quando isso ocorre, quando se pede, por exemplo, 
aos professores para escrever um relatório sobre o sucesso de uma 
matéria ensinada, quando se pede aos professores para analisar 
constantemente o envolvimento dos alunos com a escola, a ten-
dência é que os professores obtenham resultados melhores. Esses 
relatórios podem servir de instrumentos adequados a autorreflexão 
dos professores, porque a decisão de inclusão de evidências em de-
trimento de outras implica sempre uma escolha precedida de refle-
xão e avaliação, possibilitando o desenvolvimento de um processo 
de aprendizagem na e sobre a profissão docente. Se o sistema de 
avaliação englobar métodos que permitam aos professores partici-
parem ativamente, isso leva a um diálogo em geral recompensador. 

E avaliadores qualificados? Como deve ser a preparação dos pro-
fissionais que vão avaliar o trabalho do professor?

CD: Avaliadores qualificados quer dizer que eles estão prepa-
rados para fazer julgamentos baseados em evidências. Do ponto 



E
N

T
R

E
V

I
S

T
A

371Teresina | ano 20 | n. 33 | jul./dez. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

de vista dos professores, não deveria importar quem é o respon-
sável pela avaliação, pois o resultado deveria ser o mesmo. Essa 
consistência do julgamento dos avaliadores é que garante a confia-
bilidades do sistema como um todo.

O treinamento dos avaliadores é uma das partes mais impor-
tantes, uma vez que assegura a justiça do processo de avaliação. 
Isso por sua vez faz com que os professores confiem no resultado 
da avaliação. Em geral, usando o The Framework of Teaching, o 
treinamento para observar e saber julgar o ambiente em sala de 
aula e o ensino dura três dias. Neste período, o avaliador estuda 
o método de avaliação e aprende a ser o mais objetivo possível, 
diferenciando fato de opinião.

Se a escola (ou país) quer formar avaliadores de planejamento 
e a preparação das aulas e a responsabilidade profissional do pro-
fessor, então são necessários mais dois dias. O período de treina-
mento deve ser de dedicação exclusiva, com atividades extra classe 
como leitura de apostilas.

Como se dá a avaliação dos outros procedimentos citados em The 
Framework of Teaching: conferências, análise do trabalho do alu-
no e os recursos e materiais utilizados pelo professor?

CD: Os professores só podem ser avaliados com justiça em 
relação ao que controlam, ou seja, que nível de excelência conse-
guem alcançar ao ensinar seus alunos usando os recursos à dis-
posição. Claro que algumas escolas possuem materiais melhores 
e estruturas mais completas do que outras. A partir daí, deve-se 
esperar que os estudantes das escolas com mais estrutura consi-
gam resultados melhores. A avaliação dos professores não pode ser 
influenciada por isso. Eles não podem ser punidos porque a escola 
em que trabalham não oferece condições tão boas quanto as de 
outras escolas.
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Deve haver sistemas diferentes de avaliação de professores de 
acordo com a experiência que eles têm ou com as dificuldades 
que enfrentam?

CD: O sistema não precisa ser diferente, mas a experiência em 
sala de aula ajuda muito. Por isso, é razoável esperar que um pro-
fessor experiente tenha um desempenho melhor do que um novato. 
Da mesma maneira, é normal que professores que vivem situações 
de maior pressão tenham seu desempenho comprometido. Entre-
tanto é importante que todas essas coisas não sejam usadas como 
desculpas para um desempenho fraco. A falta de experiência ou uma 
situação que exija mais do professor devem ser encaradas como um 
desafio, uma oportunidade para o professor melhorar sua habilidade 
de dar aula e lidar com alunos. Em minha opinião, essa deve ser a 
regra, mas claro que também existem problemas incontornáveis.

Qual a frequência com que os professores devem ser avaliados?
Levando em conta o que foi dito na resposta da questão ante-

rior, os professores em início de carreira devem ser avaliados todos 
os anos. Já um professor com mais experiência e com bom históri-
co de desempenho pode ser avaliado a cada três anos.

A senhora também cita a importância da comunicação do profes-
sor com a família do aluno. Como deve ser essa relação e de que 
forma ela deve ser avaliada?

CD: Existem várias maneiras de os professores se comunica-
rem com a família do aluno, e é até desejável que se use mais de 
uma. Pode-se, por exemplo, enviar periodicamente boletins infor-
mativos sobre o comportamento do aluno em sala de aula, ou des-
crições do que está sendo ensinado, ou ainda instruções sobre uma 
viagem promovida pela escola. Também é recomendável ligar de 
vez em quando ou trocar e-mails.

Há duas formas de avaliar se a comunicação está ocorrendo 
efetivamente. Uma é pedir aos professores exemplos de contatos 
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que eles fizeram com as famílias dos alunos. Outra é perguntar aos 
pais dos alunos se eles acham o professor acessível o suficiente. 
Essas duas maneiras são complementares.

Até que ponto a avaliação de desempenho dos alunos pode servir 
de parâmetro para a avaliação de desempenho dos professores?

CD: Esse é um grande debate nos Estados Unidos atualmen-
te. Cada professor tem a obrigação, que faz parte da missão de 
ensinar, que é a de incentivar e ter um controle se os alunos estão 
se desenvolvendo, em termos de conhecimento, estratégias, com-
portamento e atitudes, da maneira e no momento esperados. Essa 
obrigação consta no The Framework of Teaching.

Uma vez dito isso, minha opinião é que o desempenho dos 
professores não pode ser avaliado pelo desempenho dos alunos 
em provas. Acho que isso deve fazer parte da troca de ideias en-
tre o avaliador e o professor, mas não pode ser determinante para 
julgar a competência do professor. A principal razão para eu defen-
der esse ponto de vista é que há muitos fatores que influenciam a 
aprendizagem do aluno, e os professores somente controlam al-
guns deles.

Em sua opinião, a formação de um professor nunca está comple-
ta. De que forma a organização da carreira do professor e a ava-
liação docente se relacionam ou deveriam se relacionar?

CD: Em geral, eu acredito que lecionar é muito complexo, e 
por isso os professores nunca completam sua formação, mais expe-
riência e conhecimento sempre ajudam.

Um sistema de avaliação docente bem estruturado pode con-
tribuir para a carreira dos professores ao detectar em que aspectos 
eles devem melhorar. Mas isso só acontecerá se o professor estiver 
disposto a reconhecer seus próprios pontos fracos.
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Em que países, estados ou cidades essas ideias defendidas pela 
senhora são aplicadas? Quais os resultados já obtidos? Qual a de-
mora para que fossem implantadas? Houve resistência?

CD: O The Framework of Teaching foi adotado em seis esta-
dos norte-americanos, o que corresponde a milhares de escolas, 
não sei exatamente o número. A implantação plena do sistema 
normalmente leva alguns anos e deve ser muito bem planejada, 
uma vez que todos os professores têm de entender os critérios 
pelos quais serão avaliados e os avaliadores precisam receber 
treinamento.

A senhora sabe algo do sistema educacional brasileiro? Se sim, 
como vê o papel da avaliação docente para a melhoria da quali-
dade do ensino dentro desse cenário atual?

CD: Na América Latina, já trabalhei no Chile, adaptando para 
lá o The Framework of Teaching (o modelo de Charlotte foi a base 
para a elaboração para o “Marco para la buena enseñanza” [2003], 
elaborado pelo Ministério da Educação do Chile e outros órgãos, 
como a entidade que representa os docentes dos ensinos funda-
mental e médio do país), mas infelizmente não sei muito do siste-
ma educacional brasileiro. No entanto, certamente vocês enfren-
tam vários desafios específicos da condição do país, e um sistema 
de avaliação deve sempre levar isso em conta.

De que forma pode ser realizada num país das dimensões dos Bra-
sil, com redes imensas, uma avaliação que foque a observação da 
prática? Quem vai observar? Como isso poderia ser viável?

CD: Em geral, os professores deveriam ser avaliados por pes-
soas que podem observar o desempenho deles em sala de aula 
e também ver como é a convivência deles com os alunos, pais e 
colegas de profissão. Na maior parte dos casos, a pessoa que mais 
acompanha o dia a dia da escola e que por isso seria a mais indi-
cada para avaliar os professores é o diretor ou o chefe de departa-
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mento. Porém essa pessoa deve ser treinada para assumir este pa-
pel. Assim fará julgamentos justos, sempre baseados em evidência.

Outra opção é preparar muito bem um grupo de avaliadores 
para que eles possam atuar em várias escolas, ficando um tem-
po em cada uma para observar os professores em ação. Essa me 
parece ser a melhor opção, garantindo avaliadores capacitados e 
avaliações mais objetivas, sem influência das preferências pessoais. 
Por outro, o custo é maior e os avaliadores externos não sabem 
detalhes da cultural de cada escola.

Recebido em: 08.01.2015
Aceito em: 4.10.2015
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LINGUAGENS, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE
REVISTA SEMESTRAL DO PROGRAMA DE

PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DA UFPI

Instruções para o envio de trabalhos 
Normas para colaborações

1  Linguagens, Educação e Sociedade -ISSN –1518-0743 – é a Re-
vista de divulgação científica do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Piauí. Publica, pre-
ferencialmente, resultados de pesquisas originais ou revisões 
bibliográficas desenvolvidas por autor(es) brasileiros e estran-
geiros sobre Educação.

2 Linguagens, Educação e Sociedade aceita para publicação textos 
escritos em português, inglês, italiano, francês ou em espanhol.

3 Os artigos recebidos são apreciados por especialistas na área 
(pareceristas ad hoc) e/ou pelo Conselho Editorial, mantendo-
se em sigilo a autoria dos textos.

4 A apresentação de artigos deve seguir o disposto na NBR 6022 
e na NBR 6028 da ABNT, com a seguinte estrutura: título, au-
toria (nome do autor, vinculação institucional, qualificação, 
e-mail etc); resumo, palavras-chave, abstract, keywords, re-
sumen, palabras clave; texto (introdução, desenvolvimento e 
conclusão) e elementos pós-textuais: referências, apêndices e 
anexos. Referências e citações devem seguir as normas especí-
ficas da ABNT, em vigor.

5 O resumo (250 palavras aproximadamente) deve sintetizar o 
tema, o(s) objetivo(s), o problema, referências teóricas, a me-
todologia, resultado(s) e as conclusões do artigo.

6 Os artigos devem ser encaminhados ao editor, para o endereço 
eletrônico – revistales.ppged@ufpi.edu.br, em versão Word for 
Windows, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 
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1,5 e em versão PDF. O texto deve conter entre 18 e 25 pági-
nas, incluindo as referências, resumo e abstract. A estrutura 
do artigo, o resumo, as citações diretas e indiretas, as referên-
cias, imagens, quadros e tabelas devem obedecer às normas 
da ABNT, em vigor. Para resenha o número de laudas fica entre 
cinco e oito, incluindo referências e notas e até dez laudas para 
entrevistas. Deve ser encaminhada para o para o endereço ele-
trônico – revistales.ppged@ufpi.edu.br, em arquivo Word for 
Windows, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 
1,5 e em versão PDF. As citações, referências devem seguir as 
normas da ABNT, em vigor.

7  A identificação do(s) autor(es) deve ser enviada em arquivo à 
parte, constando o título do trabalho, o(s) nome(s) completo(s) 
do(s) autor(es), titulação, vinculação institucional, endereços 
residencial e profissional, e-mail e, quando for o caso, apoio e 
colaborações. Caso o número de autores ultrapasse três deve 
ser explicado em nota de rodapé a participação de cada autor 
na produção do texto

8 Para citações, organizações e referências, os colaboradores de-
vem observar as normas em vigor da ABNT. No caso de citações 
diretas recomenda-se a utilização do sistema autor, data e pá-
gina e nas indiretas o sistema autor-data. As citações de até 
três linhas devem ser incorporadas ao parágrafo e entre aspas. 
As citações superiores a três linhas devem ser apresentadas em 
parágrafo específico, recuadas 4 cm da margem esquerda, com 
letra tamanho 11 e espaçamento simples entre linhas.

9 Referências citadas no texto devem ser listadas em item espe-
cífico e no final do trabalho, em ordem alfabética, segundo as 
normas da ABNT/ NBR 6023, em vigor.

 Exemplos:
a) Livro (um só autor):
 FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz 

e Terra, 1987.
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 MENDES SOBRINHO, J. A. de C. Ensino de ciências naturais na 
escola normal: aspectos históricos. Teresina: Ed. UFPI, 2002.

b) Livro (até três autores):
 ALVES-MAZZOTTI, A.J.; GEWANDSZNAJDER, F. O método cien-

tífico nas ciências naturais e sociais: pesquisa quantitativa e 
qualitativa. 2. ed. São Paulo: Pioneira, 2002.

c) Livros (mais de três autores):
 RICHARDSON, R. J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 

São Paulo: Atlas, 1999.
d) Capítulo de livro:
 CHARLOT, B. Formação de professores: a pesquisa e a política 

educacional. In: PIMENTA. S. G.; GHEDIN, E. (Org.). Professor 
reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito. São Paulo: 
Cortez, 2002. p. 89-108.

e) Artigo de periódico:
 IBIAPINA, I. M. L de M.; FERREIRA, M. S. A. pesquisa colabo-

rativa na perspectiva sóciohistórica. Linguagens, Educação e 
Sociedade, Teresina – PI, n. 12, p. 26-38, jan./jun. 2005.

f) Artigo de jornais:
 GOIS, A.; Constantino. L. No Rio, instituições cortam profes-
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